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APRESENTAÇÃO

Com a ratificação, pelo Brasil, em 29 de janeiro de 2004, do Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças 
(Protocolo de Palermo), posteriormente promulgado pelo Decreto n. 5.017, de 12 de 
março de 2004, o enfrentamento ao tráfico de pessoas ganhou força, possibilitando uma 
maior mobilização social em torno do tema.

Entretanto, o tema passou a ter nova definição e novo delineamento 
institucional, a partir da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, 
aprovada por meio do Decreto nº 5.948, de 26 de outubro de 2006. Tal política pública foi 
resultado de um processo democrático com marcada participação das organizações da 
sociedade civil e de movimentos sociais que atuam nessa área, instando Estados e 
municípios a implementarem suas políticas locais. 

Por ser um campo novo de práticas, de competências e de atribuições e por ser 
seu objeto – tráfico de pessoas –, necessariamente um objeto complexo, tendo em vista 
seus aspectos econômicos, socioculturais, excludentes, discriminatórios, políticos, 
dentre outros, e suas interfaces com a migração e outros crimes, a exemplo da lavagem de 
dinheiro, toda a sociedade, especialmente os operadores do Direito, têm enfrentado 
embates importantes. 

O arcabouço jurídico que ora dispomos, relacionado ao enfrentamento deste 
crime, é um dos elementos fundamentais para a prevenção e a repressão do tráfico de 
pessoas, assim como para a assistência às vítimas. A legislação torna-se um instrumento 
importante para que os atores envolvidos possam exercer suas competências e cumprir 
atribuições, diminuindo áreas de conflitos e direcionando suas ações no sentido de 
proporcionar a efetiva promoção e proteção aos direitos humanos de milhares de pessoas 
que sofrem com esse mal.

Considerando a importância do campo jurídico e a necessidade de disponibilizar 
tais instrumentos a inúmeros profissionais que ora desenvolvem ações nessa área, foi que 
a Secretaria Nacional de Justiça, cumprindo a Ação 6.A do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, constituiu um Grupo de Trabalho composto por 
especialistas na temática para aperfeiçoamento da legislação brasileira relativa ao tema e 
a crimes correlatos. Este relatório e compêndio é resultado dos trabalhos deste Grupo de 
Trabalho, criado pela Portaria nº 194 da Secretaria Nacional de Justiça.

Por fim, nossos mais sinceros agradecimentos a Deus e aos membros e 
especialistas convidados a contribuir com este Grupo e que foram incansáveis na 
consolidação dos produtos ora apresentados. Esperamos que os resultados deste 
trabalho ensejem novos estudos, debates e práticas no enfrentamento ao tráfico de 
pessoas. 

ROMEU TUMA JÚNIOR
Secretário Nacional de Justiça
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INTRODUÇÃO 

Este documento de coletânea jurídica tem a pretensão de ser um 

instrumento de utilidade para a prática diária dos atores que trabalham no 

enfrentamento ao tráfico de pessoas, sejam operadores do Direito, profissionais 

que atuam nos Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas ou a sociedade civil 

organizada.

O documento está dividido em Quatro Capítulos, compilando a legislação 

internacional, nacional e de competência estadual. 

O Primeiro Capítulo coleta os principais instrumentos internacionais que 

dispõem normas vinculadas direta ou indiretamente ao enfrentamento do tráfico 

de pessoas, passando pelo âmbito da Organização das Nações Unidas, da 

Organização Internacional do Trabalho e pela Organização dos Estados Americanos. 

Este Capítulo também procurou compilar a legislação separada por temática, assim 

sendo: 1. Legislação internacional específica contra o Tráfico com Fins de Trabalho 

Forçado; 2. Legislação Internacional contra o Tráfico com Fins de Exploração Sexual; 

3. Legislação Internacional contra o Tráfico de Pessoas com Fins de Trabalho Escravo.

O Segundo Capítulo traz as principais legislações nacionais no âmbito 

nacional vinculada direta ou indiretamente ao Tráfico de Pessoas, analisando 

aspectos da Constituição Federal de 1988, Legislação Federal Geral e Específica 

referente ao Tráfico de Pessoas. A legislação do Código Penal traz expressas todas as 

alterações legislativas sofridas no decorrer dos anos.

O Terceiro Capítulo compila os principais acordos de cooperação bilateral 

em matéria penal firmados pelo Brasil.

O Quarto Capítulo compila e analisa a legislação da República da Espanha 

referente ao tema do Tráfico de Pessoas e sua legislação específica para 

estrangeiros. A escolha da Espanha deveu-se ao elevado número de brasileiras e 

brasileiros em contextos de migração e tráfico de pessoas, identificado em 
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pesquisas atuais, que são citadas na Referência Bibliográfica, sendo necessário 

conhecer a legislação desse país para pensar alternativas de repressão, prevenção e 

atenção às vítimas. 

Por outro lado, conhecer uma legislação alienígena referente ao tráfico de 

pessoas pode também ajudar na reflexão e no aperfeiçoamento da nossa legislação 

nacional.

Importante ressaltar que alguns dos Tratados Internacionais dispostos e 

algumas das legislações nacionais não estão em sua íntegra, sendo coletados 

somente os artigos fundamentais para a temática do tráfico de pessoas.

Boa leitura a todos e todas!

CAPÍTULO I

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL VINCULADA DIRETAMENTE OU INDIRETAMENTE 
AO TRÁFICO DE PESSOAS

A. No Âmbito das Nações Unidas

Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 1

Artigo 1º
Objetivo

O objetivo da presente Convenção consiste em promover a cooperação para 
prevenir e combater mais eficazmente a criminalidade organizada transnacional.

Artigo 2º
Terminologia

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por:
a) “Grupo criminoso organizado” - grupo estruturado de três ou mais pessoas, 
existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer 
uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a 
intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro 
benefício material; 
b) “Infração grave” - ato que constitua infração punível com uma pena de privação 
de liberdade, cujo tempo máximo não seja inferior a quatro anos ou com pena 
superior;
c) “Grupo estruturado” - grupo formado de maneira não fortuita para a prática 
imediata de uma infração, ainda que os seus membros não tenham funções 
formalmente definidas, que não apresente continuidade na sua composição e não 
disponha de uma estrutura elaborada;
d) “Bens” - os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, 
tangíveis ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a 
propriedade ou outros direitos sobre os referidos ativos;
e) “Produto do crime” - os bens de qualquer tipo, provenientes, direta ou 
indiretamente, da prática de um crime;

 1 A Convenção entrou em vigor em 29 de setembro de 2003. Foi promulgada pelo Brasil em 
12 de março de 2004, com o Decreto n.° 5.015.
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f) “Bloqueio” ou “apreensão” - a proibição temporária de transferir, converter, 
dispor ou movimentar bens, ou a custódia ou controle temporário de bens, por 
decisão de um tribunal ou de outra autoridade competente;
g) “Confisco” - a privação com caráter definitivo de bens, por decisão de um tribunal 
ou outra autoridade competente;
h) “Infração principal” - qualquer infração de que derive um produto que possa 
passar a constituir objeto de uma infração definida no Artigo 6º da presente 
Convenção;
i) “Entrega vigiada” - a técnica que consiste em permitir que remessas ilícitas ou 
suspeitas saiam do território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles 
entrem, com o conhecimento e sob o controle das suas autoridades competentes, 
com a finalidade de investigar infrações e identificar as pessoas envolvidas na sua 
prática;
j) “Organização regional de integração econômica” - uma organização constituída 
por Estados soberanos de uma região determinada, para a qual estes Estados 
tenham transferido competências nas questões reguladas pela presente Convenção 
e que tenha sido devidamente mandatada, em conformidade com os seus 
procedimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar ou aprovar a Convenção ou a 
ela aderir; as referências aos Estados-Partes constantes da presente Convenção são 
aplicáveis a estas organizações, nos limites das suas competências.

Artigo 3º
Âmbito de aplicação

1. Salvo disposição em contrário, a presente Convenção é aplicável à prevenção, 
investigação, instrução e julgamento de:
a) Infrações enunciadas nos Artigos 5º, 6º, 8º e 23 da presente Convenção; e 
b) Infrações graves, na acepção do Artigo 2º da presente Convenção; sempre que 
tais infrações sejam de caráter transnacional e envolvam um grupo criminoso 
organizado;
2. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo, a infração será de caráter 
transnacional se:
a) For cometida em mais de um Estado;
b) For cometida num só Estado, mas uma parte substancial de sua preparação, 
planejamento, direção e controle tenha lugar em outro Estado;
c) For cometida num só Estado, mas envolva a participação de um grupo criminoso 
organizado que pratique atividades criminosas em mais de um Estado; ou
d) For cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro Estado.

Artigo 4º
Proteção da soberania

1. Os Estados-Partes cumprirão as suas obrigações decorrentes da presente 
Convenção no respeito pelos princípios da igualdade soberana e da integridade 
territorial dos Estados, bem como da não ingerência nos assuntos internos de 
outros Estados.
2. O disposto na presente Convenção não autoriza qualquer Estado-Parte a exercer, 
em território de outro, jurisdição ou funções que o Direito interno desse Estado 
reserve exclusivamente às suas autoridades.

Artigo 5º
Criminalização da participação em um grupo criminoso organizado

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas legislativas ou outras que sejam 
necessárias para caracterizar como infração penal, quando praticado 
intencionalmente:
a) Um dos atos seguintes, ou ambos, enquanto infrações penais distintas das que 
impliquem a tentativa ou a consumação da atividade criminosa:
i) O entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de uma infração grave, 
com uma intenção direta ou indiretamente relacionada com a obtenção de um 
benefício econômico ou outro benefício material e, quando assim prescrever o 
direito interno, envolvendo um ato praticado por um dos participantes para 
concretizar o que foi acordado ou envolvendo a participação de um grupo criminoso 
organizado;
ii) A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a atividade 
criminosa geral de um grupo criminoso organizado, ou a sua intenção de cometer as 
infrações em questão, participe ativamente em:
a. Atividades ilícitas do grupo criminoso organizado;
b. Outras atividades do grupo criminoso organizado, sabendo que a sua 
participação contribuirá para a finalidade criminosa acima referida;
b) O ato de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar ou aconselhar a prática de uma 
infração grave que envolva a participação de um grupo criminoso organizado.
2. O conhecimento, a intenção, a finalidade, a motivação ou o acordo a que se refere 
o parágrafo 1 do presente Artigo poderão inferir-se de circunstâncias factuais 
objetivas.
3. Os Estados-Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infrações 
referidas no inciso i) da alínea a) do parágrafo 1 do presente Artigo ao envolvimento 
de um grupo criminoso organizado diligenciarão no sentido de que o seu direito 
interno abranja todas as infrações graves que envolvam a participação de grupos 
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criminosos organizados.

Estes Estados-Partes, assim como os Estados-Partes cujos direitos internos 
condicionem a incriminação pelas infrações definidas no inciso i) da alínea a) do 
parágrafo 1 do presente Artigo à prática de um ato concertado, informarão deste 
fato o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, no momento da 
assinatura ou do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão à presente Convenção.

Artigo 6º
Criminalização da lavagem do produto do crime

1. Cada Estado-Parte adotará, em conformidade com os princípios fundamentais do 
seu direito interno, as medidas legislativas ou outras que sejam necessárias para 
caracterizar como infração penal, quando praticada intencionalmente:
a) i) A conversão ou transferência de bens, quando quem o faz tem conhecimento de 
que esses bens são produto do crime, com o propósito de ocultar ou dissimular a 
origem ilícita dos bens ou ajudar qualquer pessoa envolvida na prática da infração 
principal a furtar-se às consequências jurídicas dos seus atos;
ii) A ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens ou direitos a eles relativos, 
sabendo o seu autor que os ditos bens são produto do crime;
b) e, sob reserva dos conceitos fundamentais do seu ordenamento jurídico:
i) A aquisição, posse ou utilização de bens, sabendo aquele que os adquire, possui 
ou utiliza, no momento da recepção, que são produto do crime;
ii) A participação na prática de uma das infrações enunciadas no presente Artigo, 
assim como qualquer forma de associação, acordo, tentativa ou cumplicidade, pela 
prestação de assistência, ajuda ou aconselhamento no sentido da sua prática.
2. Para efeitos da aplicação do parágrafo 1 do presente Artigo:
a) Cada Estado-Parte procurará aplicar o parágrafo 1 do presente Artigo à mais 
ampla gama possível de infrações principais;
b) Cada Estado-Parte considerará como infrações principais todas as infrações 
graves, na acepção do Artigo 2º da presente Convenção, e as infrações enunciadas 
nos seus Artigos 5º, 8º e 23. Os Estados-Partes cujas legislações estabeleçam uma 
lista de infrações principais específicas incluirão entre estas, pelo menos, uma gama 
completa de infrações relacionadas com grupos criminosos organizados;
c) Para efeitos da alínea b), as infrações principais incluirão as infrações cometidas 
tanto dentro como fora da jurisdição do Estado-Parte interessado. No entanto, as 
infrações cometidas fora da jurisdição de um Estado-Parte só constituirão infração 
principal quando o ato correspondente constituir infração penal à luz do Direito 

interno do Estado em que tenha sido praticado e constituir infração penal à luz do 
Direito interno do Estado-Parte que aplique o presente Artigo se o crime aí tiver sido 
cometido;
d) Cada Estado-Parte fornecerá ao Secretário-Geral das Nações Unidas uma cópia 
ou descrição das suas leis destinadas a dar aplicação ao presente Artigo e de 
qualquer alteração posterior;
e) Se assim o exigirem os princípios fundamentais do Direito interno de um Estado-
Parte, poderá estabelecer-se que as infrações enunciadas no parágrafo 1 do 
presente Artigo não sejam aplicáveis às pessoas que tenham cometido a infração 
principal;
f) O conhecimento, a intenção ou a motivação, enquanto elementos constitutivos 
de uma infração enunciada no parágrafo 1 do presente Artigo, poderão inferir-se de 
circunstâncias fatuais objetivas.

Artigo 7º
Medidas para combater a lavagem de dinheiro

1. Cada Estado-Parte:
a) Instituirá um regime interno completo de regulamentação e controle dos bancos 
e instituições financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outros 
organismos especialmente suscetíveis de ser utilizados para a lavagem de dinheiro, 
dentro dos limites da sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer forma 
de lavagem de dinheiro, sendo nesse regime enfatizados os requisitos relativos à 
identificação do cliente, ao registro das operações e à denúncia de operações 
suspeitas;
b) Garantirá, sem prejuízo da aplicação dos Artigos 18 e 27 da presente Convenção, 
que as autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, detecção e 
repressão e outras autoridades responsáveis pelo combate à lavagem de dinheiro 
(incluindo, quando tal esteja previsto no seu Direito interno, as autoridades 
judiciais), tenham a capacidade de cooperar e trocar informações em âmbito 
nacional e internacional, em conformidade com as condições prescritas no Direito 
interno, e, para esse fim, considerará a possibilidade de criar um serviço de 
informação financeira que funcione como centro nacional de coleta, análise e 
difusão de informação relativa a eventuais atividades de lavagem de dinheiro.
2. Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de aplicar medidas viáveis para 
detectar e vigiar o movimento transfronteiriço de numerário e de títulos 
negociáveis, no respeito às garantias relativas à legítima utilização da informação e 
sem, por qualquer forma, restringir a circulação de capitais lícitos. Estas medidas 
poderão incluir a exigência de que os particulares e as entidades comerciais 
notifiquem as transferências transfronteiriças de quantias elevadas em numerário e 
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Artigo 9º
Medidas contra a corrupção

1. Para além das medidas enunciadas no Artigo 8º da presente Convenção, cada 
Estado-Parte, na medida em que seja procedente e conforme ao seu ordenamento 
jurídico, adotará medidas eficazes de ordem legislativa, administrativa ou outra 
para promover a integridade e prevenir, detectar e punir a corrupção dos agentes 
públicos.
2. Cada Estado-Parte tomará medidas no sentido de se assegurar de que as suas 
autoridades atuam eficazmente em matéria de prevenção, detecção e repressão da 
corrupção de agentes públicos, inclusivamente conferindo a essas autoridades 
independência suficiente para impedir qualquer influência indevida sobre a sua 
atuação.

Artigo 10
Responsabilidade das pessoas jurídicas

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
ordenamento jurídico, para responsabilizar pessoas jurídicas que participem em 
infrações graves envolvendo um grupo criminoso organizado e que cometam as 
infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção.
2. No respeito ao ordenamento jurídico do Estado-Parte, a responsabilidade das 
pessoas jurídicas poderá ser penal, civil ou administrativa.
3. A responsabilidade das pessoas jurídicas não obstará à responsabilidade penal 
das pessoas físicas que tenham cometido as infrações.
4. Cada Estado-Parte diligenciará, em especial, no sentido de que as pessoas 
jurídicas consideradas responsáveis em conformidade com o presente Artigo sejam 
objeto de sanções eficazes, proporcionais e acautelatórias, de natureza penal e não 
penal, incluindo sanções pecuniárias.

Artigo 11
Processos judiciais, julgamento e sanções

1. Cada Estado-Parte tornará a prática de qualquer infração enunciada nos Artigos 5, 
6, 8 e 23 da presente Convenção passível de sanções que tenham em conta a 
gravidade dessa infração.
2. Cada Estado-Parte diligenciará para que qualquer poder judicial discricionário 
conferido pelo seu Direito interno e relativo a processos judiciais contra indivíduos 
por infrações previstas na presente Convenção seja exercido de forma a otimizar a 
eficácia das medidas de detecção e de repressão destas infrações, tendo na devida 

títulos negociáveis.
3. Ao instituírem, nos termos do presente Artigo, um regime interno de 
regulamentação e controle, e sem prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da 
presente Convenção, todos os Estados-Partes são instados a utilizar como 
orientação as iniciativas pertinentes tomadas pelas organizações regionais, inter-
regionais e multilaterais para combater a lavagem de dinheiro.
4. Os Estados-Partes diligenciarão no sentido de desenvolver e promover a 
cooperação à escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades 
judiciais, os organismos de detecção e repressão e as autoridades de 
regulamentação financeira, a fim de combater a lavagem de dinheiro.

Artigo 8º
Criminalização da corrupção

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas legislativas e outras que sejam necesarias 
para caracterizar como infrações penais os seguintes atos, quando 
intencionalmente cometidos:
a) Prometer, oferecer ou conceder a um agente público, direta ou indiretamente, 
um benefício indevido, em seu proveito próprio ou de outra pessoa ou entidade, a 
fim de praticar ou se abster de praticar um ato no desempenho das suas funções 
oficiais;
b) Por um agente público, pedir ou aceitar, direta ou indiretamente, um benefício 
indevido, para si ou para outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se abster de 
praticar um ato no desempenho das suas funções oficiais.
2. Cada Estado-Parte considerará a possibilidade de adotar as medidas legislativas 
ou outras que sejam necessárias para conferir o caráter de infração penal aos atos 
enunciados no parágrafo 1 do presente Artigo que envolvam um agente público 
estrangeiro ou um funcionário internacional. Do mesmo modo, cada Estado-Parte 
considerará a possibilidade de conferir o caráter de infração penal a outras formas 
de corrupção.
3. Cada Estado-Parte adotará igualmente as medidas necessárias para conferir o 
caráter de infração penal à cumplicidade na prática de uma infração enunciada no 
presente Artigo.
4. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo e do Artigo 9, a expressão “agente 
público” designa, além do funcionário público, qualquer pessoa que preste um 
serviço público, tal como a expressão é definida no direito interno e aplicada no 
direito penal do Estado-Parte onde a pessoa em questão exerce as suas funções.
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conta a necessidade de exercer um efeito cautelar da sua prática.
3. No caso de infrações como as enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente 
Convenção, cada Estado-Parte tomará as medidas apropriadas, em conformidade 
com o seu Direito interno, e tendo na devida conta os direitos da defesa, para que as 
condições a que estão sujeitas as decisões de aguardar julgamento em liberdade ou 
relativas ao processo de recurso tenham em consideração a necessidade de 
assegurar a presença do arguido em todo o processo penal ulterior.
4. Cada Estado-Parte providenciará para que os seus tribunais ou outras 
autoridades competentes tenham presente a gravidade das infrações previstas na 
presente Convenção quando considerarem a possibilidade de uma libertação 
antecipada ou condicional de pessoas reconhecidas como culpadas dessas 
infrações.
5. Sempre que as circunstâncias o justifiquem, cada Estado-Parte determinará, no 
âmbito do seu Direito interno, um prazo de prescrição prolongado, durante o qual 
poderá ter início o processo relativo a uma das infrações previstas na presente 
Convenção, devendo esse período ser mais longo quando o presumível autor da 
infração se tenha subtraído à Justiça.
6. Nenhuma das disposições da presente Convenção prejudica o princípio segundo 
o qual a definição das infrações nela enunciadas e dos meios jurídicos de defesa 
aplicáveis, bem como outros princípios jurídicos que rejam a legalidade das 
incriminações, são do foro exclusivo do Direito interno desse Estado-Parte, e 
segundo o qual as referidas infrações são objeto de procedimento judicial e punidas 
de acordo com o Direito desse Estado-Parte.

Artigo 12
Confisco e apreensão

1. Os Estados-Partes adotarão, na medida em que o seu ordenamento jurídico 
interno o permita, as medidas necessárias para permitir o confisco:
a) Do produto das infrações previstas na presente Convenção ou de bens cujos 
valores correspondam aos desse produto;
b) Dos bens, equipamentos e outros instrumentos utilizados ou destinados a ser 
utilizados na prática das infrações previstas na presente Convenção.
2. Os Estados-Partes tomarão as medidas necessárias para permitir a identificação, 
a localização, o embargo ou a apreensão dos bens referidos no parágrafo 1 do 
presente Artigo, para efeitos de eventual confisco.
3. Se o produto do crime tiver sido convertido, total ou parcialmente, noutros bens, 
estes últimos podem ser objeto das medidas previstas no presente Artigo, em 
substituição do referido produto.
4. Se o produto do crime tiver sido misturado com bens adquiridos legalmente, 

estes bens poderão, sem prejuízo das competências de embargo ou apreensão, ser 
confiscados até o valor calculado do produto com que foram misturados.
5. As receitas ou outros benefícios obtidos com o produto do crime, os bens nos 
quais o produto tenha sido transformado ou convertido ou os bens com que tenha 
sido misturado podem também ser objeto das medidas previstas no presente 
Artigo, da mesma forma e na mesma medida que o produto do crime.
6. Para efeitos do presente Artigo e do Artigo 13, cada Estado-Parte habilitará os 
seus tribunais ou outras autoridades competentes para ordenarem a apresentação 
ou a apreensão de documentos bancários, financeiros ou comerciais. Os Estados-
Partes não poderão invocar o sigilo bancário para se recusarem a aplicar as 
disposições do presente número.
7. Os Estados-Partes poderão considerar a possibilidade de exigir que o autor de 
uma infração demonstre a proveniência lícita do presumido produto do crime ou de 
outros bens que possam ser objeto de confisco, na medida em que esta exigência 
esteja em conformidade com os princípios do seu Direito interno e com a natureza 
do processo ou de outros procedimentos judiciais.
8. As disposições do presente Artigo não deverão, em circunstância alguma, ser 
interpretadas de modo a afetar os direitos de terceiros de boa-fé.
9. Nenhuma das disposições do presente Artigo prejudica o princípio segundo o 
qual as medidas nele previstas são definidas e aplicadas em conformidade com o 
Direito interno de cada Estado-Parte e segundo as disposições deste Direito.

Artigo 13
Cooperação internacional para efeitos de confisco

1. Na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, um Estado-
Parte que tenha recebido de outro Estado-Parte, competente para conhecer de uma 
infração prevista na presente Convenção, um pedido de confisco do produto do 
crime, bens, equipamentos ou outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do 
Artigo 12 da presente Convenção que se encontrem no seu território, deverá:
a) Submeter o pedido às suas autoridades competentes, a fim de obter uma ordem 
de confisco e, se essa ordem for emitida, executá-la; ou b) Submeter às suas 
autoridades competentes, para que seja executada conforme o solicitado, a decisão 
de confisco emitida por um tribunal situado no território do Estado-Parte 
requerente, em conformidade com o parágrafo 1 do Artigo 12 da presente 
Convenção, em relação ao produto do crime, bens, equipamentos ou outros 
instrumentos referidos no parágrafo 1 do Artigo 12 que se encontrem no território 
do Estado-Parte requerido.
2. Quando um pedido for feito por outro Estado-Parte, competente para conhecer 
de uma infração prevista na presente Convenção, o Estado-Parte requerido tomará 
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medidas para identificar, localizar, embargar ou apreender o produto do crime, os 
bens, os equipamentos ou os outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do 
Artigo 12 da presente Convenção, com vista a um eventual confisco que venha a ser 
ordenado, seja pelo Estado-Parte requerente, seja, na sequência de um pedido 
formulado ao abrigo do parágrafo 1 do presente Artigo, pelo Estado-Parte 
requerido.
3. As disposições do Artigo 18 da presente Convenção aplicam-se mutatis mutandis 
ao presente Artigo. Para além das informações referidas no parágrafo 15 do Artigo 
18, os pedidos feitos em conformidade com o presente Artigo deverão conter:
a) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea a) do parágrafo 1 do presente 
Artigo, uma descrição dos bens a confiscar e uma exposição dos fatos em que o 
Estado-Parte requerente se baseia, que permita ao Estado-Parte requerido obter 
uma decisão de confisco em conformidade com o seu Direito interno;
b) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea b) do parágrafo 1 do presente 
Artigo, uma cópia legalmente admissível da decisão de confisco emitida pelo 
Estado-Parte requerente em que se baseia o pedido, uma exposição dos fatos e 
informações sobre os limites em que é pedida a execução da decisão;
c) Quando o pedido for feito ao abrigo do parágrafo 2 do presente Artigo, uma 
exposição dos fatos em que se baseia o Estado-Parte requerente e uma descrição 
das medidas pedidas.
4. As decisões ou medidas previstas nos parágrafos 1 e 2 do presente Artigo são 
tomadas pelo Estado-Parte requerido em conformidade com o seu Direito interno e 
segundo as disposições do mesmo Direito, e em conformidade com as suas regras 
processuais ou com qualquer tratado, acordo ou protocolo bilateral ou multilateral 
que o ligue ao Estado-Parte requerente.
5. Cada Estado-Parte enviará ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
uma cópia das suas leis e regulamentos destinados a dar aplicação ao presente 
Artigo, bem como uma cópia de qualquer alteração ulteriormente introduzida a 
estas leis e regulamentos ou uma descrição destas leis, regulamentos e alterações 
ulteriores.
6. Se um Estado-Parte decidir condicionar a adoção das medidas previstas nos 
parágrafos 1 e 2 do presente Artigo à existência de um tratado na matéria, deverá 
considerar a presente Convenção como uma base jurídica necessária e suficiente 
para o efeito.
7. Um Estado-Parte poderá recusar a cooperação que lhe é solicitada ao abrigo do 
presente Artigo, caso a infração a que se refere o pedido não seja abrangida pela 
presente Convenção.
8. As disposições do presente Artigo não deverão, em circunstância alguma, ser 
interpretadas de modo a afetar os direitos de terceiros de boa-fé.
9. Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de celebrar tratados, acordos ou 

protocolos bilaterais ou multilaterais com o objetivo de reforçar a eficácia da 
cooperação internacional desenvolvida para efeitos do presente Artigo.

Artigo 14
Disposição do produto do crime ou dos bens confiscados

1. Um Estado-Parte que confisque o produto do crime ou bens, em aplicação do 
Artigo 12 ou do parágrafo 1 do Artigo 13 da presente Convenção, disporá deles de 
acordo com o seu Direito interno e os seus procedimentos administrativos.
2. Quando os Estados-Partes agirem a pedido de outro Estado-Parte em aplicação 
do Artigo 13 da presente Convenção, deverão, na medida em que o permita o seu 
Direito interno e se tal lhes for solicitado, considerar prioritariamente a restituição 
do produto do crime ou dos bens confiscados ao Estado-Parte requerente, para que 
este último possa indenizar as vítimas da infração ou restituir este produto do crime 
ou estes bens aos seus legítimos proprietários.
3. Quando um Estado-Parte atuar a pedido de um outro Estado-Parte em aplicação 
dos Artigos 12 e 13 da presente Convenção, poderá considerar especialmente a 
celebração de acordos ou protocolos que prevejam:
a) Destinar o valor deste produto ou destes bens, ou os fundos provenientes da sua 
venda, ou uma parte destes fundos, à conta criada em aplicação da alínea c) do 
parágrafo 2 do Artigo 30 da presente Convenção e a organismos 
intergovernamentais especializados na luta contra a criminalidade organizada;
b) Repartir com outros Estados-Partes, sistemática ou casuisticamente, este 
produto ou estes bens, ou os fundos provenientes da respectiva venda, em 
conformidade com o seu direito interno ou os seus procedimentos administrativos.

Artigo 15
Jurisdição

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer a sua 
competência jurisdicional em relação às infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 
23 da presente Convenção, nos seguintes casos:
a) Quando a infração for cometida no seu território; ou 
b) Quando a infração for cometida a bordo de um navio que arvore a sua bandeira 
ou a bordo de uma aeronave matriculada em conformidade com o seu Direito 
interno no momento em que a referida infração for cometida.
2. Sem prejuízo do disposto no Artigo 4 da presente Convenção, um Estado-Parte 
poderá igualmente estabelecer a sua competência jurisdicional em relação a 
qualquer destas infrações, nos seguintes casos:
a) Quando a infração for cometida contra um dos seus cidadãos;
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requerido pode igualmente aplicar o presente Artigo às referidas infrações.
3. Cada uma das infrações às quais se aplica o presente Artigo será considerada 
incluída, de pleno direito, entre as infrações que dão lugar a extradição em qualquer 
tratado de extradição em vigor entre os Estados-Partes. Os Estados-Partes 
comprometem-se a incluir estas infrações entre aquelas cujo autor pode ser 
extraditado em qualquer tratado de extradição que celebrem entre si.
4. Se um Estado-Parte que condicione a extradição à existência de um tratado 
receber um pedido de extradição de um Estado-Parte com o qual não celebrou tal 
tratado, poderá considerar a presente Convenção como fundamento jurídico da 
extradição quanto às infrações a que se aplique o presente Artigo.
5. Os Estados-Partes que condicionem a extradição à existência de um tratado: 
a) No momento do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão à presente Convenção, indicarão ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas se consideram a presente Convenção como 
fundamento jurídico para a cooperação com outros Estados-Partes em matéria de 
extradição; e
b) Se não considerarem a presente Convenção como fundamento jurídico para 
cooperar em matéria de extradição, diligenciarão, se necessário, pela celebração de 
tratados de extradição com outros Estados-Partes, a fim de darem aplicação ao 
presente Artigo.
6. Os Estados-Partes que não condicionem a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão entre si, às infrações às quais se aplica o presente Artigo, o caráter de 
infração cujo autor pode ser extraditado.
7. A extradição estará sujeita às condições previstas no Direito interno do Estado-
Parte requerido ou em tratados de extradição aplicáveis, incluindo, 
nomeadamente, condições relativas à pena mínima requerida para uma extradição 
e aos motivos pelos quais o Estado-Parte requerido pode recusar a extradição.
8. Os Estados-Partes procurarão, sem prejuízo do seu Direito interno, acelerar os 
processos de extradição e simplificar os requisitos em matéria de prova com eles 
relacionados, no que se refere às infrações a que se aplica o presente Artigo.
9. Sem prejuízo do disposto no seu direito interno e nos tratados de extradição que 
tenha celebrado, o Estado-Parte requerido poderá, a pedido do Estado-Parte 
requerente, se considerar que as circunstâncias o justificam e que existe urgência, 
colocar em detenção uma pessoa presente no seu território, cuja extradição é 
pedida, ou adotar a seu respeito quaisquer outras medidas apropriadas para 
assegurar a sua presença no processo de extradição.
10. Um Estado-Parte em cujo território se encontre o presumível autor da infração, 
se não extraditar esta pessoa a título de uma infração à qual se aplica o presente 
Artigo pelo único motivo de se tratar de um seu cidadão, deverá, a pedido do 
Estado-Parte requerente da extradição, submeter o caso, sem demora excessiva, às 

b) Quando a infração for cometida por um dos seus cidadãos ou por uma pessoa 
apátrida residente habitualmente no seu território; ou
c) Quando a infração for:
i) Uma das previstas no parágrafo 1 do Artigo 5 da presente Convenção e praticada 
fora do seu território, com a intenção de cometer uma infração grave no seu 
território;
ii) Uma das previstas no inciso ii) da alínea b) do parágrafo 1 do Artigo 6 da presente 
Convenção e praticada fora do seu território com a intenção de cometer, no seu 
território, uma das infrações enunciadas nos incisos i) ou ii) da alínea a) ou i) da 
alínea b) do parágrafo 1 do Artigo 6 da presente Convenção.
3. Para efeitos do parágrafo 10 do Artigo 16 da presente Convenção, cada Estado-
Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer a sua competência 
jurisdicional em relação às infrações abrangidas pela presente Convenção quando o 
presumível autor se encontre no seu território e o Estado-Parte não o extraditar pela 
única razão de se tratar de um seu cidadão.
4. Cada Estado-Parte poderá igualmente adotar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua competência jurisdicional em relação às infrações abrangidas pela 
presente Convenção quando o presumível autor se encontrar no seu território e o 
Estado-Parte não o extraditar.
5. Se um Estado-Parte que exerça a sua competência jurisdicional por força dos 
parágrafos 1 e 2 do presente Artigo tiver sido notificado, ou por qualquer outra 
forma tiver tomado conhecimento de que um ou vários Estados-Partes estão a 
efetuar uma investigação ou iniciaram diligências ou um processo judicial tendo por 
objeto o mesmo ato, as autoridades competentes destes Estados-Partes deverão 
consultar-se, da forma que for mais conveniente, para coordenar as suas ações.
6. Sem prejuízo das normas do Direito Internacional geral, a presente Convenção 
não excluirá o exercício de qualquer competência jurisdicional penal estabelecida 
por um Estado-Parte em conformidade com o seu Direito interno.

Artigo 16
Extradição

1. O presente Artigo aplica-se às infrações abrangidas pela presente Convenção ou 
nos casos em que um grupo criminoso organizado esteja implicado numa infração 
prevista nas alíneas a) ou b) do parágrafo 1 do Artigo 3 e em que a pessoa que é 
objeto do pedido de extradição se encontre no Estado-Parte requerido, desde que a 
infração pela qual é pedida a extradição seja punível pelo Direito interno do Estado-
Parte requerente e do Estado-Parte requerido.
2. Se o pedido de extradição for motivado por várias infrações graves distintas, 
algumas das quais não estejam previstas no presente Artigo, o Estado-Parte 

25 26



suas autoridades competentes para efeitos de procedimento judicial. Estas 
autoridades tomarão a sua decisão e seguirão os trâmites do processo da mesma 
forma que em relação a qualquer outra infração grave, à luz do Direito interno deste 
Estado-Parte. Os Estados-Partes interessados cooperarão entre si, nomeadamente 
em matéria processual e probatória, para assegurar a eficácia dos referidos atos 
judiciais.
11. Quando um Estado-Parte, por força do seu direito interno, só estiver autorizado 
a extraditar ou, por qualquer outra forma, entregar um dos seus cidadãos na 
condição de que essa pessoa retorne seguidamente ao mesmo Estado-Parte para 
cumprir a pena a que tenha sido condenada na sequência do processo ou do 
procedimento que originou o pedido de extradição ou de entrega, e quando este 
Estado-Parte e o Estado-Parte requerente concordarem em relação a essa opção e a 
outras condições que considerem apropriadas, a extradição ou entrega condicional 
será suficiente para dar cumprimento à obrigação enunciada no parágrafo 10 do 
presente Artigo.
12. Se a extradição, pedida para efeitos de execução de uma pena, for recusada 
porque a pessoa que é objeto deste pedido é um cidadão do Estado-Parte 
requerido, este, se o seu Direito interno o permitir, em conformidade com as 
prescrições deste Direito e a pedido do Estado-Parte requerente, considerará a 
possibilidade de dar execução à pena que foi aplicada em conformidade com o 
Direito do Estado-Parte requerente ou ao que dessa pena faltar cumprir.
13. Qualquer pessoa que seja objeto de um processo devido a qualquer das 
infrações às quais se aplica o presente Artigo terá garantido um tratamento 
equitativo em todas as fases do processo, incluindo o gozo de todos os direitos e 
garantias previstos no Direito interno do Estado-Parte em cujo território se 
encontra.
14. Nenhuma disposição da presente Convenção deverá ser interpretada no sentido 
de que impõe uma obrigação de extraditar a um Estado-Parte requerido, se 
existirem sérias razões para supor que o pedido foi apresentado com a finalidade de 
perseguir ou punir uma pessoa em razão do seu sexo, raça, religião, nacionalidade, 
origem étnica ou opiniões políticas, ou que a satisfação daquele pedido provocaria 
um prejuízo a essa pessoa por alguma destas razões.
15. Os Estados-Partes não poderão recusar um pedido de extradição unicamente 
por considerarem que a infração envolve também questões fiscais.
16. Antes de recusar a extradição, o Estado-Parte requerido consultará, se for o caso 
disso, o Estado-Parte requerente, a fim de lhe dar a mais ampla possibilidade de 
apresentar as suas razões e de fornecer informações em apoio às suas alegações.
17. Os Estados-Partes procurarão celebrar acordos ou protocolos bilaterais e 
multilaterais com o objetivo de permitir a extradição ou de aumentar a sua eficácia.

Artigo 17
Transferência de pessoas condenadas

Os Estados-Partes poderão considerar a celebração de acordos ou protocolos 
bilaterais ou multilaterais relativos à transferência para o seu território de pessoas 
condenadas a penas de prisão ou outras penas de privação de liberdade devido a 
infrações previstas na presente Convenção, para que aí possam cumprir o resto da 
pena.

Artigo 18
Assistência judiciária recíproca

1. Os Estados-Partes prestarão reciprocamente toda a assistência judiciária possível 
nas investigações, nos processos e em outros atos judiciais relativos às infrações 
previstas pela presente Convenção, nos termos do Artigo 3. Os Estados-Partes 
prestarão ainda, reciprocamente, uma assistência similar quando o Estado-Parte 
requerente tiver motivos razoáveis para suspeitar de que a infração a que se 
referem as alíneas a) ou b) do parágrafo 1 do Artigo 3 é de caráter transnacional, 
inclusive quando as vítimas, as testemunhas, o produto, os instrumentos ou os 
elementos de prova destas infrações se encontrem no Estado-Parte requerido e 
neles esteja implicado um grupo criminoso organizado.
2. Será prestada toda a cooperação judiciária possível, tanto quanto o permitam as 
leis, tratados, acordos e protocolos pertinentes do Estado-Parte requerido, no 
âmbito de investigações, processos e outros atos judiciais relativos a infrações pelas 
quais possa ser considerada responsável uma pessoa coletiva no Estado-Parte 
requerente, em conformidade com o Artigo 10 da presente Convenção.
3. A cooperação judiciária prestada em aplicação do presente Artigo pode ser 
solicitada para os seguintes efeitos:
a) Recolher testemunhos ou depoimentos;
b) Notificar atos judiciais;
c) Efetuar buscas, apreensões e embargos;
d) Examinar objetos e locais;
e) Fornecer informações, elementos de prova e pareceres de peritos;
f) Fornecer originais ou cópias certificadas de documentos e processos pertinentes, 
incluindo documentos administrativos, bancários, financeiros ou comerciais e 
documentos de empresas;
g) Identificar ou localizar os produtos do crime, bens, instrumentos ou outros 
elementos para fins probatórios;
h) Facilitar o comparecimento voluntário de pessoas no Estado-Parte requerente;
i) Prestar qualquer outro tipo de assistência compatível com o Direito interno do 
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Estado-Parte requerido.
4. Sem prejuízo do seu Direito interno, as autoridades competentes de um Estado-
Parte poderão, sem pedido prévio, comunicar informações relativas a questões 
penais a uma autoridade competente de outro Estado-Parte se considerarem que 
estas informações poderão ajudar a empreender ou concluir com êxito 
investigações e processos penais ou conduzir este último Estado-Parte a formular 
um pedido ao abrigo da presente Convenção.
5. A comunicação de informações em conformidade com o parágrafo 4 do presente 
Artigo será efetuada sem prejuízo das investigações e dos processos penais no 
Estado cujas autoridades competentes fornecem as informações. As autoridades 
competentes que recebam estas informações deverão satisfazer qualquer pedido 
no sentido de manter confidenciais as referidas informações, mesmo se apenas 
temporariamente, ou de restringir a sua utilização. Todavia, tal não impedirá o 
Estado-Parte que receba as informações de revelar, no decurso do processo judicial, 
dados que inocentem um arguido. Neste último caso, o Estado-Parte que recebeu as 
informações avisará ao Estado-Parte que as comunicou antes de as revelar e, se lhe 
for pedido, consultará este último. Se, num caso excepcional, não for possível uma 
comunicação prévia, o Estado-Parte que recebeu as informações dará 
conhecimento da revelação, prontamente, ao Estado-Parte que as tenha 
comunicado.
6. As disposições do presente Artigo em nada prejudicam as obrigações decorrentes 
de qualquer outro tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva regular, 
inteiramente ou em parte, a cooperação judiciária.
7. Os parágrafos 9 a 29 do presente Artigo serão aplicáveis aos pedidos feitos em 
conformidade com o presente Artigo, no caso de os Estados-Partes em questão não 
estarem ligados por um tratado de cooperação judiciária. Se os referidos Estados-
Partes estiverem ligados por tal tratado, serão aplicáveis as disposições 
correspondentes desse tratado, a menos que os Estados-Partes concordem em 
aplicar, em seu lugar, as disposições dos parágrafos 9 a 29 do presente Artigo. Os 
Estados-Partes são fortemente instados a aplicar estes números, se tal facilitar a 
cooperação.
8. Os Estados-Partes não poderão invocar o sigilo bancário para recusar a 
cooperação judiciária prevista no presente Artigo. 
9. Os Estados-Partes poderão invocar a ausência de dupla criminalização para 
recusar prestar a assistência judiciária prevista no presente Artigo. O Estado-Parte 
requerido poderá, não obstante, quando o considerar apropriado, prestar esta 
assistência, na medida em que o decida por si próprio, independentemente de o ato 
estar ou não tipificado como uma infração no Direito interno do Estado-Parte 
requerido.
10. Qualquer pessoa detida ou a cumprir pena no território de um Estado-Parte, 

cuja presença seja requerida num outro Estado-Parte para efeitos de identificação, 
para testemunhar ou para contribuir por qualquer outra forma para a obtenção de 
provas no âmbito de investigações, processos ou outros atos judiciais relativos às 
infrações visadas na presente Convenção, pode ser objeto de uma transferência, se 
estiverem reunidas as seguintes condições:
a) Se referida pessoa, devidamente informada, der o seu livre consentimento;
b) Se as autoridades competentes dos dois Estados-Partes em questão derem o seu 
consentimento, sob reserva das condições que estes Estados-Partes possam 
considerar convenientes.
11. Para efeitos do parágrafo 10 do presente Artigo:
a) O Estado-Parte para o qual a transferência da pessoa em questão for efetuada 
terá o poder e a obrigação de mantê-la detida, salvo pedido ou autorização em 
contrário do Estado-Parte do qual a pessoa foi transferida;
b) O Estado-Parte para o qual a transferência for efetuada cumprirá prontamente a 
obrigação de entregar a pessoa à guarda do Estado-Parte do qual foi transferida, em 
conformidade com o que tenha sido previamente acordado ou com o que as 
autoridades competentes dos dois Estados-Partes tenham decidido;
c) O Estado-Parte para o qual for efetuada a transferência não poderá exigir do 
Estado-Parte do qual a transferência foi efetuada que abra um processo de 
extradição para que a pessoa lhe seja entregue;
d) O período que a pessoa em questão passe detida no Estado-Parte para o qual for 
transferida é contado para o cumprimento da pena que lhe tenha sido aplicada no 
Estado-Parte do qual for transferida;
12. A menos que o Estado-Parte do qual a pessoa for transferida, ao abrigo dos 
parágrafos 10 e 11 do presente Artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, seja 
qual for a sua nacionalidade, não será objeto de processo judicial, detida, punida ou 
sujeita a outras restrições à sua liberdade de movimentos no território do Estado-
Parte para o qual seja transferida, devido a atos, omissões ou condenações 
anteriores à sua partida do território do Estado-Parte do qual foi transferida.
13. Cada Estado-Parte designará uma autoridade central que terá a 
responsabilidade e o poder de receber pedidos de cooperação judiciária, quer 
sejam de execução, quer sejam de transmissão às autoridades competentes para 
execução. Se um Estado-Parte possuir uma região ou um território especial dotado 
de um sistema de cooperação judiciária diferente, poderá designar uma autoridade 
central distinta, que terá a mesma função para a referida região ou território. As 
autoridades centrais deverão assegurar a execução ou a transmissão rápida e em 
boa e devida forma dos pedidos recebidos. Quando a autoridade central transmitir 
o pedido a uma autoridade competente para execução, instará pela execução rápida 
e em boa e devida forma do pedido por parte da autoridade competente. O 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas será notificado da autoridade 
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compareça no território do Estado-Parte requerente. Os Estados-Partes poderão 
acordar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial do Estado-
Parte requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do Estado-Parte 
requerido.
19. O Estado-Parte requerente não comunicará nem utilizará as informações ou os 
elementos de prova fornecidos pelo Estado-Parte requerido para efeitos de 
investigações, processos ou outros atos judiciais diferentes dos mencionados no 
pedido sem o consentimento prévio do Estado-Parte requerido. O disposto neste 
número não impedirá o Estado-Parte requerente de revelar, durante o processo, 
informações ou elementos de prova ilibatórios de um arguido. Neste último caso, o 
Estado-Parte requerente avisará, antes da revelação, o Estado-Parte requerido e, se 
tal lhe for pedido, consultará este último. Se, num caso excepcional, não for possível 
uma comunicação prévia, o Estado-Parte requerente informará da revelação, 
prontamente, o Estado-Parte requerido.
20. O Estado-Parte requerente poderá exigir que o Estado-Parte requerido guarde 
sigilo sobre o pedido e o seu conteúdo, salvo na medida do que seja necessário para 
o executar. Se o Estado-Parte requerido não puder satisfazer esta exigência, 
informará prontamente o Estado-Parte requerente.
21. A cooperação judiciária poderá ser recusada:
a) Se o pedido não for feito em conformidade com o disposto no presente Artigo;
b) Se o Estado-Parte requerido considerar que a execução do pedido pode afetar sua 
soberania, sua segurança, sua ordem pública ou outros interesses essenciais;
c) Se o direito interno do Estado-Parte requerido proibir suas autoridades de 
executar as providências solicitadas com relação a uma infração análoga que tenha 
sido objeto de investigação ou de procedimento judicial no âmbito da sua própria 
competência;
d) Se a aceitação do pedido contrariar o sistema jurídico do Estado-Parte requerido 
no que se refere à cooperação judiciária.
22. Os Estados-Partes não poderão recusar um pedido de cooperação judiciária 
unicamente por considerarem que a infração envolve também questões fiscais.
23. Qualquer recusa de cooperação judiciária deverá ser fundamentada.
24. O Estado-Parte requerido executará o pedido de cooperação judiciária tão 
prontamente quanto possível e terá em conta, na medida do possível, todos os 
prazos sugeridos pelo Estado-Parte requerente para os quais sejam dadas 
justificações, de preferência no pedido. O Estado-Parte requerido responderá aos 
pedidos razoáveis do Estado-Parte requerente quanto ao andamento das 
diligências solicitadas. Quando a assistência pedida deixar de ser necessária, o 
Estado-Parte requerente informará prontamente desse fato o Estado-Parte 
requerido.
25. A cooperação judiciária poderá ser diferida pelo Estado-Parte requerido por 

central designada para este efeito no momento em que cada Estado-Parte depositar 
os seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à presente 
Convenção. Os pedidos de cooperação judiciária e qualquer comunicação com eles 
relacionada serão transmitidos às autoridades centrais designadas pelos Estados-
Partes. A presente disposição não afetará o direito de qualquer Estado-Parte a exigir 
que estes pedidos e comunicações lhes sejam remetidos por via diplomática e, em 
caso de urgência, e se os Estados-Partes assim acordarem, por intermédio da 
Organização Internacional de Polícia Criminal, se tal for possível.
14. Os pedidos serão formulados por escrito ou, se possível, por qualquer outro 
meio capaz de produzir registro escrito, numa língua que seja aceita pelo Estado-
Parte requerido, em condições que permitam a este Estado-Parte verificar a sua 
autenticidade. O Secretário-Geral das Nações Unidas será notificado a respeito da 
língua ou línguas aceitas por cada Estado-Parte no momento em que o Estado-Parte 
em questão depositar os seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão à presente Convenção.
Em caso de urgência, e se os Estados-Partes assim acordarem, os pedidos poderão 
ser feitos oralmente, mais deverão ser imediatamente confirmados por escrito. 
15. Um pedido de assistência judiciária deverá conter as seguintes informações:
a) A designação da autoridade que emite o pedido;
b) O objeto e a natureza da investigação, dos processos ou dos outros atos judiciais a 
que se refere o pedido, bem como o nome e as funções da autoridade que os tenha a 
cargo;
c) Um resumo dos fatos relevantes, salvo no caso dos pedidos efetuados para efeitos 
de notificação de atos judiciais;
d) Uma descrição da assistência pretendida e pormenores de qualquer 
procedimento específico que o Estado-Parte requerente deseje ver aplicado;
e) Caso seja possível, a identidade, endereço e nacionalidade de qualquer pessoa 
visada; e 
f) O fim para o qual são pedidos os elementos, informações ou medidas.
16. O Estado-Parte requerido poderá solicitar informações adicionais, quando tal se 
afigure necessário à execução do pedido em conformidade com o seu direito 
interno, ou quando tal possa facilitar a execução do pedido.
17. Qualquer pedido será executado em conformidade com o direito interno do 
Estado-Parte requerido e, na medida em que tal não contrarie este direito e seja 
possível, em conformidade com os procedimentos especificados no pedido.
18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do direito 
interno, quando uma pessoa que se encontre no território de um Estado-Parte deva 
ser ouvida como testemunha ou como perito pelas autoridades judiciais de outro 
Estado-Parte, o primeiro Estado-Parte poderá, a pedido do outro, autorizar a sua 
audição por videoconferência, se não for possível ou desejável que a pessoa 
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interferir em uma investigação, processos ou outros atos judiciais em curso.
26. Antes de recusar um pedido feito ao abrigo do parágrafo 21 do presente Artigo 
ou de diferir a sua execução ao abrigo do parágrafo 25, o Estado-Parte requerido 
estudará com o Estado-Parte requerente a possibilidade de prestar a assistência sob 
reserva das condições que considere necessárias. Se o Estado-Parte requerente 
aceitar a assistência sob reserva destas condições, deverá respeitá-las.
27. Sem prejuízo da aplicação do parágrafo 12 do presente Artigo, uma testemunha, 
um perito ou outra pessoa que, a pedido do Estado-Parte requerente, aceite depor 
num processo ou colaborar numa investigação, em processos ou outros atos 
judiciais no território do Estado-Parte requerente, não será objeto de processo, 
detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua liberdade pessoal neste território, 
devido a atos, omissões ou condenações anteriores à sua partida do território do 
Estado-Parte requerido. Esta imunidade cessa quando a testemunha, o perito ou a 
referida pessoa, tendo tido, durante um período de 15 dias consecutivos ou 
qualquer outro período acordado pelos Estados-Partes, a contar da data em que 
recebeu a comunicação oficial de que a sua presença já não era exigida pelas 
autoridades judiciais, a possibilidade de deixar o território do Estado-Parte 
requerente, nele tenha voluntariamente permanecido ou, tendo-o deixado, a ele 
tenha regressado de livre vontade.
28. As despesas correntes com a execução de um pedido serão suportadas pelo 
Estado-Parte requerido, salvo acordo noutro sentido dos Estados-Partes 
interessados. Quando venham a revelar-se necessárias despesas significativas ou 
extraordinárias para executar o pedido, os Estados-Partes consultar-se-ão para fixar 
as condições segundo as quais o pedido deverá ser executado, bem como de que 
modo as despesas serão assumidas.
29. O Estado-Parte requerido:
a) Fornecerá ao Estado-Parte requerente cópias dos processos, documentos ou 
informações administrativas que estejam em seu poder e que, por força do seu 
Direito interno, estejam acessíveis ao público;
b) Poderá, se assim o entender, fornecer ao Estado-Parte requerente, na íntegra ou 
nas condições que considere apropriadas, cópias de todos os processos, 
documentos ou informações que estejam em sua posse e que, por força do seu 
direito interno, não sejam acessíveis ao público.
30. Os Estados-Partes considerarão, se necessário, a possibilidade de celebrar 
acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais que sirvam aos objetivos e às 
disposições do presente Artigo, reforçando-as ou dando-lhes maior eficácia.

Artigo 19
Investigações conjuntas

Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos ou protocolos 
bilaterais ou multilaterais em virtude dos quais, com respeito a matérias que sejam 
objeto de investigação, processos ou ações judiciais em um ou mais Estados, as 
autoridades competentes possam estabelecer órgãos mistos de investigação. Na 
ausência de tais acordos ou protocolos, poderá ser decidida casuisticamente a 
realização de investigações conjuntas.
Os Estados-Partes envolvidos agirão de modo a que a soberania do Estado-Parte em 
cujo território decorra a investigação seja plenamente respeitada.

Artigo 20
Técnicas especiais de investigação

1. Se os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico nacional o 
permitirem, cada Estado-Parte, tendo em conta as suas possibilidades e em 
conformidade com as condições prescritas no seu Direito interno, adotará as 
medidas necessárias para permitir o recurso apropriado a entregas vigiadas e, 
quando o considere adequado, o recurso a outras técnicas especiais de 
investigação, como a vigilância eletrônica ou outras formas de vigilância e as 
operações de infiltração, por parte das autoridades competentes no seu território, a 
fim de combater eficazmente a criminalidade organizada.
2. Para efeitos de investigações sobre as infrações previstas na presente Convenção, 
os Estados-Partes são instados a celebrar, se necessário, acordos ou protocolos 
bilaterais ou multilaterais apropriados para recorrer a técnicas especiais de 
investigação, no âmbito da cooperação internacional. Estes acordos ou protocolos 
serão celebrados e aplicados sem prejuízo do princípio da igualdade soberana dos 
Estados e serão executados em estrita conformidade com as disposições neles 
contidas.
3. Na ausência dos acordos ou protocolos referidos no parágrafo 2 do presente 
Artigo, as decisões de recorrer a técnicas especiais de investigação em nível 
internacional serão tomadas casuisticamente e poderão, se necessário, ter em 
conta acordos ou protocolos financeiros relativos ao exercício de jurisdição pelos 
Estados-Partes interessados.
4. As entregas vigiadas a que se tenha decidido recorrer em nível internacional 
poderão incluir, com o consentimento dos Estados-Partes envolvidos, métodos 
como a intercepção de mercadorias e a autorização de prosseguir o seu 
encaminhamento, sem alteração ou após subtração ou substituição da totalidade 
ou de parte dessas mercadorias.
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Artigo 21
Transferência de processos penais

Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de transferirem mutuamente os 
processos relativos a uma infração prevista na presente Convenção, nos casos em 
que esta transferência seja considerada necessária no interesse da boa 
administração da Justiça e, em especial, quando estejam envolvidas várias 
jurisdições, a fim de centralizar a instrução dos processos.

Artigo 22
Estabelecimento de antecedentes penais

Cada Estado-Parte poderá adotar as medidas legislativas ou outras que sejam 
necessárias para ter em consideração, nas condições e para os efeitos que entender 
apropriados, qualquer condenação de que o presumível autor de uma infração 
tenha sido objeto em outro Estado, a fim de utilizar esta informação no âmbito de 
um processo penal relativo a uma infração prevista na presente Convenção.

Artigo 23
Criminalização da obstrução à Justiça

Cada Estado-Parte adotará medidas legislativas e outras consideradas necessárias 
para conferir o caráter de infração penal aos seguintes atos, quando cometidos 
intencionalmente:
a) O recurso à força física, a ameaças ou intimidações, ou a promessa, oferta ou 
concessão de um benefício indevido para obtenção de um falso testemunho ou para 
impedir um testemunho ou a apresentação de elementos de prova num processo 
relacionado com a prática de infrações previstas na presente Convenção;
b) O recurso à força física, a ameaças ou intimidações para impedir um agente 
judicial ou policial de exercer os deveres inerentes à sua função relativamente à 
prática de infrações previstas na presente Convenção. O disposto na presente alínea 
não prejudica o direito dos Estados-Partes de disporem de legislação destinada a 
proteger outras categorias de agentes públicos.

Artigo 24
Proteção das testemunhas

1. Cada Estado-Parte, dentro das suas possibilidades, adotará medidas apropriadas 
para assegurar uma proteção eficaz contra eventuais atos de represália ou de 
intimidação das testemunhas que, no âmbito de processos penais, deponham 

sobre infrações previstas na presente Convenção e, quando necessário, aos seus 
familiares ou outras pessoas que lhes sejam próximas.
2. Sem prejuízo dos direitos do arguido, incluindo o direito a um julgamento regular, 
as medidas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo poderão incluir, entre 
outras:
a) Desenvolver, para a proteção física destas pessoas, procedimentos que visem, 
consoante as necessidades e na medida do possível, nomeadamente, fornecer-lhes 
um novo domicílio e impedir ou restringir a divulgação de informações relativas à 
sua identidade e paradeiro;
b) Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor de 
forma a garantir a sua segurança, nomeadamente autorizando-as a depor com 
recurso a meios técnicos de comunicação, como ligações de vídeo ou outros meios 
adequados.
3. Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos com outros 
Estados para facultar um novo domicílio às pessoas referidas no parágrafo 1º do 
presente Artigo.
4. As disposições do presente Artigo aplicam-se igualmente às vítimas, quando 
forem testemunhas.

Artigo 25
Assistência e proteção às vítimas

1. Cada Estado-Parte adotará, segundo as suas possibilidades, medidas apropriadas 
para prestar assistência e assegurar a proteção às vítimas de infrações previstas na 
presente Convenção, especialmente em caso de ameaça de represálias ou de 
intimidação.
2. Cada Estado-Parte estabelecerá procedimentos adequados para que as vítimas 
de infrações previstas na presente Convenção possam obter reparação.
3. Cada Estado-Parte, sem prejuízo do seu direito interno, assegurará que as 
opiniões e preocupações das vítimas sejam apresentadas e tomadas em 
consideração nas fases adequadas do processo penal aberto contra os autores de 
infrações, por forma que não prejudique os direitos da defesa.

Artigo 26
Medidas para intensificar a cooperação com as autoridades competentes
para a aplicação da lei

1. Cada Estado-Parte tomará as medidas adequadas para encorajar as pessoas que 
participem ou tenham participado de grupos criminosos organizados:
a) A fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de 
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b) Cooperar com outros Estados-Partes, no caso de infrações previstas na presente 
Convenção, na condução de investigações relativas aos seguintes aspectos:
i) Identidade, localização e atividades de pessoas suspeitas de implicação nas 
referidas infrações, bem como localização de outras pessoas envolvidas;
ii) Movimentação do produto do crime ou dos bens provenientes da prática destas 
infrações;
iii) Movimentação de bens, equipamentos ou outros instrumentos utilizados ou 
destinados a ser utilizados na prática destas infrações;
c) Fornecer, quando for caso disso, os elementos ou as quantidades de substâncias 
necessárias para fins de análise ou de investigação;
d) Facilitar uma coordenação eficaz entre as autoridades, organismos e serviços 
competentes e promover o intercâmbio de pessoal e de peritos, incluindo, sob 
reserva da existência de acordos ou protocolos bilaterais entre os Estados-Partes 
envolvidos, a designação de agentes de ligação;
e) Trocar informações com outros Estados-Partes sobre os meios e métodos 
específicos utilizados pelos grupos criminosos organizados, incluindo, se for caso 
disso, sobre os itinerários e os meios de transporte, bem como o uso de identidades 
falsas, de documentos alterados ou falsificados ou outros meios de dissimulação 
das suas atividades;
f) Trocar informações e coordenar as medidas administrativas e outras tendo em 
vista detectar o mais rapidamente possível as infrações previstas na presente 
Convenção.
2. Para dar aplicação à presente Convenção, os Estados-Partes considerarão a 
possibilidade de celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais que 
prevejam uma cooperação direta entre as suas autoridades competentes para a 
aplicação da lei e, quando tais acordos ou protocolos já existam, considerarão a 
possibilidade de os alterar.
Na ausência de tais acordos entre os Estados-Partes envolvidos, estes últimos 
poderão basear-se na presente Convenção para instituir uma cooperação em 
matéria de detecção e repressão às infrações previstas na presente Convenção. 
Sempre que tal se justifique, os Estados-Partes utilizarão plenamente os acordos ou 
protocolos, incluindo as organizações internacionais ou regionais, para intensificar 
a cooperação entre as suas autoridades competentes para a aplicação da lei.
3. Os Estados-Partes procurarão cooperar, na medida das suas possibilidades, para 
enfrentar o crime organizado transnacional praticado com recurso a meios 
tecnológicos modernos.

investigação e produção de provas, nomeadamente
i) A identidade, natureza, composição, estrutura, localização ou atividades dos 
grupos criminosos organizados;
ii) As conexões, incluindo as conexões internacionais, com outros grupos criminosos 
organizados;
iii) As infrações que os grupos criminosos organizados praticaram ou poderão vir a 
praticar;
b) A prestarem ajuda efetiva e concreta às autoridades competentes, suscetível de 
contribuir para privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou do 
produto do crime.
2. Cada Estado-Parte poderá considerar a possibilidade, nos casos pertinentes, de 
reduzir a pena de que é passível um arguido que coopere de forma substancial na 
investigação ou no julgamento dos autores de uma infração prevista na presente 
Convenção.
3. Cada Estado-Parte poderá considerar a possibilidade, em conformidade com os 
princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico interno, de conceder 
imunidade a uma pessoa que coopere de forma substancial na investigação ou no 
julgamento dos autores de uma infração prevista na presente Convenção.
4. A proteção destas pessoas será assegurada nos termos do Artigo 24 da presente 
Convenção.
5. Quando uma das pessoas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo se encontre 
num Estado-Parte e possa prestar uma cooperação substancial às autoridades 
competentes de outro Estado-Parte, os Estados-Partes em questão poderão 
considerar a celebração de acordos, em conformidade com o seu Direito interno, 
relativos à eventual concessão, pelo outro Estado-Parte, do tratamento descrito nos 
parágrafos 2 e 3 do presente Artigo.

Artigo 27
Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei

1. Os Estados-Partes cooperarão estreitamente, em conformidade com os seus 
respectivos ordenamentos jurídicos e administrativos, a fim de reforçar a eficácia 
das medidas de controle do cumprimento da lei destinadas a combater as infrações 
previstas na presente Convenção. Especificamente, cada Estado-Parte adotará 
medidas eficazes para:
a) Reforçar ou, se necessário, criar canais de comunicação entre as suas 
autoridades, organismos e serviços competentes, para facilitar a rápida e segura 
troca de informações relativas a todos os aspectos das infrações previstas na 
presente Convenção, incluindo, se os Estados-Partes envolvidos o considerarem 
apropriado, ligações com outras atividades criminosas;
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Artigo 28
Coleta, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza do crime organizado

1. Cada Estado-Parte considerará a possibilidade de analisar, em consulta com os 
meios científicos e universitários, as tendências da criminalidade organizada no seu 
território, as circunstâncias em que opera e os grupos profissionais e tecnologias 
envolvidos.
2. Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de desenvolver as suas 
capacidades de análise das atividades criminosas organizadas e de partilhá-las 
diretamente entre si e por intermédio de organizações internacionais e regionais. 
Para este efeito, deverão ser elaboradas e aplicadas, quando for caso disso, 
definições, normas e metodologias comuns.
3. Cada Estado-Parte considerará o estabelecimento de meios de acompanhamento 
das suas políticas e das medidas tomadas para combater o crime organizado, 
avaliando a sua aplicação e eficácia.

Artigo 29
Formação e assistência técnica

1. Cada Estado-Parte estabelecerá, desenvolverá ou melhorará, na medida das 
necessidades, programas de formação específicos destinados ao pessoal das 
autoridades competentes para a aplicação da lei, incluindo promotores públicos, 
juízes de instrução e funcionários aduaneiros, bem como outro pessoal que tenha 
por função prevenir, detectar e reprimir as infrações previstas na presente 
Convenção. Estes programas, que poderão prever cessões e intercâmbio de 
pessoal, incidirão especificamente, na medida em que o Direito interno o permita, 
nos seguintes aspectos:
a) Métodos utilizados para prevenir, detectar e combater as infrações previstas na 
presente Convenção;
b) Rotas e técnicas utilizadas pelas pessoas suspeitas de implicação em infrações 
previstas na presente Convenção, incluindo nos Estados de trânsito, e medidas 
adequadas de combate;
c) Vigilância das movimentações dos produtos de contrabando;
d) Detecção e vigilância das movimentações do produto do crime, de bens, 
equipamentos ou outros instrumentos, de métodos de transferência, dissimulação 
ou disfarce destes produtos, bens, equipamentos ou outros instrumentos, bem 
como métodos de luta contra a lavagem de dinheiro e outras infrações financeiras;
e) Coleta de provas;
f) Técnicas de controle nas zonas francas e nos portos francos;
g) Equipamentos e técnicas modernas de detecção e de repressão, incluindo a 

vigilância eletrônica, as entregas vigiadas e as operações de infiltração;
h) Métodos utilizados para combater o crime organizado transnacional cometido 
por meio de computadores, de redes de telecomunicações ou outras tecnologias 
modernas; e
i) Métodos utilizados para a proteção das vítimas e das testemunhas.
2. Os Estados-Partes deverão cooperar entre si no planejamento e execução de 
programas de investigação e de formação concebidos para o intercâmbio de 
conhecimentos especializados nos domínios referidos no parágrafo 1 do presente 
Artigo e, para este efeito, recorrerão também, quando for caso disso, a conferências 
e seminários regionais e internacionais para promover a cooperação e estimular as 
trocas de pontos de vista sobre problemas comuns, incluindo os problemas e 
necessidades específicos dos Estados de trânsito.
3. Os Estados-Partes incentivarão as atividades de formação e de assistência técnica 
suscetíveis de facilitar a extradição e a cooperação judiciária. Estas atividades de 
cooperação e de assistência técnica poderão incluir ensino de idiomas, cessões e 
intercâmbio do pessoal das autoridades centrais ou de organismos que tenham 
responsabilidades nos domínios em questão.
4. Sempre que se encontrem em vigor acordos bilaterais ou multilaterais, os 
Estados-Partes reforçarão, tanto quanto for necessário, as medidas tomadas no 
sentido de otimizar as atividades operacionais e de formação no âmbito de 
organizações internacionais e regionais e no âmbito de outros acordos ou 
protocolos bilaterais e multilaterais na matéria.

Artigo 30
Outras medidas: aplicação da Convenção por meio do desenvolvimento econômico 
e da assistência técnica

1. Os Estados-Partes tomarão as medidas adequadas para assegurar a melhor 
aplicação possível da presente Convenção através da cooperação internacional, 
tendo em conta os efeitos negativos da criminalidade organizada na sociedade em 
geral e no desenvolvimento sustentável em particular.
2. Os Estados-Partes farão esforços concretos, na medida do possível, em 
coordenação entre si e com as organizações regionais e internacionais:
a) Para desenvolver a sua cooperação a vários níveis com os países em 
desenvolvimento, a fim de reforçar a capacidade destes para prevenir e combater a 
criminalidade organizada transnacional;
b) Para aumentar a assistência financeira e material aos países em 
desenvolvimento, a fim de apoiar os seus esforços para combater eficazmente a 
criminalidade organizada transnacional e ajudá-los a aplicar com êxito a presente 
Convenção;
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c) Para fornecer uma assistência técnica aos países em desenvolvimento e aos 
países com uma economia de transição, a fim de ajudá-los a obter meios para a 
aplicação da presente Convenção. Para este efeito, os Estados-Partes procurarão 
destinar voluntariamente contribuições adequadas e regulares a uma conta 
constituída especificamente para este fim no âmbito de um mecanismo de 
financiamento das Nações Unidas.
Os Estados-Partes poderão também considerar, especificamente, em conformidade 
com o seu Direito interno e as disposições da presente Convenção, a possibilidade 
de destinarem à conta acima referida uma percentagem dos fundos ou do valor 
correspondente do produto do crime ou dos bens confiscados em aplicação das 
disposições da presente Convenção;
d) Para incentivar e persuadir outros Estados e instituições financeiras, quando tal 
se justifique, a associarem-se aos esforços desenvolvidos em conformidade com o 
presente Artigo, nomeadamente fornecendo aos países em desenvolvimento mais 
programas de formação e material moderno, a fim de ajudá-los a alcançar os 
objetivos da presente Convenção.
e) Tanto quanto possível, estas medidas serão tomadas sem prejuízo dos 
compromissos existentes em matéria de assistência externa ou de outros acordos 
de cooperação financeira em nível bilateral, regional ou internacional.
4. Os Estados-Partes poderão celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais relativos a assistência técnica e logística, tendo em conta os acordos 
financeiros necessários para assegurar a eficácia dos meios de cooperação 
internacional previstos na presente Convenção, e para prevenir, detectar e 
combater a criminalidade organizada transnacional.

Artigo 31
Prevenção

1. Os Estados-Partes procurarão elaborar e avaliar projetos nacionais, bem como 
estabelecer e promover as melhores práticas e políticas para prevenir a 
criminalidade organizada transnacional.
2. Em conformidade com os princípios fundamentais do seu Direito interno, os 
Estados-Partes procurarão reduzir, por meio de medidas legislativas, 
administrativas ou outras que sejam adequadas, as possibilidades atuais ou futuras 
de participação de grupos criminosos organizados em negócios lícitos utilizando o 
produto do crime.
Estas medidas deverão incidir:
a) No fortalecimento da cooperação entre autoridades competentes para a 
aplicação da lei ou promotores e entidades privadas envolvidas, incluindo 
empresas;

b) Na promoção da elaboração de normas e procedimentos destinados a preservar 
a integridade das entidades públicas e privadas envolvidas, bem como de códigos 
de conduta para determinados profissionais, em particular advogados, tabeliães, 
consultores tributários e contadores;
c) Na prevenção da utilização indevida, por grupos criminosos organizados, de 
concursos públicos, bem como de subvenções e licenças concedidas por 
autoridades públicas para a realização de atividades comerciais;
d) Na prevenção da utilização indevida de pessoas jurídicas por grupos criminosos 
organizados; estas medidas poderão incluir:
i) O estabelecimento de registros públicos de pessoas jurídicas e físicas envolvidas 
na criação, gestão e financiamento de pessoas jurídicas;
ii) A possibilidade de privar, por decisão judicial ou por qualquer outro meio 
adequado, as pessoas condenadas por infrações previstas na presente Convenção, 
por um período adequado, do direito de exercerem funções de direção de pessoas 
jurídicas estabelecidas no seu território;
iii) O estabelecimento de registros nacionais de pessoas que tenham sido privadas 
do direito de exercerem funções de direção de pessoas jurídicas; e
iv) O intercâmbio de informações contidas nos registros referidos nos incisos i) e iii) 
da presente alínea com as autoridades competentes dos outros Estados-Partes.
3. Os Estados-Partes procurarão promover a reinserção na sociedade das pessoas 
condenadas por infrações previstas na presente Convenção.
4. Os Estados-Partes procurarão avaliar periodicamente os instrumentos jurídicos e 
as práticas administrativas aplicáveis, a fim de determinar se contêm lacunas que 
permitam aos grupos criminosos organizados fazerem deles utilização indevida.
5. Os Estados-Partes procurarão sensibilizar melhor o público para a existência, as 
causas e a gravidade da criminalidade organizada transnacional e para a ameaça 
que representa.
Poderão fazê-lo, quando for o caso, por intermédio dos meios de comunicação 
social e adotando medidas destinadas a promover a participação do público nas 
ações de prevenção e combate à criminalidade.
6. Cada Estado-Parte comunicará ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas o nome e o endereço das autoridades que poderão assistir os outros 
Estados-Partes na aplicação das medidas de prevenção do crime organizado 
transnacional.
7. Quando tal se justifique, os Estados-Partes colaborarão, entre si e com as 
organizações regionais e internacionais competentes, a fim de promover e aplicar as 
medidas referidas no presente Artigo. A este título, participarão em projetos 
internacionais que visem prevenir a criminalidade organizada transnacional, 
atuando, por exemplo, sobre os fatores que tornam os grupos socialmente 
marginalizados vulneráveis à sua ação.
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Artigo 32 da presente Convenção, tomará as disposições e prestará os serviços 
necessários para as sessões da Conferência das Partes;
b) Assistirá os Estados-Partes, a pedido destes, no fornecimento à Conferência das 
Partes das informações previstas no parágrafo 5 do Artigo 32 da presente 
Convenção; e
c) Assegurará a coordenação necessária com os secretariados das organizações 
regionais e internacionais.

Artigo 34
Aplicação da Convenção

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas necessárias, incluindo legislativas e 
administrativas, em conformidade com os princípios fundamentais do seu Direito 
interno, para assegurar o cumprimento das suas obrigações decorrentes da 
presente Convenção.
2. As infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção serão 
incorporadas no Direito interno de cada Estado-Parte, independentemente da sua 
naturaza transnacional ou da implicação de um grupo criminoso organizado nos 
termos do parágrafo
1 do Artigo 3 da presente Convenção, salvo na medida em que o Artigo 5 da presente 
Convenção exija o envolvimento de um grupo criminoso organizado.
3. Cada Estado-Parte poderá adotar medidas mais estritas ou mais severas do que as 
previstas na presente Convenção a fim de prevenir e combater a criminalidade 
organizada transnacional.

Artigo 35
Solução de Controvérsias

1. Os Estados-Partes procurarão solucionar controvérsias relativas à interpretação 
ou à aplicação da presente Convenção por negociação direta.
2. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados-Partes relativa à interpretação 
ou à aplicação da presente Convenção que não possa ser resolvida por via negocial 
num prazo razoável será, a pedido de um destes Estados-Partes, submetida a 
arbitragem. Se, no prazo de seis meses a contar da data do pedido de arbitragem, os 
Estados-Partes não chegarem a acordo sobre a organização da arbitragem, 
qualquer deles poderá submeter a controvérsia ao Tribunal Internacional de Justiça, 
mediante requerimento em conformidade com o Estatuto do Tribunal.
3. Qualquer Estado-Parte poderá, no momento da assinatura, da ratificação, da 
aceitação ou da aprovação da presente Convenção, ou da adesão a esta, declarar 
que não se considera vinculado pelo parágrafo 2 do presente Artigo. Os outros 

Artigo 32
Conferência das Partes na Convenção

1. Será instituída uma Conferência das Partes na Convenção para melhorar a 
capacidade dos Estados-Partes no combate à criminalidade organizada 
transnacional e para promover e analisar a aplicação da presente Convenção.
2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convocará a Conferência 
das Partes, o mais tardar, um ano após a entrada em vigor da presente Convenção. A 
Conferência das Partes adotará um regulamento interno e regras relativas às 
atividades enunciadas nos parágrafos 3 e 4 do presente Artigo (incluindo regras 
relativas ao financiamento das despesas decorrentes dessas atividades).
3. A Conferência das Partes acordará em mecanismos destinados a atingir os 
objetivos referidos no parágrafo 1 do presente Artigo, nomeadamente:
a) Facilitando as ações desenvolvidas pelos Estados-Partes em aplicação dos Artigos 
29, 30 e 31 da presente Convenção, até mesmo incentivando a mobilização de 
contribuições voluntárias;
b) Facilitando o intercâmbio de informações entre Estados-Partes sobre as 
características e tendências da criminalidade organizada transnacional e as práticas 
eficazes para combatê-la;
c) Cooperando com as organizações regionais e internacionais e as organizações não 
governamentais competentes;
d) Avaliando, em intervalos regulares, a aplicação da presente Convenção;
e) Formulando recomendações a fim de melhorar a presente Convenção e a sua 
aplicação;
4. Para efeitos das alíneas d) e e) do parágrafo 3 do presente Artigo, a Conferência 
das Partes inteirar-se-á das medidas adotadas e das dificuldades encontradas pelos 
Estados-Partes na aplicação da presente Convenção, utilizando as informações que 
estes lhe comuniquem e os mecanismos complementares de análise que venha a 
criar.
5. Cada Estado-Parte comunicará à Conferência das Partes, a solicitação desta, 
informações sobre os seus programas, planos e práticas, bem como sobre as suas 
medidas legislativas e administrativas destinadas a aplicar a presente Convenção.

Artigo 33
Secretariado

1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas fornecerá os serviços de 
secretariado necessários à Conferência das Partes na Convenção.
2. O secretariado:
a) Apoiará a Conferência das Partes na realização das atividades enunciadas no 
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Estados-Partes não estarão vinculados pelo parágrafo 2 do presente Artigo em 
relação a qualquer Estado-Parte que tenha formulado esta reserva.
4. Um Estado-Parte que tenha formulado uma reserva ao abrigo do parágrafo 3 do 
presente Artigo poderá retirá-la a qualquer momento, mediante notificação do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 36
Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1. A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados entre 12 e 15 
de Dezembro de 2000, em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da Organização 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, até 12 de Dezembro de 2002.
2. A presente Convenção estará igualmente aberta à assinatura de organizações 
regionais de integração econômica, desde que pelos menos um Estado-Membro 
dessa organização tenha assinado a presente Convenção, em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo.
3. A presente Convenção será submetida a ratificação, aceitação ou aprovação. Os 
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados para 
apreciação do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. Uma 
organização regional de integração econômica poderá depositar os seus 
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação se pelo menos um dos seus 
Estados-Membros o tiver feito. Neste instrumento de ratificação, aceitação ou 
aprovação, a organização declarará o âmbito da sua competência em relação às 
questões que são objeto da presente Convenção. Informará igualmente o 
depositário de qualquer alteração relevante do âmbito da sua competência.
4. A presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Estado ou de qualquer 
organização regional de integração econômica de que, pelo menos, um Estado-
Membro seja parte na presente Convenção. Os instrumentos de adesão serão 
depositados para apreciação do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regional de integração 
econômica declarará o âmbito da sua competência em relação às questões que são 
objeto da presente Convenção. Informará igualmente o depositário de qualquer 
alteração relevante do âmbito dessa competência.

Artigo 37
Relação com os protocolos

1. A presente Convenção poderá ser completada por um ou mais protocolos.
2. Para se tornar Parte num protocolo, um Estado ou uma organização regional de 
integração econômica deverá igualmente ser Parte na presente Convenção.

3. Um Estado-Parte na presente Convenção não estará vinculado por um protocolo, 
a menos que se torne Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as 
disposições deste.
4. Qualquer protocolo à presente Convenção será interpretado conjuntamente com 
a presente Convenção, tendo em conta a finalidade do mesmo protocolo.

Artigo 38
Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data de 
depósito do quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão. Para efeitos do presente número, nenhum dos instrumentos depositados 
por uma organização regional de integração econômica será somado aos 
instrumentos já depositados pelos Estados-Membros dessa organização.
2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite ou aprove a presente Convenção ou a ela adira após o depósito do 
quadragésimo instrumento pertinente, a presente Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia seguinte à data de depósito do instrumento pertinente do referido 
Estado ou organização.

Artigo 39
Emendas

1. Quando tiverem decorrido cinco anos a contar da entrada em vigor da presente 
Convenção, um Estado-Parte poderá propor uma emenda e depositar o respectivo 
texto para apreciação do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que 
em seguida comunicará a proposta de emenda aos Estados-Partes e à Conferência 
das Partes na Convenção, para exame da proposta e adoção de uma decisão. A 
Conferência das Partes esforçar-se-á por chegar a um consenso sobre qualquer 
emenda. Se todos os esforços nesse sentido se tiverem esgotado sem que se tenha 
chegado a acordo, será necessário, como último recurso para que a emenda seja 
aprovada, uma votação por maioria de dois terços dos votos expressos dos Estados-
Partes presentes na Conferência das Partes.
2. Para exercerem, ao abrigo do presente Artigo, o seu direito de voto nos domínios 
em que sejam competentes, as organizações regionais de integração econômica 
disporão de um número de votos igual ao número dos seus Estados-Membros que 
sejam Partes na presente Convenção. Não exercerão o seu direito de voto quando os 
seus Estados-Membros exercerem os seus, e inversamente.
3. Uma emenda aprovada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
estará sujeita à ratificação, à aceitação ou à aprovação dos Estados-Partes.
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4. Uma emenda aprovada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
entrará em vigor para um Estado-Parte noventa dias após a data de depósito pelo 
mesmo Estado-Parte efetuado ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas de um instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação da referida 
emenda.
5. Uma emenda que tenha entrado em vigor será vinculativa para os Estados-Partes 
que tenham declarado o seu consentimento em serem por ela vinculados. Os outros 
Estados-Partes permanecerão vinculados pelas disposições da presente Convenção 
e por todas as emendas anteriores que tenham ratificado, aceitado ou aprovado.

Artigo 40
Denúncia

1. Um Estado-Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação 
escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia 
tornar-se-á efetiva um ano após a data da recepção da notificação pelo Secretário-
Geral.
2. Uma organização regional de integração econômica cessará de ser Parte na 
presente Convenção quando todos os seus Estados-Membros a tenham 
denunciado.
3. A denúncia da presente Convenção, em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo, implica a denúncia de qualquer protocolo a ela associado.

Artigo 41
Depositário e línguas

1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas será o depositário da 
presente Convenção.
2. O original da presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositado com o Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.
EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente mandatados 
para o efeito pelos respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O 
CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL RELATIVO À PREVENÇÃO, 
REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO TRÁFICO DE PESSOAS, EM ESPECIAL 

MULHERES E CRIANÇAS - (PROTOCOLO DE PALERMO) 2

Prêambulo

Os Estados-Partes deste Protocolo, declarando que uma ação eficaz para 
prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, exige por 
parte dos países de origem, de trânsito e de destino uma abordagem global e 
internacional, que inclua medidas destinadas a prevenir esse tráfico, punir os 
traficantes e proteger as vítimas desse tráfico, designadamente protegendo os seus 
direitos fundamentais, internacionalmente reconhecidos, tendo em conta que, 
apesar da existência de uma variedade de instrumentos internacionais que contêm 
normas e medidas práticas para combater a exploração de pessoas, especialmente 
mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento universal que trate de todos 
os aspectos relativos ao tráfico de pessoas, preocupados com o fato de na ausência 
desse instrumento as pessoas vulneráveis ao tráfico não estarem suficientemente 
protegidas, recordando a Resolução 53/111 da Assembleia Geral, de 9 de Dezembro 
de 1998, na qual a Assembleia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, 
de composição aberta, para elaborar uma convenção internacional global contra o 
crime organizado transnacional e examinar a possibilidade de elaborar, 
designadamente, um instrumento internacional de luta contra o tráfico de 
mulheres e de crianças. Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de 
criminalidade será útil completar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional com um instrumento internacional destinado a prevenir, 
reprimir e punir o tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, acordaram o 
seguinte:

I Disposições Gerais

Artigo 1
Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional

2 O Protocolo entrou em vigor em 29 de setembro de 2003. Foi promulgado pelo Brasil em 
12 de março de 2004, com o Decreto nº 5.017.
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d) O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.

Artigo 4
Âmbito de aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, à 
investigação e à repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o 
Artigo 5º do presente Protocolo, quando essas infrações forem de natureza 
transnacional e envolverem grupo criminoso organizado, bem como a proteção das 
vítimas dessas infrações.

Artigo 5
Criminalização

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias de forma a estabelecer como infrações penais os atos descritos no 
Artigo 3 do presente Protocolo, quando tenham sido praticados intencionalmente.
2. Cada Estado-Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras que 
considere necessárias para estabelecer como infrações penais:
a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
cometer uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo;
b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com 
o parágrafo 1º do presente Artigo; e
c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o 
parágrafo 1º do presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a 
pratiquem.

II Proteção de vítimas de tráfico de pessoas

Artigo 6
Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas

1. Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja permitido 
pelo seu Direito interno, cada Estado-Parte protegerá a privacidade e a identidade 
das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, entre outras medidas, a 
confidencialidade dos procedimentos judiciais relativos a esse tráfico.
2. Cada Estado-Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou administrativo 
contenha medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando 
necessário:

1. O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.
2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente 
Protocolo, salvo se no mesmo se dispuser o contrário.
3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5º do presente 
Protocolo serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com 
a Convenção.

Artigo 2
Objetivo

Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes:
a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às 
mulheres e às crianças;
b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus 
directos humanos; e
c) Promover a cooperação entre os Estados-Partes de forma a atingir esses 
objetivos.

Artigo 3
Definições

Para efeitos do presente Protocolo:
a) A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a 
transferência,
o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força 
ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade 
ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou 
benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre 
outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou 
serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, à servidão ou à 
remoção de órgãos;
b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas, tendo em vista qualquer 
tipo de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo, será considerado 
irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);
c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de 
uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” 
mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente 
Artigo;
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a) Informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis; b) 
Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas 
e tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instaurado contra os 
autores das infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa.
3. Cada Estado-Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, 
se for caso disso, em cooperação com organizações não governamentais, outras 
organizações competentes e outros elementos de sociedade civil e, em especial, o 
fornecimento de:
a) Alojamento adequado;
b) Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei lhes 
reconhece, numa língua que compreendam;
c) Assistência médica, psicológica e material; e 
d) Oportunidades de emprego, educação e formação.
4. Cada Estado-Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente Artigo, a 
idade, o sexo e as necessidades específicas das vítimas de tráfico de pessoas, 
designadamente as necessidades específicas das crianças, incluindo o alojamento, 
a educação e cuidados adequados.
5. Cada Estado-Parte envidará esforços para garantir a segurança física das vítimas 
de tráfico de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território.
6. Cada Estado-Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que 
ofereçam às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obter indenização pelos 
danos sofridos.

Artigo 7
Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento

1. Além de adotar as medidas em conformidade com o Artigo 6 do presente 
Protocolo, cada Estado-Parte considerará a possibilidade de adotar medidas 
legislativas ou outras medidas adequadas que permitam às vítimas de tráfico de 
pessoas permanecerem no seu território a título temporário ou permanente, se for 
caso disso.
2. Ao executar o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, cada Estado-Parte terá 
devidamente em conta fatores humanitários e pessoais.

Artigo 8
Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas

1. O Estado-Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual a 
pessoa tinha direito de residência permanente, no momento de entrada no 

território do Estado-Parte de acolhimento, facilitará e aceitará, sem demora 
indevida ou injustificada, o regresso dessa pessoa, tendo devidamente em conta a 
segurança da mesma.
2. Quando um Estado-Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a um Estado-
Parte do qual essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito de residência 
permanente no momento de entrada no território do Estado-Parte de acolhimento, 
esse regresso levará devidamente em conta a segurança da pessoa bem como a 
situação de qualquer processo judicial relacionado ao fato de tal pessoa ser uma 
vítima de tráfico, preferencialmente de forma voluntária.
3. A pedido do Estado-Parte de acolhimento, um Estado-Parte requerido verificará, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua 
nacional ou se tinha direito de residência permanente no seu território no 
momento de entrada no território do Estado-Parte de acolhimento.
4. De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua 
os documentos devidos, o Estado-Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual 
tinha direito de residência permanente no momento de entrada no território do 
Estado-Parte de acolhimento aceitará emitir, a pedido do Estado-Parte de 
acolhimento, os documentos de viagem ou outro tipo de autorização necessária 
que permita à pessoa viajar e ser readmitida no seu território.
5. O presente Artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de 
pessoas por força de qualquer disposição do Direito interno do Estado-Parte de 
acolhimento.
6. O presente Artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bilateral ou 
multilateral aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso de vítimas de 
tráfico de pessoas.

III Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 9
Prevenção do tráfico de pessoas

1. Os Estados-Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e outras 
medidas para:
a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e
b) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as 
crianças, de nova ocorrência.
2. Os Estados-Partes envidarão esforços para tomarem medidas a exemplo de 
pesquisas, campanhas de informação e de difusão através dos órgãos de 
comunicação, bem como iniciativas sociais e econômicas de forma a prevenir e 
combater o tráfico de pessoas. 
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3. As políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformidade com o 
presente Artigo incluirão, se necessário, a cooperação com organizações não 
governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade 
civil.
4. Os Estados-Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive mediante a 
cooperação bilateral ou multilateral, para reduzir fatores como a pobreza, o 
subdesenvolvimento e a desigualdade de oportunidades que tornam as pessoas, 
especialmente as mulheres e as crianças, vulneráveis ao tráfico.
5. Os Estados-Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou outras, tais 
como medidas educacionais, sociais ou culturais, até mesmo mediante a 
cooperação bilateral ou multilateral, a fim de desencorajar a procura que fomenta 
todo o tipo de exploração de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, 
conducentes ao tráfico.

Artigo 10
Intercâmbio de informações e formação

1. As autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imigração ou 
outros serviços competentes dos Estados-Partes, cooperarão entre si, na medida do 
possível, mediante troca de informações em conformidade com o respectivo Direito 
interno, com vistas a determinar:
a) Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional 
com documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de 
viagem são autores ou vítimas de tráfico de pessoas;
b) Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado 
utilizar para atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de tráfico de 
pessoas; e 
c) Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o objetivo 
de tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, os 
itinerários e as ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, 
bem como as medidas adequadas à sua detecção.
2. Os Estados-Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes dos serviços 
competentes para a aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços 
competentes na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os 
métodos utilizados na prevenção do referido tráfico, na ação penal contra os 
traficantes e na proteção das vítimas, até mesmo protegendo-as dos traficantes. A 
formação deverá também ter em conta a necessidade de considerar os direitos 
humanos e os problemas específicos das mulheres e das crianças bem como 
encorajar a cooperação com organizações não governamentais, além de outras 
organizações relevantes e elementos da sociedade civil.

3. Um Estado-Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do Estado-
Parte que transmitiu essas informações, no sentido de restringir sua utilização.

Artigo 11
Medidas nas fronteiras

1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de 
pessoas, os Estados-Partes reforçarão, na medida do possível, os controles 
fronteiriços necessários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas.
2. Cada Estado-Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte 
explorados por transportadores comerciais na prática de infrações estabelecidas 
em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo.
3. Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais 
aplicáveis, tais medidas incluirão o estabelecimento da obrigação para os 
transportadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transporte, 
proprietário ou operador de qualquer meio de transporte, de certificar-se de que 
todos os passageiros sejam portadores dos documentos de viagem exigidos para a 
entrada no Estado de acolhimento. 
4. Cada Estado-Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
Direto interno, para aplicar sanções em caso de descumprimento da obrigação 
constante do parágrafo 3 do presente Artigo.
5. Cada Estado-Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, 
em conformidade com o Direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de 
pessoas envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o 
presente Protocolo.
6. Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados-Partes devem 
procurar intensificar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, 
mediante, entre outros, o estabelecimento e a manutenção de canais de 
comunicação diretos.

Artigo 12
Segurança e controle dos documentos

Cada Estado-Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os meios 
disponíveis para:
a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, 
para que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou 
modificados, reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e
b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de 

53 54



3. Cada Estado-Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação 
ou da aprovação do presente Protocolo ou da adesão ao mesmo, declarar que não 
se considera vinculado ao parágrafo 2 do presente Artigo. Os demais Estados-Partes 
não ficarão vinculados ao parágrafo 2 do presente Artigo em relação a qualquer 
outro Estado-Parte que tenha feito essa reserva.
4. Qualquer Estado-Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o 
parágrafo 3 do presente Artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reserva 
através de notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 16
Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1. O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de 
Dezembro de 2000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede da Organização das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, até 12 de Dezembro de 2002.
2. O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações 
regionais de integração econômica na condição de que pelo menos um Estado-
Membro dessa organização tenha assinado o presente Protocolo em conformidade 
com o parágrafo 1 do presente Artigo.
3. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os 
instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados para 
apreciação do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. Uma 
organização regional de integração econômica pode depositar o seu instrumento de 
ratificação, de aceitação ou de aprovação se pelo menos um dos seus Estados-
Membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, de aceitação e de 
aprovação, essa organização declarará o âmbito da sua competência relativa às 
matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de 
qualquer modificação relevante do âmbito da sua competência.
4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer 
organização regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado-
Membro seja Parte do presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão 
depositados para apreciação do Secretário-Geral das Nações Unidas. No momento 
da sua adesão, uma organização regional de integração econômica declarará o 
âmbito da sua competência relativa às matérias reguladas pelo presente Protocolo. 
Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do âmbito 
da sua competência.

Artigo 17
Entrada em vigor

identidade por si ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e 
utilização ilícitas.

Artigo 13
Legitimidade e validade dos documentos

A pedido de outro Estado-Parte, um Estado-Parte verificará, em conformidade com 
o seu Direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e a validade dos 
documentos de viagem ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em 
seu nome e de que se suspeita terem sido utilizados para o tráfico de pessoas.

IV Disposições finais

Artigo 14
Cláusula de salvaguarda

1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do Direito Internacional, 
incluindo o Direito Internacional humanitário e o Direito Internacional relativo aos 
direitos humanos e, especificamente, na medida em que sejam aplicáveis a 
Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967, relativos ao Estatuto dos Refugiados e ao 
princípio do non-refoulement neles enunciado.
2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de 
forma a que as pessoas que foram vítimas de tráfico não sejam discriminadas. A 
interpretação e aplicação das referidas medidas estarão em conformidade com os 
princípios de não discriminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 15
Solução de controvérsias

1. Os Estados-Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas à 
interpretação ou à aplicação do presente Protocolo por negociação direta.
2. As controvérsias entre dois ou mais Estados-Partes com respeito à aplicação ou à 
interpretação do presente Protocolo que não possam ser resolvidas por negociação, 
dentro de um prazo razoável, serão submetidas, a pedido de um desses Estados-
Partes, a arbitragem. Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de 
arbitragem, esses Estados-Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da 
arbitragem, qualquer desses Estados-Partes poderá submeter o diferendo ao 
Tribunal Internacional de Justiça mediante requerimento, em conformidade com o 
Estatuto do Tribunal.
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1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do 
depósito do quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão, mas não antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do 
presente número, nenhum instrumento depositado por uma organização regional 
de integração econômica será somado aos instrumentos depositados por Estados-
Membros dessa organização.
2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo 
instrumento pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia 
seguinte à data de depósito desse instrumento por parte do Estado ou organização 
ou na data de entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo, se esta for posterior.

Artigo 18
Emendas

1. Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado-Parte no 
Protocolo pode propor emenda e depositar o texto para apreciação do Secretário-
Geral das Nações Unidas, que em seguida comunicará a proposta de emenda aos 
Estados-Partes e à Conferência das Partes na Convenção para analisar a proposta e 
tomar uma decisão. Os Estados-Partes no presente Protocolo reunidos na 
Conferência das Partes farão todos os esforços para chegar a um consenso sobre 
qualquer emenda. Se todos os esforços para chegar a um consenso forem esgotados 
e não se chegar a um acordo, será necessário, em último caso, para que a alteração 
seja aprovada, uma maioria de dois terços dos Estados-Partes no presente 
Protocolo, que estejam presentes e expressem o seu voto na Conferência das 
Partes.
2. As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua 
competência, exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com 
um número de votos igual ao número dos seus Estados-Membros que sejam Partes 
no presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se seus 
Estados-Membros exercerem o seu e vice-versa.
3. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados-Partes. 
4. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
Protocolo entrará em vigor para um Estado-Parte noventa dias após a data do 
depósito do instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida 
emenda para apreciação do Secretário-Geral das Nações Unidas.
5. A entrada em vigor de uma emenda vincula as Partes que manifestaram o seu 
consentimento a obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados-Partes 

permanecem vinculados pelas disposições do presente Protocolo, bem como por 
qualquer alteração anterior que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

Denúncia

1. Um Estado-Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por 
escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á 
efetiva um ano após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.
2. Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no 
presente Protocolo quando todos os seus Estados-Membros a tiverem denunciado.

Artigo 20
Depositário e idiomas

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.
2. O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será encaminhado ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Protocolo.

57 58



PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O 
CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL, RELATIVO AO COMBATE AO TRÁFICO 

DE MIGRANTES POR VIA TERRESTRE, MARÍTIMA E AÉREA. 3

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e

       Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 
Legislativo nº 231, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, relativo ao 
Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, adotado em 
Nova York, em 15 de novembro de 2000;

       Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 
junto à Secretaria-Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004;

       Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de 
setembro de 2003, e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004;

       DECRETA:
o       Art. 1  O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 

Organizado Transnacional, relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via 
Terrestre, Marítima e Aérea, adotado em Nova York em 15 de novembro de 2000, 
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém.

o       Art. 2   São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição.

o         Art. 3   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

         Brasília, 12 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Samuel Pinheiro Guimarães Neto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004

COLETÂNEA JURÍDICA REFERENTE AO CRIME
DE TRÁFICO DE PESSOAS E CRIMES AFINS

3 O Protocolo entrou em vigor em 29 de setembro de 2003. Foi promulgado pelo Brasil em 
12 de março de 2004, com o Decreto nº 5.016
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Convencidos de que a suplementação da Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional com um instrumento internacional de 
combate ao tráfico ilícito de migrantes por via terrestre, aérea e marítima ajudará a 
prevenir e a combater esse tipo de crime,

Acordaram o seguinte: 

I Disposições gerais

Artigo 1

Relação com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional

         1. O presente Protocolo complementa a Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a 
Convenção.

       2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente 
Protocolo, salvo disposição em contrário.

       3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 6º do presente 
Protocolo serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com 
a Convenção.

Artigo 2º

Objetivo

       O objetivo do presente Protocolo é prevenir e combater o tráfico de migrantes, 
bem como promover a cooperação entre os Estados-Partes com esse fim, 
protegendo ao mesmo tempo os direitos dos migrantes que são objeto desse 
tráfico.

Artigo 3

Definições

       Para efeitos do presente Protocolo:

       a) A expressão “tráfico de migrantes” significa a promoção, com o objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, um benefício financeiro ou outro benefício material, 
da entrada ilegal de uma pessoa num Estado-Parte do qual essa pessoa não seja 
nacional ou residente permanente;

       b) A expressão “entrada ilegal” significa a passagem de fronteiras sem 
preencher os requisitos necessários para a entrada legal no Estado de acolhimento.

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O 
CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL, RELATIVO AO COMBATE AO TRÁFICO 

DE MIGRANTES POR VIA TERRESTRE, MARÍTIMA E AÉREA

PREÂMBULO

Os Estados-Partes no presente Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico ilícito de 
migrantes por via terrestre, marítima e aérea exige uma abordagem internacional 
abrangente, incluindo a cooperação, a troca de informações e outras medidas 
apropriadas, especialmente medidas socioeconômicas de alcance nacional, 
regional e internacional,

Relembrando a Resolução 54/212 da Assembleia Geral, de 22 de dezembro 
de 1999, na qual a Assembleia instou os Estados-Membros e os organismos das 
Nações Unidas a reforçarem a cooperação internacional no domínio das migrações 
internacionais e do desenvolvimento, de forma a combater as causas profundas das 
migrações, especialmente aquelas ligadas à pobreza, e a otimizar os benefícios que 
as migrações internacionais proporcionam aos interessados e a incentivar, quando 
pertinente, os mecanismos inter-regionais, regionais e sub-regionais a continuar a 
tratar da questão das migrações e do desenvolvimento,

Convencidos da necessidade de tratar os migrantes com humanidade e 
proteger plenamente seus direitos,

Tendo em conta que, apesar do trabalho efetuado em outras instâncias 
internacionais, não existe um instrumento universal que trate de todos os aspectos 
do tráfico ilícito de migrantes e de outras questões conexas,

Preocupados com o aumento significativo das atividades dos grupos 
criminosos organizados relacionadas com tráfico ilícito de migrantes e outras 
atividades criminosas conexas, enunciadas no presente Protocolo, que causam 
grandes prejuízos aos Estados afetados,

Preocupados também com fato de o tráfico ilícito de migrantes poder pôr 
em risco as vidas ou a segurança dos migrantes envolvidos,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembleia Geral, de 9 de dezembro de 
1998, na qual a Assembleia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de 
composição aberta, encarregado de elaborar uma convenção internacional global 
contra o crime organizado transnacional e de examinar a possibilidade de elaborar, 
entre outros (ou inter alia), um instrumento internacional de luta contra o tráfico e o 
transporte ilícito de migrantes, inclusive por via marítima, 
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       c) A expressão “documento de viagem ou de identidade fraudulento” significa 
qualquer documento de viagem ou de identificação:

       (i) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa 
ou uma entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir 
documentos de viagem ou de identidade em nome de um Estado; ou

       (ii) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas 
declarações, corrupção ou coação ou qualquer outro meio ilícito; ou

       (iii) Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular legítimo;

       d) O termo “navio” significa todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações 
sem calado e hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de 
transporte sobre a água, com excepção dos vasos de guerra, navios auxiliares da 
armada ou outras embarcações pertencentes a um Governo ou por ele exploradas, 
desde que sejam utilizadas exclusivamente por um serviço público não comercial.

Artigo 4º

Âmbito de aplicação

       O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, 
investigação e repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 
6º do presente Protocolo, quando essas infrações forem de natureza transnacional 
e envolvam um grupo criminoso organizado, bem como à proteção dos direitos das 
pessoas que foram objeto dessas infrações.

Artigo 5º

Responsabilidade penal dos migrantes

       Os migrantes não estarão sujeitos a processos criminais nos termos do presente 
Protocolo, pelo fato de terem sido objeto dos atos enunciados no seu Artigo 6º. 

Artigo 6º

Criminalização

       1. Cada Estado-Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para caracterizar como infração penal, quando praticada 
intencionalmente e de forma a obter, direta ou indiretamente, um beneficio 
financeiro ou outro benefício material:

       a) O tráfico de migrantes;

       b) Os seguintes atos quando praticados com o objetivo de possibilitar o tráfico 
ilícito de migrantes:

       (i) Elaboração de documento de viagem ou de identidade fraudulento;

       (ii) Obtenção, fornecimento ou posse de tal documento;

       c) Viabilizar a permanência, no Estado em causa, de uma pessoa que não seja 
nacional ou residente permanente, sem preencher as condições necessárias para 
permanecer legalmente no Estado, recorrendo aos meios referidos na alínea b) do 
presente parágrafo ou de qualquer outro meio ilegal.

       2. Cada Estado-Parte adotará também medidas legislativas e outras que 
considere necessárias para caracterizar como infração penal:

       a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa 
de praticar infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1º do presente 
Artigo;

       b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade 
com as alíneas a), b) (i) ou c) do parágrafo 1º do presente Artigo e, sem prejuízo dos 
conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a participação como cúmplice 
numa infração estabelecida em conformidade com a alínea b) (ii) do parágrafo 1 do 
presente Artigo;

       c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o 
parágrafo 1º do presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a 
pratiquem.

       3. Cada Estado-Parte adotará as medidas legislativas e outras que entenda 
necessárias para considerar como agravantes das infrações estabelecidas em 
conformidade com as alíneas a), b) (i) e c) do parágrafo 1º do presente Artigo e, sem 
prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, das infrações 
estabelecidas em conformidade com as alíneas b) e c) do parágrafo 2º do presente 
Artigo, as circunstâncias:

       a) Que ponham em perigo ou ameaçar pôr em perigo a vida e a segurança dos 
migrantes em causa; ou

       b) Que acarretem o tratamento desumano ou degradante desses migrantes, 
incluindo sua exploração.

       4. Nenhuma disposição do presente Protocolo impedirá um Estado-Parte de 
tomar medidas contra uma pessoa cuja conduta constitua uma infração nos termos 
do seu direito interno.

II Tráfico de migrantes por via marítima

Artigo 7º

Cooperação

       Os Estados-Partes cooperarão, na medida do possível, para prevenir e suprimir o 
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tráfico de migrantes por via marítima, em conformidade com o Direito Internacional 
do mar.

Artigo 8º

Medidas contra o tráfico de migrantes por via marítima

       1. Um Estado-Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio 
que, sem nacionalidade, arvore o seu pavilhão ou invoque o registro de matrícula 
neste Estado ou que, apesar de arvorar um pavilhão estrangeiro ou recusar mostrar 
o seu pavilhão, tenha na verdade a nacionalidade do Estado-Parte em questão, se 
encontra envolvido no tráfico ilícito de migrantes por via marítima, poderá pedir o 
auxílio de outros Estados-Partes para pôr termo à utilização do referido navio para 
esse fim. Os Estados-Partes aos quais tenham sido solicitado o auxílio prestá-lo-ão, 
na medida do possível, tendo em conta os meios disponíveis.

       2. Um Estado-Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio 
que exerce a liberdade de navegação em conformidade com o Direito Internacional 
e arvora o pavilhão ou exibe sinais de matrícula de outro Estado-Parte se encontra 
envolvido no tráfico ilícito de migrantes por via marítima pode notificar o Estado do 
pavilhão, solicitar a confirmação do registro da matrícula e, se este se confirmar, 
solicitar autorização a esse Estado para tomar as medidas apropriadas 
relativamente ao navio. O Estado do pavilhão pode, entre outras medidas, autorizar 
o Estado requerente a: 

       a) Abordar o navio;

       b) Revistar o navio; e

       c) Se forem encontradas provas de que o navio se encontra envolvido no tráfico 
de migrantes por via marítima, tomar as medidas que considere apropriadas 
relativamente ao navio, às pessoas e à carga que se encontrem a bordo, nos termos 
em que foi autorizado pelo Estado do pavilhão.

       3. Um Estado-Parte que tenha tomado qualquer medida em conformidade com 
o parágrafo 2º do presente Artigo informará imediatamente o Estado do pavilhão 
em causa sobre os resultados das referidas medidas.

       4. Um Estado-Parte responderá imediatamente a qualquer pedido de outro 
Estado-Parte com vista a determinar se um navio que invoca o registro da matrícula 
neste Estado ou arvore o seu pavilhão está autorizado a fazê-lo, bem como a um 
pedido de autorização efetuado em conformidade com o parágrafo 2º do presente 
Artigo.

       5. O Estado do pavilhão pode, em conformidade com o Artigo 7º do presente 
Protocolo, condicionar sua autorização a termos a serem acordados entre ele e o 

Estado requerente, inclusive a condições relativas à responsabilidade e ao alcance 
das medidas efetivas a tomar. Um Estado-Parte não tomará medidas adicionais sem 
a autorização expressa do Estado do pavilhão, exceto aquelas que se considerem 
necessárias para afastar um perigo iminente para a vida das pessoas ou aquelas que 
resultem de acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes.

       6. Cada Estado-Parte designará uma ou mais autoridades, se necessário, para 
receber e responder a pedidos de auxílio de confirmação de registro de matrícula ou 
do direito de uma embarcação arvorar o seu pavilhão e a pedidos de autorização 
para tomar as medidas apropriadas. Essa designação será notificada pelo 
Secretário-Geral a todos os outros Estados-Partes no prazo de um mês após a 
designação.

       7. Um Estado-Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio se 
encontra envolvido no tráfico de migrantes por via marítima e não tem 
nacionalidade ou é equiparado a um navio sem nacionalidade pode abordá-lo e 
revistá-lo. Se forem encontradas provas que confirmem a suspeita, esse Estado-
Parte tomará as medidas apropriadas em conformidade com o direito interno e 
internacional aplicáveis.

Artigo 9º

Cláusulas de proteção

       1. Quando um Estado-Parte tomar medidas contra um navio em conformidade 
com o Artigo 8º do presente Protocolo:

       a) Velará pela segurança e pelo tratamento humano das pessoas a bordo;

       b) Terá devidamente em conta a necessidade de não pôr em perigo a segurança 
do navio ou da sua carga;

       c) Terá devidamente em conta a necessidade de não prejudicar os interesses 
comerciais ou os direitos do Estado do pavilhão ou de qualquer outro Estado 
interessado;

       d) Velará para que, na medida do possível, quaisquer medidas tomadas em 
relação ao navio sejam ecologicamente razoáveis.

       2. Se os motivos das medidas tomadas em conformidade com o Artigo 8º do 
presente Protocolo se revelarem infundados, o navio será indenizado por qualquer 
eventual prejuízo ou dano, desde que o navio não tenha praticado nenhum ato que 
tenha justificado a medida tomada.

       3. Qualquer medida tomada, adotada ou aplicada em conformidade com o 
presente capítulo, terá devidamente em conta a necessidade de não prejudicar ou 
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enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo, conduzir investigações sobre esses 
atos e processar os seus autores.

       2. Um Estado-Parte que tenha recebido informações respeitará qualquer 
pedido do Estado-Parte que transmitiu essas informações, no sentido de restringir a 
utilização delas.

Artigo 11

Medidas nas fronteiras

       1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de 
pessoas, os Estados-Partes reforçarão, na medida do possível, os controlos 
fronteiriços que considerem necessários para prevenir e detectar o tráfico ilícito de 
migrantes.

       2. Cada Estado-Parte adotará as medidas legislativas ou outras medidas 
apropriadas para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de 
transporte explorados por transportadores comerciais para a prática da infração 
estabelecida em conformidade com a alínea a) do parágrafo 1º do Artigo 6º do 
presente Protocolo.

       3. Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções 
internacionais aplicáveis, essas medidas consistirão, entre outras, na obrigação dos 
transportadores comerciais, inclusive as empresas de transportes, os proprietários 
ou os operadores de qualquer meio de transporte, de verificarem que todos os 
passageiros são portadores dos documentos de viagem exigidos para a entrada no 
Estado de acolhimento.

       4. Cada Estado-Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o 
seu Direito interno, para prever sanções nos casos de violação da obrigação 
constante do parágrafo 3º do presente Artigo.

       5. Cada Estado-Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que 
permitam, em conformidade com o seu Direito interno, recusar a entrada ou anular 
os vistos de pessoas envolvidas na prática de infrações estabelecidas em 
conformidade com o presente Protocolo.

       6. Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados-Partes 
considerarão a possibilidade de reforçar a cooperação entre os serviços de controle 
de fronteiras, inclusive mediante a criação e a manutenção de canais de 
comunicação diretos.

Artigo 12

Segurança e controle de documentos

afetar:

       a) Os direitos e obrigações dos Estados costeiros e o exercício da sua jurisdição 
em conformidade com o Direito Internacional do mar; ou

       b) O poder do Estado do pavilhão de exercer jurisdição e controle relativamente 
às questões administrativas, técnicas e sociais relacionadas com o navio.

       4. Qualquer medida tomada no mar, em conformidade com o disposto no 
presente capítulo, será executada apenas por navios de guerra ou aeronaves 
militares, ou por outros navios ou aeronaves devidamente autorizados para esse 
efeito, que ostentem sinais claros e identificáveis de que estão a serviço do Estado.

III Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 10

Informação

       1. Sem prejuízo do disposto nos Artigos 27 e 28 da Convenção, os Estados-
Partes, em especial aqueles com fronteiras comuns ou situados em itinerários 
utilizados para o tráfico de migrantes, trocarão entre si, para lograr os objetivos do 
presente Protocolo, e em conformidade com os respectivos sistemas jurídicos e 
administrativos internos, informações pertinentes, tais como:

       a) Os pontos de embarque e de destino, bem como os itinerários, os 
transportadores e os meios de transporte, dos quais se tenha conhecimento ou 
suspeita de serem utilizados por um grupo criminoso organizado que pratique atos 
enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo;

       b) A identidade e os métodos de organizações ou grupos criminosos organizados 
dos quais se tenha conhecimento ou suspeita de envolvimento na prática de atos 
enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo;

       c) A autenticidade e as características dos documentos de viagem emitidos por 
um Estado-Parte e o furto ou a utilização indevida de documentos de viagem ou de 
identidade em branco;

       d) Os meios e métodos de dissimulação e transporte de pessoas, a modificação, 
a reprodução ou a aquisição ilícitas ou outra utilização indevida de documentos de 
viagem ou de identidade utilizados nos atos enunciados no Artigo 6º do presente 
Protocolo e formas de detectá-los;

       e) Elementos da experiência legislativa, bem como práticas e medidas para 
prevenir e combater os atos enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo; e

       f) Questões científicas e tecnológicas úteis para a investigação e a repressão, a 
fim de reforçar mutuamente a capacidade de prevenir e detectar os atos 
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       Cada Estado-Parte tomará as medidas necessárias, de acordo com os meios 
disponíveis para:

       a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que 
emitir, de forma a que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente 
falsificados ou modificados, reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e

       b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de 
identidade emitidos pelo Estado-Parte ou em seu nome e impedir a sua criação, 
emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13

Legitimidade e validade dos documentos

       A pedido de outro Estado-Parte, um Estado-Parte verificará, em conformidade 
com o seu Direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade 
dos documentos de viagem ou de identidade emitidos ou presumidamente 
emitidos em seu nome e que suspeite terem sido utilizados para a prática dos atos 
estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo.

Artigo 14

Formação e cooperação técnica

       1. Os Estados-Partes assegurarão ou reforçarão a formação especializada dos 
agentes dos serviços de imigração e de outros agentes competentes para a 
prevenção dos atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo e o 
tratamento humano dos migrantes que foram objeto desses atos, respeitando os 
direitos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo.

       2. Os Estados-Partes cooperarão entre si e com organizações internacionais, 
organizações não governamentais, outras organizações competentes e outros 
elementos da sociedade civil, na medida do possível, para assegurar treinamento 
adequado do pessoal nos respectivos territórios com vistas a prevenir, combater e 
erradicar os atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo e proteger os 
direitos dos migrantes que foram objeto desses atos. Esse treinamento incluirá:

       a) A melhoria da segurança e da qualidade dos documentos de viagem;

       b) O reconhecimento e detecção de documentos de viagem e de identidade 
fraudulentos;

       c) A coleta de informações de caráter criminal, especialmente relacionada com a 
identificação de grupos criminosos organizados dos quais se tem conhecimento ou 
suspeita de envolvimento na prática dos atos estabelecidos no Artigo 6º do 
presente Protocolo, os métodos utilizados no transporte de migrantes objeto de 

tráfico, a utilização indevida de documentos de viagem ou de identidade para a 
prática dos atos estabelecidos no Artigo 6º e os meios de dissimulação utilizados no 
tráfico de migrantes;

       d) A melhoria de procedimentos para a detecção de pessoas vítimas de tráfico 
nos pontos de entrada e de saída tradicionais e não tradicionais; e

       e) O tratamento humano de migrantes e a proteção dos direitos que lhes são 
reconhecidos no presente Protocolo.

       3. Os Estados-Partes que tenham conhecimentos especializados relevantes 
considerarão a possibilidade de prestar assistência técnica aos Estados que são 
frequentemente países de origem ou de trânsito de pessoas que foram objeto dos 
atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo. Os Estados-Partes envidarão 
esforços para fornecer os recursos necessários, tais como veículos, sistemas de 
informática e leitores de documentos, para combater os atos estabelecidos no 
Artigo 6º.

Artigo 15

Outras medidas de prevenção

       1. Cada Estado-Parte tomará medidas destinadas a instituir ou a reforçar 
programas de informação para sensibilizar o público para o fato de os atos 
enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo constituírem uma atividade 
criminosa frequentemente perpetrada por grupos criminosos organizados com fins 
lucrativos e que apresentam grande risco para os migrantes em questão.

       2. Em conformidade com o disposto no Artigo 31 da Convenção, os Estados-
Partes cooperarão no domínio da informação a fim de impedir que potenciais 
migrantes se tornem vítimas de grupos criminosos organizados.

       3. Cada Estado-Parte promoverá ou reforçará, de forma apropriada, programas 
de desenvolvimento e cooperação em âmbito nacional, regional e internacional, 
tendo em conta as realidades socioeconômicas das migrações e prestando especial 
atenção a zonas econômica e socialmente desfavorecidas, de forma a combater as 
causas profundas do tráfico de migrantes, tais como a pobreza e o 
subdesenvolvimento.

Artigo 16

Medidas de proteção e de assistência

       1. Ao aplicar o presente Protocolo, cada Estado-Parte adotará, em 
conformidade com as obrigações que lhe incumbem nos termos do Direito 
Internacional, todas as medidas apropriadas, incluindo as medidas legislativas que 
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considere necessárias a fim de preservar e proteger os direitos das pessoas que 
foram objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo, que lhes 
são reconhecidos pelo Direito Internacional aplicável, especialmente o direito a vida 
e o direito a não ser submetido a tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes.

       2. Cada Estado-Parte tomará as medidas apropriadas para conceder aos 
migrantes uma proteção adequada contra a violência que lhes possa ser infligida 
tanto por pessoas como por grupos, pelo fato de terem sido objeto dos atos 
enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo.

       3. Cada Estado-Parte concederá uma assistência adequada aos migrantes, cuja 
vida ou segurança tenham sido postas em perigo pelo fato de terem sido objeto dos 
atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo.

       4. Ao aplicar as disposições do presente Artigo, os Estados-Partes terão em 
conta as necessidades específicas das mulheres e das crianças.

       5. No caso de detenção de uma pessoa que foi objeto dos atos estabelecidos no 
Artigo 6º do presente Protocolo, cada Estado-Parte dará cumprimento às 
obrigações que lhe incumbam nos termos da Convenção de Viena sobre as Relações 
Consulares, quando aplicável, incluindo a obrigação de informar sem demora a 
pessoa em causa sobre as disposições relativas à notificação e comunicação aos 
funcionários consulares.

Artigo 17

Acordos e ajustes

       Os Estados-Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou 
regionais, ajustes operacionais ou entendimentos com o objetivo de:

       a) Estabelecer as medidas mais apropriadas e eficazes para prevenir e combater 
os atos enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo; ou

       b) Desenvolver entre si as disposições constantes do presente Protocolo.

Artigo 18

Regresso de migrante objeto do tráfico

       1. Cada Estado-Parte acorda em facilitar e aceitar, sem demora indevida ou 
injustificada, o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos estabelecido 
no Artigo 6º do presente Protocolo e que seja seu nacional ou que tenha o direito de 
residência permanente no seu território no momento do regresso.

       2. Cada Estado-Parte considerará a possibilidade de facilitar e aceitar, em 
conformidade com o seu Direito interno, o regresso de uma pessoa que tenha sido 

objeto de um ato estabelecido no Artigo 6º do presente Protocolo e que tinha o 
direito de residência permanente no território do Estado-Parte no momento da sua 
entrada no Estado de acolhimento.

       3. A pedido do Estado-Parte de acolhimento, um Estado-Parte requerido 
verificará, sem demora indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objeto dos 
atos enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo é nacional desse Estado-Parte 
ou se tem o direito de residência permanente no seu território.

       4. A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que tenha sido objeto dos atos 
enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo e não possui os documentos 
devidos, o Estado-Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual tem direito de 
residência permanente aceitará emitir, a pedido do Estado-Parte de acolhimento, 
os documentos de viagem ou qualquer outra autorização que considere necessária 
para permitir à pessoa viajar e ser readmitida no seu território.

       5. Cada Estado-Parte envolvido no regresso de uma pessoa que tenha sido 
objeto dos atos enunciados no Artigo 6º do presente Protocolo adotará todas as 
medidas apropriadas para organizar esse regresso de forma ordenada e tendo 
devidamente em conta a segurança e a dignidade da pessoa.

       6. Os Estados-Partes podem cooperar com organizações internacionais 
competentes na execução do presente Artigo.

       7. O disposto no presente Artigo não prejudica qualquer direito reconhecido às 
pessoas, nos termos da legislação do Estado-Parte de acolhimento, que tenham 
sido objeto dos atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo.

       8. O presente Artigo não prejudica as obrigações decorrentes de qualquer outro 
tratado bilateral ou multilateral aplicável ou qualquer outro acordo operacional que 
regule, no todo ou em parte, o regresso das pessoas que tenham sido objeto dos 
atos estabelecidos no Artigo 6º do presente Protocolo.

Disposições finais

Artigo 19

Cláusula de Salvaguarda

       1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará outros direitos, 
obrigações e responsabilidades dos Estados e dos particulares nos termos do 
Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional humanitário e o Direito 
Internacional relativo aos direitos humanos e, em particular, quando aplicáveis, a 
Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967 relativos ao Estatuto do Refugiado e ao 
princípio do non-refoulement neles enunciado.
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instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados com o 
Secretário-Geral das Nações Unidas. Uma organização regional de integração 
econômica pode depositar o seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de 
aprovação se pelo menos um dos seus Estados-Membros o tiver feito. Nesse 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação essa organização 
declarará o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo 
presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação 
relevante no âmbito da sua competência. 

       4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer 
organização regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado-
Membro seja Parte do presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão 
depositados com o Secretário-Geral das Nações Unidas. No momento da sua 
adesão, uma organização regional de integração econômica declarará o âmbito da 
sua competência relativamente às questões reguladas pelo presente Protocolo. 
Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do âmbito 
da sua competência.

Artigo 22

Entrada em vigor

       1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do 
depósito do quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão, mas não entrará em vigor antes da entrada em vigor da Convenção. 
Para efeitos do presente parágrafo, nenhum instrumento depositado por uma 
organização regional de integração econômica será somado aos que foram 
depositados pelos Estados-Membros dessa organização.

       2. Em relação a cada Estado ou organização regional de integração econômica 
que ratifique, aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do 
quadragésimo instrumento pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no 
trigésimo dia seguinte ao depósito desse instrumento por parte do referido Estado 
ou organização ou na data de entrada em vigor do presente Protocolo, em 
conformidade com o parágrafo 1º do presente Artigo, se esta for posterior.

Artigo 23

Emendas

       1. Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado-Parte 
pode propor uma emenda e depositar o texto com o Secretário-Geral das Nações 
Unidas que, em seguida, comunicará a emenda proposta aos Estados-Partes e à 
Conferência das Partes na Convenção, para analisar a proposta e tomar uma 
decisão. Os Estados-Partes no presente Protocolo, reunidos em Conferência das 

       2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas 
de forma a que as pessoas que tenham sido objeto dos atos enunciados no Artigo 6º 
do presente Protocolo não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das 
referidas medidas serão efetuadas em conformidade com os princípios da não 
discriminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 20

Resolução de controvérsias

       1. Os Estados-Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas 
à interpretação e à aplicação do presente Protocolo por via negocial.

       2. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à aplicação 
ou interpretação do presente Protocolo que não possa ser resolvida pela via 
negocial dentro de um prazo razoável será submetido, a pedido de um desses 
Estados-Partes, a arbitragem. Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de 
arbitragem, esses Estados-Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da 
arbitragem, qualquer desses Estados-Partes poderá submeter o litígio ao Tribunal 
Internacional de Justiça, mediante requerimento, em conformidade com o Estatuto 
do Tribunal. 

       3. Cada Estado-Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da 
aceitação ou da aprovação do presente Protocolo ou adesão ao mesmo, declarar 
que não se considera vinculado ao parágrafo 2º do presente Artigo. Os outros 
Estados-Partes não ficarão vinculados ao parágrafo 2º do presente Artigo em 
relação a qualquer outro Estado-Parte que tenha formulado essa reserva.

       4. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do 
parágrafo 3º do presente Artigo poderá, a qualquer momento, retirar essa reserva 
através de notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 21

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

       1. O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 
de Dezembro de 2000 em Palermo, Itália, e, posteriormente, na sede das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, até 12 de Dezembro de 2002.

       2. O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações 
regionais de integração econômica, desde que pelo menos um Estado-Membro 
dessa organização tenha assinado o presente Protocolo em conformidade com o 
parágrafo 1º do presente Artigo.

       3. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os 
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Partes, farão todos os esforços para chegarem a um consenso sobre qualquer 
emenda. Se forem esgotados todos os esforços sem que se tenha chegado a um 
acordo, será necessário, em último caso, para que a emenda seja adotada, uma 
maioria de dois terços dos votos expressos dos Estados-Partes no presente 
Protocolo presentes na Conferência das Partes.

       2. As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua 
competência, exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com 
um número de votos igual ao número dos seus Estados-Membros que sejam Partes 
no presente Protocolo. Essas organizações não exercerão o seu direito de voto se os 
seus Estados-Membros exercerem o seu e vice-versa.

       3. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1º do presente 
Artigo estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados-Partes.

       4. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1º do presente 
Protocolo entrará em vigor em relação a um Estado-Parte noventa dias após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida 
emenda com o Secretário-Geral das Nações Unidas.

       5. A entrada em vigor de uma emenda vincula todos os Estados-Partes que 
tenham manifestado seu consentimento em se vincular por essa emenda. Os outros 
Estados-Partes permanecerão vinculados pelas disposições do presente Protocolo 
bem como por qualquer emenda anterior que tenham ratificado, aceito ou 
aprovado. 

Artigo 24

Denúncia

       1. Um Estado-Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação 
por escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á 
efetiva um ano após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

       2. Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no 
presente Protocolo quando todos os seus Estados-Membros o tiverem denunciado.

Artigo 25

Depositário e línguas

       1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

       2. O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado com o Secretário-
Geral das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
pelos respectivos governos, assinaram o presente Protocolo. 4 O Pacto entrou em vigor em 23 de março de 1976 e foi promulgado no Brasil em 6 de julho 

de 1992, com o Decreto n.º 592.

PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 4

Artigo 2º

1. Os Estados-Partes no presente Pacto comprometem-se a garantir a todos os 
indivíduos que se encontrem em seu território e que estejam sujeitos à sua 
jurisdição os direitos reconhecidos no atual Pacto, sem discriminação alguma por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer 
outra situação. 

2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza destinadas a tornar 
efetivos os direitos reconhecidos no presente Pacto, os Estados-Partes 
comprometem-se a tomar as providências necessárias, com vistas a adotá-las, 
levando em consideração seus respectivos procedimentos constitucionais e as 
disposições do presente Pacto. 

3. Os Estados-Partes comprometem-se a: 

a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente 
Pacto tenham sido violados, possa dispor de um recurso efetivo, mesmo que a 
violência tenha sido perpetrada por pessoas que agiam no exercício de funções 
oficiais; 

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado 
pela competente autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer 
outra autoridade competente prevista no ordenamento jurídico do Estado em 
questão e que possa desenvolver as possibilidades de recurso judicial; 

c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de qualquer decisão 
que julgar procedente tal recurso. 

Artigo 3º

Os Estados-Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e 
mulheres igualdade no gozo de todos os direitos civis e políticos enunciados no 
presente Pacto. 
(...)
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 Artigo 12

1. Toda pessoa que se encontre legalmente no território de um Estado terá o direito 
de nele livremente circular e escolher sua residência.
2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer país, incluindo seu 
próprio país.
3. Os direitos supracitados não poderão constituir objeto de restrições, a menos que 
estejam previstas em lei e no intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, 
saúde ou moral públicas, bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, e 
que sejam compatíveis com os outros direitos reconhecidos no presente Pacto.
4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do direito de entrar em seu próprio 
país.

CONVENÇÃO CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E SUBSTÂNCIAS 
PSICOTRÓPICAS. 5

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV da Constituição, e Considerando que a Convenção Contra o Tráfico Ilícito 
de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas foi concluída em Viena, a 20 de 
dezembro de 1988;

Considerando que a referida Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional, pelo 
Decreto Legislativo nº 162, de 14 de junho de 1991;

Considerando que a Convenção ora promulgada entrou em vigor internacional em 
11 de novembro de 1990, DECRETA:

Art. 1º A Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas, apensa por cópia a este Decreto, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data prevista no parágrafo 2º do artigo 29 da 
Convenção. 

Brasília, 26 de junho de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR

Francisco Rezek

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.6.1991CONVENÇÃO CONTRA O 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS

As Partes nesta Convenção, Profundamente preocupadas com a magnitude e a 
crescente tendência da produção, da demanda e do tráfico ilícitos de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas, que representam uma grave ameaça à saúde e ao 
bem-estar dos seres humanos e que têm efeitos nefastos sobre as bases 
econômicas, culturais e políticas da sociedade, Profundamente preocupadas 
também com a sustentada e crescente expansão do tráfico ilícito de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópicas nos diversos grupos sociais e, em particular, pela 
exploração de crianças em muitas partes do mundo, tanto na qualidade de 
consumidores como na condição de instrumentos utilizados na produção, na 
distribuição e no comércio ilícitos de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, 
o que constitui um perigo de gravidade incalculável. 

5 A Convenção entrou em vigor em 11 de novembro de 1990 e foi promulgado no Brasil em 
26 de junho de 1991, com o Decreto n.º 154.
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Convêm o que segue:

Artigo 1º Definições

Salvo indicação expressa em contrário, ou onde o contexto exigir outra 
interpretação, as seguintes definições se aplicarão em todo o texto desta 
Convenção: 

a) Por “apreensão preventiva” ou “apreensão” se entende a proibição temporária 
de transferir, converter, alienar ou mover bens, ou manter bens em custódia ou sob 
controle temporário, por ordem expedida por um tribunal ou por autoridade 
competente;

b) Por “arbusto de coca” se entende a planta de qualquer espécie do gênero 
Erythroxylon;

c) Por “bens” se entendem os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, 
móveis e imóveis, tangíveis ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos legais 
que confirmam a propriedade ou outros direitos sobre os ativos em questão;

d) Por “Comissão” se entende a Comissão de Entorpecentes do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas;

e) Por “confisco” se entende a privação em caráter definitivo, de algum bem, por 
decisão de um tribunal ou de outra autoridade competente;

f) Por “Conselho” se entende o Conselho Econômico social das Nações Unidas;

g) Por “Convenção de 1961” se entende a Convencao Única de 1961 sobre 
Entorpecentes;

h) Por “Convenção de 1961 em sua forma emendada” se entende a Convenção 
Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972 que 
modifica a Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes;

i) Por “Convenção de 1971” se entende a Convencao sobre Substâncias 
Psicotrópicas de 1971;

j) Por “entorpecente” se entende qualquer substância, natural ou sintética, que 
figura na Lista I ou na Lista II da Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, 
emendada pelo Protocolo de 1972 que modifica a Convenção Única de 1961 sobre 
Entorpecentes;

l) Por “entrega vigiada” se entenda a técnica de deixar que remessas ilícitas ou 
suspeitas de entorpecentes, substâncias psicotrópicas, substâncias que figuram no 

Reconhecendo os vínculos que existem entre o tráfico ilícito e outras atividades 
criminosas organizadas, a ele relacionadas, que minam as economias lícitas de 
ameaçam a estabilidade, a segurança e a soberania dos Estados, Reconhecendo 
também que o tráfico ilícito é uma atividade criminosa internacional, cuja supressão 
exige atenção urgente e a mais alta prioridade, Conscientes de que o tráfico ilícito 
gera consideráveis rendimentos financeiros e grandes fortunas que permitem às 
organizações criminosas transnacionais invadir, contaminar e corromper as 
estruturas da administração pública, as atividades comerciais e financeiras lícitas e a 
sociedade em todos os seus níveis.

Decididas a privar as pessoas dedicadas ao tráfico ilícito do produto de suas 
atividades criminosas e eliminar, assim, o principal incentivo a essa atividade, 
Interessadas em eliminar as causas profundas do problema do uso indevido de 
entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, compreendendo a demanda ilícita de 
tais drogas e substâncias e os enormes ganhos derivados do tráfico ilícito, 
Considerando que são necessárias medidas para o controle de determinadas 
substâncias, tais como precursores, produtos químicos e solventes que são 
utilizados na fabricação de entorpecentes e substâncias psicotrópicas e que, pela 
facilidade com que são obtidas, têm provocado um aumento da fabricação 
clandestina dessas drogas e substâncias, Decididas a melhorar a cooperação 
internacional para a supressão do tráfico ilícito pelo mar, Reconhecendo que a 
erradicação de tráfico ilícito é responsabilidade coletiva de todos os Estados e que, 
para esse fim, é necessária uma ação coordenada no nível da cooperação 
internacional, Reconhecendo a competência das Nações Unidas em matéria de 
fiscalização de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas e desejando que os 
organismos internacionais interessados nessa fiscalização atuem dentro do quadro 
das Nações Unidas, Reafirmando os princípios que regem os tratados vigentes sobre 
a fiscalização de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas e o sistema de 
fiscalização estabelecido por esses tratados, Reconhecendo a necessidade de 
fortalecer e complementar as medidas previstas na Convenção Única de 1961 sobre 
Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972 de Modificação da Convenção 
Única sobre Entorpecentes, de 1961, e na Convenção sobre Substâncias 
Psicotrópicas de 1971, a fim de enfrentar a magnitude e a expansão do tráfico ilícito 
e suas graves consequências, Reconhecendo também a importância de fortalecer e 
intensificar os meios jurídicos efetivos para a cooperação internacional em matéria 
penal para suprimir as atividades criminosas internacionais do tráfico ilícito, 
Interessadas em concluir uma convenção internacional, que seja um instrumento 
completo, eficaz e operativo, especificamente dirigido contra o tráfico ilícito, 
levando em conta os diversos aspectos nos tratados vigentes, no âmbito dos 
entorpecentes e das substâncias psicotrópicas.
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Quadro I e no Quadro II anexos nesta Convenção, ou substâncias que tenham 
substituído as anteriormente mencionadas, saiam do território de um ou mais 
países, que o atravessem ou que nele ingressem, com o conhecimento e sob a 
supervisão de suas autoridades competentes, com o fim de identificar as pessoas 
envolvidas em praticar delitos especificados no parágrafo 1º do Artigo 2º desta 
Convenção;

m) Por “Estado de trânsito” se entende o Estado, através de cujo território passam 
de maneira ilícita entorpecentes, substâncias psicotrópicas e substâncias que 
figuram no Quadro I e no Quadro II, e que não seja nem o ponto de procedência nem 
o ponto de destino final dessas substâncias;

n) Por “Junta” se entende a Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes, 
estabelecida pela Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo 
Protocolo de 1972 que modifica a Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes;

o) Por “semente de ópio” se entende a planta da espécie papaver Somniferum L;

p) Por “planta de cannabis” se entende toda planta do gênero cannabis;

q) Por “produto” se entendem os bens obtidos ou derivados, direta ou 
indiretamente, da prática de delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do 
Artigo 3º;

r) Por “Quadro I e Quadro II” se entende a lista de substâncias que, com essa 
numeração, se anexa a esta Convenção, emendada oportunamente em 
conformidade com o Artigo 12;

s) Por “Secretário-Geral” se entende o Secretário-Geral das Nações Unidas;

t) Por “substâncias psicotrópicas” se entende qualquer substância, natural ou 
sintética, ou qualquer material natural, que figure nas listas I, II, III, IV da Convenção 
sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971;

u) Por “tráfico ilícito” se entendem os delitos estabelecidos de acordo com os 
paragrafos 1º e 2º do Artigo 3º desta Convenção.

Artigo 2º 

Alcance da Presente Convenção

1 - O propósito desta Convenção é promover a cooperação entre as Partes a fim de 
que se possa fazer frente, com maior eficiência, aos diversos aspectos do tráfico 
ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas que tenham dimensão 
internacional. No cumprimento das obrigações que tenham sido contraídas em 

virtude desta Convenção, as Partes adotarão as medidas necessárias, 
compreendidas as de ordem legislativa e administrativa, de acordo com as 
disposições fundamentais de seus respectivos ordenamentos jurídicos internos.

2 - As Partes cumprirão suas obrigações oriundas desta Convenção de maneira a se 
coadunar com os princípios da igualdade soberana e da integridade territorial dos 
Estados e da não ingerência em assuntos internos de outros Estados.

3 - Uma Parte não terá, no território de outra Parte, nem jurisdição nem funções que 
tenham sido reservadas exclusivamente às autoridades dessa outra Parte, por seu 
direito interno.

Artigo 3º 

Delitos e Sanções

1 - Cada uma das Partes adotará as medidas necessárias para caracterizar como 
delitos penais em seu Direito interno, quando cometidos internacionalmente:

a)

i) a produção, a fabricação, a extração, a preparação, a oferta para venda, a 
distribuição, a venda, a entrega em quaisquer condições, a corretagem, o envio, o 
envio em trânsito, o transporte, a importação ou a exportação de qualquer 
entorpecente ou substância psicotrópica, contra o disposto na Convenção de 1961 
em sua forma emendada, ou na Convenção de 1971;

ii) o cultivo de sementes de ópio, do arbusto da coca ou da planta de cannabis, com o 
objetivo de produzir entorpecentes, contra o disposto na Convenção de 1961 em 
sua forma emendada;

iii) a posse ou aquisição de qualquer entorpecente ou substância psicotrópica com o 
objetivo de realizar qualquer uma das atividades enumeradas no item i) acima;

iv) a fabricação, o transporte ou a distribuição de equipamento, material ou das 
substâncias enumeradas no Quadro I e no Quadro II, sabendo que serão utilizados 
para o cultivo, a produção ou a fabricação ilícita de entorpecentes ou substâncias 
psicotrópicas;

v) a organização, a gestão ou o financiamento de um dos delitos enumerados nos 
itens

i), i

i), ii
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i) ou i

v);

b)

i) a conversão ou a transferência de bens, com conhecimento de que tais bens são 
procedentes de algum ou alguns dos delitos estabelecidos no inciso

a) deste parágrafo, ou da prática do delito ou delitos em questão, com o objetivo de 
ocultar ou encobrir a origem ilícita dos bens, ou de ajudar a qualquer pessoa que 
participe na prática do delito ou delitos em questão, para fugir das consequências 
jurídicas de seus atos;

ii) a ocultação ou o encobrimento, da natureza, origem, localização, destino, 
movimentação ou propriedade verdadeira dos bens, sabendo que procedem de 
algum ou alguns dos delitos mencionados no inciso a) deste parágrafo ou de 
participação no delito ou delitos em questão;

c) de acordo com seus princípios constitucionais e com os conceitos fundamentais 
de seu ordenamento jurídico;

i) a aquisição, posse ou utilização de bens, tendo conhecimento, no momento em 
que os recebe, de que tais bens procedem de algum ou alguns delitos mencionados 
no inciso

a) deste parágrafo ou de ato de participação no delito ou delitos em questão;

ii) a posse de equipamentos ou materiais ou substâncias, enumeradas no Quadro I e 
no Quadro II, tendo conhecimento prévio de que são utilizados, ou serão utilizados, 
no cultivo, produção ou fabricação ilícitos de entorpecentes ou de substâncias 
psicotrópicas;

iii) instigar ou induzir publicamente outrem, por qualquer meio, a cometer alguns 
dos delitos mencionados neste Artigo ou a utilizar ilicitamente entorpecentes ou 
substâncias psicotrópicas;

iv) a participação em qualquer dos delitos mencionados neste Artigo, a associação e 
a confabulação para cometê-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a 
incitação, a facilitação ou o assessoramento para a prática do delito.

2 - Reservados os princípios constitucionais e os conceitos fundamentais de seu 
ordenamento jurídico, cada Parte adotará as medidas necessárias para caracterizar 
como delito penal, de acordo com seu Direito interno, quando configurar a posse, a 
aquisição ou o cultivo intencionais de entorpecentes ou de substâncias 

psicotrópicas para consumo pessoal, contra o disposto na Convencao de 1961, na 
Convenção de 1961 em sua forma emendada, ou na Convenção de 1971.

3 - O conhecimento, a intenção ou o propósito como elementos necessários de 
qualquer delito estabelecido no parágrafo 1º deste Artigo poderão ser inferidos das 
circunstâncias objetivas de cada caso.

4 - a) Cada uma das Partes disporá que, pela prática dos delitos estabelecidos no 
parágrafo 1º deste Artigo, se apliquem sanções proporcionais à gravidade dos 
delitos, tais como a pena de prisão, ou outras formas de privação de liberdade, 
sanções pecuniárias e o confisco.

b) As Partes poderão dispor, nos casos de delitos estabelecidos no parágrafo 1º 
deste Artigo, que, como complemento da condenação ou da sanção penal, o 
delinquente seja submetido a tratamento, educação, acompanhamento posterior, 
reabilitação ou reintegração social.

c) Não obstante o disposto nos incisos anteriores, nos casos apropriados de 
infrações de caráter menor, as Partes poderão substituir a condenação ou a sanção 
penal pela aplicação de outras medidas tais como educação, reabilitação ou 
reintegração social, bem como, quando o delinquente é toxicômano, de tratamento 
e de acompanhamento posterior.

d) As Partes poderão, seja a título substitutivo de condenação ou de sanção penal 
por um delito estabelecido no parágrafo 2º deste Artigo, seja como complemento 
dessa condenação ou dessa sanção penal, propor medidas de tratamento, 
educação, acompanhamento posterior, reabilitação ou reintegração social do 
delinquente.

5 - As Partes assegurarão que seus tribunais, ou outras autoridades jurisdicionais 
competentes possam levar em consideração circunstâncias efetivas que tornem 
especialmente grave a prática dos delitos estabelecidos no parágrafo 1º deste 
Artigo, tais como:

a) o envolvimento, no delito, de grupo criminoso organizado do qual o delinquente 
faça parte;

b) o envolvimento do delinquente em outras atividades de organizações criminosas 
internacionais;

c) o envolvimento do delinquente em outras atividades ilegais facilitadas pela 
prática de delito;

d) o uso de violência ou de armas pelo delinquente;
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Artigo 4º 

Jurisdição 1 - Cada parte:

a) adotará as medidas que forem necessárias para declarar-se competente no que 
se refere aos delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º:

i) quando o delito é cometido em seu território;

ii) quando o delito é cometido a bordo de navio que traz seu pavilhão ou de 
aeronave matriculada de acordo com sua legislação quando o delito foi cometido;

b) poderá adotar as medidas que sejam necessárias para se declarar foro 
competente quanto aos delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º:

i) quando o delito for cometido por nacional do país ou por pessoa que tenha 
residência habitual em seu território;

ii) quando o delito for cometido a bordo de nave sobre a qual a Parte tenha sido 
autorizada a tomar as medidas necessárias de acordo com o Artigo 17, uma vez que 
tal jurisdição fundamenta-se nos acordos ou ajustes referidos nos paragrafos 4º e 9º 
daquele Artigo;

iii) quando o delito for um dos referidos no subtítulo iv, do inciso c) do parágrafo 1º 
do Artigo 3º e seja cometido fora de seu território com o intuito de perpetuar nele 
um dos delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º.

2 - Cada Parte:

a) adotará também as medidas que forem necessárias para se declarar foro 
competente com respeito a delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º, 
quando o suposto delinquente se encontre em seu território e a Parte em questão 
não extradite à outra, baseando-se em que:

i) o delito tenha sido cometido em seu território ou a bordo de um navio que traz seu 
pavilhão ou de aeronave matriculada de acordo com suas leis, no momento em que 
o delito é cometido; ou i

i) o delito tenha sido cometido por nacionais do país em questão;

b) poderá adotar, também, as medidas que sejam necessárias para se declarar foro 
competente com relação aos delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º, 
quando o suposto delinquente se encontre em seu território e a Parte em questão 
não o extradite à outra.

3 - Esta Convenção não exclui o exercício do foro penal, estabelecido por uma Parte, 

e) o fato de o delinquente ocupar cargo público com o qual o delito tenha conexão;

f) vitimar ou usar menores;

g) o fato de o delito ser cometido em instituição penal, educacional ou assistencial, 
ou em sua vizinhança imediata ou em outros locais aos quais crianças ou estudantes 
se dirijam para fins educacionais, esportivos ou sociais;

h) condenação prévia, particularmente se por ofensas similares, seja no exterior 
seja no país, com a pena máxima permitida pelas leis internas da Parte.

6 - As Partes se esforçarão para assegurar que qualquer poder legal discricionário, 
com base em seu Direito interno, no que se refere ao julgamento de pessoas pelos 
delitos mencionados neste Artigo, seja exercido para dotar de eficiência máxima as 
medidas de detecção e repressão desses delitos, levando devidamente em conta a 
necessidade de se exercer um efeito dissuasivo à prática desses delitos.

7 - As Partes velarão para que seus tribunais ou demais autoridades competentes 
levem em conta a gravidade dos delitos estabelecidos no parágrafo 1º deste Artigo, 
e as circunstâncias especificadas no parágrafo 5º deste Artigo, ao considerar a 
possibilidade de conceder liberdade antecipada ou liberdade condicional a pessoas 
que tenham sido condenadas por alguns desses delitos.

8 - Cada Parte estabelecerá, quando for procedente em seu Direito interno, um 
prazo de prescrição prolongado dentro do qual se possa iniciar o julgamento de 
qualquer dos delitos estabelecidos no parágrafo 1º deste Artigo. Tal prazo será 
maior quando o suposto delinquente houver eludido a administração da Justiça.

9 - Cada Parte adotará medidas adequadas, conforme o previsto em seu próprio 
ordenamento jurídico, para que a pessoa que tenha sido acusada ou declarada 
culpada de algum dos delitos estabelecidos no parágrafo 1º deste Artigo, e que se 
encontre no território da Parte em questão, compareça ao processo penal 
correspondente.

10 - Para os fins de cooperação entre as Partes previstas nesta Convenção, em 
particular da cooperação prevista nos Artigos 5º, 6º, 7º e 9º, os delitos estabelecidos 
no presente Artigo não serão considerados como delitos politicamente motivados, 
sem prejuízo das limitações constitucionais e dos princípios fundamentais do 
Direito interno das Partes.

11 - Nenhuma disposição do presente Artigo afetará o princípio de que a 
caracterização dos delitos a que se refere ou as exceções alegáveis com relação a 
estes fica reservada ao Direito interno das Partes e que esses delitos deverão ser 
julgados e punidos de conformidade com esse Direito.

85 86



de acordo com seu direito interno.

Artigo 5º 

Confisco 1 - Cada parte adotará as medidas necessárias para autorizar o confisco:

a) do produto derivado de delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º, ou de 
bens cujo valor seja equivalente ao desse produto;

b) de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas, das matérias e instrumentos 
utilizados ou destinados à utilização, em qualquer forma, na prática dos delitos 
estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º.

2 - Cada Parte adotará também as medidas necessárias para permitir que suas 
autoridades competentes identifiquem, detectem e decretem a apreensão 
preventiva ou confisco do produto, dos bens, dos instrumentos ou de quaisquer 
outros elementos a que se refere o parágrafo 1º deste Artigo, com o objetivo de seu 
eventual confisco;

3 - A fim de aplicar as medidas mencionadas neste Artigo, cada Parte facultará seus 
tribunais ou outras autoridades competentes a ordenar a apresentação ou o 
confisco de documentos bancários, financeiros ou comerciais. As partes não 
poderão se negar a aplicar os dispositivos do presente parágrafo, alegando sigilo 
bancário.

4 - a) Ao receber solicitações amparadas neste Artigo, por outra Parte que seja foro 
competente para julgar um dos delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º, a 
Parte em cujo território se encontra o produto, os bens, os instrumentos ou 
quaisquer outros elementos a que se refere o parágrafo 1º deste Artigo;

i) apresentará solicitação, às autoridades competentes, com a finalidade de obter 
uma ordem de confisco à qual, caso concedida, se dará cumprimento;

ii) apresentará, perante as autoridade competentes, para que se dê cumprimento à 
medida solicitada, a ordem de confisco expedida pela Parte requerente de acordo 
com o parágrafo 1º deste Artigo, no que se diz respeito ao produto, aos bens, aos 
instrumentos ou a quaisquer outros elementos a que se refere o parágrafo 1º, e que 
se encontram no território da Parte requerida.

b) Ao receber a solicitação amparada neste Artigo, por outra Parte que seja foro 
competente para julgar o delito estabelecido no parágrafo 1º do Artigo 3º, a Parte 
requerida adotará medidas para a identificação, detecção e a apreensão preventiva 
ou o confisco do produto, dos bens ou dos instrumentos, ou de quaisquer outros 
elementos a que se refere o parágrafo 1º deste Artigo, com o objetivo do eventual 

confisco que seja ordenado, seja pela Parte requerente, seja quando houver sido 
formulada solicitação, com amparo no inciso

a) deste parágrafo, pela Parte requerida.

c) As decisões ou medidas previstas nos incisos

a) e

b) do presente parágrafo serão adotadas pela Parte requerente, de acordo com seu 
Direito interno e sujeitas as suas disposições e de acordo com a regras dos ajustes, 
tratados ou acordos bilatérias ou multilaterais que tenham sido negociados com a 
Parte requerente.

d) Será aplicável, mutatis mutandis, o disposto nos parágrafos 6º a 19 do Artigo 7º. 
Além da informação mencionada no parágrafo 10 do Artigo 7º, as solicitações 
formuladas, de acordo com este Artigo, conterão o seguinte:

i) no caso de solicitação correspondente ao subitem

i) do inciso

a) deste parágrafo, uma descrição dos bens a serem confiscados e uma exposição de 
motivos, em que se fundamente a Parte requerente, que seja suficiente para que a 
Parte requerida possa tramitar a ordem, de acordo com seu direito interno;

ii) no caso de solicitação, correspondente ao sub-item ii) do inciso a), uma cópia 
legalmente admissível de uma ordem de confisco, expedida pela Parte requerente, 
que sirva de fundamento à solicitação, uma exposição de motivos e informação 
sobre o alcance da solicitação de execução do mandato;

iii) no caso de solicitação correspondente ao inciso b), uma exposição de motivos na 
qual a Parte requerente se fundamenta e uma descrição das medidas solicitadas.

e) Cada parte proporcionará, ao Secretário-Geral, o texto de quaisquer leis ou 
regulamentos que tenham dado origem à aplicação do disposto neste parágrafo, 
assim como o texto de qualquer alteração posterior que se efetue nas leis e 
regulamentos em questão.

f) Se uma das Partes optar por atrelar as medidas mencionadas nos incisos

a) e

b) deste parágrafo à existência de um tratado pertinente, a Parte em questão 
considerará esta Convenção como a base convencional necessária e suficiente.
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g) As Partes procurarão negociar tratados, acordos ou entendimentos bilaterais ou 
multilaterais para reforçar a eficiência da cooperação internacional prevista neste 
Artigo.

5 - a) As Partes que tenham confiscado o produto ou os bens de vendas de acordo 
com seu Direito interno e seus procedimentos administrativos.

b) Atendendo à solicitação de outra Parte, de acordo com o previsto no presente 
Artigo, a Parte poderá prestar particular atenção à possibilidade de negociar 
acordos sobre a:

i) contribuição com a totalidade, ou com uma parte considerável do valor do 
produto e dos bens em questão, ou dos fundos derivados da venda dos produtos ou 
bens em questão, para organismos intergovernamentais especializados na luta 
contra o tráfico ilícito e o uso indevido de entorpecentes e de substâncias 
psicotrópicas.

ii) dividir com outras Partes, conforme critério preestabelecido e definido para cada 
caso, o produto ou bens em questão, ou os fundos derivados da venda do produto 
ou bens em questão, de acordo com as determinações do Direito interno, seus 
procedimentos administrativos ou os acordos bilaterais ou multilaterais acertados 
para esse fim.

6 - a) Quando o produto houver sido transformado ou convertido em outros bens, 
estes poderão ser objeto das medidas, mencionadas no presente Artigo, aplicáveis 
ao produto.

b) Quando o produto houver sido misturado com bens adquiridos de fontes lícitas, 
sem prejuízo de qualquer outra medida de apreensão ou confisco preventivo 
aplicável, esses bens poderão ser confiscados até o valor estimativo do produto 
misturado.

c) Tais medidas se aplicarão também à renda ou a outros benefícios derivados:

i) do produto;

ii) dos bens, nos quais o produto tenha sido transformado ou convertido; ou iii) dos 
bens com os quais o produto tenha sido misturado, do mesmo modo e na mesma 
medida (em) que o produto (o foi).

7 - cada Parte considerará a possibilidade de inverter o ônus da prova com respeito à 
origem lícita do suposto produto ou outros bens sujeitos a confisco, na medida em 
que isto seja compatível com os princípios de Direito interno e com a natureza de 
seus procedimentos jurídicos e de outros procedimentos.

8 - O disposto neste Artigo não poderá ser interpretado em prejuízo dos direitos de 
terceiros de boa-fé.

9 - Nada do disposto neste Artigo afetará o princípio de que as medidas aqui 
previstas serão definidas e implementadas de acordo como Direito interno de cada 
uma das Partes.

Artigo 6º 

Extradição

1 - O presente artigo se aplicará aos delitos estabelecidos pelas Partes, de acordo 
com o parágrafo 1º do Artigo 3º.

2 - Cada um dos delitos aos quais se aplica ao presente Artigo se considerará incluído 
entre os delitos passíveis de extradição em todo tratado de extradição vigente entre 
as Partes. As Partes se comprometem a incluir tais delitos, como casos passíveis de 
extradição, em todo tratado de extradição que celebrem entre si.

3 - Se uma Parte, que condiciona a extradição à exigência de tratado, receber de 
outra Parte, com a qual não tem nenhum tratado de extradição, um pedido de 
extradição, poderá considerar a presente Convenção como base jurídica para a 
extradição por delitos aos quais se aplica este Artigo. As Partes que requeiram uma 
legislação detalhada para fazer valer esta Convenção com base jurídica da 
extradição, considerarão a possibilidade de promulgar a legislação necessária.

4 - As Partes, que não condicionam a extradição à existência de um tratado, 
reconhecerão os delitos aos quais se aplica este Artigo como casos de extradição 
entre elas.

5 - A extradição estará sujeita às condições previstas pela legislação da Parte 
requerida ou pelos tratados de extradição aplicáveis, incluindo os motivos pelos 
quais a Parte requerida pode denegar a extradição.

6 - Ao examinar as solicitações recebidas em conformidade com este Artigo, o 
Estado requerido poderá negar-se a dar-lhes cumprimento, quando existam 
motivos justificados que induzam as autoridades judiciárias ou outras autoridades 
competentes a presumir que o cumprimento facilitaria o julgamento ou castigo de 
uma pessoa, por causa de sua raça, religião, nacionalidade ou convicções políticas, 
ou que o indivíduo, afetado pela solicitação, fosse prejudicado por uma dessas 
razões.

7 - As Partes se esforçarão em agilizar os procedimentos de extradição e em 
simplificar as necessidades de apresentação de provas no que diz respeito a 
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Artigo 7º 

Assistência Jurídica Recíproca

1 - As Partes se prestarão, de acordo com o disposto no presente Artigo, a mais 
ampla assistência jurídica recíproca nas investigações, julgamentos e processos 
jurídicos referentes a delitos estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º.

2 - A assistência jurídica recíproca que deverá ser prestada, de acordo com este 
Artigo, poderá ser solicitada para qualquer um dos seguintes fins:

a) receber testemunhas ou declarações de pessoas;

b) apresentar documentos jurídicos;

c) efetuar buscas e apreensões;

d) examinar objetos e locais;

e) facilitar acesso de informações e evidência;

f) entregar originais ou cópias autenticadas de documentos e expedientes 
relacionados ao caso, inclusive documentação bancária, financeira, social ou 
comercial;

g) identificar ou detectar o produto, os bens, os instrumentos ou outros elementos 
comprobatórios.

3 - As Partes poderão prestar qualquer outra forma de assistência judicial recíproca 
autorizada pelo Direito interno da Parte requerida.

4 - As Partes, se assim lhes for solicitado e na medida compatível com seu Direito e 
prática interna, facilitarão ou encorajarão a apresentação ou a disponibilidade das 
pessoas, incluindo a dos detentos, que consintam em colaborar com as 
investigações ou em intervir nos procedimentos.

5 - As Partes não declinarão a assistência jurídica recíproca prevista neste Artigo sob 
alegação de sigilo bancário.

6 - O disposto neste Artigo não afetará as obrigações derivadas de outros tratados 
bilaterais ou multilaterais, vigentes ou futuros, que regem, total ou parcialmente, a 
assistência jurídica recíproca em assuntos penais.

7 - Os parágrafos 8º e 19 deste Artigo se aplicarão às solicitações formuladas de 
acordo com o mesmo, sempre que não exista entre as Partes interessadas um 
Tratado de Assistência Jurídica Recíproca. Quando as Partes estiverem vinculadas 

qualquer um dos delitos aos quais se aplica o presente Artigo.

8 - Sujeito ao disposto em seu Direito interno e em seus Tratados de Extradição, a 
Parte requerida, depois de haver-se certificado de que as circunstâncias assim 
justificam, de seu caráter de urgência e, por solicitação da Parte requerente, poderá 
proceder à detenção do indivíduo, cuja extradição foi solicitada e que se encontre 
em seu território, ou adotar outras medidas adequadas para assegurar seu 
comparecimento aos trâmites de extradição.

9 - Sem prejuízo do exercício de qualquer jurisdição estabelecida em conformidade 
com seu Direito interno, a Parte em cujo território se encontre um suposto 
delinquente deverá:

a) se não extraditar por um delito estabelecido de acordo com o parágrafo 1º do 
Artigo 3º pelos motivos mencionados no inciso

a) do parágrafo 2º do Artigo 4º, poderá apresentar o caso perante suas autoridades 
competentes para julgá-lo, salvo se houver ajustado outra ação com a Parte 
requerente;

b) se não o extraditar por um delito desse tipo para o qual se tenha declarado foro 
competente para julgar o delito baseado no inciso

b) do parágrafo 2º do Artigo 4º, apresentará o caso perante suas autoridades 
competentes para julgá-lo, salvo quando a Parte requerente solicitar outra ação 
para salvaguardar sua competência legítima.

10 - Se a extradição solicitada com o propósito de fazer cumprir uma condenação, 
for denegada, porque o indivíduo objeto da solicitação é nacional da Parte 
requerida, esta, se sua legislação assim o permitir, e de acordo com as 
determinações da legislação em questão, e a pedido da parte requerente, 
considerará a possibilidade de fazer cumprir a pena imposta, ou o que resta da pena 
ainda a cumprir, de acordo com a legislação da Parte requerente.

11 - As Partes procurarão negociar acordos bilaterais e multilaterais seja para 
cumprir a extradição seja para aumentar sua eficácia.

12 - As Partes poderão considerar a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou 
multilaterais, especiais ou gerais, que visem à transferência de pessoas condenadas 
a prisão ou a outra forma de privação de liberdade pelos delitos cometidos, aos 
quais se aplica este Artigo, a fim de que possam terminar de cumprir sua pena em 
seu país.
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por um tratado desta natureza, as disposições correspondentes ao tratado em 
questão se aplicarão, salvo se as Partes convenham em aplicar, em seu lugar, os 
parágrafos 8º e 19 do presente Artigo.

8 - As Partes designarão uma autoridade ou, quando necessário, várias autoridades, 
com o poder de dar cumprimento às solicitações de assistência jurídica recíproca ou 
transmiti-las às autoridades competentes para sua execução. O Secretário-Geral 
será notificado da autoridade ou autoridades que tenham sido designadas para este 
fim. As autoridades designadas pelas Partes serão encarregadas de transmitir as 
solicitações de assistência jurídica recíproca e qualquer outra comunicação 
pertinente; a presente disposição não afetará o direito de qualquer uma das Partes 
de exigir que estas solicitações e comunicações lhes sejam enviadas por via 
diplomática e, em circunstâncias urgentes, quando as Partes assim o convierem, por 
meio da Organização Internacional de Polícia Criminal, caso seja possível.

9 - As solicitações deverão ser apresentadas por escrito em um idioma aceitável pela 
Parte requerida. O Secretário-Geral será notificado sobre o idioma ou idiomas que 
sejam aceitáveis a cada Parte. Em situações de urgência, ou quando às Partes assim 
convier, poderão ser feitas solicitações verbais, devendo ser imediatamente depois 
confirmadas por escrito.

10 - Nas solicitações de assistência jurídica recíproca, deverá figurar o seguinte:

a) a identidade da autoridade que efetua a solicitação;

b) o objetivo e a natureza da investigação, do processo ou dos procedimentos a que 
se refere a solicitação, o nome e as funções da autoridade que está efetuando a 
investigação, o processo ou os procedimentos em questão;

c) um resumo dos dados pertinentes, salvo quando se trate de solicitações para 
apresentação de documentos jurídicos;

d) uma descrição da assistência solicitada e pormenores sobre qualquer 
procedimento particular que a Parte requerente deseja aplicada;

e) quando possível, a identidade e a nacionalidade de toda pessoa envolvida e o 
local em que se encontra;

f) a finalidade para qual se solicita a prova, informação ou procedimento.

11 - A Parte requerida poderá pedir informação adicional, quando lhe pareça 
necessário, para dar cumprimento à solicitação, de acordo com seu Direito interno 
ou para facilitar o cumprimento da solicitação.

12 - Toda solicitação será executada, de acordo com o estabelecido no Direito 
interno da Parte requerida e, na medida em que isso não contravenha a legislação 
da Parte em questão e, sempre que possível, de acordo com os procedimentos 
especificados na solicitação.

13 - A Parte requerente não comunicará nem utilizará, sem prévia anuência da Parte 
requerida, a informação ou as provas coligidas pela Parte requerida para outras 
investigações, processos ou procedimentos diferentes dos indicados na solicitação.

14 - A Parte requerente poderá exigir que a Parte requerida mantenha reserva sobre 
a existência e o conteúdo da solicitação, salvo no que for necessário para dar-lhe 
cumprimento. Se a Parte requerida não puder manter sigilo, a Parte requerente será 
imediatamente informada.

15 - A assistência jurídica recíproca solicitada poderá ser denegada:

a) quando a solicitação não se ajuste ao disposto no presente Artigo;

b) quando a Parte requerida considerar que o cumprimento da solicitação possa 
prejudicar sua soberania, sua segurança, sua ordem pública ou outros interesses 
fundamentais;

c) quando o Direito interno da Parte requerida proibir suas autoridades de atender à 
solicitação formulada com respeito a delito análogo, se este tiver sido objeto de 
investigação, processo ou procedimento no exercício da própria competência;

d) no caso de a assistência jurídica recíproca de atender à solicitação contratar a 
ordem jurídica da Parte requerida.

17 - A assistência jurídica recíproca poderá ser deferida, pela Parte requerida, caso 
perturbe o andamento de uma investigação, de um processo ou de um 
procedimento. Nesse caso, a Parte requerida deverá consultar a Parte requerente 
para determinar se ainda é possível prestar assistência na forma e condições que a 
primeira estimaria necessário receber.

18 - A testemunha, perito ou outra pessoa que consinta em depor em juízo ou 
colaborar em uma investigação, processo ou procedimento judicial no território da 
Parte requerente não será objeto de processo, detenção ou punição, nem de 
nenhum tipo de restrição de sua liberdade pessoal no território em questão, por 
atos, omissões ou declarações de culpa anteriores à data em que partiu o território 
da parte requerida. Contudo, este salvo-conduto cessará quando a testemunha, o 
perito ou outra pessoa tenha tido, por 15 dias consecutivos, ou durante qualquer 
outro período acertado pelas Partes, a oportunidade de sair do país, a partir da data 
em que tenha sido oficialmente informado de que as autoridades judiciais já não 
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requeriam sua presença e não obstante, tenha permanecido voluntariamente no 
território ou a ele tenha regressado espontaneamente depois de ter partido.

19 - Os gastos ordinários oriundos da execução da solicitação serão cobertos pela 
Parte requerida, salvo se as Partes interessadas tenham acordado de outro modo. 
Quando for o caso de gastos vultosos ou de caráter extraordinário, as Partes 
consultar-se-ão para determinar os termos e as condições sob as quais se cumprirá 
a solicitação, assim como a maneira como se arrecadarão com os gastos.

20 - Quando for necessário, as Partes considerarão a possibilidade de entrar em 
acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais que sirvam para os fins deste Artigo e 
que, na prática, deem efeito às suas disposições ou os reforcem.

Artigo 8º 

Transferência dos Procedimentos Penais

As Partes considerarão a possibilidade de remeterem-se processos penais que 
dizem respeito aos delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º, 
quando se estime que essa remissão será no interesse da correta administração da 
Justiça.

Artigo 9º 

Outras Formas de Cooperação e Capacitação

1 - As Partes Colaborarão estreitamente entre si, em harmonia com seus respectivos 
ordenamentos jurídicos e sua administração, com o objetivo de aumentar a eficácia 
das medidas de detecção e repressão, visando à supressão da prática de delitos 
estabelecidos no parágrafo 1º do Artigo 3º. Deverão fazê-lo, em particular, com base 
nos acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais:

a) estabelecer e manter canais de comunicação entre seis órgãos e serviços 
competentes, a fim de facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informação sobre 
todos os aspectos dos delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 
3, inclusive, sempre que as Partes interessadas estimarem oportuno sobre seus 
vínculos com outras atividades criminosas;

b) cooperar entre si na condução de inquéritos referentes aos delitos estabelecidos 
de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3, que tenham caráter internacional e digam 
respeito:

i) à identidade, paradeiro e atividades de pessoas supostamente implicadas em 
delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º;

ii) à movimentação do produto ou dos bens derivados da prática desses delitos;

iii) no movimento de entorpecentes, de substâncias psicotrópicas, substâncias que 
figuram no Quadro I e no Quadro II desta Convenção e instrumentos utilizados ou 
destinados a serem utilizados na prática desses delitos;

c) quando for oportuno, e sempre que não contravenha o disposto no Direito 
interno, criar equipes conjuntas, levando em consideração a necessidade de 
proteger a segurança das pessoas e das operações, para dar cumprimento ao 
disposto neste parágrafo. Os funcionários de qualquer uma das Partes, que 
integrem as equipes, atuarão de acordo com a autorização das autoridades 
competentes da Parte em cujo território se realizará a operação. Em todos os casos, 
as Partes em questão velarão para que seja plenamente respeitada a soberania da 
parte em cujo território se realizará a operação;

d) proporcionar, quando corresponda, quantidades necessárias de substâncias para 
análise ou procedimentos de investigação;

e) facilitar uma coordenação eficaz entre seus organismos e serviços competentes e 
promover intercâmbio de pessoal e de outros técnicos, inclusive destacando 
funcionários de interligação.

2 - Cada Parte, quando necessário, iniciará, desenvolverá ou aperfeiçoará 
programas específicos de treinamento destinados ao seu pessoal de detecção e 
repressão, incluindo o pessoal aduaneiro, encarregado de suprimir os delitos 
estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º. Em particular, os 
programas se referirão a:

a) métodos utilizados para detecção e supressão dos delitos estabelecidos de 
acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º;

b) rotas e técnicas utilizadas por pessoas supostamente implicadas em delitos 
estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º, especialmente nos 
Estados de trânsito, e medidas adequadas para controlar sua utilização;

c) o monitoramento da exportação e importação de entorpecentes, substâncias 
psicotrópicas e substâncias que figuram no Quadro I e no Quadro II;

d) detecção e monitoramento da movimentação do produto e dos bens derivados 
de delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º, dos 
entorpecentes, substâncias psicotrópicas e substâncias que figuram no Quadro I e 
no Quadro II, e dos instrumentos utilizados ou que se pretende utilizar para praticar 
os delitos;
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possibilidades, para que se possa recorrer, de forma adequada, no plano 
internacional, à entrega vigiada, com base nos acordos e ajustes mutuamente 
negociados, com a finalidade de descobrir as pessoas implicadas em delitos 
estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º e de encetar ações legais 
contra estes.

2 - As decisões de recorrer à entrega vigiada serão adotadas, caso a caso, e poderão, 
quando necessário, levar em conta ajustes financeiros e entendimentos relativos ao 
exercício de sua competência pelas Partes interessadas.

3 - As remessas ilícitas, cuja entrega vigiada tenha sido negociada, poderão, com o 
consentimento das Partes interessadas, ser interceptadas e autorizadas a 
prosseguir intactas ou tendo sido retirado ou subtraído, total ou parcialmente, os 
entorpecentes ou substâncias psicotrópicas que continham.

Artigo 12 

Substâncias Utilizadas com Frequência na Fabricação Ilícita de Entorpecentes e de 
Substâncias Psicotrópicas

1 - As Partes adotarão as medidas que julguem adequadas para evitar o desvio das 
substâncias que figuram no Quadro I e no Quadro II, utilizadas na fabricação ilícita 
de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas e cooperar entre si para este fim.

2 - Se uma Parte, ou a Junta, possuir dados, que a seu juízo possam requerer a 
inclusão de uma substância no Quadro I ou no Quadro II, esta notificará o Secretário-
Geral e lhe dará acesso aos dados em que foi fundamentada a notificação. O 
procedimento descrito no parágrafo 2º a 7º deste Artigo, também se aplicará 
quando uma das Partes, ou a Junta, possuir informações que justifiquem suprimir 
uma substância do Quadro I ou do Quadro II ou transferir uma substância de um 
Quadro para outro.

3 - O Secretário-Geral comunicará essa notificação e os dados que considerar 
pertinentes às Partes, à Comissão e, quando a notificação procede de uma das 
Partes, à Junta. As Partes comunicarão ao Secretário-Geral suas observações sobre a 
notificação e toda informação complementar que possa auxiliar à Junta na 
elaboração de um julgamento e à Comissão na adoção de uma decisão.

4 - Se a Junta, levando em consideração a magnitude, importância e diversidade do 
uso ilícito dessa substância, e a possibilidade e a facilidade do uso de substância 
substitutiva tanto para o uso ilícito quanto para a fabricação ilícita de entorpecentes 
ou de substâncias psicotrópicas, comprovar:

a) que a substância se emprega com frequência na fabricação ilícita de um 

e) os métodos utilizados para a transferência, a ocultação e o encobrimento do 
produto, dos bens e dos instrumentos em questão;

f) a coleta de evidência;

g) as técnicas de fiscalização em zonas e portos livres;

h) as técnicas modernas de detecção e repressão;

3 - As Partes assistir-se-ão mutuamente no planejamento e na execução de 
programas de pesquisa e treinamento usados para fazer o intercâmbio de 
conhecimentos nas áreas a que faz referência o parágrafo 2º deste Artigo e, para 
esse fim, deverão também, quando necessário, recorrer a conferências e 
seminários regionais e internacionais, a fim de promover a cooperação e estimular o 
exame dos problemas de interesse comum, incluídos, especialmente, os problemas 
e necessidades especiais do Estado de trânsito.

Artigo 10 

Cooperação Internacional de Assistência Aos Estados de Trânsito

1 - As Partes cooperação diretamente ou por meio das organizações internacionais 
ou regionais competentes, para prestar assistência e apoio aos Estados de trânsito 
e, em particular, aos países em desenvolvimento que necessitem da assistência e do 
apoio em questão, na medida do possível, mediante programas de cooperação 
técnica para impedir a entrada e o trânsito ilícito, assim como para outras atividades 
conexas.

2 - As Partes poderão convir, diretamente ou por meio das organizações 
internacionais ou regionais competentes, em proporcionar assistência financeira 
aos Estados de trânsito em questão, com a finalidade de aumentar e fortalecer a 
infraestrutura de que necessitam para a fiscalização e a prevenção eficaz do tráfico 
ilícito.

3 - As Partes poderão celebrar acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais para 
aumentar a eficácia da cooperação internacional prevista neste Artigo e poderão 
levar em consideração a possibilidade de concluir acordos financeiros a esse 
respeito.

Artigo 11 

Entrega Vigiada

1 - Se os princípios fundamentais dos respectivos ordenamentos jurídicos internos o 
permitirem, as Partes adotarão as medidas necessárias, dentro de suas 
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entorpecente ou de uma substância psicotrópica;

b) que o volume e a magnitude da fabricação ilícita de um entorpecente ou de uma 
substância psicotrópica crie grandes problemas sanitários ou sociais, que justifique 
a adoção de medidas no plano internacional, comunicará à Comissão um parecer 
sobre a substância, no qual se assinala o efeito que sua incorporação ao Quadro I ou 
ao Quadro II teria, tanto sobre seu uso lícito quanto sobre sua fabricação ilícita, com 
recomendações sobre as medidas de vigilância que, nesse caso, sejam adequadas à 
luz daquele parecer.

5 - A Comissão, levando em conta as observações apresentadas pelas Partes e as 
observações e recomendações da Junta, cujo parecer será determinante no plano 
científico e levando também em devida consideração quaisquer outros fatores 
pertinentes, poderá decidir, por maioria de dois terços de seus membros, 
incorporar uma substância ao Quadro I ou ao Quadro II.

6 - Toda decisão que a Comissão tomar, de acordo com este Artigo, será comunicada 
pelo Secretário-Geral a todos os Estados e a outras Entidades que sejam Parte desta 
Convenção ou que possam vir a sê-lo, bem como à Junta. Assim, uma decisão surtirá 
pleno efeito, para cada uma das Partes, 180 dias após a data da comunicação.

7 - a) As decisões da Comissão, adotadas de acordo com o presente Artigo, estarão 
sujeitas a revisão pelo Conselho, quando solicitado por qualquer uma das Partes, 
dentro de um prazo de 180 dias, contados a partir da data da notificação da decisão. 
A solicitação de revisão será apresentada ao Secretário-Geral, com toda informação 
pertinente que a instrue.

b) O Secretário-Geral transmitirá cópias da solicitação de revisão e da informação 
pertinente à Comissão, à Junta e a todas as Partes, convidando-as a apresentar suas 
observações recebidas, que serão comunicadas ao Conselho para que sejam por ele 
examinadas.

c) O Conselho poderá confirmar ou revogar a decisão da Comissão. A notificação da 
decisão do Conselho será transmitida não só a todos os Estados e outras entidades 
que sejam Partes desta Convenção ou que possam vir a sê-lo, mas também, à 
Comissão e à Junta.

8 - a) Sem prejuízo das disposições de caráter geral contidas no parágrafo 1º do 
presente Artigo e do disposto na Convenção de 1961 em sua forma emendada, e na 
Convenção de 1971, as Partes tomarão as medidas que julgarem oportunas para 
controlar a fabricação e a distribuição das substâncias, que figuram no Quadro I e II, 
realizadas em seu território.

b) com esse propósito, as Partes poderão:

i) exercer vigilância sobre todas as pessoas e empresas que se dediquem à 
fabricação ou à distribuição das substâncias em questão;

ii) controlar, mediante licenças, o estabelecimento, e os locais em que se fabrica ou 
se fazem as distribuições em questão;

iii) exigir que os licenciados obtenham autorização para efetuar as operações 
necessárias;

iv) impedir os fabricantes e distribuidores de acumularem quantidades dessas 
substâncias em excesso do que foi solicitado para o desempenho normal das 
atividades comerciais e das condições prevalecentes no mercado.

9 - Cada Parte adotará, com respeito às substâncias psicotrópicas inscritas no 
Quadro I e no Quadro II, as seguintes medidas:

a) estabelecer e manter um sistema para controlar o comércio internacional de 
substâncias que figuram no Quadro I e no Quadro II a fim de facilitar o 
descobrimento de operações suspeitas. Aqueles sistemas de controle deverão ser 
aplicados em estreita cooperação com os fabricantes, importadores e 
exportadores, atacadistas e varejistas, que deverão informar as autoridades 
competentes sobre pessoas e operações suspeitas;

b) dispor sobre o confisco de qualquer substância que figure no Quadro I ou no 
Quadro II, se existirem provas suficientes de que será utilizada para a fabricação 
ilícita de entorpecente ou de substâncias psicotrópicas;

c) notificar, o quanto antes, as autoridades e serviços competentes das Partes 
interessadas se existem razões para se presumir que a importação ou a exportação 
ou o trânsito de uma substância que figure no Quadro I ou no Quadro II se destina à 
fabricação ilícita de entorpecentes ou de substâncias psicotrópicas, facilitando, em 
particular, acesso à informação sobre os meios de pagamento ou quaisquer outros 
elementos essenciais em que se fundamenta aquela presunção;

d) exigir que as importações e as exportações estejam corretamente etiquetadas e 
documentadas. Os documentos comerciais, tais como faturas, manifestos de carga, 
documentos aduaneiros e de transporte e outros documentos relativos ao 
despacho, deverão conter nomes, tal como figuram no Quadro I ou no Quadro II das 
substâncias importadas ou exportadas, a quantidade que se importa ou exporta, o 
nome e o endereço do exportador, importador e, quando possível, do 
consignatário;

99 100



e) velar para que os documentos mencionados no inciso:

d) sejam conservados por, pelo menos, dois anos e postos à disposição das 
autoridades competentes para inspeção.

10 - a) Além do disposto no parágrafo 9º e da petição de Parte interessada, dirigida 
ao Secretário-Geral, cada Parte, de cujo território se exportará uma das substâncias 
que figuram no Quadro I, velará para que, antes da exportação, suas autoridades 
competentes comuniquem a seguinte informação às autoridades competentes do 
país importador:

i) o nome e endereço do exportador, do importador e, quando possível, do 
consignatário;

ii) o nome da substância que figura no Quadro I;

iii) a quantidade da substância a ser exportada;

iv) o ponto de entrada e data prevista do envio;

v) qualquer outra informação acordada mutuamente pelas Partes.

b) As Partes poderão adotar medidas de fiscalização mais estritas ou rigorosas que 
as previstas no presente parágrafo se, a seu juízo, tais medidas são convenientes ou 
necessárias.

11 - Quando uma parte fornecer informação à outra, de acordo com o disposto nos 
paragrafos 9º e 10 deste Artigo, poderá exigir que a Parte que a recebe respeite o 
caráter confidencial dos segredos industriais, empresariais, comerciais ou 
profissionais ou dos processos industriais que contenham.

12 - Cada parte apresentará anualmente à Junta, na forma e modo que esta 
estabelecer e nos formulários que esta distribuir, informações sobre:

a) as quantidades confiscadas das substâncias inscritas no Quadro I e no Quadro II e, 
quando conhecida, sua origem;

b) qualquer substância não inscrita no Quadro I ou no Quadro II, mas cuja utilização 
na fabricação ilícita de entorpecentes ou de substâncias psicotrópicas é conhecida e 
que, a juízo dessa Parte, seja considerada bastante importante para que seja trazida 
à atenção da Junta;

c) os métodos de desvio e fabricação ilícita.

13 - A Junta informará anualmente à Comissão sobre a aplicação deste Artigo, e a 
Comissão examinará periodicamente a idoneidade e a pertinência do Quadro I e do 

Quadro II.

14 - As disposições deste Artigo não se aplicarão nem aos preparados 
farmacêuticos, nem aos preparados que contenham substâncias que figuram no 
Quadro I ou no Quadro II e que estejam compostas de forma tal que essas 
substâncias não possam ser empregadas ou facilmente recuperadas pelos meios de 
fácil aplicação.

Artigo 13 

Materiais e Equipamentos

As partes adotarão as medidas que julguem adequadas e cooperarão entre si para 
impedir o comércio e o desvio de materiais e equipamentos destinados à produção 
ou fabricação ilícita de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas.

Artigo 14 

Medidas para Erradicar o Cultivo Ilícito de Plantas das Quais se Extraem 
Entorpecentes e para Eliminar a Demanda Ilícita de Entorpecentes e de Substâncias 
Psicotrópicas

1 - Qualquer medida adotada pelas Partes em virtude da aplicação desta Convenção 
não será menos estrita que as normas aplicáveis à erradicação do cultivo ilícito de 
plantas que contenham entorpecentes e substâncias psicotrópicas e a eliminação 
da demanda ilícita de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas conforme o 
disposto na Convenção de 1961, na Convenção de 1961 em sua forma emendada, e 
no Convênio de 1971.

2 - Cada uma das Partes adotará medidas adequadas para evitar o cultivo ilícito das 
plantas que contenham entorpecentes ou substâncias psicotrópicas, tais como as 
sementes de ópio; os arbustos de coca e as plantas de cannabis, assim como para 
erradicar aquelas que são ilicitamente cultivadas em seu território. As medidas 
adotadas deverão respeitar os direitos humanos fundamentais e levarão em devida 
consideração não só os usos tradicionais, onde exista evidência histórica sobre o 
assunto, senão também a proteção do meio ambiente.

3 - a) As Partes poderão cooperar para aumentar a eficiência dos esforços de 
erradicação. Essa cooperação poderá compreender, inter alia, apoio, quando 
proceder, ao desenvolvimento rural integrado que tende a oferecer soluções 
substitutivas e economicamente viáveis ao cultivo ilícito. Fatores como acesso ao 
mercado, disponibilidade de recursos e condições socioeconômicas urgentes 
deverão ser ponderados antes de implementar aqueles programas. As Partes 
poderão chegar a acordos sobre quaisquer outras medidas adequadas de 
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em questão:

i) apresentação adiantada, quando possível, dos manifestos de carga;

ii) utilização de contêineres com selos invioláveis e individualmente verificáveis;

iii) informar sem demora denúncia, às autoridades competentes, de qualquer 
circunstância supeita que possa estar relacionada com a prática de delitos 
estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º.

3 - Cada Parte procurará garantir, nos pontos de entrada e saída e em outras áreas de 
controle, a cooperação entre transportadores e autoridades competentes a fim de 
impedir o acesso não autorizado aos meios de transportes e à carga, e que se 
apliquem as medidas de segurança adequadas.

Artigo 16 

Documentos Comercias e Etiquetas de Exportação

1 - Cada Parte exigirá que as exportações lícitas de entorpecentes e de substâncias 
psicotrópicas estejam devidamente documentadas. Além dos requisitos de 
documentação previstos no Artigo 31 da Convenção de 1961, no Artigo 31 da 
Convenção de 1961 em sua forma emendada, e no Artigo 12 do Convênio de 1971, 
os documentos comerciais, tais como faturas, manifestos de carga, documentos 
aduaneiros e de transporte e outros documentos relativos ao envio, deverão indicar 
o nome dos entorpecentes e das substâncias psicotrópicas que são exportados, tal 
como figuram nas listas correspondentes da Convenção de 1961, da Convenção de 
1961 em sua forma emendada, e do Convênio de 1971, assim como a quantidade 
exportada e o nome e o endereço do exportador, importador e, quando possível, do 
consignatário.

2 - Cada Parte exigirá que as remessas de entorpecentes e de substâncias 
psicotrópicas não estejam incorretamente etiquetadas.

Artigo 17 

Tráfico Ilícito por Mar

1 - As Partes cooperação, de todas as maneiras possíveis, para eliminar o tráfico 
ilícito por mar, de acordo com o estabelecido no Direito Internacional do mar.

2 - Toda Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio com seu 
pavilhão, ou que não traga nenhum, ou que não tenha registro, esteja sendo 
utilizado para o tráfico ilícito poderá solicitar a assistência de outras Partes, para pôr 
fim a essa utilização. As Partes às quais se solicita assistência a prestarão dentre os 

cooperação.

4 - A Partes adotarão medidas adequadas que tenderão a suprimir ou reduzir a 
demanda ilícita de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas com vistas a 
diminuir o sofrimento humano e eliminar is incentivos financeiros do tráfico ilícito. 
Aquelas medidas poderão fundamentar-se, inter alia, em recomendações das 
Nações Unidas, tais como a Organização Mundial da Saúde e outras organizações 
internacionais competentes e, no Plano Amplo e Multidisciplinário aprovado pela 
Conferência Internacional sobre o Uso Indevido e o Tráfico Ilícito de Drogas, 
celebrado em 1987, na medida em que se relacionem com os esforços das 
organizações governamentais e não governamentais e de entidades privadas no 
âmbito da prevenção, tratamento e reabilitação. As Partes poderão negociar 
acordos ou ajustes bilaterais ou multilaterais que tendam a eliminar ou reduzir a 
demanda ilícita de entorpecentes e substâncias psicotrópicas.

5 - As Partes poderão também adotar as medidas necessárias para que os 
entorpecentes, as substâncias psicotrópicas e outras substâncias inscritas no 
Quadro I e no Quadro II, que tenham sido retidas ou confiscadas, sejam 
prontamente destruídas ou utilizadas de acordo com a lei e para que as quantidades 
necessárias e devidamente certificadas dessas substâncias sejam admissíveis como 
evidência.

Artigo15 

Transportadores Comerciais

1 - As Partes adotarão medidas adequadas a fim de garantir que os meios de 
transporte utilizados por transportadores comerciais não o sejam para cometer 
delitos estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º; entre essas 
medidas poderão figurar arranjos especiais com os transportadores comerciais.

2 - Cada Parte exigirá dos transportadores comerciais precauções razoáveis a fim de 
impedir que seus meios de transporte sejam utilizados para cometer delitos 
estabelecidos de acordo com o parágrafo 1º do Artigo 3º. Entre essas precauções, 
poderão figurar as seguintes:

a) quando a sede do transportador comercial encontrar-se no território da Parte em 
questão:

i) treinamento de pessoal para identificar pessoas ou remessas suspeitas;

ii) estímulo à integridade moral do pessoal.

b) quando o transportador comercial desenvolve atividades no território da Parte 
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meios de que dispõem.

3 - Toda Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio esteja 
exercendo liberdade de navegação, conforme o Direito Internacional, e que traga o 
pavilhão ou tenha registro em outra Parte, e que esteja sendo utilizado para o tráfico 
ilícito, poderá notificá-lo ao Estado-Pavilhão e solicitar confirmação do registro; se 
confirmado, poderá solicitar-lhe autorização para adotar medidas adequadas 
quanto ao navio.

4 - De acordo com o parágrafo 3º ou com os tratados vigentes entre as Partes, ou 
com qualquer outro acordo ou ajuste que tenha sido concluído entre elas, o Estado-
Pavilhão poderá autorizar o Estado requerente, entre outras coisas, a:

a) abordar o navio;

b) inspecionar o navio;

c) se provas que impliquem em tráfico ilícito forem descobertas, adotar medidas 
adequadas com respeito ao navio, às pessoas e à carga que se encontrem a bordo.

5 - Quando se adota uma medida em conformidade com este Artigo, as Partes 
interessadas levarão devidamente em conta a necessidade de não colocar em 
perigo a segurança da vida no mar e a da carga e de não prejudicar os interesses 
comerciais e jurídicos do Estado-Pavilhão ou de qualquer outro Estado interessado.

6 - O Estado-Pavilhão poderá, em consonância com suas obrigações, previstas no 
parágrafo 1º do presente Artigo, submeter sua autorização a condições que serão 
acordadas entre o Estado em questão e a Parte requerente, incluindo as condições 
referentes à responsabilidade.

7 - Para o efeito dos paragrafos 3º e 4º deste Artigo, as Partes responderão com 
presteza às solicitações de outras Partes de que se averigúe se um navio, que traz 
seu pavilhão, está autorizado a fazê-lo, assim como às solicitações de autorização 
que forem feitas de acordo com o parágrafo 3º. Cada Estado, no momento em que 
fizer Parte desta Convenção, indicará uma ou, caso necessário, várias autoridades 
que se encarregarão de receber as solicitações em questão e de responder a elas. 
Essa indicação será divulgada, por intermédio do Secretário-Geral, a todas as 
demais Partes, dentro do mês que se seguir à designação.

8 - A Parte que tiver adotado qualquer uma das medidas previstas no presente 
Artigo informará, prontamente, o Estado-Pavilhão sobre os resultados dessa 
medida.

9 - As Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos e ajustes bilaterais e 

regionais para levar a cabo as disposições deste Artigo ou torná-las mais eficazes.

10 - As medidas que se adotam em cumprimento ao parágrafo 4º deste Artigo 
somente serão aplicadas por navios de guerra ou aviões militares, ou por outros 
navios ou aviões que tenham sinais claros e que sejam identificáveis como navios ou 
aviões a serviço de um Governo e que estejam autorizados a cumprir aquela 
finalidade.

11 - Toda medida adotada de acordo com este Artigo levará em devida consideração 
a necessidade de não intervir no exercício da jurisdição dos Estados ribeirinhos ou 
afetar seus direitos ou obrigações, em consonância com o Direito Internacional do 
Mar.

Artigo 18 

Zonas e Portos Livres

1 - As Partes, a fim de eliminar, nas zonas e portos livres, o tráfico ilícito de 
entorpecentes, substâncias psicotrópicas inscritas nos Quadros I e II, adotarão 
medidas não menos estritas que as aplicadas em outras partes de seu território.

2 - As Partes procurarão:

a) controlar o movimento de bens e pessoas nas zonas e portos livres, para o que 
facultarão às autoridades inspecionar as cargas e os navios na chegada e na partida, 
incluídos as embarcações de recreio e barcos pesqueiros, assim como aviões e 
veículos e, quando proceder, a revistar os membros da tripulação, os passageiros e 
as respectivas bagagens;

b) estabelecer e manter um sistema para descobrir as remessas suspeitas de conter 
entorpecentes, substâncias psicotrópicas e substâncias inscritas nos Quadros I e II, 
que entrem ou saiam das zonas em questão;

c) estabelecer e manter sistemas de vigilância nas zonas do porto, nas docas, nos 
aeroportos de controle de fronteiras das zonas e portos livres.

Artigo 19 

Utilização dos Serviços Postais

1 - As Partes, de acordo com suas obrigações oriundas das Convenções da União 
Postal Universal, e de acordo com os princípios fundamentais de seus respectivos 
ordenamentos jurídicos internos, adotarão medidas de cooperação entre si a fim de 
suprimir a utilização dos sérvios postais para o tráfico ilícito.
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2 - As medidas a que se refere o parágrafo 1 do presente Artigo incluirão, em 
particular:

a) medidas coordenadas e orientadas para prevenir e reprimir a utilização dos 
serviços postais para o tráfico ilícito;

b) a introdução e a manutenção, por pessoal de detecção e repressão competente, 
de técnicas de pesquisa e controle direcionados para detectar as remessas postais 
com conteúdo ilícito de entorpecentes, de substâncias psicotrópicas e substâncias 
incluídas nos Quadros I e II;

c) medidas legislativas que permitam recorrer a meios adequados a fim de 
assegurar as provas necessárias para iniciar procedimentos jurídicos.

Artigo 20 

Informação a ser Fornecida pelas Partes

1 - As Partes fornecerão, por intermédio do Secretário-Geral, informação à comissão 
sobre funcionamento desta Convenção em seus territórios e, em particular:

a) textos das leis e regulamentos promulgados para dar efeito à Convenção;

b) pormenores dos casos de tráfico ilícito dentro de sua jurisdição, que julguem 
importantes, pelas novas tendências que revelam as quantidades em questão, a 
procedência das substâncias ou os métodos utilizados por pessoas que se dedicam 
ao tráfico ilícito.

2 - As Partes facilitarão o acesso à informação do modo e na data em que a comissão 
o solicitar.

Artigo 21 

Funções da Comissão

1 - A Comissão está autorizada a considerar quaisquer questões relacionadas com 
os objetivos desta Convenção e, em particular:

a) a Comissão examinará o andamento da presente Convenção, com base nas 
informações apresentadas pelas Partes, de acordo com o Artigo 20;

b) a Comissão poderá fazer sugestões e recomendações de caráter geral com base 
no exame das informações recebidas das Partes;

c) a Comissão poderá levar à atenção da Junta qualquer questão que tenha relação 
com a mesma;

d) a Comissão tomará as medidas que julgar adequadas sobre qualquer questão que 
lhe tenha sido remetida pela Junta, de acordo com o inciso

b) do parágrafo 1º do Artigo 23;

e) A Comissão, de acordo com o procedimento estabelecido no Artigo 12, poderá 
emendar o Quadro I e o II;

f) a Comissão poderá levar à atenção dos Estados não Partes as decisões e 
recomendações que adote em cumprimento à presente Convenção, a fim de que 
examinem a possibilidade de tomar medidas cabíveis.

Artigo 22 

Funções da Junta

1 - Sem prejuízo das funções da Comissão prevista no Artigo 21 e sem prejuízo das 
funções da Junta e da Comissão, previstas na Convenção de 1961, na Convenção de 
1961 em sua forma emendada, e no Convênio de 1971;

a) Se, com base no exame da informação à disposição dela, do Secretário-Geral, ou 
da Comissão, ou da informação comunicada pelos órgãos das Nações Unidas, a 
Junta tiver motivos para crer que os objetivos desta Convenção não são cumpridos 
em assuntos de sua competência, a Junta poderá convidar uma ou mais Partes a 
fornecer toda informação pertinente;

b) com respeito aos Artigos 12, 13 e 16:

i) uma vez cumprido o trâmite assinalado no inciso

a) deste Artigo, a Junta poderá, se julgar necessário, pedir à Parte interessada que 
adote medidas corretivas que as circunstâncias aconselham para o cumprimento do 
disposto nos Artigos 12, 13 e 16;

ii) antes de tomar qualquer medida, conforme o subitem iii) infra, a Junta tratará 
confidencialmente suas comunicações com a Parte interessada de acordo com os 
subitens anteriores;

iii) se a Junta considerar que a Parte interessada não tenha adotado as medidas 
corretivas conforme solicitação, de acordo com este subitem, poderá levar o 
assunto à atenção das Partes, do Conselho e da Comissão. Qualquer relatório 
publicado pela Junta, de acordo com este subitem, incluirá também as opiniões da 
Parte interessada se esta assim o solicitar.

2 - Toda Parte interessada será convidada para ser representada nas reuniões da 
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Anteriores

As disposições desta Convenção não derrogam os direitos e obrigações que 
incumbem às Partes desta Convenção, em virtude da Convenção de 1961, a 
Convenção de 1961 em sua forma emendada, e o Convênio de 1971.

Artigo 26 

Assinatura

Esta Convenção estará aberta a partir do dia 20 de dezembro de 1988 até o dia 28 de 
fevereiro de 1989, no Escritório das Nações Unidas, em Viena, e depois, até o dia 20 
de dezembro de 1989, na Sede das Nações Unidas, em Nova Iorque:

a) de todos os Estados;

b) da Namíbia, representada pelo Conselho das Nações Unidas para Namíbia;

c) das organizações regionais de integração econômica que sejam competentes 
para negociar, concluir e aplicar Acordos Internacionais sobre questões reguladas 
por esta Convenção, sendo aplicáveis às organizações em questão, dentro dos 
limites de sua competência, as referências que são feitas às Partes, aos Estados e aos 
serviços nacionais desta Convenção.

Artigo 27 

Retificação, Aceitação, Aprovação ou Ato de Confirmação Formal

1 - Esta Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação pelos Estados 
e pela Namíbia, representada pelo Conselho das Nações Unidas para a Namíbia, e 
aos atos de confirmação formal pelas organizações regionais de integração 
econômica, mencionadas no inciso c) do Artigo 26. Os instrumentos da ratificação, 
aceitação ou aprovação e os instrumentos relativos aos atos de confirmação formal 
serão depositados com o Secretário-Geral.

2 - Em seus instrumentos de confirmação legal, as organizações regionais de 
integração econômica declararão o alcance de sua competência com respeito às 
questões regidas pela presente Convenção. Aquelas organizações comunicarão, 
também, ao Secretário-Geral, qualquer modificação do alcance de sua competência 
no que diz respeito às questões regidas pela presente Convenção.

Artigo 28 

Adesão

1 - Esta Convenção ficará aberta a adesões de todos os Estados, da Namíbia, 

Junta, na qual se examinará, de acordo com este Artigo, uma questão que a afete 
diretamente.

3 - No caso de uma decisão da Junta, adotada em virtude deste Artigo, não ser 
unânime, deixar-se-á constância das opiniões da minoria.

4 - As decisões da Junta, de acordo com este Artigo, tomar-se-ão pela maioria de 
dois terços do número total de membros da Junta.

5 - No desempenho de suas funções, de acordo com o inciso a) do parágrafo 1º deste 
Artigo, a Junta protegerá o caráter confidencial de toda informação que lhe seja 
dada.

6 - A responsabilidade da Junta, em virtude deste Artigo, não se aplicará para o 
cumprimento de tratados ou acordos celebrados entre as Partes, de acordo com o 
disposto na presente Convenção.

7 - O disposto neste Artigo não se aplicará às controvérsias entre as Partes, 
mencionadas nas disposições do Artigo 32.

Artigo 23 

Informações de Junta

1 - A Junta preparará um relatório anual sobre seus trabalhos, contendo uma análise 
da informação a seu dispor e, nos casos adequados, uma relação das explicações, se 
existirem, fornecidas pelas Partes ou por elas solicitadas, com quaisquer 
observações e recomendações que a Junta deseje formular. A Junta poderá 
preparar os relatórios adicionais que considerar necessários. Os relatórios serão 
apresentados ao Conselho, por intermédio da comissão, que poderá fazer as 
observações que julgar convenientes.

2 - Os relatórios da Junta serão transmitidos às Partes e, posteriormente, publicados 
pelo Secretário-Geral. As Partes permitirão sua distribuição, sem restrições.

Artigo 24 

Aplicação de Medidas mais Estritas que as Estabelecidas pela Presente Convenção

As Partes poderão adotar medidas mais estritas ou rigorosas que as previstas na 
presente Convenção se, a seu juízo, tais medidas são convenientes ou necessárias 
para impedir ou eliminar o tráfico ilícito.

Artigo 25 

Efeito Não Derrogatório com Respeito a Direitos e Obrigações Convencionais 
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representada pelo Conselho das Nações Unidas para a Namíbia, e das organizações 
regionais de integração econômica, mencionadas no inciso c) do Artigo 26. A adesão 
se efetivará mediante o depósito de um instrumento de adesão com o Secretário 
Geral.

2 - Em seus instrumentos de adesão, as organizações regionais de integração 
econômica declararão o alcance de sua competência no que diz respeito a questões 
regidas por esta Convenção.

Artigo 29 

Entrada em Vigor

1 - A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data em 
que tenha sido depositado com o Secretário-Geral o vigésimo instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão pelos Estados ou pela Namíbia, 
representada pelo Conselho das Nações Unidas para a Namíbia.

2 - Para cada Estado ou para a Namíbia, representada pelo Conselho das Nações 
Unidas para a Namíbia, que ratifique, aceite ou aprove a presente Convenção, ou a 
ela adira, depois de ter-se depositado o vigésimo instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão, esta Convenção entrará em vigor no 
nonagésimo dia seguinte à data em que aquele Estado ou a Namíbia tiver 
depositado o instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

3 - Para cada organização regional de integração econômica mencionada no inciso c) 
do Artigo 26  que depositar um instrumento relativo a um ato de Confirmação 
formal ou um instrumento de adesão, a presente Convenção entrará em vigor no 
nonagésimo dia seguinte à data em que tiver sido efetuado o depósito, ou na data 
em que esta convenção entrar em vigor, conforme o parágrafo 1º do presente 
Artigo, se esta última for posterior.

Artigo 30 

Denúncia

1 - Cada Parte poderá, a qualquer momento, denunciar esta Convenção mediante 
notificação escrita, dirigida ao Secretário-Geral.

2 - A denúncia surtirá efeito para a Parte interessada um ano após a data em que a 
notificação tiver sido recebida pelo Secretário-Geral.

Artigo 31 

Emendas

1 - Qualquer Parte poderá propor uma emenda à presente Convenção. A Parte em 
questão comunicará o texto de qualquer emenda assim proposta, e os motivos da 
mesma, ao Secretário-Geral que, por sua vez, comunicará a emenda proposta às 
demais Partes, às quais perguntará se a aceitam. Caso a proposta de emenda, assim 
distribuída, não tenha sido recusada por nenhuma das Partes dentro dos vinte e 
quatro meses seguintes à sua notificação, a emenda será considerada aceita e 
entrará em vigor, com respeito a cada Parte, noventa dias depois que essa Parte 
tenha depositado, com o Secretário-Geral, um instrumento no qual expresse seu 
consentimento em ficar obrigada a essa emenda.

2 - Quando uma proposta de emenda for recusada por uma das Partes, o Secretário-
Geral consultará as Partes e, se a maioria delas assim solicitar, submeterá a questão, 
com qualquer observação que tenha sido formulada pelas Partes, à consideração do 
Conselho, que poderá decidir pela convocação de uma conferência, de acordo com 
o parágrafo 4º do Artigo 62 da Carta das Nações Unidas. As emendas que resultarem 
dessa Conferência serão incorporadas a um Protocolo de Modificação. O 
consentimento de torná-las vinculadas a um Protocolo deverá ser expressamente 
notificado ao Secretário-Geral.

Artigo 32 

Solução das Controvérsias

1 - Em caso de controvérsias sobre a interpretação ou a aplicação desta Convenção 
entre uma ou mais Partes, estas se consultarão, com o fim de resolvê-la por vias de 
negociação, pesquisa, mediação, conciliação, arbitragem, recurso a organismos 
regionais, procedimento jurídico ou outros meios pacíficos que elegerem.

2 - Toda controvérsia dessa índole, que não tenha sido resolvida na forma prescrita 
no parágrafo 1º do presente Artigo, será submetida por petição de qualquer um dos 
Estados-Partes na controvérsia, à decisão da Corte Internacional de Justiça.

3 - Se uma das organizações regionais de integração econômica, entre as 
mencionadas no inciso c) do Artigo 26, é parte em uma controvérsia que não tenha 
sido resolvida na forma prevista no parágrafo 1º do presente Artigo, poderá, por 
intermédio de um Estado-Membro das Nações Unidas, pedir ao Conselho que 
solicite uma opinião consultiva à Corte Internacional de Justiça, de acordo com o 
Artigo 654 do Estatuto da Corte, opinião esta que será considerada decisiva.

4 - Todo Estado, no momento da assinatura ou ratificação, aceitação ou aprovação 
da presente Convenção ou de sua adesão à mesma, ou toda organização regional de 
integração econômica, no momento da assinatura ou do depósito de um ato de 
confirmação formal ou de adesão, poderá declarar que não se considera obrigado 

 QUADRO I  QUADRO II

 Efedrina  Anidrido acético

 Ergometrina  Acetona

 Ergotamina  Ácido Antranílico

 Ácido Lisérgico  Éter etílico

 1 - fenil - 2 – propanona  Ácido Fenilacético

 Pseudoefedrina  Piperidina

 Os sais das substâncias listadas 
no presente quadro, desde que a 
existência dos sais em questão 
seja possível.

 Os sais das substâncias listadas 
no presente quadro, desde que a 
existência dos sais em questão 
seja possível.
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL 6

Artigo 5

De acordo com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2 desta 
Convenção, os Estados-Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a 
discriminação racial sob todas as suas formas e a garantir o direito de cada um à 
igualdade perante a lei, sem distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou 
étnica, nomeadamente no gozo dos seguintes direitos:
(...)
d) outros direitos civis, nomeadamente:
(i) direito de circular livremente e de escolher sua residência no interior de um 
Estado; 
(ii) direito de deixar qualquer país, incluindo o seu, e de regressar ao mesmo;
e) direitos econômicos, sociais e culturais, nomeadamente:
(i) direitos ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e 
satisfatórias de trabalho, à proteção contra o desemprego, a um salário igual para 
um trabalho igual, a uma remuneração equitativa e satisfatória;

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 7

Artigo 11

1. Os Estados-Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal 
de crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país.
2. Para tanto, os Estados-Partes promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou 
multilaterais ou a adesão a acordos já existentes.

Artigo 35

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e 
multilateral que sejam necessárias para impedir o sequestro, a venda ou o tráfico de 
crianças para qualquer fim ou sob qualquer forma.

Artigo 36

Os Estados-Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de 
exploração que sejam prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.

Artigo 39

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a 
recuperação física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de 
qualquer forma de abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; ou conflitos armados. Essa 
recuperação e reintegração serão efetuadas em ambiente que estimule a saúde, o 
respeito próprio e a dignidade da criança.

6 A Convenção entrou em vigor em 4 de janeiro de 1969. Foi promulgada pelo Brasil em 8 
de dezembro de 1969, com o Decreto n.º 65.810.

7 A Convenção entrou em vigor em 2 de setembro de 1990 e foi promulgada no Brasil pelo 
Decreto n.º 99.710, de 21 de novembro de 1990.
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B. NO ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO

Convenção nº 97 da Organização Internacional do Trabalho 8 - Trabalhadores 
Migrantes

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho foi convocada para 
Genebra, pelo Conselho de Administração do Secretariado Internacional do 
Trabalho, em 8 de Junho de 1949. Foi a sua trigésima segunda sessão,

Após ter decidido adotar diversas propostas relativas à revisão da Convenção sobre 
os Trabalhadores Migrantes, de 1939, adotada pela Conferência na sua vigésima 
quinta sessão, questão que está compreendida no décimo primeiro ponto da ordem 
do dia da sessão,

Considerando que as propostas devem tomar a forma de uma convenção 
internacional, adota, neste primeiro dia de Julho de 1949, a Convenção seguinte, 
que será denominada Convenção sobre os Trabalhadores Migrantes (revista), 1949:

Artigo 1º

Os Membros da Organização Internacional do Trabalho para os quais a presente 
Convenção esteja em vigor comprometem-se a colocar à disposição do Secretariado 
Internacional do Trabalho e de todos os outros Membros, a seu pedido:
a) Informações sobre a política e a legislação nacionais relativas à emigração e à 
imigração;
b) Informações sobre as disposições particulares relativas ao movimento dos 
trabalhadores migrantes e às suas condições de trabalho e vida;
c) Informações relativas aos acordos gerais e aos arranjos particulares concluídos 
nestas matérias pelo Membro em questão.

 Entrada em vigor da Convenção nº 97 em 18 de junho de 1965. A Convenção nº 66 
(Convenção relativa ao recrutamento, colocação e condições de trabalho dos 
trabalhadores migrantes não entrou em vigor. Foi retirado pela Conferência em 30 
de maio de 2000. Foi revisado em 1949 pela Convenção nº 97. Em virtude da entrada 
em vigor dessa Convenção, a Convenção nº 66 não está aberta a ratificação.

Artigo 2º

Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor comprometem-se 
a ter, ou a assegurar a existência de um serviço gratuito apropriado encarregado de 
ajudar os trabalhadores migrantes e, nomeadamente, de lhes fornecer informações 
exatas.

Artigo 3º

1. Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor comprometem-
se, na medida em que a legislação nacional o permitir, a tomar todas as medidas 
apropriadas contra a propaganda enganadora relativa a emigração ou imigração.
2. Com este objetivo, colaborarão, se assim for importante, com os outros Membros 
interessados.

Artigo 4º

Nos casos apropriados devem ser tomadas medidas por cada Membro, nos limites 
da sua competência, com vista a facilitar a partida, a viagem e o acolhimento dos 
trabalhadores migrantes.

Artigo 5º

Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor obrigam-se a 
prover, dentro dos limites da sua competência, serviços médicos apropriados, 
encarregados de:
a) Assegurar-se, se necessário, tanto no momento da partida como no da chegada, 
do estado de saúde satisfatório dos trabalhadores migrantes e dos membros de sua 
família autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a eles; 
b) Velar para que os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias se 
beneficiem de assistência médica suficiente e de boas condições de higiene no 
momento da sua partida, durante a viagem e na chegada ao país de destino. 

Artigo 6º

Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor obrigam-se a 
aplicar, sem discriminação de nacionalidade, raça, religião ou sexo, aos imigrantes 
que se encontrem legalmente nos limites do seu território um tratamento que não 
seja menos favorável que aquele aplicado aos seus próprios nacionais no que diz 

8 Entrada em vigor da Convenção nº 97 em 18 de junho de 1965. A Convenção nº 66 
(Convenção relativa ao recrutamento, colocação e condições de trabalho dos 
trabalhadores migrantes não entrou em vigor. Foi retirado pela Conferência em 30 de 
maio de 2000. Foi revisado em 1949 pela Convenção nº 97. Em virtude da entrada em vigor 
dessa Convenção, a Convenção nº 66 não está aberta a ratificação.
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Artigo 7º

1. Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor obrigam-se a 
que o seu serviço de emprego e os seus outros serviços que se ocupam de migrantes 
cooperem com os serviços correspondentes dos outros Membros.
2. Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor comprometem-
se a que as operações efetuadas pelo seu serviço público de emprego não 
acarretem despesas para os trabalhadores migrantes. 

Artigo 8º

1. Um trabalhador migrante que foi admitido a título permanente e os membros da 
sua família que foram autorizados a acompanhá-lo ou a juntar-se a ele não poderão 
ser reenviados para os seus territórios de origem ou para o território de onde 
emigraram, salvo se o desejarem ou se os acordos internacionais que obrigam o 
Membro interessado assim previrem, quando, por motivo de doença ou de 
acidente, o trabalhador migrante se encontre na impossibilidade de exercer a sua 
profissão, na condição de a doença ou acidente ter ocorrido após a sua chegada. 
2. Quando os trabalhadores migrantes são, desde a sua chegada ao país de 
imigração, admitidos a título permanente, a autoridade competente deste país 
pode decidir que as disposições do parágrafo 1 do presente Artigo não produzirão 
efeito, senão após um prazo razoável, que não será em nenhum caso superior a 
cinco anos, a contar da data de admissão de tais migrantes. 

Artigo 9º

Os Membros para os quais a presente Convenção esteja em vigor obrigam-se a 
permitir, tendo em conta os limites fixados pela legislação nacional relativa à 
exportação e à importação de divisas, a transferência da parte dos ganhos e das 
economias do trabalhador migrante que este deseje transferir. 

Artigo 10

Quando o número de migrantes indo do território de um Membro para o território 
de outro Membro for bastante importante, as autoridades competentes dos 
territórios em questão devem, cada vez que seja necessário ou desejável, concluir 
acordos para regular as questões de interesse comum que podem ser levantadas 
pela aplicação das disposições da presente Convenção. 

respeito às seguintes matérias: 
a) Na medida em que estas questões sejam reguladas pela legislação ou dependam 
das autoridades administrativas: 
i) A remuneração, incluídos os subsídios familiares quando esses subsídios fazem 
parte da remuneração, a duração do trabalho, as horas extraordinárias, os feriados 
pagos, as restrições a trabalho feito em casa, a idade de admissão ao trabalho, a 
aprendizagem e a formação profissional e o trabalho das mulheres e adolescentes;
ii) A filiação nas organizações sindicais e o gozo das vantagens oferecidas pelas 
convenções coletivas;
iii) O alojamento;
b) A segurança social (a saber: as disposições legais relativas aos acidentes de 
trabalho, doenças profissionais, maternidade, doença, velhice e morte, 
desemprego e encargos de família, assim como qualquer outro risco que, em 
conformidade com a legislação nacional, for coberto por um sistema de seguridade 
social), sob reserva: 
i) Dos acordos apropriados visando a manutenção dos direitos adquiridos e dos 
direitos em vias de aquisição;
ii) Das disposições particulares prescritas pela legislação nacional do país de 
imigração e visando as prestações ou frações de prestações pagáveis 
exclusivamente pelos fundos públicos, assim como os abonos pagos às pessoas que 
não reúnem as condições de quotização exigidas para a atribuição de uma pensão 
normal; 
c) Os impostos, taxas e contribuições relativas ao trabalho, recebidas na qualidade 
de trabalhador; 
d) As ações judiciais relativas às questões mencionadas na presente Convenção. 
2. No caso de se tratar de um Estado federativo, as disposições do presente Artigo 
devem ser aplicadas à medida que as questões a que elas se referem são reguladas 
pela legislação federal ou dependem das autoridades administrativas federais. 
Compete a cada Membro determinar em que medida e em que condições estas 
disposições são aplicadas às questões que são reguladas pela legislação dos Estados 
constituintes, províncias ou cantões, ou que dependam das suas autoridades 
administrativas. O Membro indicará, no seu relatório anual sobre a aplicação da 
Convenção, em que medida as questões visadas no presente artigo são reguladas 
pela legislação federal ou dependem das autoridades administrativas federais. No 
que diz respeito às questões reguladas pela legislação dos Estados constituintes, 
províncias ou cantões, ou que dependem das suas autoridades administrativas, o 
Membro agirá em conformidade com as disposições previstas no parágrafo 7, b), do 
Artigo 19 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho.
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Artigo 11

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “trabalhador migrante” designa uma 
pessoa que emigra de um país para outro com vista a ocupar um emprego que não 
seja por sua conta própria; inclui todas as pessoas admitidas regularmente na 
qualidade de trabalhador migrante. 
2. A presente Convenção não se aplica:
a) Aos trabalhadores fronteiriços;
b) À entrada, por um curto período, das pessoas exercendo uma profissão liberal ou 
artística;
c) Aos trabalhadores do mar.

Artigo 12

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao diretor-geral 
do Secretariado Internacional do Trabalho e registradas por ele.

Artigo 13

1. A presente Convenção só obriga os Membros da Organização Internacional do 
Trabalho cuja ratificação tiver sido registrada pelo diretor-geral.
2. A presente Convenção entra em vigor doze meses após o registro pelo diretor-
geral das ratificações de dois Membros. 
3. Em seguida, esta Convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses 
após a data em que a sua ratificação tiver sido registrada. 

Artigo 14

1. Os Membros que ratificarem a presente Convenção podem, através de uma 
declaração acrescentada à sua ratificação, excluir deste ato os diversos anexos à 
Convenção ou um deles.
2. Sob reserva dos termos de uma declaração assim comunicada, as disposições dos 
anexos produzirão o mesmo efeito que as disposições da Convenção. 
3. Qualquer Membro que faça uma tal declaração pode ulteriormente, através de 
uma nova declaração, notificar o diretor-geral de que aceita os diversos anexos 
mencionados na declaração ou um de entre eles: a partir da data de registro pelo 
diretor-geral de uma tal notificação, as disposições dos anexos citados tornar-se-ão 
aplicáveis ao Membro em questão.
4. Enquanto uma declaração feita conforme os termos do parágrafo 1 do presente 
Artigo estiver em vigor relativamente a um anexo, o Membro pode declarar que tem 

a intenção de aceitar um tal anexo como tendo o valor de uma recomendação. 

Artigo 15

1. As declarações comunicadas ao diretor-geral do Secretariado Internacional do 
Trabalho em virtude do parágrafo 2 do artigo 35 da Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho deverão indicar: 
a) Os territórios para os quais o Membro interessado se obriga a que as disposições 
da Convenção e dos seus diversos anexos ou de um entre eles sejam aplicados sem 
modificação;
b) Os territórios para os quais se obriga a que as disposições da Convenção e dos 
seus diversos anexos ou de um entre eles sejam aplicadas com modificações, e em 
que consistem tais modificações;
c) Os territórios aos quais a Convenção e os seus diversos anexos ou um entre eles 
são inaplicáveis e, nesses casos, as razões pelas quais são inaplicáveis; 
d) Os territórios para os quais reserva a sua decisão, aguardando ter estudado 
melhor a situação.
2. Os compromissos mencionados nas alíneas a) e b) do parágrafo 1 do presente 
Artigo serão considerados parte integrante da ratificação e produzirão efeitos 
idênticos.
3. Qualquer Membro poderá renunciar, por uma nova declaração, no todo ou em 
parte, às reservas contidas na sua declaração anterior por virtude das alíneas b), c) e 
d) do parágrafo 1 do presente Artigo. 
4. Qualquer Membro pode, durante os períodos no decurso dos quais a presente 
Convenção pode ser denunciada em conformidade com as disposições do artigo 17, 
comunicar ao diretor-geral do Secretariado Internacional do Trabalho uma nova 
declaração modificando os termos de qualquer declaração anterior e dando a 
conhecer a situação nos territórios determinados.

Artigo 16

1. As declarações comunicadas ao diretor-geral do Secretariado Internacional do 
Trabalho em virtude dos parágrafos 4 e 5 do artigo 35 da Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho deverão indicar se as disposições da 
Convenção e dos seus diversos anexos ou de um entre eles serão aplicadas no 
território interessado, com ou sem modificações, e se a declaração indicar que as 
disposições da Convenção e dos seus diversos anexos ou de um entre eles se 
aplicam sob reserva de modificações, deve especificar em que consistem as ditas 
modificações. 
2. O Membro ou os Membros ou a autoridade internacional interessados poderão 
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renunciar, na totalidade ou em parte, por declaração posterior, ao direito de invocar 
uma modificação indicada em declaração anterior.
3. O Membro ou os Membros ou a autoridade internacional interessados poderão, 
durante os períodos no decurso dos quais a Convenção ou os seus diversos anexos 
ou um entre eles podem ser denunciados em conformidade com as disposições do 
artigo 17, comunicar ao diretor-geral do Secretariado Internacional do Trabalho 
uma nova declaração modificando a qualquer outro respeito os termos de qualquer 
declaração anterior e dando a conhecer a situação no que diz respeito à aplicação 
desta Convenção. 

Artigo 17 

1. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente Convenção pode denunciá-la 
ao fim de um período de dez anos após a data da entrada em vigor inicial da 
Convenção, por um ato comunicado ao diretor-geral do Secretariado Internacional 
do Trabalho e por ele registrado. A denúncia não produzirá efeito senão um ano 
após ter sido registrada. 
2. Qualquer Membro que tenha ratificado a Convenção que, no prazo de um ano 
após o fim do período de dez anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer 
uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo ficará obrigado por um 
novo período de dez anos, e em seguida poderá denunciar a presente Convenção, 
no termo de cada período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo. 
3. Enquanto a presente Convenção estiver sujeita à denúncia conforme as 
disposições dos parágrafos precedentes, qualquer Membro para o qual a 
Convenção estiver em vigor e que não a denunciar pode a todo o tempo encaminhar 
ao diretor-geral uma declaração denunciando unicamente um dos anexos da dita 
Convenção. 
4. A denúncia da presente Convenção, dos seus diversos anexos ou de um entre eles 
não prejudicará os direitos que concede ao migrante ou às pessoas de sua família, se 
este tiver imigrado durante a vigência da Convenção ou do anexo em relação ao 
território onde a questão da continuação da validade destes direitos for levantada. 

Artigo 18 

1. O diretor-geral do Secretariado Internacional do Trabalho notifica todos os 
Membros da Organização Internacional do Trabalho do registro de todas as 
ratificações, declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Membros 
da Organização. 
2. No ato da notificação dos Membros da Organização do registro da segunda 
ratificação que lhe for comunicada, o diretor-geral chamará a atenção dos Membros 

da Organização sobre a data em que a presente Convenção entrará em vigor.

Artigo 19

O diretor-geral do Secretariado Internacional do Trabalho comunicará ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas, para fins de registro, em conformidade com o 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas sobre todas as 
ratificações, todas as declarações e todos os atos de denúncia que tiver registrado 
em conformidade com os artigos precedentes.

Artigo 20

Cada vez que o julgar necessário, o Conselho de Administração do Secretariado 
Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção e examinará se há lugar a inscrever na ordem do 
dia da Conferência a questão da sua revisão total ou parcial. 

Artigo 21

1.1. No caso de a Conferência adotar uma nova Convenção envolvendo revisão total 
ou parcial da presente Convenção, e a menos que a nova Convenção não disponha 
de outra forma:
a) A ratificação por um Membro da nova Convenção envolvendo revisão acarretaria 
de pleno direito, não obstante o artigo 17.ºm supra, denúncia imediata da presente 
Convenção, sob reserva de que a nova Convenção envolvendo revisão entre em 
vigor; 
b) A partir da entrada em vigor da nova Convenção envolvendo revisão, a presente 
Convenção cessaria de estar aberta à ratificação dos Membros. 
2. A presente Convenção continuaria em qualquer caso em vigor na sua forma e 
conteúdo para os Membros que a tivessem ratificado e que não ratificassem a 
Convenção envolvendo revisão. 

Artigo 22

1. A Conferência Internacional do Trabalho pode, em quaisquer sessões em que a 
questão esteja incluída na ordem do dia, adotar, por maioria de dois terços, um 
texto revisto de um ou vários dos anexos à presente Convenção. 
2. Qualquer Membro para o qual a presente Convenção esteja em vigor deverá, no 
prazo de um ano ou, em circunstâncias excepcionais, no prazo de dezoito meses, a 
contar do encerramento da sessão da Conferência, submeter o texto revisto à 
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autoridade ou às autoridades dentro da competência das quais esteja a matéria, 
com o objetivo de transformá-lo em lei ou de tomar medidas de outra ordem. 
3. O texto revisto produzirá efeito, em relação a cada Membro para o qual a presente 
Convenção esteja em vigor, quando da comunicação por este Membro ao diretor-
geral do Secretariado Internacional do Trabalho de uma declaração notificando a 
sua aceitação do texto revisto.
4. A partir da data de adoção do texto revisto do anexo pela Conferência, somente o 
texto revisto ficará aberto à aceitação dos Membros.

Artigo 23 

As versões francesa e inglesa do texto da presente Convenção fazem igualmente fé.

Anexo I

Recrutamento, colocação e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes que 
não são recrutados por virtude de acordos relativos a migrações coletivas ocorridas 
sob controle governamental 

Artigo 1º

O presente anexo aplica-se aos trabalhadores migrantes que não são recrutados por 
força de acordos relativos a migrações coletivas ocorridas sob controle 
governamental.

Artigo 2º

Para os fins do presente anexo:
a) O termo “recrutamento” designa:
i) A contratação de uma pessoa que se encontra num território a cargo de um 
empregador que se encontra em outro território; 
ii) O fato de se obrigar, em relação a uma pessoa que se encontra num território, a 
assegurar-lhe um emprego em outro território, assim como a adoção de medidas 
relativas às operações visadas em i) e ii), incluindo a procura e a seleção dos 
emigrantes, bem como o início de seu deslocamento; 
b) O termo “introdução” designa todas as operações efetuadas com o objetivo de 
assegurar ou facilitar a chegada ou admissão, num território, de pessoas recrutadas 
nas condições enunciadas na alínea a) supra;
c) O termo “colocação” designa as operações efetuadas com o objectivo de 
assegurar ou facilitar o início do trabalho das pessoas introduzidas nas condições 
enunciadas na alínea b) supra.

Artigo 3º

1. Os Membros para os quais o presente anexo esteja em vigor e cuja legislação 
autorize as operações de recrutamento, introdução e colocação, tais como são 
definidas no artigo 2, devem regular estas operações, que são permitidas pela sua 
legislação, em conformidade com as disposições do presente artigo.
2. Sob reserva das disposições previstas no parágrafo seguinte, serão somente 
autorizados a efetuar as operações de recrutamento, introdução e colocação: 
a) Os secretariados de colocação públicos ou outros organismos oficiais do território 
no qual as operações têm lugar; 
b) Os organismos oficiais de um território diferente daquele no qual as operações 
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têm lugar e que estão autorizados a efetuar tais operações nesse território por 
acordo entre os Governos interessados;
c) Qualquer organismo instituído conforme as disposições de um instrumento 
internacional.
3. Na medida em que a legislação nacional ou um acordo bilateral o permitirem, as 
operações de recrutamento, introdução e colocação poderão ser efetuadas por: 
a) O empregador ou uma pessoa que se encontre ao seu serviço e atue em seu 
nome, sob reserva, se assim for necessário no interesse do migrante, da aprovação e 
da vigilância da autoridade competente; 
b) Um secretariado privado, se a autorização prévia para proceder a estas operações 
tiver sido concedida pela autoridade competente do território onde as operações 
devem ter lugar, nos casos e segundo as modalidades que serão determinadas: 
i) Quer pela legislação desse território;
ii) Quer por acordo entre, de um lado, a autoridade competente do território de 
emigração ou qualquer organismo instituído em conformidade com as disposições 
de um instrumento internacional e, de outro lado, a autoridade competente do 
território de imigração. 
4. A autoridade competente do território onde se efetuam as operações deve 
exercer vigilância sobre a atividade das pessoas ou organismos munidos de uma 
autorização emitida por aplicação do parágrafo 3: 
b) com exceção dos organismos instituídos conforme as disposições de um 
instrumento internacional e cuja situação continuará a ser regida pelos termos do 
referido instrumento ou por acordos concluídos entre o dito organismo e a 
autoridade competente interessada. 
5. Nada no presente artigo deve ser interpretado como autorização para uma 
pessoa ou organismo, que não seja a autoridade competente do território de 
imigração, permitir a entrada de um trabalhador migrante no território de um 
Membro.

Artigo 4º

Os Membros para os quais o presente anexo esteja em vigor obrigam-se a assegurar 
a gratuidade das operações efetuadas pelos serviços públicos do emprego quanto 
ao recrutamento, à introdução e à colocação dos trabalhadores migrantes.

Artigo 5º

1. Qualquer Membro para o qual o presente anexo esteja em vigor e que tenha 
instituído um sistema de controle sobre os contratos de trabalho concluídos entre 
um empregador, ou uma pessoa agindo em seu nome, e um trabalhador migrante 

obriga-se a exigir:
a) Que um exemplar do contrato de trabalho seja entregue ao migrante antes da sua 
partida ou, se os Governos interessados assim o acordarem, no centro de 
acolhimento, no momento da sua chegada ao território de imigração; 
b) Que o contrato contenha disposições indicando as condições de trabalho e, 
nomeadamente, a remuneração proposta ao migrante; 
c) Que o migrante receba por escrito, antes da sua partida, por meio de um 
documento que se refira a ele individualmente ou que se refira ao grupo de que faz 
parte, informações sobre as condições gerais de vida e de trabalho às quais será 
submetido no território de imigração. 
2. Quando um exemplar do contrato deva ser entregue ao migrante à chegada ao 
território de imigração, ele deve, antes da partida, ser informado, por um 
documento escrito que se refira a ele individualmente, ou se refira ao grupo de que 
faz parte, da categoria profissional na qual é contratado e das outras condições de 
trabalho, nomeadamente a remuneração mínima que lhe é garantida. 
3. A autoridade competente tomará as medidas necessárias para que as disposições 
dos parágrafos precedentes sejam respeitadas e para que, em caso de infração, 
sejam aplicadas sanções. 

Artigo 6º 

As medidas previstas no artigo 4 da Convenção devem, nos casos apropriados, 
compreender: 
a) A simplificação das formalidades administrativas;
b) A instituição de serviços de intérpretes;
c) Toda a assistência necessária, no decurso de um período inicial, durante o 
estabelecimento dos migrantes e dos membros da sua família autorizados a 
acompanhá-los ou a juntar-se a eles; 
d) A proteção do bem-estar dos migrantes e dos membros da sua família 
autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a eles no decurso da viagem e, 
nomeadamente, a bordo de barcos. 

Artigo 7º

1. Quando o número de trabalhadores migrantes indo do território de um Membro 
para o território de outro Membro for bastante importante, as autoridades 
competentes dos territórios em questão devem, cada vez que seja necessário ou 
desejável, concluir acordos para regular as questões de interesse comum que 
possam ser levantadas pela aplicação das disposições do presente anexo. 
2. Quando os Membros dispõem de um regime de controle dos contratos de 
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trabalho, os referidos acordos deverão indicar os métodos a seguir com vista a 
assegurar a execução das obrigações contratuais do empregador.

Artigo 8º

As pessoas que encorajem a imigração clandestina ou legal serão passíveis de 
sanções apropriadas. 

Anexo II

RECRUTAMENTO, COLOCAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS 
TRABALHADORES MIGRANTES RECRUTADOS EM VIRTUDE DE ACORDOS 

RELATIVOS A MIGRAÇÕES COLETIVAS OCORRIDAS SOB CONTROLE 
GOVERNAMENTAL

Artigo 1º

O presente anexo aplica-se aos trabalhadores migrantes recrutados em virtude de 
acordos relativos a migrações coletivas ocorridas sob controle governamental.

Artigo 2º

Para os fins do presente anexo:
a) O termo “recrutamento” designa:
i) A contratação de uma pessoa que se encontre num território por conta de um 
empregador que se encontra em outro território, em virtude de acordos relativos a 
migrações coletivas ocorridas sob controle governamental;
ii) O fato de se obrigar, em relação a uma pessoa que se encontre num território, a 
assegurar-lhe um emprego em outro território, em virtude de acordos relativos a 
migrações coletivas ocorridas sob controle governamental, assim como a conclusão 
de acordos relativos às operações visadas em i) e ii), incluindo a procura e seleção 
dos emigrantes, bem como o início do seu deslocamento;
b) O termo “introdução” designa todas as operações efetuadas com o objetivo de 
assegurar ou facilitar a chegada ou admissão, num território, de pessoas recrutadas 
nas condições enunciadas na alínea a) supra, em virtude de acordos relativos a 
migrações coletivas ocorridas sob controle governamental;
c) O termo “colocação” designa todas as operações efetuadas com o objetivo de 
assegurar ou facilitar o início do trabalho das pessoas introduzidas nas condições 
enunciadas na alínea b) supra, em virtude de acordos relativos a migrações coletivas 
ocorridas sob controle governamental. 

Artigo 3º

1. Os Membros para os quais o presente anexo esteja em vigor e cuja legislação 
autorize as operações de recrutamento, introdução e colocação, tais como são 
definidas no artigo 2, devem regular estas operações, que são permitidas pela sua 
legislação, em conformidade com as disposições do presente artigo.
2. Sob reserva das disposições previstas ao parágrafo seguinte, apenas serão 
autorizados a efetuar as operações de recrutamento, introdução e colocação: 
a) Os secretariados de colocação públicos ou outros organismos oficiais do território 
no qual as operações se efetuam;
b) Os organismos oficiais de um território diferente daquele no qual as operações se 
efetuam e que estão autorizados a efetuar tais operações neste território por 
acordo entre os Governos interessados;
c) Qualquer organismo instituído conforme as disposições de um instrumento 
internacional.
3. Na medida em que a legislação nacional ou um acordo bilateral o permitam, e sob 
reserva, se o interesse do migrante assim o exigir, da aprovação ou vigilância da 
autoridade competente, as operações de recrutamento, introdução e colocação 
poderão ser efetuadas por:
a) O empregador ou uma pessoa que se encontre ao seu serviço e atue em seu 
nome;
b) Secretariados privados.
4. O direito de efetuar as operações de recrutamento, introdução e colocação será 
submetido à autorização prévia da autoridade competente do território em que 
estas operações devem efetuar-se, nos casos e segundo as modalidades que serão 
determinadas:
a) Quer pela legislação deste território;
b) Quer por acordo entre, de um lado, a autoridade competente do território de 
emigração ou qualquer organismo instituído em conformidade com as disposições 
de um instrumento internacional e, de outro lado, a autoridade competente do 
território de imigração.
5. A autoridade competente do território onde se efetuam as operações deve, em 
aplicação de qualquer acordo concluído pelas autoridades competentes 
interessadas, exercer uma vigilância sobre a atividade das pessoas ou organismos 
munidos de uma autorização emitida em virtude do parágrafo precedente, com 
exceção dos organismos instituídos conforme as disposições de um instrumento 
internacional e cuja situação continuará a ser regida pelos termos do dito 
instrumento ou por acordos concluídos entre o dito organismo e a autoridade 
competente interessada.
6. Antes de autorizar a introdução de trabalhadores migrantes, a autoridade 
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documento escrito que se lhe refira individualmente, ou se refira ao grupo de que 
faz parte, da categoria profissional na qual é contratado e das outras condições de 
trabalho, nomeadamente a remuneração mínima que lhe é garantida.
3. A autoridade competente tomará as medidas necessárias para que as disposições 
dos parágrafos precedentes sejam respeitadas e para que, em caso de infração, 
sejam aplicadas sanções.

Artigo 7.º

As medidas previstas no artigo 4º da Convenção devem, nos casos apropriados, 
compreender:
a) A simplificação das formalidades administrativas;
b) A instituição de serviços de intérpretes;
c) Toda a assistência necessária, no decurso de um período inicial, durante o 
estabelecimento dos migrantes e dos membros da sua família autorizados a 
acompanhá-los ou a juntar-se a eles;
d) A proteção do bem-estar dos migrantes e dos membros da sua família 
autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a eles no decurso da viagem e, 
nomeadamente, a bordo de barcos; 
e) A autorização para liquidar e transferir a propriedade dos migrantes admitidos a 
título permanente.

Artigo 8.º

Medidas apropriadas deverão ser tomadas pela autoridade competente com o 
objetivo de assistir os trabalhadores migrantes, durante um período inicial, na 
regulamentação das questões relativas às suas condições de emprego; se for útil, 
estas medidas poderão ser tomadas em colaboração com as organizações 
voluntárias interessadas.

Artigo 9.º

Se um trabalhador migrante introduzido no território de um Membro em 
conformidade com as disposições do artigo 3º do presente anexo não obtém, por 
um motivo de que não é responsável, o emprego para o qual foi recrutado ou outro 
emprego conveniente, as despesas originadas pelo seu retorno e pelo dos membros 
da sua família que foram autorizados a acompanhá-lo ou a juntar-se a ele, incluindo 
as taxas administrativas, o transporte e a manutenção até ao destino final, assim 
como a transferência dos objetos de uso doméstico, não devem ser suportados pelo 
migrante.

competente do território de imigração deve verificar se não existe já um número 
suficiente de trabalhadores capazes de ocupar os empregos os quais se trata 
preencher.
7. Nada, no presente Artigo, deve ser interpretado como autorizando uma pessoa 
ou organismo diferente da autoridade competente do território de imigração a 
permitir a entrada de um trabalhador migrante no território de um Membro.

Artigo 4.º

1. Os Membros para os quais o presente anexo esteja em vigor obrigam-se a 
assegurar a gratuidade das operações efetuadas pelos serviços públicos do 
emprego quanto a recrutamento, introdução e colocação dos trabalhadores 
migrantes.
2. Os encargos administrativos originados pelo recrutamento, introdução e 
colocação não serão suportados pelo imigrante.

Artigo 5.º

Quando se tratar de um transporte coletivo de migrantes de um país para outro, 
necessitando de passar em trânsito através de um terceiro país, deverão ser 
tomadas medidas que permitam acelerar a passagem em trânsito com o objetivo de 
evitar atrasos e dificuldades administrativas.

Artigo 6.º

1.Os Membros para os quais o presente anexo esteja em vigor e que tenham 
instituído um regime de controle sobre os contratos de trabalho concluídos entre 
um empregador ou uma pessoa agindo em seu  nome e um trabalhador migrante 
obrigam-se a exigir:
a) Que um exemplar do contrato de trabalho seja entregue ao migrante antes da sua 
partida ou, se os Governos interessados assim o acordarem, no centro de 
acolhimento no momento da sua chegada ao território de imigração;
b) Que o contrato contenha disposições indicando as condições de trabalho e, 
nomeadamente, a remuneração proposta ao migrante;
c) Que o migrante receba por escrito, antes da sua partida, por meio de um 
documento que se lhe refira individualmente ou que se refira ao grupo de que faz 
parte, informações sobre as condições gerais de vida e de trabalho às quais será 
submetido no território de imigração.
2. Quando um exemplar do contrato tiver que ser entregue ao migrante na chegada 
ao território de imigração, ele deve, antes da partida, ser informado, por um 
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Artigo 10

Se a autoridade competente do território de imigração considera que o emprego 
para o qual o migrante foi recrutado em virtude do artigo 2º do presente anexo se 
revela inadequado, esta autoridade deverá tomar as medidas apropriadas para 
assistir o dito migrante na procura de um emprego conveniente que não prejudique 
os trabalhadores nacionais; deverá tomar disposições para assegurar quer a sua 
manutenção, aguardando que ele obtenha tal emprego, quer o seu retorno à região 
onde foi recrutado, se o migrante estiver de acordo ou aceitar regressar nessas 
condições quando do seu recrutamento, quer a sua reinstalação noutro local.

Artigo 11

Se um trabalhador migrante possuindo a qualidade de refugiado ou de pessoa 
deslocada está excedentário num emprego qualquer no território de imigração 
onde tenha entrado em conformidade com o artigo 3.º do presente anexo, a 
autoridade competente deste território deverá fazer todos os esforços para o pôr 
em posição de obter um emprego conveniente que não prejudique os 
trabalhadores nacionais e tomará medidas para assegurar a sua manutenção, 
aguardando a sua colocação num emprego conveniente ou a sua reinstalação 
noutro local.

Artigo 12

1. As autoridades competentes dos territórios interessados devem concluir acordos 
para regular as questões de interesse comum que possam ser levantadas pela 
aplicação das disposições do presente anexo.
2. Quando os Membros disponham de um regime de controle dos contratos de 
trabalho, os ditos acordos deverão indicar os métodos a seguir, com o objetivo de 
assegurar a execução das obrigações contratuais do empregador.
3. Estes acordos deverão prever, nos casos apropriados, uma colaboração relativa à 
assistência a fornecer aos migrantes para a regulamentação das questões 
respeitantes às suas condições de trabalho, em virtude do artigo 8.·, entre, de um 
lado, a autoridade competente do território de emigração, ou um organismo 
instituído em conformidade com as disposições de um instrumento internacional, 
e, de outro lado, a autoridade competente do território de imigração.

Artigo 13

As pessoas que encorajem a emigração clandestina ou ilegal serão passíveis de 

sanções apropriadas.

Anexo III

Importação dos objetos pessoais, ferramentas e equipamentos dos trabalhadores 
migrantes

Artigo 1.º

1. Os objetos pessoais pertencentes aos trabalhadores migrantes recrutados e aos 
membros da sua família que foram autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a 
eles devem ser isentos de direitos alfandegários à entrada do território de 
imigração.
2. As ferramentas manuais portáteis e o equipamento portátil da natureza daqueles 
que estão normalmente na posse dos trabalhadores para o exercício da sua 
profissão, pertencentes aos trabalhadores migrantes e aos membros da sua família 
que foram autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a eles, devem ser isentos de 
direitos alfandegários à entrada do território de imigração, na condição de que 
possa ser feita prova, no momento da importação, de que as ferramentas e 
equipamento em questão estão efetivamente na sua propriedade ou posse, 
estiveram durante um período apreciável na sua posse e utilização e são destinados 
a ser utilizados por eles no exercício da sua profissão. 

Artigo 2.º

1. Os objetos pessoais pertencentes aos trabalhadores migrantes e aos membros da 
sua família que foram autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a eles devem ser 
isentos de direitos alfandegários no retorno das ditas pessoas ao seu país de origem 
se tiverem conservado a nacionalidade deste país.
2. As ferramentas manuais portáteis e o equipamento portátil da natureza daqueles 
que estão normalmente na posse dos trabalhadores para o exercício da sua 
profissão, pertencentes aos trabalhadores migrantes e aos membros da sua família 
que foram autorizados a acompanhá-los ou a juntar-se a eles, devem ser isentos de 
direitos alfandegários no retorno das ditas pessoas ao seu país de origem, se 
conservarem a nacionalidade deste país, na condição de que possa ser feita prova, 
no momento da importação, de que as ferramentas e equipamento em questão 
estão efetivamente na sua propriedade ou posse, estiveram durante um período 
apreciável na sua posse e utilização e são destinados a ser utilizados por eles no 
exercício da sua profissão
.O Presidente da Assembleia da República, Vasco da Gama Fernandes.
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Adota, com data de dezessete de Junho de mil novecentos e noventa e nove, a 
seguinte Convenção, que poderá ser citada como Convenção Sobre as Piores 
Formas de Trabalho Infantil, 1999:

Artigo 1º

Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas 
imediatas e eficazes para assegurar a proibição e a eliminação das piores formas de 
trabalho infantil, em caráter de urgência.

Artigo 2º

Para efeitos da presente Convenção, o termo “criança” designa toda pessoa menor 
de 18 anos.

Artigo 3º

Para efeitos da presente Convenção, a expressão “as piores formas de trabalho 
infantil” abrange:
a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a 
venda e o tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o 
trabalho forçado ou obrigatório, incluindo o recrutamento forçado ou obrigatório 
de crianças para serem utilizadas em conflitos armados;
b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a 
produção de pornografia ou atuações pornográficas;
c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades 
ilícitas, em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, tais com definidos 
nos tratados internacionais pertinentes; e,
d)  o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é 
suscetível de prejudicar a saúde, a segurança ou a moral das crianças.

Artigo 4º

1. Os tipos de trabalhos a que se refere o Artigo 3º, d), deverão ser determinados 
pela legislação nacional ou pela autoridade competente, após consulta às 
organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas e levando em 
consideração as normas internacionais na matéria, em particular os parágrafos 3 e 4 
da Recomendação Sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999.
2. A autoridade competente, após consulta às organizações de empregados e de 

CONVENÇÃO Nº 182 DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 9

Sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:
Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho e reunida naquela cidade em 1º de junho de 1999 em sua 
octogésima sétima reunião;
Considerando a necessidade de adotar novos instrumentos para a proibição e a 
eliminação das piores formas de trabalho infantil, principal prioridade da ação 
nacional e internacional, incluídas a cooperação e a assistência internacionais, 
como complemento da Convenção e Recomendação Sobre a Idade Mínima de 
Admissão ao Emprego, 1973, que continuam sendo instrumentos fundamentais 
sobre o trabalho infantil;
Considerando que a eliminação efetiva das piores formas de trabalho infantil requer 
uma ação imediata e abrangente que leve em conta a importância da educação 
básica gratuita e a necessidade de liberar de todas essas formas de trabalho as 
crianças afetadas e assegurar a sua reabilitação e sua inserção social, ao mesmo 
tempo em que são atendidas as necessidades de suas famílias;
Recordando a Resolução sobre a eliminação do trabalho infantil, adotada pela 
Conferência Internacional do Trabalho em sua 83ª reunião, celebrada em 1996;
Reconhecendo que o trabalho infantil é em grande parte causado pela pobreza e 
que a solução no longo prazo está no crescimento econômico sustentado 
conducente ao progresso social, em particular à mitigação da pobreza e à educação 
universal;
Recordando a Convenção sobre Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989;
Recordando a Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos fundamentais no 
trabalho e seu seguimento, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em 
sua 86ª reunião, celebrada em 1998;
Recordando que algumas das piores formas de trabalho infantil são objeto de 
outros instrumentos internacionais, em particular a Convenção Sobre o Trabalho 
Forçado, 1930, e a Convenção Suplementar das Nações Unidas Sobre a Abolição da 
Escravidão, o Tráfico de Escravos e as Instituições e Práticas Análogas à Escravidão, 
1956;
Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que 
constitui o quarto ponto da agenda da reunião, e
Tendo determinado que essas propostas tornem a forma de uma convenção 
internacional, 
9 A Convenção nº 182 e a Recomendação nº 190 entraram em vigor em 29 de setembro de 
2003. Foi promulgada pelo Brasil em 12 de setembro de 2000, com o Decreto n.° 5.597.
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trabalhadores interessadas, deverá localizar os tipos de trabalho determinados 
conforme o parágrafo 1º deste Artigo.
3. A lista dos tipos de trabalho determinados conforme o parágrafo 1º deste Artigo 
deverá ser examinada periodicamente e, caso necessário, revista, em consulta com 
as organizações de empregados e de trabalhadores interessadas.

Artigo 5º

1. Todo Membro, após consulta às organizações de empregadores e de 
trabalhadores, deverá estabelecer ou designar mecanismos apropriados para 
monitorar a aplicação dos dispositivos que colocam em vigor a presente Convenção.

Artigo 6º

1. Todo membro deverá elaborar e implementar programas de ação para eliminar, 
como medida prioritária, as piores formas de trabalho infantil.
2. Esses programas de ação deverão ser elaborados e implementados em consulta 
com as instituições governamentais competentes e as organizações de 
empregadores e de trabalhadores, levando em consideração as opiniões de outros 
grupos interessados, caso apropriado.

Artigo 7.º 

1. Todo Membro deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a 
aplicação efetiva e o cumprimento dos dispositivos que colocam em vigor a 
presente Convenção, incluindo o estabelecimento e a aplicação de sanções penais 
ou outras sanções, conforme o caso.
2. Todo Membro deverá adotar, levando em consideração a importância para a 
eliminação de trabalho infantil, medidas eficazes e em prazo determinado, com o 
fim de:
a) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil;
b) prestar a assistência direta necessária e adequada para retirar as crianças das 
piores formas de trabalho infantil e assegurar sua reabilitação e inserção social;
c) assegurar o acesso ao ensino básico gratuito e, quando for possível e adequado, à 
formação profissional a todas as crianças que tenham sido retiradas das piores 
formas de trabalho infantil;
d) identificar as crianças que estejam particularmente expostas a riscos e entrar em 
contato direto com elas; e,
e) levar em consideração a situação particular das meninas.
3. Todo Membro deverá designar a autoridade competente encarregada da 

aplicação dos dispositivos que colocam em vigor a presente Convenção.

Artigo 8.º 

Os Membros deverão tomar medidas apropriadas para apoiar-se reciprocamente 
na aplicação dos dispositivos da presente Convenção por meio de uma cooperação 
e/ou assistências internacionais intensificadas, as quais venham a incluir o apoio ao 
desenvolvimento social e econômico, aos programas de erradicação da pobreza e à 
educação universal.

Artigo 9.º 

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas, para registro, ao 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho.

Artigo 10

1. Esta Convenção obrigará unicamente aqueles Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-
Geral da Repartição Internacional do Trabalho.
2. Entrará em vigor 12 (doze) meses depois da data em que as ratificações de dois 
dos Membros tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.
3. A partir desse momento, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, 12 
(doze) meses apos a data em que tenha sido registrada sua ratificação.

Artigo 11

1. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la ao expirar 
um período de dez anos, a partir da data em que tenha entrado em vigor, mediante 
ata comunicada, para registro, ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho.
A denúncia não surtirá efeito até um ano após a data em que tenha sido registrada.
2. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que, no prazo de um ano 
após a expiração do período de dez anos mencionados no parágrafo precedente, 
não faça uso do direito de denúncia previsto neste Artigo ficará obrigado durante 
um novo período de dez anos, podendo, sucessivamente, denunciar esta 
Convenção ao expirar cada período de dez anos, nas condições previstas neste 
Artigo.
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Artigo 12

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os 
membros da Organização Internacional do Trabalho do registro de todas as 
ratificações e atas de denúncia que lhe forem comunicadas pelos Membros da 
Organização.
2. Ao notificar os Membros da Organização do registro da segunda ratificação que 
lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral informará os Membros da Organização 
sobre a data de entrada em vigor da presente Convenção.

Artigo 13

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho apresentará ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, para efeito de registro e em conformidade com o Artigo 
102 da Carta das Nações Unidas, informação completa sobre todas as ratificações e 
atas de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos precedentes.

Artigo 14

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a 
aplicação da Convenção e examinará a conveniência de incluir na agenda da 
Conferência a questão de sua revisão total ou parcial.

Artigo 15

1. Caso a Conferência adote uma nova Convenção que revise, total ou parcialmente, 
a presente, e a menos que a nova Convenção contenha dispositivos em contrário:
a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revisora implicará ipso jure a 
denúncia imediata desta Convenção, não obstante os dispositivos contidos no 
Artigo 11º, desde que a nova Convenção revisora tenha entrado em vigor;
b) a partir da data em que entrar em vigor a nova Convenção revisora, a presente 
Convenção cessará de estar à ratificação pelos Membros.
2. Esta Convenção continuará em vigor em qualquer hipótese, em sua forma e 
conteúdo atuais, para os Membros que a tenham ratificado, mas não tenham 
ratificado a Convenção revisora.

Artigo 16

As versões inglesa e francesa do texto desta Convenção são igualmente autênticas.

Recomendação nº 190 da OIT

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:
Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho e reunida naquela cidade em 1º de junho de 1999, em sua 
octogésima sétima reunião:
Tendo adotado a Convenção Sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999;
Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que 
constitui o quarto ponto da agenda da reunião, e
Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma recomendação 
que complemente a Convenção Sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999,
Adota, nesta data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a 
seguinte Recomendação, que poderá ser citada como a Recomendação sobre as 
Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999.
1. Os dispositivos da presente Recomendação complementam os da Convenção 
Sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999 (doravante denominada “a 
Convenção”), e deveriam ser aplicados em conjunto com os mesmos.

I. Programas de Ação

1. Os programas de ação mencionados no artigo 6º da Convenção deveriam ser 
elaborados e implementados em caráter de urgência, em consulta com as 
instituições governamentais competentes e as organizações de empregadores e de 
trabalhadores, levando em consideração as opiniões das crianças diretamente 
afetadas pelas piores formas de trabalho infantil, de suas famílias e, caso 
apropriado, de outros grupos interessados comprometidos com os objetivos da 
Convenção e da presente Recomendação. Os objetivos de tais programas deveriam 
ser, entre outros:
a) identificar e denunciar as piores formas de trabalho infantil;
b) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou retirá-las 
dessas formas de trabalho, protegê-las de represálias e garantir sua reabilitação e 
inserção social através de medidas que atendam a suas necessidade educacionais, 
físicas e psicológicas;
c) dispensar especial atenção;
i) às crianças mais jovens;
ii) às meninas;
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dirigida à eliminação do trabalho infantil, em particular à proibição e à eliminação 
de suas piores formas, em caráter de urgência.
2) Na medida do possível, essas informações e esses dados estatísticos deveriam 
incluir dados desagregados por sexo, faixa etária, ocupação, setor de atividade 
econômica, situação no emprego, frequência escolar e localização geográfica. 
Deveria ser levada em consideração a importância de um sistema eficaz de registros 
de nascimentos, que compreenda a expedição de certidões de nascimento.
3) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados os dados pertinentes em 
matéria de violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação 
das piores formas de trabalho infantil.
6. A compilação e o processamento das informações e dos dados a que se refere o 
parágrafo 5 anterior deveriam ser realizados com o devido respeito ao direito a 
privacidade.
7. As infomações compiladas conforme o disposto no parágrafo 5 anterior deveriam 
ser comunicadas periodicamente à Repartição Internacional do Trabalho.
8. Os Membros, após consulta às organizações de empregadores e de 
trabalhadores, deveriam estabelecer ou designar mecanismos nacionais 
apropriados para monitorar a aplicação das normas jurídicas nacionais sobre a 
proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil.
9. Os Membros deveriam assegurar que as autoridades competentes incumbidas da 
aplicação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores 
formas de trabalho infantil colaborem entre si e coordenem suas atividades.
10. A legislação nacional ou autoridade competente deveria determinar a quem 
será atribuída a responsabilidade em caso de descumprimento das normas jurídicas 
nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil.
11. Os Membros deveriam colaborar, na medida em que for compatível com a 
legislação nacional, com os esforços internacionais tendentes à proibição e à 
eliminação das piores formas de trabalho infantil, em caráter de urgência, 
mediante:
a) a compilação e o intercâmbio de informações relativas a atos delituosos, incluídos 
aqueles que envolvam redes internacionais;
b) a investigação e a instauração de inquérito contra aqueles que estiverem 
envolvidos na venda e no tráfico de crianças ou na utilização, recrutamento ou 
oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, prostituição, produção de 
pornografia ou atuações pornográficas; e,
c) o registro dos autores de tais delitos.
12. Os Membros deveriam adotar dispositivos com o fim de considerar atos 
delituosos as piores formas de trabalho infantil que são indicadas a seguir:
a) todas as formas de escravidão ou as práticas análogas à escravidão, como a venda 
e o tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho 

iii) ao problema do trabalho oculto, no qual as meninas estão particularmente 
expostas a riscos; e,
iv) a outros grupos de crianças que sejam especialmente vulneráveis ou tenham 
necessidades particulares;
d) identificar as comunidades nas quais as crianças estejam especialmente expostas 
a riscos, entrar em contato direto e trabalhar com elas, e
e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião pública e os grupos interessados, 
incluindo as crianças e suas famílias.

II. Trabalho perigoso

1. Ao determinar e localizar onde se praticam os tipos de trabalho a que se refere o 
artigo 3, d) da Convenção, deveriam ser levadas em consideração, entre outras 
coisas:
a) os trabalhos nos quais a criança fique exposta a abusos de ordem física, 
psicológica ou sexual;
b) os trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em alturas perigosas ou em locais 
confinados;
c) os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas 
perigosos, ou que impliquem na manipulação ou no transporte manual de cargas 
pesadas;
d) os trabalhos realizados em um meio insalubre, no qual as crianças estiverem 
expostas, por exemplo, a substâncias, agentes ou processos perigosos ou a 
temperaturas, níveis de ruído ou de vibrações prejudiciais à saúde, e
e) os trabalhos que sejam executados em condições especialmente difíceis, como os 
horários prolongados ou noturnos, ou trabalhos que retenham injustificadamente a 
criança em locais do empregador.
4. No que concerne os tipos de trabalho a que se faz referência no Artigo 3º, d) da 
Convenção e no parágrafo 3 da presente Recomendação, a legislação nacional ou a 
autoridade competente, após consulta às organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessadas, poderá autorizar o emprego ou trabalho a partir da 
idade de 16 anos, desde que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança e a 
moral dessas crianças e que tenham recebido instruções ou formação profissional 
adequada e específica na área da atividade correspondente.

III. Aplicação

5. 1) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados dados estatísticos e 
informações pormenorizadas sobre a natureza e a extensão do trabalho infantil, de 
modo a servir de base para o estabelecimento das prioridades da ação nacional 
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forçado ou obrigatório, incluindo o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças 
para serem utilizadas em conflitos armados;
b) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a prostituição, a produção 
de pornografia ou atuações pornográficas; e,
c) a utilização, o recrutamento ou a oferta de criança para a realização de atividades 
ilícitas, em particular para a produção e tráfico de entorpecentes, tais com definidos 
nos tratados internacionais pertinentes, ou para a realização de atividades que 
impliquem o porte ou o uso ilegal de armas de fogo ou outras armas.
13. Os Membros deveriam assegurar que sejam impostas sanções, até mesmo de 
caráter penal, quando proceda, em caso de violação das normas jurídicas nacionais 
sobre a proibição e a eliminação de qualquer dos tipos de trabalho a que se refere o 
artigo 3 d) da Convenção.
14. Quando apropriado, os Membros também deveriam estabelecer em caráter de 
urgência outras medidas penais, civis ou administrativas para garantir a aplicação 
efetiva das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores 
formas de trabalho infantil, tais como a supervisão especial das empresas que 
tiverem utilizado as piores formas de trabalho infantil e, nos casos de violação 
reiterada, a revogação temporária ou permanente das licenças para operar.
15. Dentre outras medidas voltadas para proibição e eliminação das piores formas 
de trabalho infantil, poderiam ser incluídas as seguintes:
a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral e, em particular, os dirigentes 
políticos nacionais e locais, os parlamentares e as autoridades judiciárias;
b) tornar partícipes e treinar as organizações de empregadores e trabalhadores e as 
organizações da sociedade civil;
c) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em particular 
aos fiscais e aos funcionários encarregados do cumprimento da lei, bem como a 
outros profissionais pertinentes;
d) permitir a todo Membro que processe em seu território seus nacionais por 
infringir sua legislação nacional sobre a proibição e eliminação imediata das piores 
formas de trabalho infantil, ainda que estas infrações tenham sido cometidas fora 
de seu território;
e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos e assegurar que sejam 
adequados e rápidos;
f) estimular o desenvolvimento de políticas empresariais que pretenda a promoção 
dos fins da Convenção;
g) registrar e difundir as melhores práticas em matéria de eliminação do trabalho 
infantil;
h) difundir, nos idiomas e dialetos correspondentes, as normas jurídicas ou de outro 
tipo sobre o trabalho infantil;
i) prever procedimentos especiais para queixas, adotar medidas para proteger da 

discriminação e de represálias aqueles que denunciem legitimamente toda violação 
dos dispositivos da Convenção, criar serviços telefônicos de assistência e 
estabelecer centros de contato ou designar mediadores;
j) adotar medidas apropriadas para melhorar a infraestrutura educativa e a 
capacitação de professores que atendam às necessidades dos meninos e das 
meninas, e
k) na medida do possível, levar em conta, nos programas de ação nacionais, a 
necessidade de:
i) promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias 
das crianças que trabalham nas condições referidas na Convenção, e
ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas 
condições.

16. Uma cooperação e/ou assistência internacional maior entre os Membros 
destinada a proibir e eliminar efetivamente as piores formas de trabalho infantil 
deveria complementar os esforços nacionais e poderia, segundo proceda, 
desenvolver-se e ser implementada em consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores. Essa cooperação e/ou assistência internacional 
deveria incluir:
a) a mobilização de recursos para os programas nacionais ou internacionais;
b) a assistência jurídica mútua;
c) a assistência técnica, incluindo o intercâmbio de informações, e
d) o apoio ao desenvolvimento econômico e social, aos programas de erradicação 
da pobreza e à educação universal.C. No Âmbito da Organização dos Estados 
Americanos - OEA
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Artigo 22
Direito de circulação e de residência

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem direito de 
circular nele e de nele residir em conformidade com as disposições legais.
2. Toda pessoa tem direito de sair livremente de qualquer país, inclusive do próprio.
3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser restringido senão em 
virtude de lei, na medida indispensável, em uma sociedade democrática, para 
prevenir infrações penais ou para proteger a segurança nacional, a segurança ou a 
ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, ou os direitos e liberdades das demais 
pessoas.
4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser restringido 
pela lei, em zonas determinadas, por motivo de interesse público.
5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual for nacional nem ser 
privado do direito de nele entrar.

C. No Âmbito da Organização dos Estados Americanos - OEA

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS HUMANOS 
(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA) 10

Artigo 5º
Direito à integridade pessoal

1. Toda pessoa tem direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e 
moral.
2. Ninguém deve ser submetido a torturas nem a penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com 
respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.

Artigo 6º
Proibição da escravidão e da servidão

1. Ninguém pode ser submetido à escravidão ou à servidão, e tanto estas como o 
tráfico de escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as suas formas.
2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório. Nos 
países em que se prescreve, para certos delitos, pena privativa da liberdade 
acompanhada de trabalhos forçados, esta disposição não pode ser interpretada no 
sentido de que proíbe o cumprimento da dita pena, imposta por juiz ou tribunal 
competente. O trabalho forçado não deve afetar a dignidade nem a capacidade 
física e intelectual do recluso.
3. Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os efeitos deste artigo:
a) os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em 
cumprimento de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária 
competente. Tais trabalhos ou serviços devem ser executados sob vigilância e 
controle das autoridades públicas, e os indivíduos que os executarem não devem 
ser postos à disposição de particulares, companhias ou pessoas jurídicas de caráter 
privado;
b) o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção por motivos de 
consciência, o serviço nacional que a lei estabelecer em lugar daquele;
c) o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que ameace a existência ou o 
bem-estar da comunidade; e
d) o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

10 A Convenção foi adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em São 
José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969. Entrou em vigor em 18 de julho de 1978 e 
foi promulgada pelo Brasil em 6 de novembro de 1992, com o Decreto n.º 678.
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4. É necessário ampliar a articulação entre os operadores de segurança pública e 
policiais e as redes locais e/ou nacionais de proteção e atendimento à vítima, 
com participação, apoio e liderança da sociedade civil;
5. É necessário que as operações policiais levem sempre em consideração a 
necessidade de proteção especial e atendimento especializado a crianças e 
adolescentes.
Diante destas constatações, entendem ser conveniente o encaminhamento das 
seguintes recomendações para o avanço no combate ao tráfico de pessoas no 
Mercosul e Chile e para a proteção de suas vítimas:

1. Que sejam intensificadas, com o apoio do Centro de Coordenação de Capacitação 
Policial do Mercosul (CCCP), as capacitações das Forças de Segurança Pública e 
Policiais do Mercosul e Chile na área de proteção às vítimas, de forma a garantir um 
atendimento humanizado e de caráter multidisciplinar, com ênfase naqueles 
realizados com a participação de representantes de todos os países envolvidos;
2. Que se estimule a utilização dos acordos entre os Países Membros do Mercosul e 
Chile, que garantam o intercâmbio de informações e sua validação judiciária;
3. Que os laços operativos do Centro de Coordenação de Capacitação Policial do 
Mercosul (CCCP) e as Autoridades Centrais da Convenção de Palermo nos Países 
Membros do Mercosul e Chile tenham maior divulgação e visibilidade, para fins de 
articulação;
4. Que se aprofunde a colaboração inter-regional por meio dos instrumentos 
jurídicos disponíveis, com ênfase no Protocolo de San Luis;
5. Que se aprofunde a colaboração intercontinental, com uma maior articulação das 
polícias e forças de segurança pública do Mercosul e do Chile, com os países do 
Hemisfério Norte, reforçando-se a necessidade de presença de adidos policiais em 
suas respectivas embaixadas;
6. Que os Países-Membros do Mercosul e o Chile promovam políticas públicas 
voltadas para o combate ao tráfico de pessoas e à proteção a suas vítimas e políticas 
públicas de desenvolvimento social, que evitem a necessidade de saída de seus 
cidadãos do país na condição de vítimas de tráfico de seres humanos;
7. Que os integrantes das Forças de Segurança Pública e Policiais, reunidos na 
Oficina “Cooperação e Coordenação Policial no Mercosul e Chile para o 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas”, levem às suas corporações as informações 
aqui obtidas, como forma de difusão da importância do enfrentamento ao crime do 
tráfico de pessoas e da proteção a suas vítimas;
8. Que se dê continuidade aos trabalhos de articulação e troca de informações 
iniciados nesta oficina, por meio da publicação dos dados aqui analisados e 
validados, além da promoção de novo evento, em 2009, providências a serem 
tomadas pelo Centro de Coordenação de Capacitação Policial do Mercosul (CCCP).

CARTA DA TRÍPLICE FRONTEIRA 11

As Forças de Segurança Pública e Policiais do Mercosul e Chile, Anexo I, reunidas 
em Foz do Iguaçu, na Oficina “Cooperação e coordenação policial no Mercosul e 
Chile para o enfrentamento ao tráfico de pessoas”, organizada pelo Centro de 
Coordenação de Capacitação Policial do Mercosul (CCCP), Departamento de 
Polícia Federal (DPF), Secretaria Nacional de Justiça (SNJ) e Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), após três dias de trabalho, e conscientes do 
aumento da incidência do crime de tráfico de pessoas para fins de exploração 
sexual e trabalho forçado e de outras sofisticadas formas de ação criminal, de 
dimensão transnacional, bem assim da consequente demanda por processos 
dinâmicos de formação para a capacitação dos recursos humanos das Forças de 
Segurança Pública e Policiais do Mercosul e Chile;

Reconhecendo a necessidade de aumentar o conhecimento da legislação dos 
Estados-Parte do Mercosul e Chile referente ao enfrentamento ao tráfico de 
pessoas.
Admitindo que é necessário expandir a estrutura de suas Forças de Segurança 
Pública e Policiais e dos fluxos operativos internos e transnacionais e de suas 
dificuldades comuns e das autoridades competentes para a cooperação jurídica 
internacional; e 

Considerando a evidente necessidade de articulação das Forças de Segurança 
Pública e Policiais para um enfrentamento eficaz ao crime organizado transnacional 
e de proteção a suas vítimas, tendo como fundamento a garantia dos direitos 
humanos, especialmente, em função da concretização do projeto de livre circulação 
de pessoas no Mercosul e Chile, chegaram às seguintes constatações:

1. É necessário que as legislações de todos os Países Membros do Mercosul e do 
Chile tipifiquem o crime de tráfico de pessoas em todas suas dimensões (exploração 
sexual, trabalho forçado e remoção de órgãos);
2. É necessário aprimorar a coordenação das informações e da cooperação entre as 
Forças de Segurança Pública e Policiais do Mercosul e do Chile e destas com os 
países do Hemisfério Norte;
3. É necessário promover parceria entre operadores de segurança pública e policiais 
e os operadores de Direito, para a celeridade das operações de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas;

Disponível em:  11 
http://www.mercosur.int/msweb/CCCP/Comun/Documentos/actas/Actas/2008/02200
8/pdf/ANEXO%20IVb.pdf
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Foz do Iguaçu, 18 de abril de 2008.

CCCP DPF SNJ OIT

Instituições participantes:

Argentina

Gendarmería Nacional Argentina
Ministerio de Justicia, Seguridad y Derechos Humanos (Programa Nacional de 
Prevención y Erradicación de la Trata de Personas y de Asistencia a sus Victimas)
Ministerio de Relaciones Exteriores C.I. y C. (Dirección General de Asuntos Jurídicos/ 
Directoria de Asistencia Judicial Internacional)
Policía Federal Argentina
Policía de Seguridad Aeroportuaria
Prefectura Naval Argentina

Brasil

Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional/USAID - Brasil
Escritório das Nações Unidas Sobre Drogas e Crime /UNODC – Brasil
Guarda Municipal de Foz do Iguaçu (PR)
Organização Internacional do Trabalho/OIT – Brasil
Polícia Civil do Estado do Paraná
Polícia Federal
Polícia Militar do Estado do Paraná
Polícia Rodoviária Federal
Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República
Secretaria Nacional de Justiça

Chile

Carabineros de Chile
Policía de Investigaciones de Chile

Paraguai

Corte Suprema de Justicia
Ministerio de Justicia y Trabajo
Organización Internacional para las Migraciones/OIM - Paraguay
Organización Internacional del Trabajo/OIT - Paraguay
Policía Nacional

Uruguai

Organizaciones Internacionales e Agencias de Cooperación
Policía Nacional

Sociedade civil

Associação Brasileira de Defesa da Mulher, da Infância e da Juventude/ASBRAD - 
Brasil
Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes – Brasil
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1.1. LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL ESPECÍFICA CONTRA TRÁFICO COM FINS DE 
TRABALHO FORÇADO 12

Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais  12

Artigo 6.º 

1. Os Estados-Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de ter 
a possibilidade de ganhar a vida mediante um trabalho livremente escolhido ou 
aceito e tomarão medidas apropriadas para salvaguardar esse direito.
2. As medidas que cada Estado-Parte no presente pacto tomará, a fim de assegurar o 
pleno exercício desse direito, deverão incluir a orientação e a formação técnica e 
profissional, a elaboração de programas, normas técnicas apropriadas para 
assegurar um desenvolvimento econômico, social e cultural constante e o pleno 
emprego produtivo em condições que salvaguardem aos indivíduos o gozo das 
liberdades políticas e econômicas fundamentais.

Artigo 7.º 

Os Estados-Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de gozar 
de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente:
a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores:
i) um salário equitativo e uma remuneração igual por um trabalho de igual valor, 
sem qualquer distinção; em particular, as mulheres deverão ter a garantia de 
condições de trabalho não inferiores às dos homens e perceber a mesma 
remuneração que eles, por trabalho igual;
ii) uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade com as 
disposições do presente Pacto;
b) Condições de trabalho seguras e higiênicas;
c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu trabalho, à 
categoria superior que lhes corresponda, sem outras considerações que as de 
tempo, de trabalho e de capacidade;
d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas 
remuneradas, assim como a remuneração dos feriados.

Artigo 10

Os Estados-Partes no presente Pacto reconhecem que:

12  O Pacto entrou em vigor em 3 de janeiro de 1976. Foi promulgado no Brasil em 6 de julho 
de 1992, com o Decreto n.º 591

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS EM MATÉRIA DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 

(PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR)  13

Artigo 6.º 
Direito ao Trabalho

1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, o que inclui a oportunidade obter os meios 
para levar uma vida digna e decorosa através do desempenho de atividade lícita, 
livremente escolhida ou aceita.
2. Os Estado-Partes comprometem-se a adotar medidas que garantam a plena 
efetividade do direito ao trabalho, especialmente as referentes à consecução do 
pleno emprego, à orientação vocacional e ao desenvolvimento de projetos de 
treinamento técnicoprofissional, particularmente os destinados aos deficientes. Os 
Estados-Partes comprometem-se também a executar e a fortalecer programas que 
coadjuvem o adequado atendimento da família, a fim de que a mulher tenha real 
possibilidade de exercer o direito ao trabalho.

Artigo 7.º 
Condições Justas, Equitativas e Satisfatórias de Trabalho

Os Estados-Partes, no presente Pacto, reconhecem que o direito ao trabalho, a que 
se refere o Artigo anterior, pressupõe que toda pessoa goze desse direito em 
condições justas equitativas e satisfatórias, para o que esses Estados garantirão em 
suas legislações internas, de maneira particular:
a) remuneração que assegure, no mínimo, a todos os trabalhadores condições de 
subsistência digna e decorosa para eles e para suas famílias e salário equitativo e 
igual por trabalho igual, sem nenhuma distinção;
b) o direito de todo trabalhador de seguir sua vocação e de dedicar-se à atividade 
que melhor atenda às suas expectativas, e a trocar de emprego, de acordo com 
regulamentação nacional pertinente;
c) o direito do trabalhador a promoção ou avanço no trabalho, para o qual serão 
levadas em conta suas qualificações, competência, probidade e tempo de serviço;

d) estabilidade dos trabalhadores em seus empregos, de acordo com as 

13  Adotado durante a XVIII Assembléia-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
em São Salvador, em 17 de novembro de 1988. Foi promulgado pelo Brasil em 30 de 
dezembro de 1999, com o Decreto n.° 3.321
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características das indústrias e profissões e com as causas de justa dispensa. Nos 
casos de demissão injustificada, o trabalhador terá direito a indenização ou a 
readmissão no emprego, ou a quaisquer outros benefícios previstos pela legislação 
nacional;
e) segurança e higiene no trabalho;
f) proibição de trabalho noturno ou em atividades insalubres ou perigosas para os 
menores de 18 anos e, em geral, de todo trabalho que possa pôr em perigo sua 
saúde, segurança ou moral. No caso dos menores de 16 anos, a jornada de trabalho 
deverá subordinar-se às disposições sobre ensino obrigatório e, em nenhum caso, 
poderá constituir impedimento à assistência escolar ou limitação para beneficiar-se 
da instrução recebida;
g) limitação razoável das horas de trabalho, tanto diárias quanto semanais. As 
jornadas terão menor duração quando se tratar de trabalhos perigosos, insalubres 
ou noturnos;
h) repouso, gozo do tempo livre, férias remuneradas, bem como pagamentos de 
salários nos dias feriados nacionais.

1.2. LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL ESPECÍFICA CONTRA TRÁFICO PARA FINS DE 
EXPLORAÇÃO SEXUAL

Convenção para a Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio  14

Preâmbulo

Considerando que a prostituição e o mal que a acompanha, isto é, o trafico de 
pessoas para fins de prostituição, são incompatíveis com a dignidade e o valor da 
pessoa humana e põem em perigo o bem-estar do indivíduo, da família e da 
comunidade, 
Considerando que, com relação à repressão do tráfico de mulheres e crianças estão 
em vigor os seguintes instrumentos internacionais:
1. Acordo Internacional de 18 de maio de 1904 para a repressão do tráfico de 
mulheres brancas, emendado pelo Protocolo aprovado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a 3 de dezembro de 1948.
2. Convenção Internacional de 4 de maio de 1910, relativa à repressão do tráfico de 
mulheres brancas, emendada pelo Protocolo acima mencionado.
3. Convenção Internacional de 30 de setembro de 1921 para a repressão do tráfico 
das mulheres e crianças, emendada pelo Protocolo aprovado pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas a 20 de outubro de 1947.
4. Convenção Internacional de 11 de outubro de 1933, relativa à repressão do 
tráfico de mulheres maiores, emendada pelo Protocolo acima referido,
Considerando que a Liga das Nações havia elaborado em 1937 um projeto de 
Convenção para ampliar o campo de ação dos aludidos instrumentos e
Considerando que a evolução ocorrida depois de 1937 permite concluir uma 
convenção que unifique os instrumentos acima mencionados e inclua o essencial do 
projeto da Convenção de 1937, com as emendas que se julgou conveniente 
introduzir; em consequência, as partes contratantes convêm no seguinte:
As Partes na presente Convenção convêm em punir toda pessoa que, para satisfazer 
às paixões de outrem:
1. Aplicar, induzir ou desencaminhar para fins de prostituição, outra pessoa, ainda 
que com seu consentimento;
2. Explorar a prostituição de outra pessoa, ainda que com seu consentimento.

14 A Convenção foi assinada em Nova Iorque em 21 de março de 1950. Foi promulgada 
pelo Brasil em 8 de outubro de 1959, com o Decreto n.º 46.981.
Artigo 1.º

151 152



1. Para estabelecer a reincidência.
2. Para declarar incapacidades, perda ou interdição de direito público ou privado.

Artigo 8.º 

Os atos de que tratam os Artigos 1º e 2º da presente Convenção serão considerados 
como casos de extradição em todos os tratados de extradição, concluídos ou por 
concluir, entre Partes na presente Convenção.

As Partes na presente Convenção, que não subordinem a extradição à existência de 
um tratado, reconhecerão de agora em diante os atos da Convenção como caso de 
extradição entre elas. A extradição será concedida de acordo com o Direito do 
Estado ao qual foi requerida.

Artigo 9º

Os nacionais de um Estado, cuja legislação não admitir a extradição de nacionais que 
regressaram a esse Estado após terem cometido no estrangeiro qualquer dos atos 
de que tratam os Artigos 1º e 2º da presente Convenção, deverão ser julgados e 
punidos pelos tribunais de seu próprio Estado. Esta disposição não será obrigatória 
se, em caso análogo e que interessar a Partes na presente Convenção, não puder ser 
concedida a extradição a um estrangeiro.

Artigo 10

As disposições do Artigo 9º não se aplicarão quando o réu tiver sido julgado em um 
Estado estrangeiro e, em caso de condenação, se cumpriu a pena ou se gozou do 
benefício de comutação ou redução da pena prevista pela Lei do referido Estado 
estrangeiro.

Artigo 11

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada como 
prejudicial à situação de uma Parte na Convenção com referência à questão geral da 
competência da jurisdição penal em Direito Internacional.

Artigo 12

A presente Convenção não afeta o princípio de que os atos a que se refere deverão, 
em cada Estado, ser qualificados, processados e julgados de acordo com a legislação 

Artigo 2.º 

As partes na presente Convenção convêm igualmente em punir toda pessoa que:
1. Mantiver, dirigir ou, conscientemente, financiar uma casa de prostituição ou 
contribuir para esse financiamento.
2. Conscientemente, der ou tomar de aluguel, total ou parcialmente, um imóvel ou 
outro local, para fins de prostituição de outrem.

Artigo 3.º 

Deverão ser também punidos, na medida permitida pela legislação nacional, toda 
tentativa e ato preparatório efetuados com o fim de cometer as infrações de que 
tratam os Artigos 1º e 2º.

Artigo 4.º 

Será também punível na medida permitida pela legislação nacional, a participação 
intencional nos atos de que tratam os Artigos 1º e 2º acima. Os atos de participação 
serão considerados, na medida permitida pela legislação nacional, como infrações 
distintas, em todos os casos em que for necessário assim proceder para impedir a 
impunidade.

Artigo 5.º 

Em todos os casos em que uma pessoa ofendida for autorizada pela legislação 
nacional a se constituir parte civil por causa de qualquer das infrações de que trata a 
Presente Convenção, os estrangeiros estarão igualmente autorizados a se constituir 
parte civil, em igualdade de condições, com os nacionais.

Artigo 6.º 

Cada Parte na presente Convenção convém em adotar todas as medidas necessárias 
para ab-rogar ou abolir toda lei, regulamento e prática administrativa que obriguem 
a se inscrever em registros especiais, possuir documentos especiais ou a conformar-
se a condições excepcionais de vigilância ou de notificação as pessoas que se 
entregam ou que supõem entregar-se à prostituição.

Qualquer condenação anterior pronunciada em Estado estrangeiro por um dos atos 
de que trata a Convenção, será, na medida permitida pela legislação nacional, 
tomada em consideração:
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nacional.

Artigo 13

As Partes na presente Convenção serão obrigadas a executar as cartas rogatória 
relativas às infrações de que trata a Convenção, de acordo com as leis e costumes 
nacionais. A transmissão de cartas rogatórias será efetuada:
1. Por comunicação direta entre as autoridades judiciárias;
2. Por correspondência direta entre os Ministros da Justiça dos dois Estados, ou por 
comunicação direta, de outra autoridade competente do Estado requerente ao 
Ministro da Justiça do Estado requerido;
3. Por intermédio do representante diplomático ou consular do Estado requerente 
no Estado requerido; esse representante enviará diretamente as cartas rogatórias à 
autoridade judiciária competente ou à autoridade indicada pelo Governo do Estado 
requerido e dela receberá diretamente os documentos necessários à execução das 
cartas rogatórias. Nos casos 1 e 3, uma cópia da carta rogatória deverá ser, na 
mesma ocasião, encaminhada à autoridade superior do Estado requerido.
Salvo acordo em contrário, a carta rogatória deverá ser redigida no idioma da 
autoridade requerente, ressalvando-se ao Estado requerido o direito de solicitar 
uma tradução em seu próprio idioma, devidamente autenticada pela autoridade 
requerente.
Cada Parte na Presente Convenção comunicará a cada uma das outras Partes 
Contratantes a forma ou formas de transmissão dentre as acima mencionadas que 
admitirá para as cartas rogatórias da referida Parte.
Até que um Estado faça tal comunicação, o processo em vigor para cartas rogatórias 
será mantido.
A execução das cartas rogatórias não poderá ocasionar o reembolso de quaisquer 
direitos ou despesas, salvo as de perícia.
Nenhuma das disposições do presente Artigo deverá ser interpretada como 
compromisso das Partes na presente Convenção em admitir uma derrogação de 
suas leis, no que se refere ao processo e aos métodos empregados para estabelecer 
a prova em matéria penal.

Artigo 14

Cada uma das Partes na presente Convenção deverá criar ou manter um serviço 
encarregado de coordenar e centralizar os resultados das investigações relativas às 
infrações de que trata a presente Convenção.
Esses serviços deverão reunir todas as informações que possam facilitar a 
prevenção e a repressão das infrações de que trata a presente Convenção e deverão 

manter estreitas relações com os serviços correspondentes dos demais Estados.

Artigo 15

As autoridades encarregadas dos serviços mencionados no Artigo 14º fornecerão às 
autoridades encarregadas dos serviços correspondentes nos demais Estados, na 
medida permitida pela legislação nacional, e quando julgarem útil, as seguintes 
informações:
1. Dados pormenorizados relativos a qualquer infração ou tentativa de infração de 
que trata a presente Convenção;
2. Dados pormenorizados relativos a investigações, processos, detenções, 
condenações, recusas de admissão ou expulsões de pessoas culpadas de qualquer 
das infrações de que trata a presente Convenção, bem como aos deslocamentos 
dessas pessoas e quaisquer informações úteis a respeito das mesmas. As 
informações que serão fornecidas compreenderão notadamente a descrição dos 
delinquentes, suas impressões digitais e fotografia, indicações sobre os métodos 
habituais, autos policiais e registros criminais.

Artigo 16

As Partes na presente Convenção se comprometem a adotar medidas para a 
prevenção da prostituição e para assegurar a reeducação e readaptação social das 
vítimas da prostituição e das infrações de que trata a presente Convenção bem 
como a estimular a adoção dessas medidas por seus serviços públicos ou privados 
de caráter educativo sanitário, social, econômico e outros serviços conexos.

Artigo 17

No que se refere à imigração e à emigração, as Partes na presente Convenção 
convêm em adotar ou manter em vigor, nos limites de suas obrigações definidas 
pela presente Convenção, as medidas destinadas a combater o tráfico de pessoas de 
um ou outro sexo para fins de prostituição. Comprometem-se, principalmente:
1. A promulgar os regulamentos necessários para a proteção dos imigrantes ou 
emigrantes, em particular das mulheres e crianças, quer nos lugares de partida e 
chegada quer durante a viagem;
2. A adotar disposições para organizar uma propaganda apropriada destinada a 
advertir o público contra os perigos desse tráfico;
3. A adotar medidas apropriadas para manter a vigilância nas estações ferroviárias, 
aeroportos, portos marítimos, em viagens e lugares públicos, a fim de impedir o 
tráfico internacional de pessoas para fim de prostituição,
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4. A adotar as medidas apropriadas para que as autoridades competentes estejam 
ao corrente da chegada de pessoas que pareçam “prima facie” culpadas, coautoras 
ou vítimas desse tráfico.

Artigo 18

As Partes na presente Convenção convêm em tomar de acordo com as condições 
estipuladas pelas respectivas legislações nacionais, as declarações das pessoas de 
nacionalidade estrangeiras que se entregam à prostituição, a fim de estabelecer sua 
identidade e estado civil e procurar quem as induziu a deixar seu Estado. Tais 
informações serão comunicadas às autoridades de Estado de origem das referidas 
pessoas para eventual repatriação.

Artigo 19

As Partes na presente Convenção se comprometem, conforme as condições 
estipuladas pelas respectivas legislações nacionais, e sem prejuízo de processos ou 
de qualquer outra ação motivada por infrações a suas disposições e tanto quanto 
possível:
1. A tomar as medidas apropriadas para prover as necessidades e assegurar a 
manutenção, provisoriamente, das vítimas do tráfico internacional para fins de 
prostituição, quando destituídas de recursos, até que sejam tomadas todas as 
providências para repatriação;
2. A repatriar as pessoas de que trata o artigo 18, que o desejarem ou que forem 
reclamadas por pessoas que sobre elas tenham autoridade e aquelas cujas 
expulsões foram decretadas conforme a lei. A repatriação não será efetuada senão 
depois de entendimento com o Estado de destino, sobre a identidade e a 
nacionalidade, assim como sobre o lugar e a data da chegada às fronteiras. Cada 
uma das Partes na presente Convenção facilitará o trânsito das pessoas em apreço 
no seu território. Quando as pessoas de que trata a alínea precedente não puderem 
pessoalmente arcar com as despesas de repatriação e quando não tiverem cônjuge, 
nem parentes, nem tutor que pague, por elas, as despesas de repatriação estarão a 
cargo do Estado onde elas se encontram até a fronteira, porto de embarque ou 
aeroporto mais próximo na direção do Estado de origem, e, em seguida, a cargo do 
Estado de origem.

Artigo 20

As partes na presente Convenção convêm, se já não o fizeram, em adotar as 
medidas necessárias para exercer vigilância nos escritórios ou agências de 

colocação, para evitar que as pessoas que procuram emprego, especialmente 
mulheres e crianças, fiquem sujeitas ao perigo da prostituição.

Artigo 21

As Partes na Presente Convenção comunicarão ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas suas leis e regulamentos em vigor e, posteriormente, a cada ano, 
os novos textos de leis ou regulamentos relativos à matéria da presente Convenção, 
assim como todas as medidas que tomarem para aplicar a convenção. As 
informações recebidas serão publicadas periodicamente pelo Secretário-Geral e 
enviadas a todos os Membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não 
membros aos quais a presente Convenção tiver sido oficialmente comunicada, de 
acordo com as disposições do Artigo 23.

Artigo 22

Se surgir entre as Partes na presente Convenção qualquer dúvida, relativa à sua 
interpretação ou aplicação, e se esta dúvida não puder ser resolvida por outros 
meios será, a pedido de qualquer das Partes em litígio, submetida à Corte 
Internacional de Justiça.

Artigo 23

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados-Membros da 
Organização das Nações Unidas e de qualquer outro Estado convidado para esse fim 
pelo Conselho Econômico e Social. Ela será ratificada e os instrumentos de 
ratificação serão depositados ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas.

Os Estados mencionados no parágrafo primeiro, que não assinaram a Convenção, 
poderão a ela aderir. A adesão se fará com o depósito de um instrumento de adesão 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Para os fins da presente Convenção, a palavra “Estado” designará também todas as 
colônias e territórios sob tutela, dependentes do Estado que assina ou ratifica a 
Convenção, ou que a ela adere, assim como todos os territórios que este Estado 
represente no plano internacional.
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aos vinte e um de março de mil novecentos e cinquenta, uma cópia da qual 
devidamente autenticada será enviada pelo Secretário-Geral a todos os Estados-
Membros da Organização das Nações Unidas e aos Estados não Membros de que 
trata o artigo 23.

Protocolo Final

Nenhuma das disposições da presente Convenção poderá ser interpretada em 
detrimento de qualquer legislação que, para a aplicação das disposições destinadas 
à supressão do tráfico internacional de pessoas e do lenocínio, preveja condições 
mais rigorosas do que as estipuladas na presente Convenção.
Até mesmo as disposições dos artigos 23º a 26º da Convenção aplicar-se-ão ao 
presente Protocolo.
A presente é a tradução oficial, em idioma português, do texto original e autêntico 
da Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio, e do 
respectivo Protocolo Final concluídos em Lake Success, Nova Iorque, a 21 de março 
de 1950.

Artigo 24

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias depois da data do depósito do 
segundo instrumento de ratificação ou de adesão. Para cada um dos Estados que 
ratificarem ou aderirem depois do depósito do segundo instrumento de ratificação 
ou adesão, ela entrará em vigor noventa dias depois do depósito por este Estado de 
seu instrumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 25

Ao término do prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor na presente 
Convenção, qualquer Parte na Convenção pode denunciá-la por notificação escrita 
endereçada ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia 
produzirá efeitos, para a Parte interessada, um ano depois de recebida pelo 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 26

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notificará todos os Estados-
Membros da Organização das Nações Unidas e os Estados não Membros 
mencionados no Artigo 23º:
a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas nos termos do artigo 23º;
b) A data da entrada em vigor da presente Convenção nos termos do artigo 24º;
c) As denúncias recebidas nos termos do artigo 25º.

Artigo 27

Cada uma das Partes na presente Convenção se compromete a tomar, conforme sua 
Constituição, as medidas legislativas ou outras, necessárias a assegurar a aplicação 
da Convenção.

Artigo 28

As disposições da presente Convenção anulam e substituem, entre as Partes, as 
disposições dos instrumentos internacionais mencionados nas alíneas 1, 2, 3, e 4 do 
segundo parágrafo do Preâmbulo; cada um deles será considerado caduco, quando 
todas as Partes neste instrumento se tornarem Partes na Presente Convenção.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus Governos, 
assinaram a presente Convenção aberta à assinatura em Lake Success , Nova Iorque, 
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CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA A MULHER 16

Artigo 6º

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas adequadas, incluindo as de caráter 
legislativo, para suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da 
prostituição feminina.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 15  CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ (1994) 

Artigo 2º

Entender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual e 
psicológica:
(...)
b) que tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e que 
compreende, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, 
tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no lugar de 
trabalho, bem como em instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou 
qualquer outro lugar,

15  A Convenção foi adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados 
Americanos em 6 de junho de 1994. Entrou em vigor em 5 de março de 1995 e foi ratificada 
pelo Brasil em 5 de dezembro de 1995

16 Adotada e aberta à assinatura, ratificação e adesão pela Resolução 34/180, da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, de 18 de dezembro de 1979. Promulgada pelo Brasil 
em 13 de setembro de 2002, com o Decreto n.° 4.377.
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CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 17

Artigo 34

Os Estados-Partes comprometem-se a proteger a criança contra todas as formas de 
exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados-Partes tomarão, em especial, 
todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias 
para impedir:
a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade 
sexual ilegal;
b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais;
c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRÁFICO INTERNACIONAL DE MENORES 
18

Considerando a importância de assegurar proteção integral e efetiva ao menor, 
mediante à implementação de mecanismos adequados que garantam o respeito 
aos seus direitos; Conscientes de que o tráfico internacional de menores constitui 
uma preocupação universal; levando em conta o direito convencional em matéria 
de proteção internacional do menor e, em especial, o disposto nos artigos 11º e 35º 
da Convenção sobre os Direitos do Menor, adotada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 20 de novembro de 1989; Convencidos da necessidade de 
regular os aspectos civis e penais do tráfico internacional de menores; e 
Reafirmando a importância da cooperação internacional no sentido de proteger 
eficazmente os interesses superiores do menor, 
Convêm no seguinte:

Capítulo I
Disposições Gerais

Artigo lº

O objeto desta Convenção, com vistas à proteção dos direitos fundamentais e dos 
interesses superiores do menor, é a prevenção e sanção do tráfico internacional de 
menores, bem como a regulamentação de seus aspectos civis e penais.
Neste sentido, os Estados-Partes obrigam-se a:
a) Garantir a proteção do menor, levando em consideração os seus interesses 
superiores;
b) Instituir entre os Estados-Partes um sistema de cooperação jurídica que consagre 
a prevenção e a sanção do tráfico internacional de menores, bem como a adoção 
das disposições jurídicas e administrativas sobre a referida matéria com essa 
finalidade;
c) Assegurar a pronta restituição do menor vítima do tráfico internacional ao Estado 
onde tem residência habitual, levando em conta os interesses superiores do menor.

Artigo 2º

Esta Convenção aplicar-se-á a qualquer menor que resida habitualmente em um 
Estado-Parte ou nele se encontre no momento em que ocorra um ato de tráfico 
internacional de menores que o afete. Para os efeitos desta Convenção, entende-se:
a) Por “menor”, todo ser humano menor de 18 anos de idade; 17 A Convenção entrou em vigor em 2 de setembro de 1990 e foi promulgada no Brasil pelo 

Decreto n.º99.710, de 21 de novembro de 1990.
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Artigo 6º

Os Estados-Partes cuidarão do interesse do menor, mantendo os procedimentos de 
aplicação desta Convenção sempre confidenciais.

Capitulo II
Aspectos Penais

Artigo 7º

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar, em conformidade com seu Direito 
interno, medidas eficazes para prevenir e sancionar severamente a ocorrência de 
tráfico internacional de menores definido nesta Convenção.

Artigo 8º

Os Estados-Partes comprometem-se a:
a) Prestar, por meio de suas autoridades centrais e observados os limites da lei 
interna de cada Estado-Parte e os tratados internacionais aplicáveis, pronta e 
expedita assistência mútua para as diligências judiciais e administrativas, obtenção 
de provas e demais atos processuais necessários ao cumprimento dos objetivos 
desta Convenção;
b) Estabelecer, por meio de suas autoridades centrais, mecanismos de intercâmbio 
de informação sobre legislação nacional, jurisprudência, práticas administrativas, 
estatísticas e modalidades que tenha assumido o tráfico internacional de menores 
em seus territórios; e
c) Dispor sobre as medidas necessárias para a remoção dos obstáculos capazes de 
afetar a aplicação desta Convenção em seus respectivos Estados.

Artigo 9º

Serão competentes para conhecer de delitos relativos ao tráfico internacional de 
menores:
a) O Estado-Parte em que tenha ocorrido a conduta ilícita;
b) O Estado-Parte em que o menor resida habitualmente; e
c) O Estado-Parte em que se encontre o suposto delinquente, no caso de não ter sido 
extraditado.
d) O Estado-Parte em que se encontre o menor vítima de tráfico.
Para os efeitos do parágrafo anterior, ficará provento o Estado-Parte que haja sido o 

b) Por “tráfico internacional de menores”, a subtração, transferência ou retenção, 
ou a tentativa de subtração, transferência ou retenção de um menor, com 
propósitos ou por meios ilícitos;
c) Por “propósitos ilícitos”, entre outros, prostituição, exploração sexual, servidão 
ou qualquer outro propósito ilícito, seja no Estado em que o menor resida 
habitualmente, ou no Estado-Parte em que este se encontre; e
d) Por “meios ilícitos”, entre outros, o sequestro, o consentimento mediante coação 
ou fraude, a entrega ou o recebimento de pagamentos ou benefícios ilícitos com 
vistas a obter o consentimento dos pais, das pessoas ou da instituição responsáveis 
pelo menor, ou qualquer outro meio ilícito utilizado seja no Estado de residência 
habitual do menor ou no Estado-Parte em que este se encontre.

Artigo 3º

Esta Convenção também abrangerá os aspectos civis não previstos da subtração, 
transferência e retenção ilícitas de menores no âmbito internacional, não previstos 
em outras convenções internacionais sobre a matéria.

Artigo 4º

Os Estados-Partes cooperarão com os Estados não Partes, na medida do possível, na 
prevenção e sanção do tráfico internacional de menores e na proteção e no cuidado 
dos menores vítimas do fato ilícito.
Nesse sentido, as autoridades competentes dos Estados-Partes deverão notificar as 
autoridades competentes de um Estado não Parte, nos casos em que se encontrar 
em seu território um menor que tenha sido vítima do tráfico internacional de 
menores.

Artigo 5º

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado-Parte designará uma Autoridade 
Central e comunicará essa designação à Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos.
Um Estado federal, um Estado em que vigorem diferentes sistemas jurídicos ou um 
Estado com unidades territoriais autônomas podem designar mais de uma 
Autoridade Central e especificar a extensão jurídica ou territorial de suas funções. O 
Estado que fizer uso dessa faculdade designará a Autoridade Central a que possam 
ser dirigidas todas as comunicações.
O Estado-Parte que designar mais de uma Autoridade Central enviará a pertinente 
comunicação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.
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primeiro a conhecer do fato ilícito.

Artigo 10

O Estado-Parte que, ao condicionar a extradição à existência de tratado, receber 
pedido de extradição de outro Estado-Parte com o qual não mantenha tratado de 
extradição ou, se o mantiver, este não inclua o tráfico internacional de menores 
como delito que possibilite a extradição, poderá considerar esta Convenção como a 
base jurídica necessária para concedê-la no caso de tráfico internacional de 
menores.
Além disso, os Estados-Partes que não condicionam a extradição à existência de 
tratado reconhecerão, entre si, o tráfico internacional de menores como causa de 
extradição.
Na inexistência de tratado de extradição, esta ficará sujeita às demais condições 
exigíveis pelo Direito interno do Estado requerido.

Artigo 11

As ações instauradas em conformidade com o disposto neste Capítulo não 
impedem que as autoridades competentes do Estado-Parte em que se encontre o 
menor determinem, a qualquer momento, em consideração aos seus interesses 
superiores, sua imediata restituição ao Estado em que resida habitualmente.

Capítulo III
Aspectos Civis

Artigo 12

A solicitação de localização e restituição do menor decorrente desta Convenção será 
promovida pelos titulares determinados pelo Direito do Estado de residência 
habitual do mesmo.

Artigo 13

São competentes para conhecer da solicitação de localização e de restituição, por 
opção dos reclamantes, as autoridades judiciais ou administrativas do Estado-Parte 
de residência habitual do menor ou as do Estado-Parte onde se encontrar ou se 
presuma encontrar retido.
Quando, a juízo dos reclamantes, existirem motivos de urgência, a solicitação 

também poderá ser submetida às autoridades judiciais ou administrativas do local 
onde tenha ocorrido o ato ilícito.

Artigo 14

A solicitação de localização e de restituição será tramitada por intermédio das 
Autoridades Centrais ou diretamente perante as autoridades competentes 
indicadas no artigo 13º desta Convenção. As autoridades requeridas estabelecerão 
os procedimentos mais expeditos para tomá-la efetiva.
Recebida a respectiva solicitação, a autoridade requerida estipulará as medidas 
que, de acordo com seu Direito interno, sejam necessárias para iniciar, facilitar e 
coadjuvar os procedimentos judiciais e administrativos referentes a localização e 
restituição do menor. Adotar-se-ão, ademais, as medidas para providenciar a 
imediata restituição do menor e, conforme o caso, assegurar sua proteção, custódia 
ou guarda provisória, de acordo com as circunstâncias, bem como as medidas 
preventivas para impedir que o menor seja indevidamente transferido para outro 
Estado.
As solicitações de localização e de restituição, devidamente fundamentadas, serão 
formuladas dentro dos 120 dias de conhecida a subtração, transferência ou 
retenção ilícitas do menor. Quando a solicitação de localização e de restituição 
surgir de um Estado-Parte, este disporá do prazo de 180 dias para sua apresentação.
Havendo necessidade prévia de localizar o menor, o prazo anterior será contado a 
partir do dia em que o titular da ação tiver tomado conhecimento da respectiva 
localização.
Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, as autoridades do Estado-Parte 
em que o menor tenha sido retido poderão, a qualquer momento, determinar sua 
restituição, atendendo aos interesses superiores do mesmo.

Artigo 15

Os pedidos de cooperação previstos nesta Convenção, formulados por via consular 
ou diplomática ou por intermédio das Autoridades Centrais, dispensarão o requisito 
de legalização ou outras formalidades semelhantes. Os pedidos de cooperação 
formulados diretamente entre tribunais das áreas fronteiriças dos Estados-Partes 
também dispensarão legalização. Ademais, estarão isentos de legalização, para 
efeitos de validade jurídica no Estado solicitante, os documentos pertinentes que 
sejam devolvidos por essas mesmas vias.
Os pedidos deverão estar traduzidos, em cada caso, para o idioma oficial ou idiomas 
oficiais do Estado-Parte ao qual esteja dirigido. Com relação aos anexos, é suficiente 
a tradução de um sumário, contendo os dados essenciais.
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Artigo 16

As autoridades competentes de um Estado-Parte que constatem, no território 
sujeito à sua jurisdição, a presença de menor vítima de tráfico internacional deverão 
adotar as medidas imediatas necessárias para sua proteção, incluindo as que 
tenham caráter preventivo e impeçam a transferência indevida do menor para 
outro Estado.
Estas medidas serão comunicadas por intermédio das Autoridades Centrais às 
autoridades competentes do Estado onde o menor tenha tido, anteriormente, sua 
residência habitual. As autoridades intervenientes adotarão todas as providências 
necessárias para comunicar as medidas adotadas aos titulares das ações de 
localização e restituição do menor.

Artigo 17

Em conformidade com os objetivos desta Convenção, as Autoridades Centrais dos 
Estados-Partes intercambiarão informações e colaborarão com suas competentes 
autoridades judiciais e administrativas em tudo o que se refira ao controle de saída 
de menores de seu território e de sua entrada no mesmo.

Artigo 18

As adoções internacionais e outros institutos afins, constituídos em um Estado-
Parte, serão passíveis de anulação quando tiverem como origem ou objetivo o 
tráfico internacional de menores. Na respectiva ação de anulação, levar-se-ão 
sempre em conta os interesses superiores do menor.
A anulação será submetida à lei e às autoridades do Estado de constituição da 
adoção ou do instituto de que se trate.

Artigo 19

A guarda ou custódia será passível de revogação quando sua origem ou objetivo for 
o tráfico internacional de menores, nas mesmas condições previstas no artigo 
anterior.

Artigo 20

A solicitação de localização e de restituição do menor poderá ser apresentada sem 
prejuízo da ação de anulação e revogação previstas nos artigos 18 e 19.

Artigo 21

Em qualquer procedimento previsto neste Capítulo, a autoridade competente 
poderá determinar que a pessoa física ou jurídica responsável pelo tráfico 
internacional de menores pague as gastos e as despesas de localização e restituição, 
contanto que essa pessoa física ou jurídica tenha sido parte desse procedimento.
Os titulares da ação ou, se for o caso, qualquer autoridade competente, poderão 
propor ação civil para ressarcir-se das despesas, incluindo no total comprometido 
os honorários advocatícios e os gastos de localização e restituição do menor, a não 
ser que estas tenham sido fixadas em ação penal ou em processo de restituição, nos 
termos desta Convenção.
A autoridade competente ou qualquer parte prejudicada poderá propor ação civil 
objetivando perdas e danos contra as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo 
tráfico internacional do menor.

Artigo 22

Os Estados-Partes adotarão as medidas necessárias para possibilitar gratuidade aos 
procedimentos de restituição do menor, nos termos de seu Direito interno, e 
informarão aos legítimos interessados na respectiva restituição os benefícios 
decorrentes de pobreza e quando possam ter direito à assistência gratuita, em 
conformidade com as suas leis e regulamentos.

Capítulo IV
Disposições finais

Artigo 23

Os Estados-Partes poderão declarar, seja no momento da assinatura e da ratificação 
desta Convenção ou da adesão à mesma, ou posteriormente, que reconhecerão e 
executarão as sentenças penais proferidas em outro Estado-Parte no que se refere à 
indenização por perdas e danos decorrentes do tráfico internacional de menores.

Artigo 24

Com relação a um Estado que, relativamente a questões tratadas nesta Convenção, 
tenha dois ou mais sistemas jurídicos aplicáveis em unidades territoriais diferentes:
a) Toda referência à lei do Estado será interpretada com referência à lei 
correspondente à respectiva unidade territorial;
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Artigo 29

Esta Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 30

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado, uma vez que entre 
em vigor. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos.

Artigo 31

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento de assiná-la, 
ratificá-la ou de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma ou mais disposições 
específicas e que não seja incompatível com o objeto e fins desta Convenção.

Artigo 32

Nenhuma cláusula desta Convenção será interpretada de modo a restringir outros 
tratados bilaterais ou multilaterais ou outros acordos subscritos pelas partes.

Artigo 33

Para os Estados ratificantes, esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a 
partir da data em que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação.
Para cada Estado que ratificar esta Convenção ou a ela aderir depois de haver sido 
depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 34

Esta Convenção vigorará por prazo indeterminado, mas qualquer dos Estados-
Partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano da 
data do depósito do instrumento de denúncia, os efeitos da Convenção cessarão 
para o Estado denunciante.

b) Toda referência à residência habitual no referido Estado será interpretada como à 
residência habitual em uma unidade territorial do Estado mencionado;
c) Toda referência às autoridades competentes do referido Estado será entendida 
em relação às autoridades competentes para agir na respectiva unidade territorial.

Artigo 25

Os Estados que tenham duas ou mais unidades territoriais onde se apliquem 
sistemas jurídicos diferentes a questões tratadas nesta Convenção poderão 
declarar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se 
aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais.
Tais declarações podem ser modificadas mediante declarações posteriores, que 
especificarão expressamente a unidade territorial, ou as unidades territoriais, a que 
se aplicará esta Convenção. Essas declarações posteriores serão encaminhadas à 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e produzirão efeito 
noventa dias a partir da
data do recebimento.

Artigo 26

Os Estados-Partes poderão declarar, no momento da assinatura e da ratificação 
desta Convenção ou de adesão à mesma, ou posteriormente, que não se poderá 
opor em juízo civil deste Estado-Parte exceção ou defesa alguma que tenda a 
demonstrar a inexistência do delito ou eximir de responsabilidade uma pessoa 
quando houver sentença condenatória proferida por outro Estado-Parte em 
conexão com este delito e já transitada em julgado.

Artigo 27

As autoridades competentes das zonas fronteiriças dos Estados-Partes poderão 
acordar, diretamente e a qualquer momento, com relação a procedimentos de 
localização e restituição mais expeditos que os previstos nesta Convenção e sem 
prejuízo desta. O disposto nesta Convenção não será interpretado no sentido de 
restringir as práticas mais favoráveis que as autoridades competentes dos Estados-
Partes puderem observar entre si, para os propósitos desta Convenção.

Artigo 28

Esta Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados-Membros da 
Organização dos Estados Americanos.
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Artigo 35

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, 
francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto à 
Secretaria das Nações Unidas para seu registro e publicação, de conformidade com 
o artigo 102 da sua Carta constitutiva. A Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos notificará aos Estados-Membros da referida Organização e aos 
Estados que houverem aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de 
instrumentos de ratificação, adesão e denúncia,
bem como as reservas existentes e a retirada destas.

Em fé do que os plenipotenciários infra-assinados, devidamente autorizados por 
seus respectivos Governos, assinam esta Convenção.

Expedida na cidade do México, D.F., México, no dia 18 de março de 1994.

PROTOCOLO FACULTATIVO PARA A CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA 
CRIANÇA RELATIVOS À VENDA DE CRIANÇAS, PROSTITUIÇÃO E PORNOGRAFIA 

INFANTIS 19

Os Estados-Partes do presente Protocolo,
Considerando que, a fim de alcançar os propósitos da Convenção sobre os Direitos 
da Criança e a implementação de suas disposições, especialmente dos Artigos 1º, 
11º, 21º, 32º, 33º, 34º, 35º e 36º, seria apropriado ampliar as medidas a serem 
adotadas pelos Estados-Partes, a fim de garantir a proteção da criança contra a 
venda, a prostituição infantil e a pornografia infantil,
Considerando também que a Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece o 
direito da criança de estar protegida contra a exploração econômica e contra o 
desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso para a criança ou 
interferir em sua educação, ou ser prejudicial à saúde da criança ou ao seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social, 
Seriamente preocupados com o significativo e crescente tráfico internacional de 
crianças para fins de venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil,
Profundamente preocupados com a prática disseminada e continuada do turismo 
sexual, ao qual as crianças são particularmente vulneráveis, uma vez que promove 
diretamente a venda de crianças, a prostituição infantil e a pornografia infantil,
Reconhecendo que uma série de grupos particularmente vulneráveis, a exemplo 
das meninas, estão mais expostos ao risco de exploração sexual, e que as meninas 
estão representadas de forma desproporcional entre os sexualmente explorados,
Preocupados com a crescente disponibilidade de pornografia infantil na Internet e 
em outras tecnologias modernas, e relembrando a Conferência Internacional sobre 
o Combate à Pornografia Infantil na Internet (Viena, 1999) e, em particular, sua 
conclusão, que demanda a criminalização em todo o mundo da produção, 
distribuição, exportação, transmissão, importação, posse intencional e propaganda 
de pornografia infantil, e enfatizando a importância de cooperação e parceria mais 
estreita entre governos e a indústria da Internet, Acreditando que a eliminação da 
venda de crianças, da prostituição infantil e da pornografia será facilitada pela 
adoção de uma abordagem holística que leve em conta os fatores que contribuem 
para a sua ocorrência, incluindo o subdesenvolvimento, a pobreza, as disparidades 
econômicas, a estrutura socioeconômica desigual, as famílias com disfunções, a 
ausência de educação, a migração do campo para a cidade, a discriminação sexual, o 
comportamento sexual adulto irresponsável, as práticas tradicionais prejudiciais, os 

 19 O Protocolo entrou em vigor em 18 de janeiro de 2002 e foi promulgado pelo Brasil em 8 
de março de 2004, com o Decreto n.º 5.007.
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conflitos armados e o tráfico de crianças, Acreditando na necessidade de esforços 
de conscientização pública para reduzir a demanda de consumo relativa à venda de 
crianças, prostituição infantil e pornografia infantil, e acreditando, também, na 
importância do fortalecimento da parceria global entre todos os atores, bem como 
na melhoria do cumprimento da lei em nível nacional,
Tomando nota das disposições de instrumentos jurídicos internacionais relevantes 
para a proteção de crianças, incluindo a Convenção da Haia sobre a Proteção de 
Crianças e Cooperação no que se Refere à Adoção Internacional; a Convenção da 
Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças; a Convenção 
da Haia sobre Jurisdição, Direito Aplicável, Reconhecimento, Execução e 
Cooperação Referente à Responsabilidade dos Pais; e a Convenção nº 182 da 
Organização Internacional do Trabalho sobre a Proibição das Piores Formas de 
Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação,
Encorajados pelo imenso apoio à Convenção sobre os Direitos da Criança, que 
demonstra o amplo compromisso existente com a promoção e a proteção dos 
direitos da criança, Reconhecendo a importância da implementação das 
disposições do Programa de Ação para a Prevenção da Venda de Crianças, da 
Prostituição Infantil e da Pornografia Infantil e a Declaração e Agenda de Ação 
adotada no Congresso Mundial contra a Exploração Comercial Sexual de Crianças, 
realizado em Estocolmo, de 27 a 31 de agosto de 1996, bem como outras decisões e 
recomendações relevantes emanadas de órgãos internacionais pertinentes,
Tendo na devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada 
povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança,

Acordaram o que segue:

Artigo 1º

Os Estados-Partes proibirão a venda de crianças, a prostituição infantil e a 
pornografia infantil, conforme disposto no presente Protocolo.

Artigo 2º

Para os propósitos do presente Protocolo:
a) Venda de crianças significa qualquer ato ou transação pela qual uma criança é 
transferida por qualquer pessoa ou grupo de pessoas a outra pessoa ou grupo de 
pessoas, em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação;
b) Prostituição infantil significa o uso de uma criança em atividades sexuais em troca 
de remuneração ou qualquer outra forma de compensação;
c) Pornografia infantil significa qualquer representação, por qualquer meio, de uma 

criança envolvida em atividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou qualquer 
representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins primordialmente 
sexuais.

Artigo 3º

1. Os Estados-Partes assegurarão que, no mínimo, os seguintes atos e atividades 
sejam integralmente cobertos por suas legislações criminal ou penal, quer os delitos 
sejam cometidos dentro ou fora de suas fronteiras, de forma individual ou 
organizada:
a) No contexto da venda de crianças, conforme definido no Artigo 2º;
(i) A oferta, entrega ou aceitação, por qualquer meio, de uma criança para fins de:
a. Exploração sexual de crianças;
b. Transplante de órgãos da criança com fins lucrativos;
c. Envolvimento da criança em trabalho forçado.
(ii). A indução indevida ao consentimento, na qualidade de intermediário, para 
adoção de uma criança em violação dos instrumentos jurídicos internacionais 
aplicáveis sobre adoção;
b) A oferta, obtenção, aquisição, aliciamento ou o fornecimento de uma criança 
para fins de prostituição infantil, conforme definido no Artigo 2º;
c) A produção, distribuição, disseminação, importação, exportação, oferta, venda 
ou posse, para os fins acima mencionados, de pornografia infantil, conforme 
definido no Artigo 2º.
2. Em conformidade com as disposições da legislação nacional de um Estado-Parte, 
o mesmo aplicar-se-á a qualquer tentativa de perpetrar qualquer desses atos e à 
cumplicidade ou participação em qualquer desses atos.
3. Os Estados-Partes punirão esses delitos com penas apropriadas que levem em 
consideração a sua gravidade.
4. Em conformidade com as disposições de sua legislação nacional, os Estados-
Partes adotarão medidas, quando apropriado, para determinar a responsabilidade 
legal de pessoas jurídicas pelos delitos definidos no parágrafo 1 do presente Artigo. 
Em conformidade com os princípios jurídicos do Estado-Parte, essa 
responsabilidade de pessoas jurídicas poderá ser de natureza criminal, civil ou 
administrativa.
5. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas legais e administrativas 
apropriadas para assegurar que todas as pessoas envolvidas na adoção de uma 
criança ajam em conformidade com os instrumentos jurídicos internacionais 
aplicáveis.
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Artigo 4º

1. Cada Estado-Parte adotará as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, quando os delitos 
forem cometidos em seu território ou a bordo de embarcação ou aeronave 
registrada naquele Estado.
2. Cada Estado-Parte poderá adotar as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, nos seguintes 
casos:
a) Quando o criminoso presumido for um cidadão daquele Estado ou uma pessoa 
que mantém residência habitual em seu território;
b) Quando a vítima for um cidadão daquele Estado.
3. Cada Estado-Parte adotará, também, as medidas necessárias para estabelecer 
sua jurisdição sobre os delitos acima mencionados quando o criminoso presumido 
estiver presente em seu território e não for extraditado para outro Estado-Parte 
pelo fato de o delito haver sido cometido por um de seus cidadãos.
4. O presente Protocolo não exclui qualquer jurisdição criminal exercida em 
conformidade com a legislação interna.

Artigo 5º

1. Os delitos a que se refere o Artigo 3º, parágrafo 1, serão considerados delitos 
passíveis de extradição em qualquer tratado de extradição existente entre Estados-
Partes, e incluídos como delitos passíveis de extradição em todo tratado de 
extradição subsequentemente celebrado entre os mesmos, em conformidade com 
as condições estabelecidas nos referidos tratados.
2. Se um Estado-Parte que condiciona a extradição à existência de um tratado 
receber solicitação de extradição de outro Estado-Parte com o qual não mantém 
tratado de extradição, poderá adotar o presente Protocolo como base jurídica para 
a extradição no que se refere a tais delitos. A extradição estará sujeita às condições 
previstas na legislação do Estado demandado.
3. Os Estados-Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão os referidos delitos como delitos passíveis de extradição entre si, em 
conformidade com as condições estabelecidas na legislação do Estado demandado.
4. Para fins de extradição entre Estados-Partes, os referidos delitos serão 
considerados como se cometidos não apenas no local onde ocorreram, mas 
também nos territórios dos Estados obrigados a estabelecer sua jurisdição em 
conformidade com o Artigo 4º.
5. Se um pedido de extradição for feito com referência a um dos delitos descritos no 
Artigo 3º, parágrafo 1, e se o Estado-Parte demandado não conceder a extradição ou 

recusar-se a conceder a extradição com base na nacionalidade do autor do delito, 
este Estado adotará as medidas apropriadas para submeter o caso às suas 
autoridades competentes, com vistas a instaurar processo penal.

Artigo 6º

1. Os Estados-Partes prestar-se-ão mutuamente toda a assistência possível no que 
se refere a investigações ou processos criminais ou de extradição instaurados com 
relação aos delitos descritos no Artigo 3º, parágrafo 1, incluindo assistência na 
obtenção de provas à sua disposição e necessárias para a condução dos processos.
2. Os Estados-Partes cumprirão as obrigações assumidas em função do parágrafo 1 
do presente Artigo, em conformidade com quaisquer tratados ou outros acordos 
sobre assistência jurídica mútua que porventura existam entre os mesmos. Na 
ausência de tais tratados ou acordos, os Estados-Partes prestar-se-ão assistência 
mútua em conformidade com sua legislação nacional.

Artigo 7º

Os Estados-Partes, em conformidade com as disposições de sua legislação nacional:
a) Adotarão medidas para permitir o sequestro e confisco, conforme o caso, de:
(i) bens tais como materiais, ativos e outros meios utilizados para cometer ou 
facilitar o cometimento dos delitos definidos no presente Protocolo;
(ii) rendas decorrentes do cometimento desses delitos.
b) Atenderão às solicitações de outro Estado-Parte referentes ao sequestro ou 
confisco de bens ou rendas a que se referem os incisos i) e ii) do parágrafo a);
c) Adotarão medidas para fechar, temporária ou definitivamente, os locais 
utilizados para cometer esses delitos.

Artigo 8º

1. Os Estados-Partes adotarão as medidas apropriadas para proteger os direitos e 
interesses de crianças vítimas das práticas proibidas pelo presente Protocolo em 
todos os estágios do processo judicial criminal, em particular:
a) Reconhecendo a vulnerabilidade de crianças vitimadas e adaptando 
procedimentos para reconhecer suas necessidades especiais, principalmente suas 
necessidades especiais como testemunhas;
b) Informando as crianças vitimadas sobre seus direitos, seus papéis, bem como o 
alcance, as datas e o andamento dos processos e a condução de seus casos;
c) Permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das crianças vitimadas 
sejam apresentadas e consideradas nos processos em que seus interesses pessoais 
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crianças vitimadas, nas referidas informações e em programas educativos e de 
treinamento, incluindo os de nível internacional.
3. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas possíveis com o objetivo de 
assegurar assistência apropriada às vítimas desses delitos, principalmente visando 
a reintegração social e total recuperação física e psicológica.
4. Os Estados-Partes assegurarão que todas as crianças vítimas dos delitos descritos 
no presente Protocolo tenham acesso a procedimentos adequados que lhe 
permitam obter, sem discriminação, das pessoas legalmente responsáveis, 
reparação pelos danos sofridos.
5. Os Estados-Partes adotarão as medidas apropriadas para proibir efetivamente a 
produção e disseminação de material em que se faça propaganda dos delitos 
descritos no presente Protocolo.

Artigo 10

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas necessárias para intensificar a 
cooperação internacional por meio de acordos multilaterais, regionais e bilaterais 
para prevenir, detectar, investigar, julgar e punir os responsáveis por atos 
envolvendo a venda de crianças, a prostituição infantil, a pornografia infantil e o 
turismo sexual infantil. Os Estados-Partes promoverão, também, a cooperação e a 
coordenação internacionais entre suas autoridades, organizações não 
governamentais nacionais e internacionais e organizações internacionais.
2. Os Estados-Partes promoverão a cooperação internacional com vistas a prestar 
assistência às crianças vitimadas em sua recuperação física e psicológica, sua 
reintegração social e repatriação.
3. Os Estados-Partes promoverão o fortalecimento da cooperação internacional, a 
fim de lutar contra as causas básicas, tais como pobreza e subdesenvolvimento, que 
contribuem para a vulnerabilidade das crianças à venda, à prostituição infantil, à 
pornografia infantil e ao turismo sexual infantil.
4. Os Estados-Partes que estejam em condições de fazê-lo prestarão assistência 
financeira, técnica ou de outra natureza por meio de programas multilaterais, 
regionais, bilaterais ou outros programas existentes.

Artigo 11

Nenhuma disposição do presente Protocolo afetará quaisquer outras disposições 
mais propícias à fruição dos direitos da criança e que possam estar contidas:
a) na legislação de um Estado-Parte;
b) na legislação internacional em vigor para aquele Estado.

forem afetados, de forma coerente com as normas processuais da legislação 
nacional;
d) Prestando serviços adequados de apoio às crianças vitimadas no transcorrer do 
processo judicial;
e) Protegendo, conforme apropriado, a privacidade e a identidade das crianças 
vitimadas e adotando medidas, em conformidade com a legislação nacional, para 
evitar a disseminação inadequada de informações que possam levar à identificação 
das crianças vitimadas;
f) Assegurando, nos casos apropriados, a segurança das crianças vitimadas, bem 
como de suas famílias e testemunhas, contra intimidação e retaliação;
g) Evitando demora desnecessária na condução de causas e no cumprimento de 
ordens ou decretos concedendo reparação a crianças vitimadas.
2. Os Estados-Partes assegurarão que quaisquer dúvidas sobre a idade real da vítima 
não impedirão que se dê início a investigações criminais, incluindo investigações 
para determinar a idade da vítima.
3. Os Estados-Partes assegurarão que, no tratamento dispensado pelo sistema 
judicial penal às crianças vítimas dos delitos descritos no presente Protocolo, a 
consideração primordial seja o interesse superior da criança.
4. Os Estados-Partes adotarão medidas para assegurar treinamento apropriado, em 
particular treinamento jurídico e psicológico, às pessoas que trabalham com vítimas 
dos delitos proibidos pelo presente Protocolo.
5. Nos casos apropriados, os Estados-Partes adotarão medidas para proteger a 
segurança e a integridade daquelas pessoas e/ou organizações envolvidas na 
prevenção e/ou proteção e reabilitação de vítimas desses delitos.
6. Nenhuma disposição do presente Artigo será interpretada como prejudicial aos 
direitos do acusado a um julgamento justo e imparcial, ou como incompatível com 
esses direitos.

Artigo 9º

1. Os Estados-Partes adotarão ou reforçarão, implementarão e disseminarão leis, 
medidas administrativas, políticas e programas sociais para evitar os delitos a que se 
refere o presente Protocolo. Especial atenção será dada à proteção de crianças 
especialmente vulneráveis a essas práticas.
2. Os Estados-Partes promoverão a conscientização do público em geral, 
especialmente das crianças, por meio de informações disseminadas por todos os 
meios apropriados, educação e treinamento, sobre as medidas preventivas e os 
efeitos prejudiciais dos delitos a que se refere o presente Protocolo. No 
cumprimento das obrigações assumidas em conformidade com o presente Artigo, 
os Estados-Partes incentivarão a participação da comunidade e, em particular, de 
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Artigo 12

1. Cada Estado-Parte submeterá ao Comitê sobre os Direitos da Criança, no prazo de 
dois anos a contar da data da entrada em vigor do Protocolo para aquele Estado-
Parte, um relatório contendo informações abrangentes sobre as medidas adotadas 
para implantar as disposições do Protocolo.
2. Após a apresentação do relatório abrangente, cada Estado-Parte incluirá nos 
relatórios que submeter ao Comitê sobre os Direitos da Criança quaisquer 
informações adicionais sobre a implementação do Protocolo, em conformidade 
com o Artigo 44 da Convenção.
Os demais Estados-Partes do Protocolo submeterão um relatório a cada cinco anos.
3. O Comitê sobre os Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados-Partes 
informações adicionais relevantes para colocar em execução o presente Protocolo.

Artigo 13

1. O presente Protocolo está aberto para assinatura de qualquer Estado que seja 
parte
ou signatário da Convenção.
2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação e aberto à adesão de qualquer 
Estado que seja parte ou signatário da Convenção. Os instrumentos de ratificação 
ou adesão serão depositados com o Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 14

1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depósito do décimo 
instrumento de ratificação ou adesão.
2. Para cada Estado que ratificar o presente Protocolo ou a ele aderir após sua 
entrada em vigor, o presente Protocolo passará a viger um mês após a data do 
depósito de seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 15

1. Qualquer Estado-Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer tempo 
por meio de notificação escrita ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o qual 
subsequentemente informará os demais Estados-Partes da Convenção e todos os 
Estados signatários da Convenção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data 
de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral das Nações Unidas.
2. A referida denúncia não isentará o Estado-Parte das obrigações assumidas por 
força do presente Protocolo no que se refere a qualquer delito ocorrido 

anteriormente à data na qual a denúncia passar a produzir efeitos. A denúncia 
tampouco impedirá, de qualquer forma, que se dê continuidade ao exame de 
qualquer matéria que já esteja sendo examinada pelo Comitê antes da data na qual 
a denúncia se tornar efetiva.

Artigo 16

1. Qualquer Estado-Parte poderá propor uma emenda e depositá-la com o 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda 
proposta aos Estados-Partes, solicitando-lhes que indiquem se são favoráveis à 
realização de uma conferência de Estados-Partes para análise e votação das 
propostas. Caso, no prazo de quatro meses a contar da data da referida 
comunicação, pelo menos um terço dos Estados-Partes houver se manifestado a 
favor da referida conferência, o Secretário-Geral convocará a conferência sob os 
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de 
Estados-Partes presentes e votantes na conferência será submetida à Assembleia 
Geral para aprovação.
2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
entrará em vigor quando aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas e 
aceita por maioria de dois terços dos Estados-Partes.
3. Quando uma emenda entrar em vigor, tornar-se-á obrigatória para aqueles 
Estados-Partes que a aceitaram; os demais Estados-Partes continuarão obrigados 
pelas disposições do presente Protocolo e por quaisquer emendas anteriores que 
tenham aceitado.

Artigo 17

1. O presente Protocolo, com textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e 
russo igualmente autênticos, será depositado nos arquivos das Nações Unidas.
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente 
Protocolo a todos os Estados-Partes da Convenção e a todos os Estados signatários 
da Convenção.
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1.3. LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL ESPECÍFICA CONTRA TRÁFICO DE PESSOAS 
CONTRA O FIM DO TRABALHO ESCRAVO 

Declaração Universal de Direitos Humanos

Artigo 4º

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Artigo 5º

Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante.

Artigo 23

1. Todo homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.
2. Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho.
3. Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de 
proteção social.
4. Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção 
de seus interesses.

Artigo 24

Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas 
de trabalho e a férias remuneradas periódicas.

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE A ESCRAVATURA 

Artigo 1º

Para os fins da presente Convenção, fica entendido que:
1º A escravidão é o estado ou condição de um indivíduo sobre o qual se 
exercem, total ou parcialmente, os atributos do direito de propriedade;
2º O tráfico de escravos compreende todo ato de captura, aquisição ou 
cessão de um indivíduo com o propósito de escravizá-lo; todo ato de 
aquisição de um escravo com o propósito de vendê-lo ou trocá-lo; todo ato 
de cessão, por meio de venda ou troca, de um escravo adquirido para ser 
vendido ou trocado; assim como, em geral, todo ato de comércio ou de 
transporte de escravos.

Artigo 2º

As Altas Partes contratantes se comprometem, na medida em que ainda não 
tenham tomado as necessárias providências, e cada uma no que diz respeito 
aos territórios colocados sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania 
ou tutela:
1. A impedir e reprimir o tráfico de escravos;
2. A promover a abolição completa da escravidão sob todas as suas formas, 
progressivamente e logo que possível.

Artigo 3º

As Altas Partes contratantes se comprometem a tomar todas as medidas 
necessárias para impedir e reprimir o embarque, o desembarque e o 
transporte de escravos nas suas águas territoriais, assim como, em geral, em 
todos os navios que arvorem os seus respectivos pavilhões.

20

20 A Convenção entrou em vigor em 9 de março de 1927. Foi ratificada pelo Brasil em 6 de 
janeiro de 1966 e promulgada pelo Decreto n.º 58.563, de 1 de junho de 1966, com as 
emendas introduzidas pelo Protocolo de 1953 e a Convenção Suplementar sobre a 
Abolição da Escravatura de 1956
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As Altas Partes contratantes se comprometem a negociar, logo que possível, 
uma Convenção Geral sobre o tráfico de escravos que lhes outorgue direitos 
e lhes imponha obrigações da mesma natureza dos que foram previstos na 
Convenção de 17 de junho de 1925, relativa ao Comércio Internacional de 
Armas (Artigos 12, 20, 21, 22, 23, 24 e parágrafos 3, 4, 5 da seção II do anexo 
II) sob reserva das adaptações necessárias, ficando entendido que essa 
Convenção Geral não colocará os navios (mesmo os de pequena tonelagem) 
de nenhuma das Altas Partes contratantes numa posição diferente do das 
outras Altas Partes contratantes.
Fica igualmente entendido que, antes e depois da entrada em vigor da 
mencionada Convenção Geral, as Altas Partes contratantes conservam toda 
liberdade de realizar entre si, sem contudo, derrogar os princípios 
estipulados no parágrafo precedente, entendimentos especiais que, em 
razão da sua situação peculiar, lhes pareçam convenientes para conseguir, 
com a maior brevidade possível, a abolição completa do tráfico de escravos.

Artigo 4º

As Altas Partes contratantes prestarão assistência umas às outras para lograr 
a supressão da escravidão e do tráfico de escravos.

Artigo 5º

As Altas Partes contratantes reconhecem que o recurso ao trabalho forçado 
ou obrigatório pode ter graves consequências e se comprometem, cada uma 
no que diz respeito aos territórios submetidos à sua soberania, jurisdição, 
proteção, suserania ou tutela, a tomar as medidas necessárias para evitar 
que o trabalho forçado ou obrigatório produza condições análogas à 
escravidão.
Fica entendido que:
1º Sob reserva das disposições transitórias enunciadas no parágrafo 2 
abaixo, o trabalho forçado ou obrigatório somente pode ser exigido para fins 
públicos;
2º Nos territórios onde ainda existe o trabalho forçado ou obrigatório para 
fins que não sejam públicos, as Altas Partes contratantes se esforçarão por 
acabar com essa prática, progressivamente e com a maior rapidez possível, e, 

enquanto subsistir, o trabalho forçado ou obrigatório só será empregado a 
título excepcional, contra remuneração adequada e com a condição de não 
poder ser imposta a mudança do lugar habitual de residência.
3º Em todos os casos, as autoridades centrais competentes do território 
interessado assumirão a responsabilidade do recurso ao trabalho forçado ou 
obrigatório.

Artigo 6º

As Altas Partes contratantes, cuja legislação não seja desde já suficiente para 
reprimir as infrações às leis e regulamentos promulgados para aplicar a 
presente Convenção, se comprometem a tomar as medidas necessárias para 
que essas infrações sejam severamente punidas.

Artigo 7º

As Altas Partes contratantes comprometem-se a comunicar umas às outras e 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas as leis e 
regulamentos que promulgarem para a aplicação das disposições da 
presente Convenção.

Artigo 8º

As Altas Partes contratantes convêm em que todos os litígios, que possam 
surgir entre as mesmas quanto à interpretação ou à aplicação da presente 
Convenção, serão encaminhados à Corte Internacional de Justiça, se não 
puderem ser resolvidos por negociação direta. Se os Estados entre os quais 
surgir algum litígio, ou um deles, não forem Partes no Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, esse litígio será submetido, à vontade dos Estados 
interessados, quer à Corte Internacional de Justiça, quer a um tribunal de 
arbitragem constituído em conformidade com a Convenção de 18 de 
outubro de 1907 para a solução pacífica dos conflitos internacionais, quer a 
qualquer outro tribunal de arbitragem.
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cada um desses instrumentos de adesão foi depositado.

Artigo 12

A presente Convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão 
depositados no Escritório do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que o notificará às Altas Partes contratantes.
A Convenção produzirá seus efeitos, para cada Estado, a partir da data do 
depósito do instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 9º

Cada uma das Altas Partes contratantes pode declarar, quer no momento da 
sua assinatura, quer no momento da sua ratificação ou adesão, que, no que 
diz respeito à aplicação das disposições da presente Convenção ou de 
algumas delas, sua aceitação não vincula todos ou qualquer dos territórios 
que se acham sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela; 
e cada uma das Altas Partes contratantes poderá posteriormente aderir em 
separado, total ou parcialmente, em nome de qualquer deles.

Artigo 10

Se suceder que uma das Altas Partes contratantes queira denunciar a 
presente Convenção, a denúncia será notificada por escrito ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, que enviará imediatamente uma 
cópia autenticada da notificação a todas as outras Altas Partes contratantes, 
informando-as da data de recebimento.
A denúncia somente produzirá efeito em relação ao Estado que a tenha 
notificado, e um ano depois de haver chegado a notificação ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.
A denúncia poderá, outrossim, ser feita separadamente no que diz respeito a 
qualquer território que se ache sob a sua soberania, jurisdição, proteção, 
suserania ou tutela.

Artigo 11

A presente Convenção, que será datada de hoje e cujos textos em francês e 
inglês são igualmente autênticos, ficará aberta até 1º de abril de 1927 à 
assinatura dos Estados-Membros da Sociedade das Nações.
A presente Convenção será aberta à adesão de todos os Estados, incluindo os 
Estados não membros da Organização das Nações Unidas, aos quais o 
Secretário-Geral haja enviado uma cópia autenticada da Convenção.
A adesão se efetuará pelo depósito de um instrumento na devida forma em 
poder do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que dará disso 
conhecimento a todos os Estados-Partes à Convenção e a todos os outros 
Estados contemplados no presente artigo, indicando-lhes a data em que 
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Artigo 2º

1. Para os fins da presente Convenção, a expressão “trabalho forçado ou 
obrigatório” designará todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob 
ameaça de qualquer penalidade e para o qual ele não se ofereceu de espontânea 
vontade.
2. Entretanto, a expressão “trabalho forçado ou obrigatório” não compreenderá 
para os fins da presente Convenção:
a) Qualquer trabalho ou serviço exigido em virtude das leis sobre o serviço militar 
obrigatório e que só compreenda trabalhos de caráter puramente militar;
b) Qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais dos 
cidadãos  de um país plenamente autônomo;
c) Qualquer trabalho ou serviço exigido de um indivíduo como consequência de 
condenação pronunciada por decisão judiciária, contanto que esse trabalho ou 
serviço seja executado sob a fiscalização e o controle das autoridades públicas e que 
o dito indivíduo não seja posto à disposição de particulares, companhias ou pessoas 
morais privadas;
d) Qualquer trabalho ou serviço exigido nos casos de força maior, quer dizer, em 
caso de guerra, de sinistro ou ameaças de sinistro, tais como incêndios, inundações, 
fome, tremores de terra, epidemias, e epizootias, invasões de animais, insetos ou 
parasitas vegetais daninhos, e em geral todas as circunstâncias que ponham em 
perigo a vida ou as condições normais de existência, de toda ou de parte da 
população;
e) Pequenos trabalhos de uma comunidade, isto é, trabalhos executados no 
interesse direto da coletividade pelos membros desta, trabalhos que, como tais, 
podem ser considerados obrigações cívicas normais dos membros da coletividade, 
contanto que a própria população ou seus representantes diretos tenham o direito 
de se pronunciar sobre a necessidade desse trabalho.

Artigo 3º

Para os fins da presente Convenção, o termo “autoridades competentes” designará 
as autoridades metropolitanas ou as autoridades centrais superiores do território 
interessado.

Artigo 4º

1. As autoridades competentes não deverão impor ou deixar impor o trabalho 
forçado ou obrigatório em proveito de particulares, de companhias, ou de pessoas 
jurídicas de direito privado.

CONVENÇÃO N.º 29 DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO SOBRE 
O TRABALHO FORÇADO 21

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, Convocada em 
Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, 
tendo aí se reunido, em 10 de junho de 1930, em sua décima quarta sessão.
Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao trabalho forçado 
ou obrigatório, questão compreendida no primeiro ponto da ordem do dia da 
sessão, e
Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de Convenção 
internacional, adota, neste vigésimo oitavo dia de junho de mil novecentos e trinta, 
a convenção presente, que será denominada Convenção sobre o Trabalho Forçado, 
de 1930, a ser ratificada pelos Membros da Organização Internacional do Trabalho 
conforme as disposições da Constituição da Organização Internacional do trabalho:

Artigo 1º

1. Todos os Membros da organização Internacional do Trabalho que ratificam a 
presente convenção se obrigam a suprimir o emprego do trabalho forçado ou 
obrigatório sob todas as suas formas no mais curto prazo possível.
2. Com o fim de alcançar essa supressão total, o trabalho forçado ou obrigatório 
poderá ser empregado, durante o período transitório, unicamente para fins 
públicos e a título excepcional, nas condições e com as garantias estipuladas nos 
artigos que seguem.
3. À expiração de um prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor da presente 
Convenção e por ocasião do relatório previsto no artigo 31 abaixo, o Conselho de 
Administração da Repartição Internacional do Trabalho examinará a possibilidade 
de suprimir sem nova delonga o trabalho forçado ou obrigatório sob todas as suas 
formas e decidirá da oportunidade de inscrever essa questão na ordem do dia da 
Conferência.

 

21 A Convenção entrou em vigor em 1 de maio de 1932. Foi ratificada pelo Brasil em 25 de 
abril de 1957 e promulgada pelo Decreto n.º 41.721, de 25 de junho de 1957.
Genebra, 28 de junho de 1930 (com as modificações da Convenção de revisão dos artigos 
finais, de 1946).
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2. Se tal forma de trabalho forçado ou obrigatório em proveito de particulares, de 
companhias ou de pessoas jurídicas de direito privado, existir na data em que a 
ratificação da presente convenção por um Membro for registrada pelo Diretor-Geral 
da Repartição Internacional do Trabalho, este Membro deverá suprimir 
completamente o dito trabalho forçado ou obrigatório, na data da entrada em vigor 
da presente Convenção para esse Membro.

Artigo 5º

1. Nenhuma concessão feita a particulares, companhias ou pessoas jurídicas de 
direito privado deverá ter como consequência a imposição de qualquer forma de 
trabalho forçado ou obrigatório com o fim de produzir ou recolher os produtos que 
esses particulares,
companhias ou pessoas jurídicas de direito privado utilizam ou negociam.
2. Se concessões existentes contêm disposições que tenham como consequência a 
imposição de trabalho forçado ou obrigatório, essas disposições deverão ser 
canceladas logo que possível, a fim de satisfazer as prescrições do artigo primeiro da 
presente convenção.

Artigo 6º

Os funcionários da Administração, mesmo quando tenham que incentivar as 
populações sob seus cuidados a se ocupar com qualquer forma de trabalho, não 
deverão exercer sobre essas populações pressão coletiva ou individual, com o 
objetivo de fazê-los trabalhar para particulares, companhias ou pessoas jurídicas de 
direito privado.

Artigo 7º

1. Os chefes que não exercem funções administrativas não deverão recorrer a 
trabalhos forçados ou obrigatórios.
2. Os chefes que exercem funções administrativas poderão, com a autorização 
expressa das autoridades competentes, recorrer ao trabalho forçado ou obrigatório 
nas condições expressas no artigo 10 da presente Convenção.
3. Os chefes legalmente reconhecidos e que não recebem renumeração adequada 
sob outras formas, poderão beneficiar-se dos serviços pessoais devidamente 
regulamentados, devendo ser tomadas todas as medidas necessárias para prevenir 
abusos.

Artigo 8º

1. A responsabilidade de qualquer decisão de recorrer ao trabalho forçado ou 
obrigatório caberá às autoridades civis superiores do território interessado.
2. Entretanto, essas autoridades poderão delegar às autoridades locais superiores o 
poder de impor trabalho forçado ou obrigatório nos casos em que esse trabalho não 
tenha por efeito afastar o trabalhador de sua residência habitual. Essas autoridades 
poderão igualmente delegar às autoridades locais superiores, pelo período e nas 
condições que serão estipuladas pela regulamentação prevista no artigo 23 da 
presente Convenção, o poder de impor trabalho forçado ou obrigatório para cuja 
execução os trabalhadores deverão se afastar de sua residência habitual, quando se 
tratar de facilitar o deslocamento de funcionários da administração no exercício de 
suas funções e o transporte do material da administração.

Artigo 9º

Salvo disposições contrárias estipuladas no artigo 10 da presente Convenção, toda 
autoridade que tiver o direito de impor o trabalho forçado ou obrigatório não 
deverá permitir recurso a essa forma de trabalho, a não ser que tenha sido 
assegurado o seguinte:
a) Que o serviço ou trabalho a executar seja de interesse direto e importante para a 
coletividade chamada a executá-lo;
b) Que esse serviço ou trabalho seja de necessidade atual e premente;
c) Que foi impossível encontrar mão de obra voluntária para a execução desse 
serviço ou trabalho, apesar do oferecimento de salários e condições de trabalho ao 
menos iguais aos que são usuais no território interessado para trabalhos ou serviços 
análogos, e
d) Que não resultará do trabalho ou serviço ônus muito grande para a população 
atual, considerando-se a mão de obra disponível e sua aptidão para o desempenho 
do trabalho.

Artigo 10

1. O trabalho forçado ou obrigatório exigido a título de imposto e o trabalho forçado 
ou obrigatório exigido, para os trabalhos de interesse público, por chefes que 
exerçam funções administrativas, deverão ser progressivamente abolidos.
2. Enquanto não o forem, quando o trabalho forçado ou obrigatório for a título de 
imposto ou exigido por chefes que exerçam funções administrativas, para a 
execução de trabalhos de interesse público, as autoridades interessadas deverão 
primeiro assegurar:
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a) Que o serviço ou trabalho a executar seja de interesse direto e importante para a 
coletividade chamada a executá-los;
b) Que este serviço ou trabalho seja de necessidade atual ou premente;
c) Que não resultará do trabalho ou serviço ônus muito grande para a população 
atual, considerando-se a mão de obra disponível e sua aptidão para o desempenho 
do trabalho;
d) Que a execução desse trabalho ou serviço não obrigará os trabalhadores a se 
afastarem do lugar de sua residência habitual;
e) Que a execução desse trabalho ou serviço será orientada conforme as exigências 
da religião, da vida social ou da agricultura.

Artigo 11

1. Somente os adultos válidos do sexo masculino cuja idade presumível não seja 
inferior a 18 anos nem superior a 45, poderão estar sujeitos a trabalhos forçados ou 
obrigatórios.
Salvo para as categorias de trabalho estabelecidas no artigo 10 da presente 
Convenção, os limites e condições seguintes deverão ser observados:
a) Conhecimentos prévios, em todos os casos em que for possível, por médico 
designado pela administração, da ausência de qualquer moléstia contagiosa e da 
aptidão física dos interessados para suportar o trabalho imposto e as condições em 
que será executado;
b) Isenção do pessoal das escolas, alunos e professores, assim como do pessoal 
administrativo em geral;
c) Manutenção, em cada coletividade, de um número de homens adultos e válidos 
indispensáveis à vida familiar e social;
d) Respeito aos vínculos conjugais e familiares.
2. Para os fins indicados na alínea c) acima, a regulamentação prevista no artigo 23 
da presente convenção fixará a proporção de indivíduos da população permanente 
masculina e válida que poderá ser convocada a qualquer tempo, sem, entretanto, 
que essa proporção possa, em caso algum, ultrapassar 25 por cento dessa 
população. Fixando essa proporção, as autoridades competentes deverão ter em 
conta a densidade da população, e o desenvolvimento social e físico dessa 
população, a época do ano e os trabalhos que devem ser executados pelos 
interessados no lugar e por sua própria conta; de um modo geral, elas deverão 
respeitar as necessidades econômicas e sociais da vida normal da coletividade 
interessada.

Artigo 12

1. O período máximo durante o qual um indivíduo qualquer poderá ser submetido a 
trabalho forçado ou obrigatório sob suas diversas formas, não deverá ultrapassar 
sessenta dias por período de doze meses, compreendidos nesse período os dias de 
viagem necessários para ir ao lugar de trabalho e voltar.
2. Cada trabalhador submetido ao trabalho forçado ou obrigatório deverá estar 
munido de certificado que indique os períodos de trabalho forçado e obrigatório 
que tiver executado.

Artigo 13

1. O número de horas normais de trabalho de toda pessoa submetida a trabalho 
forçado ou obrigatório deverá ser o mesmo adotado para o trabalho livre, e as horas 
de trabalho executado além do período normal deverão ser renumeradas nas 
mesmas bases usuais para as horas suplementares dos trabalhadores livres.
2. Um dia de repouso semanal deverá ser concedido a todas as pessoas submetidas 
a qualquer forma de trabalho forçado ou obrigatório, e esse dia deverá coincidir, 
tanto quanto possível, com o dia consagrado pela tradição ou pelos costumes do 
país ou região.

Artigo 14

1. Com exceção do trabalho previsto no artigo 10 da presente convenção, o trabalho 
forçado ou obrigatório sob todas as formas, deverá ser remunerado em espécie e 
em bases que, pelo mesmo gênero de trabalho, não deverão ser inferiores aos em 
vigor na região onde os trabalhadores estão empregados, nem aos que vigorarem 
no lugar onde foram recrutados.
2. No caso do trabalho imposto por chefes no exercício de suas funções 
administrativas, o pagamento de salários nas condições previstas no parágrafo 
precedente deverá ser introduzido o mais breve possível.
3. Os salários deverão ser entregues a cada trabalhador individualmente, e não a 
seu chefe de grupo ou a qualquer outra autoridade.
4. Os dias de viagem para ir ao trabalho e voltar deverão ser contados no pagamento 
dos salários como dias de trabalho.
5. O presente artigo não terá por efeito impedir o fornecimento aos trabalhadores 
de rações alimentares habituais como parte do salário, devendo essas rações ser ao 
menos equivalentes à soma de dinheiro que se supõe representarem; mas 
nenhuma dedução deverá ser feita no salário, nem pagamento de impostos, nem 
para alimentação, vestuário ou alojamento especiais, que serão fornecidos aos 
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permanecerem nos locais de trabalho durante um período prolongado, as 
autoridades competentes deverão assegurar:
1) Que todas as medidas necessárias foram tomadas para assegurar a higiene dos 
trabalhadores e garantir-lhes os cuidados médicos indispensáveis, e que, em 
particular; 
a) esses trabalhadores passem por um exame médico antes de começar os 
trabalhos e se submetam a novos exames em intervalos determinados durante o 
período de emprego;
b) foi previsto um pessoal médico suficiente, assim como dispensários, enfermarias, 
hospitais e materiais necessários para fazer face a todas as necessidades, e c) à boa 
higiene dos lugares de trabalho, ao abastecimento de víveres, água, combustíveis e 
material de cozinha, assegurando aos trabalhadores de maneira satisfatória roupas 
e alojamentos necessários;
2) Que foram tomadas medidas apropriadas para assegurar a subsistência da família 
do trabalhador, especialmente facilitando a entrega de parte do salário a ela, por um 
processo seguro, com o consentimento ou pedido do trabalhador;
3) Que as viagens de ida e volta dos trabalhadores ao lugar do trabalho serão 
asseguradas pela administração sob sua responsabilidade e à sua custa, e que a 
administração facilitará essas viagens, utilizando os transportes disponíveis;
4) Que, em caso de enfermidade ou acidente do trabalhador, que acarrete 
incapacidade de trabalho durante certo tempo, o repatriamento do trabalhador 
será assegurado às expensas da administração;
5) Que todo trabalhador que desejar ficar no local como trabalhador livre, no fim do 
período de trabalho forçado ou obrigatório, terá permissão para fazê-lo, sem 
perder, durante um período de repatriamento gratuito.

Artigo 18

1. O trabalho forçado ou obrigatório para o transporte de pessoas ou mercadorias, 
tais como o trabalho de carregadores ou barqueiros, deverá ser suprimido o mais 
brevemente possível e, esperando essa providência, as autoridades competentes 
deverão baixar regulamentos fixando, especialmente:
a) a obrigação de não utilizar esse trabalho a não ser para facilitar o transporte de 
funcionários da administração no exercício de suas funções ou o transporte do 
material da administração, ou, em caso de necessidade absolutamente urgente, o 
transporte de outras pessoas que não sejam funcionários;
b) a obrigação de não empregar em tais transportes senão homens reconhecidos 
fisicamente aptos para esse trabalho em exame médico anterior, nos casos em que 
isso for possível; quando não o for, a pessoa que empregar essa mão de obra deverá 
assegurar, sob sua responsabilidade, que os trabalhadores empregados possuem a 

trabalhadores para mantê-los em situação de continuar seu trabalho, 
considerando-se as condições especiais de seu emprego, nem pelo fornecimento de 
utensílios.

Artigo 15

1. Toda legislação concernente à indenização por acidentes ou moléstias resultantes 
de trabalho e toda legislação que prevê indenizações de pessoas dependentes de 
trabalhadores mortos ou inválidos, que estejam ou estiverem em vigor no território 
interessado, deverão se aplicar às pessoas submetidas ao trabalho forçado ou 
obrigatório nas mesmas condições dos trabalhadores livres.
2. De qualquer modo, toda autoridade que empregar trabalhador em trabalho 
forçado ou obrigatório, deverá ter a obrigação de assegurar a subsistência do dito 
trabalhador se um acidente ou uma moléstia resultante de seu trabalho tiver o 
efeito de torná-lo total ou parcialmente incapaz de prover as suas necessidades. 
Esta autoridade deverá igualmente ter a obrigação de tomar medidas para 
assegurar a manutenção de toda pessoa efetivamente dependente do dito 
trabalhador em caso de incapacidade ou morte resultante do trabalho.

Artigo 16

1. As pessoas submetidas a trabalho forçado ou obrigatório não deverão, salvo em 
caso de necessidade excepcional, ser transferidas para regiões onde as condições 
de alimentação e de clima sejam de tal maneira diferentes das a que estão 
acostumadas, o que poderia oferecer perigo para a saúde do trabalhador.
2. Em caso algum, será autorizada tal transferência de trabalhadores sem que todas 
as medidas de higiene e de habitat que se impõem para sua instalação e para a 
proteção de sua saúde tenham sido estritamente aplicadas.
3. Quando tal transferência não puder ser evitada, deverão ser adotadas medidas 
que assegurem adaptação progressiva dos trabalhadores às novas condições de 
alimentação e de clima, depois de ouvido o serviço médico competente.
4. Nos casos em que os trabalhadores forem chamados a executar um trabalho 
regular ao qual não estão acostumados, deverão ser tomadas medidas para 
assegurar a sua adaptação a esse gênero de trabalho, à disposição de repousos 
intercalados e da melhoria e do aumento de rações alimentares necessárias.

Artigo 17

Antes de autorizar qualquer recurso ao trabalho forçado ou obrigatório para 
trabalhos de construção ou de manutenção que obriguem os trabalhadores a 
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aptidão física necessária e não sofram moléstias contagiosas;
c) a carga mínima a ser levada por esses trabalhadores;
d) o percurso máximo que poderá ser imposto a esses trabalhadores, do local de sua 
residência;
e) o número máximo de dias por mês ou por qualquer outro período durante o qual 
esses trabalhadores poderão ser requisitados, incluídos nesse número os dias da 
viagem de volta;
f) as pessoas autorizadas a recorrer a essa forma de trabalho forçado ou obrigatório, 
assim como até que ponto elas têm direito de recorrer a esse trabalho.
2. Fixando os máximos mencionados nas alíneas c) d) e e) do parágrafo precedente, 
as autoridades competentes deverão ter em conta os diversos elementos a 
considerar, notadamente a aptidão física da população que deverá atender à 
requisição da natureza do itinerário a ser percorrido, assim como as condições 
climáticas.
3. As autoridades competentes deverão, outrossim, tomar medidas para que o 
trajeto diário normal dos carregadores não ultrapasse distância correspondente à 
duração média de um dia de trabalho de oito horas, ficando entendido que, para 
determiná-la, dever-se-á levar em conta não somente a carga a ser percorrida, mas 
também o estado da estrada, a época do ano e todos os outros elementos a 
considerar; se for necessário impor horas de marcha suplementares aos 
carregadores, estas deverão ser remuneradas em bases mais elevadas do que as 
normais.

Artigo 19

1. As autoridades competentes não deverão autorizar o recurso às culturas 
obrigatórias a não ser com o fim de prevenir fome ou a falta de produtos alimentares 
e sempre com a reserva de que as mercadorias assim obtidas constituirão 
propriedade dos indivíduos ou da coletividade que as tiverem produzido.
2. O presente artigo não deverá tornar sem efeito a obrigação dos membros da 
coletividade de se desobrigarem do trabalho imposto, quando a produção se achar 
organizada segundo a lei e o costume, sobre base comunal, e quando os produtos 
ou benefícios provenientes da venda ficarem como propriedade da coletividade.

Artigo 20

As legislações que preveem repressão coletiva aplicável a uma coletividade inteira 
por delitos cometidos por alguns dos membros, não deverão estabelecer trabalho 
forçado ou obrigatório para uma coletividade como um dos métodos de repressão.

Artigo 21

Não se aplicará o trabalho forçado ou obrigatório para trabalhos subterrâneos em 
minas.

Artigo 22

Os relatórios anuais que os Membros que retificam a presente convenção se 
comprometem a apresentar à Repartição Internacional do Trabalho, conforme as 
disposições do artigo 22, da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
sobre as medidas por eles tomadas para pôr em vigor as disposições da presente 
Convenção, deverão conter as informações mais completas possíveis, para cada 
território interessado, sobre o limite da aplicação do trabalho forçado ou 
obrigatório nesse território, assim como os pontos seguintes: para que fins foi 
executado esse trabalho; porcentagem de enfermidades e de mortalidade; horas de 
trabalho; métodos de pagamento dos salários e totais destes; assim como 
quaisquer outras informações a isso pertinentes.

Artigo 23

1. Para pôr em vigor a presente convenção, as autoridades competentes deverão 
promulgar uma regulamentação completa e precisa sobre o emprego do trabalho 
forçado ou obrigatório.
2. Esta regulamentação deverá conter, notadamente, normas que permitam a cada 
pessoa submetida a trabalho forçado ou obrigatório apresentar às autoridades 
todas as reclamações relativas às condições de trabalho e lhes deem garantias de 
que essas reclamações serão examinadas e tomadas em consideração.

Artigo 24

Medidas apropriadas deverão ser tomadas em todos os casos para assegurar a 
estreita aplicação dos regulamentos concernentes ao emprego do trabalho forçado 
ou obrigatório, seja pela extensão ao trabalho forçado ou obrigatório das 
atribuições de todo organismo de inspeção já criado para a fiscalização do trabalho 
livre, seja por qualquer outro sistema conveniente. Deverão ser igualmente 
tomadas medidas no sentido de que esses regulamentos sejam levados ao 
conhecimento das pessoas submetidas ao trabalho forçado ou obrigatório.
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Artigo 25

A exigência ilegal do trabalho forçado ou obrigatório será passível de sanções 
penais, e todo Membro que ratificar a presente Convenção terá a obrigação de 
assegurar que as sanções impostas pela lei são realmente eficazes e estritamente 
aplicadas.

Artigo 26

1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica a presente 
convenção, compromete-se a aplicá-la aos territórios submetidos à sua soberania, 
jurisdição, proteção, suserania, tutela ou autoridade, na medida em que ele tem o 
direito de subscrever obrigações referentes a questões de jurisdição interior. 
Entretanto, se o Membro quer se prevalecer das disposições do artigo 35 da 
Constituição da Organização Internacional do Trabalho, deverá acompanhar sua 
ratificação de declaração estabelecendo:
1) Os territórios nos quais pretende aplicar integralmente as disposições da 
presente convenção;
2) Os territórios nos quais pretende aplicar as disposições da presente convenção 
com modificações e em que consistem as ditas modificações;
3) Os territórios para os quais reserva sua decisão.
2. A declaração acima mencionada será reputada parte integrante da ratificação e 
terá idênticos efeitos. Todo Membro que formular tal declaração terá a faculdade de 
renunciar, em nova declaração, no todo ou em parte, às reservas feitas, em virtude 
das alíneas 2 e 3 acima, na sua declaração anterior.

Artigo 27

As ratificações oficiais da presente convenção nas condições estabelecidas pela 
Constituição da Organização Internacional do Trabalho serão comunicadas ao 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 28

1. A presente Convenção não obrigará senão os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cuja ratificação tiver sido registrada na Repartição 
Internacional do Trabalho.
2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros 
tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral.
3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses 

depois da data em que sua ratificação tiver sido registrada.

Artigo 29

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do Trabalho 
tiverem sido registradas na repartição Internacional do Trabalho, o Diretor-Geral da 
Repartição notificará o fato a todos os Membros da Organização Internacional do 
Trabalho. Será também notificado o registro das ratificações que lhe forem 
ulteriormente comunicadas por todos os outros Membros da Organização.

Artigo 30

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la no fim 
de um período de dez anos depois da data da entrada em vigor inicial da convenção, 
por ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por 
ele registrado. Essa denúncia não se tornará efetiva senão um ano depois de 
registrada na Repartição Internacional do Trabalho.
2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente Convenção, no prazo de um ano 
depois da expiração do período de 10 anos mencionado no parágrafo precedente, 
não fizer uso da faculdade de denúncia prevista no presente artigo, está 
comprometido por um novo período de cinco anos, e em seguida poderá denunciar 
a presente Convenção no fim de cada período de cinco anos nas condições previstas 
no presente artigo.

Artigo 31

No fim de cada período de cinco anos a contar da entrada em vigor da presente 
Convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
deverá apresentar à Conferência Geral relatório sobre a aplicação da presente 
Convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência 
a questão da sua revisão total ou parcial.

Artigo 32

1. No caso de a Conferência Geral adotar nova Convenção de revisão total ou parcial 
da presente Convenção, a ratificação por um membro da nova Convenção de 
revisão acarretará pleno direito de denúncia da presente Convenção, sem 
condições de prazo, não obstante o artigo 30 acima, contanto que nova Convenção 
de revisão tenha entrado em vigor.
2. A partir da data da entrada em vigor da nova Convenção de revisão, a presente 
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Convenção cessará de estar aberta à ratificação dos Membros.
3. A presente Convenção ficará, entretanto, em vigor na sua forma e teor para os 
Membros que tiverem ratificado e não ratificarem a nova Convenção de revisão.

Artigo 33

Os textos em francês e inglês da presente Convenção farão fé.
O texto precedente é o texto autêntico da Convenção sobre trabalho forçado, de 
1930, tal qual foi modificada pela Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946.
O texto original da Convenção foi autenticado em 25 de julho de 1930, pelas 
assinaturas de M. E. Mahnaim, Presidente da Conferência, e de M. Albert Thomas, 
Diretor da Repartição Internacional do Trabalho.
A Convenção entrou em vigor inicialmente em 1º de maio de 1932.
Em fé do que autentiquei, com minha assinatura de acordo com as disposições do 
artigo 6º da Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946, neste trigésimo 
primeiro dia de agosto de 1948, dois exemplares originais do texto da Convenção tal 
qual foi modificada.
- Edward Phelan – Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho.

CONVENÇÃO N.º 105 DA OIT SOBRE A ABOLIÇÃO DO 
TRABALHO FORÇADO 22

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, convocada em 
Genebra, pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, 
e tendo-se reunido a 5 de junho de 1957, em sua quadragésima sessão;
Após ter examinado a questão do trabalho forçado, que constitui o quarto ponto da 
ordem do dia da sessão;
Após ter tomado conhecimento das disposições da Convenção sobre o trabalho 
forçado, 1930;
Após ter verificado que a Convenção de 1926, relativa à escravidão, prevê que 
medidas úteis devem ser tomadas para evitar que o trabalho forçado ou obrigatório 
produza condições análogas à escravidão, e que a Convenção suplementar de 1956, 
relativa à abolição da escravidão, ao tráfego de escravos e de instituições e a práticas 
análogas à escravidão visa obter a abolição completa da escravidão por dívidas e da 
servidão;
Após ter verificado que a Convenção sobre a proteção do salário, 1940, declara que 
o salário será pago em intervalos regulares e condena os modos de pagamento que 
privam o trabalhador de toda possibilidade real de deixar seu emprego;
Após ter decidido adotar outras proposições relativas à abolição de certas formas de 
trabalho forçado ou obrigatório que constituem uma violação dos direitos do 
homem, da forma em que foram previstos pela Carta das Nações Unidas e 
enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem;
Após ter decidido que estas proposições tomariam a forma de uma convenção 
internacional, adota, neste vigésimo quinto dia de junho de mil novecentos e 
cinquenta e sete, a Convenção que se segue, a qual será denominada Convenção 
Sobre a Abolição do Trabalho Forçado, 1957.

22 A Convenção entrou em vigor em 17 de janeiro de 1959. Foi promulgada pelo Brasil em 
14 de julho de 1966, com o Decreto n.º 58.822
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Artigo 1º

Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 
presente Convenção se compromete a suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, e 
a não recorrer ao mesmo sob forma alguma;
a) como medida de coerção, ou de educação política ou como sanção dirigida a 
pessoas que tenham ou exprimam certas opiniões políticas, ou manifestem sua 
oposição ideológica, à ordem política, social ou econômica estabelecida;
b) como método de mobilização e de utilização da mão de obra para fins de 
desenvolvimento econômico;
c) como medida de disciplina de trabalho;
d) como punição por participação em greves;
e) como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa.

Artigo 2º

Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 
presente Convenção se compromete a adotar medidas eficazes, no sentido da 
abolição imediata e completa do trabalho forçado ou obrigatório, tal como descrito 
no artigo 1º da presente Convenção.

Artigo 3º

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao Diretor-Geral 
da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 4º

1. A presente Convenção apenas vinculará os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cuja ratificação haja sido registrada pelo Diretor-Geral.
2. Esta convenção entrará em vigor doze meses após terem sido registradas pelo 
Diretor-Geral as ratificações de dois membros.
3. Em seguida, a Convenção entrará em vigor para cada Membro, doze meses após a 
data em que a sua ratificação tiver sido registrada.

Artigo 5º

1. Qualquer Membro que houver ratificado a presente convenção poderá denunciá-
la ao término de um período de dez anos após a data da sua vigência inicial, 
mediante comunicação ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, e 

por ele registrada. A denúncia surtirá efeito somente em ano após ter sido 
registrada.
2. Qualquer Membro que houver ratificado a presente Convenção, e no prazo de um 
ano após o término do período de dez anos mencionados no parágrafo precedente 
não tiver feito uso da faculdade de denúncia, prevista no presente Artigo, estará 
vinculado por um novo período de dez anos e, em seguida, poderá denunciar a 
presente Convenção no término de cada período de dez anos, nas condições 
previstas no presente Artigo.

Artigo 6º

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os 
membros da Organização Internacional do Trabalho do registro de todas as 
ratificações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos membros da 
Organização.
2. Ao notificar os Membros da Organização do registro da segunda ratificação que 
lhe tiver sido comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção para a data em que a 
presente Convenção entrará em vigor.

Artigo 7º

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, para efeito de registro, nos termos do artigo 102, da Carta 
das Nações Unidas, os dados completos a respeito de todas as ratificações e atos de 
denúncia que houver registrado de acordo com os artigos precedentes.

Artigo 8º

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção, e examinará a conveniência de inscrever na 
ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial.

Artigo 9º

1. Caso a Conferência adote uma Convenção que importe na revisão total ou parcial 
da presente, e a menos que a nova Convenção disponha de outra forma:
a) a ratificação, por um membro da nova Convenção que fizer a revisão, acarretará, 
de pleno direito, não obstante o artigo 5º acima, denúncia imediata da presente 
desde que a nova Convenção tenha entrado em vigor;
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CAPÍTULO II

LEGISLAÇÃO NACIONAL

Constituição Federal de 1988

Artigo 5º

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;

Artigo 7º

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social:
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 
termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre 
outros direitos;
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim;
V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável;
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção que fizer a revisão, a 
presente deixará de estar aberta à ratificação pelos Membros.
2. A presente Convenção permanece em vigor, todavia, em sua forma e conteúdo, 
para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratifiquem a que fizer a revisão.

Artigo 10

As versões francesa e inglesa do texto da presente Convenção farão igualmente fé.
O texto que precede é o texto autêntico da Convenção devidamente adotada pela 
Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, em sua quadragésima 
sessão, que se reuniu em Genebra e que foi encerrada a 27 de junho de 1957.

Em fé dos que assinaram a 4 de julho de 1957. O Presidente da Conferência, Harold 
Holt. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, David A. Morse.
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termos da lei;
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;
XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva;
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por 
cento à do normal;
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal;
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
cento e vinte dias;
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, 
nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos 
de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a 
indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de 
dois anos após a extinção do contrato de trabalho;
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 
admissão do trabalhador portador de deficiência;
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 
os profissionais respectivos;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos;
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
sua integração à previdência social.
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A. LEGISLAÇÃO FEDERAL GERAL

Código Penal

DECRETO-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPÍTULO I

DOS CRIMES CONTRA A VIDA

Homicídio simples

Art. 121. Matar alguém:

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

Caso de diminuição de pena

§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social 
ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vítima, ou juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.

Homicídio qualificado

§ 2° Se o homicídio é cometido:

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;

II - por motivo fútil;

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, por asfixia, tortura ou outro meio 
insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 
dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem de 

outro crime:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Homicídio culposo

§ 3º Se o homicídio é culposo: (Vide Lei nº 4.611, de 1965)

Pena - detenção, de um a três anos.

Aumento de pena
o§ 4  No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 

resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente 
deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as consequências 
do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a 
pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 
14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

§ 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, 
se as consequências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que 
a sanção penal se torne desnecessária. (Incluído pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977)

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano.

Lesão corporal de natureza grave

§ 1º Se resulta:

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;

II - perigo de vida;

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;

IV - aceleração de parto:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 2° Se resulta:

I - incapacidade permanente para o trabalho;
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II - enfermidade incurável;

III - perda ou inutilização do membro, sentido ou função;

IV - deformidade permanente;

V - aborto:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Lesão corporal seguida de morte

§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 
resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

Diminuição de pena

§ 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 
moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação 
da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.

Substituição da pena

§ 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de 
detenção pela de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis:

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;

II - se as lesões são recíprocas.

Lesão corporal culposa

§ 6° Se a lesão é culposa: (Vide Lei nº 4.611, de 1965)

Pena - detenção, de dois meses a um ano.

Aumento de pena

§ 7º - Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 
121, § 4º. (Redação dada pela Lei nº 8.069, de 1990) 23

§ 8º - Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Redação dada 
pela Lei nº 8.069, de 1990) 24

CAPÍTULO III
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

Maus-tratos

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda 
ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-
a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho 
excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:

Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.

§ 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

§ 2º - Se resulta a morte:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

§ 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de 14 (catorze) anos. (Incluído pela Lei nº 8.069, de 1990)

23 Redação anterior: “§ 7º No caso de lesão culposa, aumenta-se a pena de um terço, se 
ocorre qualquer das hipóteses do art. 121, § 4º.”
24 Redação anterior incluída pela Lei nº 6.416/1977: “§ 8º Aplica-se igualmente à lesão 
culposa o disposto no § 5º do artigo 121”.

Violência doméstica 25

o§ 9  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-
se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: (Redação 
dada pela Lei nº 11.340, de 2006)

Pena - detenção, de três meses a três anos. (Redação dada pela Lei nº 11.340, 
de 2006)

o o§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1  a 3  deste artigo, se as circunstâncias são as 
oindicadas no § 9  deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Incluído pela 

Lei nº 10.886, de 2004)
o§ 11. Na hipótese do § 9  deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime 

for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Incluído pela Lei nº 11.340, 
de 2006)

25 Esse mesmo artigo havia sido incluído pela Lei nº 10.886, de 2004, e tinha a seguinte 
redação: “Violência doméstica § 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, 
ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade: Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano”.
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CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL

SEÇÃO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL

Constrangimento ilegal

Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois 
de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não 
fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Aumento de pena

§ 1º - As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a 
execução do crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2º - Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.

§ 3º - Não se compreendem na disposição deste artigo:

I - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de 
seu representante legal, se justificada por iminente perigo de vida;

II - a coação exercida para impedir suicídio.

Ameaça

Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro 
meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação.

Sequestro e cárcere privado

Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante sequestro ou cárcere 
privado:

Pena - reclusão, de um a três anos.

§ 1º - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:

I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente 
ou maior de 60 (sessenta) anos; (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005). 26

II - se o crime é praticado mediante internação da vítima em casa de saúde ou 
hospital;

III - se a privação da liberdade dura mais de 15 (quinze) dias.

IV - se o crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos; (Incluído pela Lei 
nº 11.106, de 2005)

V - se o crime é praticado com fins libidinosos. (Incluído pela Lei nº 11.106, de 
2005)

§ 2º - Se resulta à vítima, em razão de maus-tratos ou da natureza da detenção, 
grave sofrimento físico ou moral:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Redução a condição análoga à de escravo 27

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 
a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em 
razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 
10.803, de 11.12.2003)

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 
violência. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

o§ 1  Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 
11.12.2003)

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com 
o fim de retê-lo no local de trabalho; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

o§ 2  A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: (Incluído pela Lei nº 
10.803, de 11.12.2003)

I - contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Incluído 
pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)

26 A redação do inciso antes da Lei nº 11.106, de 2005, dispunha: “Se a vítima é ascendente, 
descendente ou cônjuge do agente”.

 27  Redação anterior do artigo 149: Art. 149 - Reduzir alguém a condição análoga à de 
escravo: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.
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CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO

Extorsão

Art. 158 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o 
intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, 
tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

§ 1º - Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de 
arma, aumenta-se a pena de um terço até metade.

§ 2º - Aplica-se à extorsão praticada mediante violência o disposto no § 3º do 
artigo anterior. Vide Lei nº 8.072, de 25.7.90

o§ 3  Se o crime é cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, e essa 
condição é necessária para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de 
reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, além da multa; se resulta lesão corporal grave 

o oou morte, aplicam-se as penas previstas no art. 159, §§ 2  e 3 , respectivamente. 
(Incluído pela Lei nº 11.923, de 2009)

Extorsão mediante sequestro 28

Art. 159 - Sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, 
qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate: Vide Lei nº 8.072, de 
25.7.90

Pena - reclusão, de oito a quinze anos. (Redação dada pela Lei nº 8.072, de 
25.7.1990)

o§ 1  Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o sequestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por 
bando ou quadrilha. Vide Lei nº 8.072, de 25.7.90 (Redação dada pela Lei nº 10.741, 
de 2003)

Pena - reclusão, de doze a vinte anos. (Redação dada pela Lei nº 8.072, de 
25.7.1990)

§ 2º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: Vide Lei nº 8.072, de 
25.7.90

Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos. (Redação dada pela Lei nº 
8.072, de 25.7.1990)

§ 3º - Se resulta a morte: Vide Lei nº 8.072, de 25.7.90

Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos. (Redação dada pela Lei nº 8.072, 
de 25.7.1990)

§ 4º - Se o crime é cometido em concurso, o concorrente que o denunciar à 
autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de um a 
dois terços. (Redação dada pela Lei nº 9.269, de 1996)

Extorsão indireta

Art. 160 - Exigir ou receber, como garantia de dívida, abusando da situação de 
alguém, documento que pode dar causa a procedimento criminal contra a vítima ou 
contra terceiro:
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

28 Antes da alteração dada pela Lei nº 8.072, de 25.7.90, o artigo 159 tinha a seguinte 
redação:  Art. 159 - Sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, 
qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate:  Pena - reclusão, de seis a quinze 
anos, e multa, de cinco contos a quinze contos de réis. § 1º Se o sequestro dura mais de 
vinte e quatro horas, se o sequestrado é menor de dezoito anos, ou se o crime é cometido 
por bando ou quadrilha: Pena - reclusão, de oito a vinte anos, multa, de dez contos a vinte 
contos de réis. § 2º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:  Pena - reclusão, 
de doze a vinte e quatro anos, e multa, de quinze contos a trinta contos de réis. § 3º - Se 
resulta a morte:  Pena - reclusão, de vinte a trinta anos, e multa, de vinte contos a 
cinquenta contos de réis. § 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o coautor que 
denunciá-lo à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida 
de um a dois terços. (Incluído pela Lei nº 8.072, de 25.7.1990)
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CAPÍTULO VI
DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES

Estelionato

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 
induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer 
outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

§ 1º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode 
aplicar a pena conforme o disposto no art. 155, § 2º.

§ 2º - Nas mesmas penas incorre quem:

Disposição de coisa alheia como própria

I - vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia 
como própria;

Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria

II - vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia coisa própria inalienável, 
gravada de ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a terceiro, mediante 
pagamento em prestações, silenciando sobre qualquer dessas circunstâncias;

Defraudação de penhor

III - defrauda, mediante alienação não consentida pelo credor ou por outro 
modo, a garantia pignoratícia, quando tem a posse do objeto empenhado;

Fraude na entrega de coisa

IV - defrauda substância, qualidade ou quantidade de coisa que deve entregar a 
alguém;

Fraude para recebimento de indenização ou valor de seguro

V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta coisa própria, ou lesa o próprio 
corpo ou a saúde, ou agrava as consequências da lesão ou doença, com o intuito de 
haver indenização ou valor de seguro;

Fraude no pagamento por meio de cheque

VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou 
lhe frustra o pagamento.

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de 
entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social 
ou beneficência.

TÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRAA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Aliciamento para o fim de emigração 29

Art. 206 - Recrutar trabalhadores, mediante fraude, com o fim de levá-los para 
território estrangeiro. (Redação dada pela Lei nº 8.683, de 1993)

Pena - detenção, de um a três anos e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.683, de 
1993)

Aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional

Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra 
localidade do território nacional:

Pena - detenção de um a três anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.777, de 
29.12.1998) 30

§ 1º Incorre na mesma pena quem recrutar trabalhadores fora da localidade de 
execução do trabalho, dentro do território nacional, mediante fraude ou cobrança 
de qualquer quantia do trabalhador, ou, ainda, não assegurar condições do seu 
retorno ao local de origem. (Incluído pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998)

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idosa, gestante, indígena ou portadora de deficiência física ou mental. 
(Incluído pela Lei nº 9.777, de 29.12.1998)

 29 Antes da alteração da Lei nº 8.683/1993, a redação do artigo 206:

Art. 206. Aliciar trabalhadores, para o fim de emigração: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa, de um conto a dez contos de réis.

30 Redação anterior à  Lei nº 9.777/1998: Pena - detenção, de dois meses a um ano, e 
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis
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TÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL  31 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Estupro 

Art. 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção 
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de seis a dez anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
o§ 1  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave ou se a vítima é 

menor de 18 (dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 
2009)

Pena - reclusão, de oito a doze anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
o§ 2  Se da conduta resulta morte: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de doze a trinta anos (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Atentado violento ao pudor
(Revogado pela Lei nº 12.015, de 2009) 33

32

Violação sexual mediante fraude
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009) 

Art. 215. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, 
mediante fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de 
vontade da vítima: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Parágrafo único. Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem 
econômica, aplica-se também multa. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Atentado ao pudor mediante fraude 
(Revogado pela Lei nº 12.015, de 2009  

Assédio sexual (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

34

35

31 Antes da Promulgação da Lei nº 12.015/ 2009, o Título VI era denominado DOS CRIMES 
CONTRA OS COSTUMES e o Capítulo I, DOS CRIMES COM A LIBERDADE SEXUAL. Após a Lei o 
Título VI passou para DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL e o Capítulo I para DOS 
CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL.
32 O artigo 213 teve alteração da Lei nº 8.069/1990 e pela Lei nº 9.281/1996. Sua última 
alteração foi pela Lei nº 12.015/2009. As redações anteriores deste artigo:
Art. 213 - Constranger mulher a conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça: 
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos: (Incluído pela Lei nº 8.069, de 
1990) Pena - reclusão de quatro a dez anos. (Redação dada pela Lei nº 8.069, de 1990) 
(Revogado pela Lei n.º 9.281, de 4.6.1996) Pena - reclusão, de três a oito anos.
Pena - reclusão, de seis a dez anos. (Redação dada pela Lei nº 8.072, de 25.7.1990)
33 O Artigo 214 foi revogado pela Lei nº 12.015/ 2009. Anteriormente passou pelas 
seguintes redações:  Art. 214 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, 
a praticar ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 
Vide Lei nº 8.072, de 25.7.90  Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos: 
(Incluído pela Lei nº 8.069, de 1990)
Pena - reclusão de três a nove anos. (Redação dada pela Lei nº 8.069, de 1990)
(Revogado pela Lei n.º 9.281, de 4.6.1996) Pena - reclusão de dois a sete anos.
Pena - reclusão, de seis a dez anos. (Redação dada pela Lei nº 8.072, de 25.7.1990)

34 O artigo 215 foi modificado pela Lei nº 11.106/2005 e atualmente pela Lei nº 
12.015/2009.
Posse sexual mediante fraude
Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher honesta, mediante fraude: (Redação inicial)
Art. 215. Ter conjunção carnal com mulher, mediante fraude: (Redação dada pela Lei nº 
11.106, de 2005) 
Pena - reclusão, de um a três anos. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
35 O artigo 216 foi revogado pela Lei nº 12.015, de 2009. Anteriormente sofreu a seguinte 
alteração pela Lei nº 11.106/2005: 
Art. 216 - Induzir mulher honesta, mediante fraude, a praticar ou permitir que com ela se 
pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 
Art. 216. Induzir alguém, mediante fraude, a praticar ou submeter-se à prática de ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005) 
Pena - reclusão, de um a dois anos.
Parágrafo único - Se a ofendida é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos:
Pena - reclusão, de dois a quatro anos.
Parágrafo único. Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (quatorze) anos: 
(Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
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Parágrafo único - Se a ofendida é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) 
anos:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos.

Parágrafo único. Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (quatorze) 
anos: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. (Redação dada pela Lei nº 11.106, 
de 2005)

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 
(Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001) 
Pena - detenção, de um a dois anos. (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)

§ 2o A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 
anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão de três a nove anos. (Redação dada pela Lei nº 8.069, de 1990)

(Revogado pela Lei n.º 9.281, de 4.6.1996) Pena - reclusão de dois a sete anos.

Pena - reclusão, de seis a dez anos. (Redação dada pela Lei nº 8.072, de 
25.7.1990)

 O artigo 215 foi modificado pela Lei nº 11.106/2005 e atualmente pela Lei nº 
12.015/2009.

Posse sexual mediante fraude

Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher honesta, mediante fraude: (Redação 
inicial)

Art. 215. Ter conjunção carnal com mulher, mediante fraude: (Redação dada pela 
Lei nº 11.106, de 2005) 

Pena - reclusão, de um a três anos. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)

Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18 
(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 
2005)

Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)

 O artigo 216 foi revogado pela Lei nº 12.015, de 2009. Anteriormente sofreu a 
seguinte alteração pela Lei nº 11.106/2005: 

Art. 216 - Induzir mulher honesta, mediante fraude, a praticar ou permitir que 
com ela se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 

Art. 216. Induzir alguém, mediante fraude, a praticar ou submeter-se à prática de 
ato libidinoso diverso da conjunção carnal: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 
2005) 

Pena - reclusão, de um a dois anos.
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CAPÍTULO II
DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 36 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Sedução 37

Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)

Estupro de vulnerável 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor 
de 14 (catorze) anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de oito a quinze anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 1  Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com 
alguém que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode 
oferecer resistência. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 2  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 3  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: (Incluído pela Lei 
nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de dez a vinte anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 4  Se da conduta resulta morte: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Corrupção de menores 38

Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de 
outrem: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de dois a 5 cinco anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 
2009)

Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)_Toc249278993 

Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 
induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer 
lascívia própria ou de outrem: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos.” (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de 
exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou 
deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, 
facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 
2009) 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

o§ 1  Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 
também multa. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 2  Incorre nas mesmas penas: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
36 O Capítulo II do Título VI recebe una redação com a Lei nº 12.015/2009, passando de DA 
SEDUÇÁO E DA CORRUPÇÁO DE MENORES, para a redação DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA 
VULNERÁVEIS
 O artigo 217 foi revogado pela Lei nº 11.106/2005:
37 Art. 217 - Seduzir mulher virgem, menor de 18 (dezoito) anos e maior de 14 (catorze), e 
ter com ela conjunção carnal, aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável 
confiança: (Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)
Pena - reclusão, de dois a quatro anos. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)

 Redação anterior à Lei nº 12.015/2009. Art. 218 - Corromper ou facilitar a corrupção de 
pessoa maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando ato de 
libidinagem, ou induzindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo:  Pena - reclusão, de um a quatro 
anos.

38 
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I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor 
de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste 
artigo; (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifiquem 
as práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o o§ 3  Na hipótese do inciso II do § 2 , constitui efeito obrigatório da condenação 
a cassação da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

CAPÍTULO V
DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE 

PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 39

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Mediação para servir a lascívia de outrem

Art. 227 - Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem:

Pena - reclusão, de um a três anos.
o§ 1  Se a vítima é maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, ou se o 

agente é seu ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro, irmão, tutor ou 
curador ou pessoa a quem esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou 
de guarda: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005) 40

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 2º - Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 
fraude:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da pena correspondente à violência.

§ 3º - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.

Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009) 41

Art. 228. Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração 
sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone: (Redação dada pela 
Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
12.015, de 2009)

39
11.106/2005, sendo modificada pela Lei nº 12.015/2009 para DO LENOCÍNIO E DO 
TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO 
40Redação anterior do § 1º: Se a vítima é maior de catorze e menor de dezoito anos, ou se o 
agente é seu ascendente, descendente, marido, irmão, tutor ou curador ou pessoa a que 
esteja confiada para fins de educação, de tratamento ou de guarda:
41  Redação anterior a alteração da Lei nº 12.015/2009: Favorecimento da prostituição 
Art. 228 - Induzir ou atrair alguém à prostituição, facilitá-la ou impedir que alguém a 
abandone:  Pena - reclusão, de dois a cinco anos. § 1º - Se ocorre qualquer das hipóteses do 
§ 1º do artigo anterior: Pena - reclusão, de três a oito anos.

 O Capítulo V obteve a redação DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOAS pela Lei nº 
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o§ 1  Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância: (Redação dada 
pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 
2009)

§ 2º - Se o crime é cometido com emprego de violência, grave ameaça ou 
fraude:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, além da pena correspondente à 
violência.

§ 3º - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa.

Casa de prostituição 

Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que 
ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do 
proprietário ou gerente: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.

Rufianismo 43

Art. 230 - Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de 
seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

o§ 1  Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o 
crime é cometido por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou por quem 
assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância: 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

42

42 Redação anterior à Lei nº 12.015/2009: Art. 229 - Manter, por conta própria ou de 
terceiro, casa de prostituição ou lugar destinado a encontros para fim libidinoso, haja, ou 
não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente:

Os parágrafos 1º e 2º do artigo 230 foram alterados pela Lei 12.015/2009 e continham a 
seguinte redação: § 1º - Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do art. 227: Pena - 
reclusão, de três a seis anos, além da multa. § 2º - Se há emprego de violência ou grave 
ameaça: Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da multa e sem prejuízo da pena 
correspondente à violência. 

43 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
12.015, de 2009)

o§ 2  Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, fraude ou outro 
meio que impeça ou dificulte a livre manifestação da vontade da vítima: (Redação 
dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena 
correspondente à violência. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
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TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOA PARA FIM DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.015, DE 2009) 

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém 
que nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a 
saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. (Redação dada pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

Pena - reclusão, de três a oito anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 1   Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa 
traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, 
transferi-la ou alojá-la. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 2  A pena é aumentada da metade se: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 
2009)

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato; (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

44

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou (Incluído 
pela Lei nº 12.015, de 2009)

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. (Incluído pela Lei nº 
12.015, de 2009)

o§ 3  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 
também multa. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

44 O artigo 231 foi alterado pela Lei nº 11.106/2005 e pela Lei 12.105/2009. As redações 
anteriores foram: Tráfico de Mulheres Art. 231 - Promover ou facilitar a entrada, no 
território nacional, de mulher que nele venha exercer a prostituição, ou a saída de mulher 
que vá exercê-la no estrangeiro:  Pena - reclusão, de três a oito anos. Tráfico internacional 
de pessoas (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005) Art. 231. Promover, intermediar ou 
facilitar a entrada, no território nacional, de pessoa que venha a exercer a prostituição ou 
a saída de pessoa para exercê-la no estrangeiro: (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 
2005) Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 
2005) § 1º - Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1º do art. 227: Pena - reclusão, de quatro 
a dez anos.Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
11.106, de 2005) § 2º - Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de 
reclusão, de cinco a doze anos, além da pena correspondente à violência.§ 2o Se há 
emprego de violência, grave ameaça ou fraude, a pena é de reclusão, de cinco a doze anos, 
e multa, além da pena correspondente à violência. (Redação dada pela Lei nº 11.106, de 
2005) § 3º - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. (Revogado 
pela Lei nº 11.106, de 2005)
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TRÁFICO INTERNO DE PESSOA PARA FIM DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 
(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.015, DE 2009) 45

Art. 231-A. Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do 
território nacional para o exercício da prostituição ou outra forma de exploração 
sexual: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 1   Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender ou comprar a 
pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, 
transferi-la ou alojá-la. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

o§ 2  A pena é aumentada da metade se: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato; (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, 
companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima, ou se assumiu, 
por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; ou (Incluído 
pela Lei nº 12.015, de 2009)

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. (Incluído pela Lei nº 
12.015, de 2009)

o§ 3  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 
também multa. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

45
12.105/2009. Sua redação anterior era: Tráfico interno de pessoas (Incluído pela Lei nº 
11.106, de 2005) Art. 231-A. Promover, intermediar ou facilitar, no território nacional, o 
recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da pessoa 
que venha exercer a prostituição: (Incluído pela Lei nº 11.106, de 2005) Pena - reclusão, de 
três a oito anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.106, de 2005) Parágrafo único. Aplica-se 
ao crime de que trata este artigo o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 231 deste Decreto-Lei. 
(Incluído pela Lei nº 11.106, de 2005)

 O artigo 231-A foi incluído pela Lei nº 11.106/2005 e modificado pela Lei nº 

TÍTULO IX
DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA

Quadrilha ou bando

Art. 288 - Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o 
fim de cometer crimes:

Pena - reclusão, de um a três anos. (Vide Lei 8.072, de 25.7.1990)

Parágrafo único - A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando é armado.

TÍTULO X
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA

CAPÍTULO III
DA FALSIDADE DOCUMENTAL

Falsificação de documento público

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar 
documento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

§ 1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do 
cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

§ 2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de 
entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de 
sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.

o§ 3  Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído pela Lei nº 
9.983, de 2000)

I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado 
a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de 
segurado obrigatório;(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em 
documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa 
ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com 
as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa 
da que deveria ter constado. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
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reservista ou qualquer documento de identidade alheia ou ceder a outrem, para 
que dele se utilize, documento dessa natureza, próprio ou de terceiro:

Pena - detenção, de quatro meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui 
elemento de crime mais grave.

Fraude de lei sobre estrangeiro

Art. 309 - Usar o estrangeiro, para entrar ou permanecer no território nacional 
que não é o seu:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único - Atribuir a estrangeiro falsa qualidade para promover-lhe a 
entrada em território nacional: (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996)

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 
1996)

Art. 310 - Prestar-se a figurar como proprietário ou possuidor de ação, título ou 
valor pertencente a estrangeiro, nos casos em que a este é vedada por lei a 
propriedade ou a posse de tais bens: (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 
9.426, de 1996)

CAPÍTULO II
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 
GERAL

Corrupção ativa

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para 
determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 10.763, 
de 12.11.2003) 46

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem 
ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo 
dever funcional.

46  Redação anterior: Pena - reclusão, de um ano a oito anos, e multa.

o§ 4  Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no 
o§ 3 , nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do 

contrato de trabalho ou de prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

Falsidade ideológica

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele 
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 
devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a 
verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e 
reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime 
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de 
registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se 
referem os artigos 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Supressão de documento

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou 
em prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiro, de que não podia 
dispor:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, se o documento é público, e 
reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é particular.

CAPÍTULO IV
DE OUTRAS FALSIDADES

Falsa identidade

Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter 
vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o fato não constitui 
elemento de crime mais grave.

Art. 308 - Usar, como próprio, passaporte, título de eleitor, caderneta de 
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Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente

Art. 5 - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais. 
(...)

Art. 83 - Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, 
desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial.

§ 1º A autorização não será exigida quando:
a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da 
F e d e r a ç ã o ,  o u  i n c l u í d a  n a  m e s m a  r e g i ã o  m e t r o p o l i t a n a ;
b) a criança estiver acompanhada:
1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado 
documentalmente o parentesco;
2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder 
autorização válida por dois anos.

Art. 84 - Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a 
criança ou adolescente:
I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro a 
través de documento com firma reconhecida.

Art. 85 - Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou 
adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de 
estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.

(...)

Art. 87 - São linhas de ação da política de atendimento:
(...)
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas 
denegligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
(...)

V - proteção juridicossocial por entidades de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente.

(...)

Art. 238 - Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante 
paga ou recompensa:
Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou
recompensa.

Art. 239 - Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou 
adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o 
fito de obter lucro:
Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude:
Pena - reclusão, de seis a 8 oito anos, além da pena correspondente à violência.

(...)

Art. 251 -Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com 
inobservância do disposto nos art igos 83,  84 e 85 desta Lei :
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.
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de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou a adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, 
pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em 
caso de utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do 
oart. 2  desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 

23.6.2000)

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.
o§ 1  Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável 

pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas 
referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

o§ 2  Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 
23.6.2000

oA r t .  2  E sta  L e i  e nt ra  e m  v i go r  n a  d ata  d e  s u a  p u b l i ca çã o .
o oBrasília, 23 de junho de 2000; 179  da Independência e 112  da República.

Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 - Dispõe sobre a remoção de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências

Título VII

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I

Dos Crimes

Seção I

Disposições Gerais

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o 
adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do 
Código Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada

Seção II

Dos Crimes em Espécie

Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 
divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou 
telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito 
ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

Pena – reclusão, de três a seis anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

o§ 1  Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, 
cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às 
fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

o o          § 2   As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1  deste artigo são puníveis 
quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa 
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CAPÍTULO V

DAS SANÇÕES PENAIS E ADMIMSTRATIVAS

SEÇÃO I

Dos Crimes

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em 
desacordo com as disposições desta Lei:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa.

§ 1.º Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por 
outro motivo torpe:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa.

§ 2.º Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido:

I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;

II - perigo de vida;

III  -  debil idade permanente de membro, sentido ou função;

IV - aceleração de parto:

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de cem a duzentos dias-multa

§ 3.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido:

I - incapacidade para o trabalho;

II - enfermidade incurável ;

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função;

IV - deformidade permanente;

V - aborto:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de cento e cinquenta a 
trezentos dias-multa.

§ 4.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de duzentos a trezentos e sessenta 
dias-multa.

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de duzentos a trezentos e sessenta 
dias-multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita 
ou aufere qualquer vantagem com a transação.

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano de que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os 
dispositivos desta Lei:

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de cento e cinquenta a trezentos 
dias-multa.

Art. 17. Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano de 
que se tem ciência terem sido obtidas em desacordo com os dispositivos desta Lei:

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de cem a duzentos e 
cinquenta dias-multa.

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 10 
desta Lei e seu parágrafo único:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto condigno, para 
sepultamento ou deixar de entregar ou retardar sua entrega aos familiares ou 
interessados:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no art. 
11:

Pena - multa, de cem a duzentos dias-multa.

SEÇÃO II

Das Sanções Administrativas

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o 
estabelecimento de saúde e as equipes médico-cirúrgicas envolvidas poderão ser 
desautorizadas temporária ou permanentemente pelas autoridades competentes.

§ 1.º Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-la em 
duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, em caso de reincidência, poderá ter 
suas atividades suspensas temporária ou definitivamente, sem direito a qualquer 
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indenização ou compensação por investimentos realizados.

§ 2.º Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou 
convênios com entidades públicas, bem como se beneficiar de créditos oriundos de 
instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista, pelo prazo de 
cinco anos.

Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo relatórios dos 
transplantes realizados, conforme o disposto no art. 3.º § 1.º, ou que não enviarem 
os relatórios mencionados no art. 3.º, § 2.º ao órgão de gestão estadual do Sistema 
Único de Saúde, estão sujeitas a multa, de cem a duzentos dias-multa.

o§ 1  Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as 
notificações previstas no art. 13 desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as 
hipóteses definidas em seu parágrafo único. (Redação dada pela Lei nº 11.521, de 
2007)

§ 2.º Em caso de reincidência, além de multa, o órgão de gestão estadual do 
Sistema Único de Saúde poderá determinar a desautorização temporária ou 
permanente da instituição.

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.º 4.117, de 27 de agosto de 1962, a 
empresa de comunicação social que veicular anúncio em desacordo com o disposto 
no artigo 11.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. (VETADO)

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, particularmente a Lei n.º 
8.489, de 18 de novembro de 1992, e o Decreto n.º 879, de 22 de julho de 1993.

Brasília,4 de fevereiro de 1997; 176.º da Independência e 109.º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Nelson A. Jobim

Carlos César de Albuquerque

Lei nº 6.815 de agosto de 1980 - Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, 
cria o Conselho Nacional de Imigração.

ESTA LEI FOI REPUBLICADA PELA DETERMINAÇÃO DO ARTIGO 11, 

DA LEI Nº 6.964, DE 09.12.1981.

TÍTULO XII
Das Infrações, Penalidades e seu Procedimento

CAPÍTULO I
Das Infrações e Penalidades

        Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui cominadas: 
(Renumerado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)

       I - entrar no território nacional sem estar autorizado (clandestino):

       Pena: deportação.

       II - demorar-se no território nacional após esgotado o prazo legal de estada:

       Pena: multa de um décimo do Maior Valor de Referência, por dia de excesso, até 
o máximo de 10 (dez) vezes o Maior Valor de Referência, e deportação, caso não saia 
no prazo fixado.

       III - deixar de registrar-se no órgão competente, dentro do prazo estabelecido 
nesta Lei (artigo 30):

       Pena: multa de um décimo do Maior Valor de Referência, por dia de excesso, até 
o máximo de 10 (dez) vezes o Maior Valor de Referência.

       IV - deixar de cumprir o disposto nos artigos 96, 102 e 103:

       Pena: multa de duas a dez vezes o Maior Valor de Referência.

       V - deixar a empresa transportadora de atender à manutenção ou promover a 
saída do território nacional do clandestino ou do impedido (artigo 27):

       Pena: multa de 30 (trinta) vezes o Maior Valor de Referência, por estrangeiro.

       VI - transportar para o Brasil estrangeiro que esteja sem a documentação em 
ordem:

       Pena: multa de dez vezes o Maior Valor de Referência, por estrangeiro, além da 
responsabilidade pelas despesas com a retirada deste do território nacional. 
(Redação dada pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)

       VII - empregar ou manter a seu serviço estrangeiro em situação irregular ou 
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Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
onos termos do § 8  do artigo 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

impedido de exercer atividade remunerada:

       Pena: multa de trinta vezes o Maior Valor de Referência por estrangeiro.

       VIII - infringir o disposto nos artigos 21, § 2º, 24, 98, 104, §§ 1º ou 2º e 105:

       Pena: deportação.

       IX - infringir o disposto no artigo 25:

       Pena: multa de cinco vezes o Maior Valor de Referência para o resgatador e 
deportação para o estrangeiro.

       X - infringir o disposto nos artigos 18, 37, § 2º, ou 99 a 101:

       Pena: cancelamento do registro e deportação.

       XI - infringir o disposto no artigo 106 ou 107:

       Pena: detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e expulsão.

       XII - introduzir estrangeiro clandestinamente ou ocultar clandestino ou irregular:

       Pena: detenção de um a três anos e, se o infrator for estrangeiro, expulsão.

       XIII - fazer declaração falsa em processo de transformação de visto, de registro, de 
alteração de assentamentos, de naturalização, ou para a obtenção de passaporte para 
estrangeiro, laissez-passer, ou, quando exigido, visto de saída:

       Pena: reclusão de um a cinco anos e, se o infrator for estrangeiro, expulsão.

       XIV - infringir o disposto nos artigos 45 a 48:

       Pena: multa de cinco a dez vezes o Maior Valor de Referência.

       XV - infringir o disposto no artigo 26, § 1º ou 64:

       Pena: deportação e na reincidência, expulsão.

       XVI - infringir ou deixar de observar qualquer disposição desta Lei ou de seu 
Regulamento para a qual não seja cominada sanção especial:

       Pena: multa de duas a 5 cinco vezes o Maior Valor de Referência.
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TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

oArt. 5  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra 
a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual.

oArt. 6  A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das 
formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

oArt. 7  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 
outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o 
pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de 
ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação;

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

oArt. 1  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 
ofamiliar contra a mulher, nos termos do § 8  do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do 
Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar.

oArt. 2  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

oArt. 3  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 
direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à 
moradia, ao acesso à Justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

o§ 1  O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido 
de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

o§ 2  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.

oArt. 4  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 
destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.
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III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite 
ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

oArt. 8  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não governamentais, tendo 
por diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 
relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, 
às consequências e à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação 
periódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou 
exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso 

o oIII do art. 1 , no inciso IV do art. 3  e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, 
em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à 
sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos 
direitos humanos das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre 
estes e entidades não governamentais, tendo por objetivo a implementação de 
programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 
do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de 
raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia 
e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR

oArt. 9  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na 
Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de 
Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso.

o§ 1  O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo 
federal, estadual e municipal.

o§ 2  O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
para preservar sua integridade física e psicológica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da 
administração direta ou indireta;
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II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses.

o§ 3  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico 
e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos 
de violência sexual.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, a autoridade policial deverá, entre outras providências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 
Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou 
local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 
disponíveis.

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os 
seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo 
Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a 
termo, se apresentada; 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz 
com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e 
requisitar outros exames periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de 
outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 
Público.

o§ 1  O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e 
deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;

II - nome e idade dos dependentes;

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela 
ofendida.

o o§ 2  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1  o 
boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da 
ofendida.

o§ 3  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos 
fornecidos por hospitais e postos de saúde.

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

 CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-
ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação 
específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
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Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

o§ 1  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser prontamente comunicado.

o§ 2  As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 
cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de 
maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados.

o§ 3  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da 
ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já 
concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de 
seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá 
a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do 
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-
la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao 
agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem 
prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 
agressor.

Seção II

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao 
oórgão competente, nos termos da Lei n  10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos 
da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela 
União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o 
julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos 
por esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

III - do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida 
de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada para tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

 Seção I
Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no 
prazo de quarenta e oito horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 
urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência 
judiciária, quando for o caso;

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.
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a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 
limite mínimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação;

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física 
e psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a 
equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
o§ 1  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 

previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as 
circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério 
Público.

o§ 2  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas 
o ocondições mencionadas no caput e incisos do art. 6  da Lei n  10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou 
instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição 
do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de 
prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

o§ 3  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o 
juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.

o§ 4  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 
ocaput e nos §§ 5  e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 

de Processo Civil).

Seção III
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao 
respectivo domicílio, após afastamento do agressor;

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou 
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, 
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 
venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 
danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins 
previstos nos incisos II e III deste artigo.

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos 
casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de 
assistência social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as 
medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer 
irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27.  Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação 
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de violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, 
ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar 
o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, 
nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e 
humanizado.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29.  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que 
vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento 
multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas 
psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por 
escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou 
verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o 
agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o 
juiz poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a 
indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, 
poderá prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências cível e 
criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, 
subsidiada pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, 

para o processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34.  A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do 
serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 
promover, no limite das respectivas competências:

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e 
respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar;

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em 
situação de violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de 
perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e 
familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta 
Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei 
poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação 
de atuação na área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos termos 
da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo 
juiz quando entender que não há outra entidade com representatividade adequada 
para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher 
serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e 
Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo às 
mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 
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o§ 11. Na hipótese do § 9  deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 
crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência.” (NR)

oArt. 45. O art. 152 da Lei n  7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152. ................................................... 

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz 
poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de 
recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46.  Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.
o oBrasília, 7 de agosto de 2006; 185  da Independência e 118  da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff

Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do 
Ministério da Justiça.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas 
competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, 
poderão estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada exercício 
financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a 
omulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n  9.099, de 26 de 

setembro de 1995.
oArt. 42. O art. 313 do Decreto-Lei n  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313. ............................................................................................................ 

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência.” (NR)

oArt. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n  2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61. ......................................................................................................

II - ............................................................................................................... 

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei 
específica;

........................................................... ” (NR)

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 129. ................................................................................................ 
o§ 9  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-
se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de três meses a três anos.

.................................................................. 
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CAPÍTULO II

DA POLÍTICA, DO PLANO E DO SISTEMA NACIONAL DE TURISMO

Seção I

Da Política Nacional de Turismo

Subseção I

Dos Princípios

oArt. 4  A Política Nacional de Turismo é regida por um conjunto de leis e normas, 
voltadas ao planejamento e ordenamento do setor, e por diretrizes, metas e 
programas definidos no Plano Nacional do Turismo - PNT estabelecido pelo Governo 
Federal. 

Parágrafo único. A Política Nacional de Turismo obedecerá aos princípios 
constitucionais da livre iniciativa, da descentralização, da regionalização e do 
desenvolvimento econômicossocial justo e sustentável. 

Subseção II

Dos Objetivos

oArt. 5  A Política Nacional de Turismo tem por objetivos:

I - democratizar e propiciar o acesso ao turismo no País a todos os segmentos 
populacionais, contribuindo para a elevação do bem-estar geral;

II - reduzir as disparidades sociais e econômicas de ordem regional, 
promovendo a inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor 
distribuição de renda; 

III - ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas 
nacionais e estrangeiros no País, mediante a promoção e o apoio ao 
desenvolvimento do produto turístico brasileiro;

IV - estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos e destinos 
turísticos brasileiros, com vistas em atrair turistas nacionais e estrangeiros, 
diversificando os fluxos entre as unidades da Federação e buscando beneficiar, 

POLÍTICA NACIONAL DE TURISMO

LEI Nº 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo 
Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga 

o oa Lei n  6.505, de 13 de dezembro de 1977, o Decreto-Lei n  2.294, de 21 de 
onovembro de 1986, e dispositivos da Lei n  8.181, de 28 de março de 1991; e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

oArt. 1  Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define 
as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo 
ao setor turístico e disciplina a prestação de serviços turísticos, o cadastro, a 
classificação e a fiscalização dos prestadores de serviços turísticos.

oArt. 2  Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades realizadas por 
pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do seu entorno 
habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer, negócios ou 
outras.

Parágrafo único. As viagens e estadas de que trata o caput deste artigo devem 
gerar movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e receitas públicas, 
constituindo-se instrumento de desenvolvimento econômico e social, promoção e 
diversidade cultural e preservação da biodiversidade.

oArt. 3  Caberá ao Ministério do Turismo estabelecer a Política Nacional de 
Turismo, planejar, fomentar, regulamentar, coordenar e fiscalizar a atividade 
turística, bem como promover e divulgar institucionalmente o turismo em âmbito 
nacional e internacional.

Parágrafo único. O poder público atuará, mediante apoio técnico, logístico e 
financeiro, na consolidação do turismo como importante fator de desenvolvimento 
sustentável, de distribuição de renda, de geração de emprego e da conservação do 
patrimônio natural, cultural e turístico brasileiro.
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especialmente, as regiões de menor nível de desenvolvimento econômico e social;

V - propiciar o suporte a programas estratégicos de captação e apoio à 
realização de feiras e exposições de negócios, viagens de incentivo, congressos e 
eventos nacionais e internacionais;

VI - promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, 
Distrito Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas 
de forma sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva 
participação das comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade 
econômica; 

VII - criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão 
cultural, de animação turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com 
capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas 
nas localidades; 

VIII - propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo 
a atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando a 
adoção de condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação 
do meio ambiente natural;

IX - preservar a identidade cultural das comunidades e populações tradicionais 
eventualmente afetadas pela atividade turística; 

X - prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de 
natureza sexual e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as 
competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos;

XI - desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos; 

XII - implementar o inventário do patrimônio turístico nacional, atualizando-o 
regularmente;

XIII - propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do 
espaço turístico nacional de forma a permitir a ampliação, a diversificação, a 
modernização e a segurança dos equipamentos e serviços turísticos, adequando-os 
às preferências da demanda, e, também, às características ambientais e 
socioeconômicas regionais existentes; 

XIV - aumentar e diversificar linhas de financiamentos para empreendimentos 
turísticos e para o desenvolvimento das pequenas e microempresas do setor pelos 
bancos e agências de desenvolvimento oficiais; 

XV - contribuir para o alcance de política tributária justa e equânime, nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal, para as diversas entidades componentes da 

cadeia produtiva do turismo; 

XVI - promover a integração do setor privado como agente complementar de 
financiamento em infraestrutura e serviços públicos necessários ao 
desenvolvimento turístico;

XVII - propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria da qualidade, 
eficiência e segurança na prestação dos serviços, da busca da originalidade e do 
aumento da produtividade dos agentes públicos e empreendedores turísticos 
privados; 

XVIII - estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na 
prestação de serviços por parte dos operadores, empreendimentos e 
equipamentos turísticos; 

XIX - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação 
de recursos humanos para a área do turismo, bem como a implementação de 
políticas que viabilizem a colocação profissional no mercado de trabalho; e

XX - implementar a produção, a sistematização e o intercâmbio de dados 
estatísticos e informações relativas às atividades e aos empreendimentos turísticos 
instalados no País, integrando as universidades e os institutos de pesquisa públicos 
e privados na análise desses dados, na busca da melhoria da qualidade e 
credibilidade dos relatórios estatísticos sobre o setor turístico brasileiro.

Parágrafo único. Quando se tratar de unidades de conservação, o turismo será 
desenvolvido em consonância com seus objetivos de criação e com o disposto no 
plano de manejo da unidade.

Seção II

Do Plano Nacional de Turismo - PNT

oArt. 6  O Plano Nacional de Turismo - PNT será elaborado pelo Ministério do 
Turismo, ouvidos os segmentos públicos e privados interessados, inclusive o 
Conselho Nacional de Turismo, e aprovado pelo Presidente da República, com o 
intuito de promover:

I - a política de crédito para o setor, nela incluídos agentes financeiros, linhas de 
financiamento e custo financeiro;

II - a boa imagem do produto turístico brasileiro no mercado nacional e 
internacional; 
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III - a vinda de turistas estrangeiros e a movimentação de turistas no mercado 
interno; 

IV - maior aporte de divisas ao balanço de pagamentos;

V - a incorporação de segmentos especiais de demanda ao mercado interno, em 
especial os idosos, os jovens e as pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, pelo incentivo a programas de descontos e facilitação de 
deslocamentos, hospedagem e fruição dos produtos turísticos em geral e 
campanhas institucionais de promoção;

VI - a proteção do meio ambiente, da biodiversidade e do patrimônio cultural de 
interesse turístico; 

VII - a atenuação de passivos socioambientais eventualmente provocados pela 
atividade turística;

VIII - o estímulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais protegidas 
ou não; 

IX - a orientação às ações do setor privado, fornecendo aos agentes econômicos 
subsídios para planejar e executar suas atividades; e 

X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômica e 
social do turismo.

Parágrafo único. O PNT terá suas metas e programas revistos a cada 4 (quatro) 
anos, em consonância com o plano plurianual, ou quando necessário, observado o 
interesse público, tendo por objetivo ordenar as ações do setor público, orientando 
o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicos para o desenvolvimento do 
turismo.

oArt. 7  O Ministério do Turismo, em parceria com outros órgãos e entidades 
integrantes da administração pública, publicará, anualmente, relatórios, 
estatísticas e balanços, consolidando e divulgando dados e informações sobre:

I - movimento turístico receptivo e emissivo;

II - atividades turísticas e seus efeitos sobre o balanço de pagamentos; e 

III - efeitos econômicos e sociais advindos da atividade turística. 

Seção III

Do Sistema Nacional de Turismo

Subseção I

Da Organização e Composição

oArt. 8  Fica instituído o Sistema Nacional de Turismo, composto pelos seguintes 
órgãos e entidades:

I - Ministério do Turismo;

II - EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo;

III - Conselho Nacional de Turismo; e

IV - Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo.
o§ 1  Poderão ainda integrar o Sistema:

I - os fóruns e conselhos estaduais de turismo;

II - os órgãos estaduais de turismo; e

III - as instâncias de governança macrorregionais, regionais e municipais.
o§ 2  O Ministério do Turismo, Órgão Central do Sistema Nacional de Turismo, no 

âmbito de sua atuação, coordenará os programas de desenvolvimento do turismo, 
em interação com os demais integrantes.

Subseção II

Dos Objetivos

oArt. 9  O Sistema Nacional de Turismo tem por objetivo promover o 
desenvolvimento das atividades turísticas, de forma sustentável, pela coordenação 
e integração das iniciativas oficiais com as do setor produtivo, de modo a:

I - atingir as metas do PNT;

II - estimular a integração dos diversos segmentos do setor, atuando em regime 
de cooperação com os órgãos públicos, entidades de classe e associações 
representativas voltadas à atividade turística;

III - promover a regionalização do turismo, mediante o incentivo à criação de 
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CAPÍTULO III

DA COORDENAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE DECISÕES E AÇÕES NO PLANO FEDERAL

Seção Única

Das Ações, Planos e Programas

Art. 10. O poder público federal promoverá a racionalização e o 
desenvolvimento uniforme e orgânico da atividade turística, tanto na esfera pública 
como privada, mediante programas e projetos consoantes com a Política Nacional 
de Turismo e demais políticas públicas pertinentes, mantendo a devida 
conformidade com as metas fixadas no PNT.

Art. 11. Fica criado o Comitê Interministerial de Facilitação Turística, com a 
finalidade de compatibilizar a execução da Política Nacional de Turismo e a 
consecução das metas do PNT com as demais políticas públicas, de forma que os 
planos, programas e projetos das diversas áreas do Governo Federal venham a 
incentivar:

I - a política de crédito e financiamento ao setor;

II - a adoção de instrumentos tributários de fomento à atividade turística 
mercantil, tanto no consumo como na produção;

III - o incremento ao turismo pela promoção adequada de tarifas 
aeroportuárias, em especial a tarifa de embarque, preços de passagens, tarifas 
diferenciadas ou estimuladoras relativas ao transporte turístico;

IV - as condições para afretamento relativas ao transporte turístico;

V - a facilitação de exigências, condições e formalidades, estabelecidas para o 
ingresso, saída e permanência de turistas no País, e as respectivas medidas de 
controle adotadas nos portos, aeroportos e postos de fronteira, respeitadas as 
competências dos diversos órgãos governamentais envolvidos; 

VI - o levantamento de informações quanto à procedência e nacionalidade dos 
turistas estrangeiros, faixa etária, motivo da viagem e permanência estimada no 
País; 

VII - a metodologia e o cálculo da receita turística contabilizada no balanço de 
pagamentos das contas nacionais; 

VIII - a formação, a capacitação profissional, a qualificação, o treinamento e a 
reciclagem de mão de obra para o setor turístico e sua colocação no mercado de 

organismos autônomos e de leis facilitadoras do desenvolvimento do setor, 
descentralizando a sua gestão; e

IV - promover a melhoria da qualidade dos serviços turísticos prestados no País.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Turismo, observadas as respectivas áreas de competência, deverão orientar-se, 
ainda, no sentido de:

I - definir os critérios que permitam caracterizar as atividades turísticas e dar 
homogeneidade à terminologia específica do setor;

II - promover os levantamentos necessários ao inventário da oferta turística 
nacional e ao estudo de demanda turística, nacional e internacional, com vistas em 
estabelecer parâmetros que orientem a elaboração e execução do PNT;

III - proceder a estudos e diligências voltados à quantificação, caracterização e 
regulamentação das ocupações e atividades, no âmbito gerencial e operacional, do 
setor turístico e à demanda e oferta de pessoal qualificado para o turismo; 

IV - articular, perante os órgãos competentes, a promoção, o planejamento e a 
execução de obras de infraestrutura, tendo em vista o seu aproveitamento para 
finalidades turísticas;

V - promover o intercâmbio com entidades nacionais e internacionais 
vinculadas direta ou indiretamente ao turismo;

VI - propor o tombamento e a desapropriação por interesse social de bens 
móveis e imóveis, monumentos naturais, sítios ou paisagens cuja conservação seja 
de interesse público, dado seu valor cultural e de potencial turístico;

VII - propor aos órgãos ambientais competentes a criação de unidades de 
conservação, considerando áreas de grande beleza cênica e interesse turístico; e

VIII - implantar sinalização turística de caráter informativo, educativo e, quando 
necessário, restritivo, utilizando linguagem visual padronizada nacionalmente, 
observados os indicadores de sinalização turística utilizados pela Organização 
Mundial de Turismo.
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trabalho;

IX - o aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, congressos e 
simpósios internacionais, apoiados logística, técnica ou financeiramente por órgãos 
governamentais, realizados em mercados potencialmente emissores de turistas 
para a divulgação do Brasil como destino turístico;

X - o fomento e a viabilização da promoção do turismo, visando à captação de 
turistas estrangeiros, solicitando inclusive o apoio da rede diplomática e consular do 
Brasil no exterior;

XI - o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte de turismo;

XII - a geração de empregos;

XIII - o estabelecimento de critérios de segurança na utilização de serviços e 
equipamentos turísticos; e

XIV - a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da 
administração pública federal, visando ao aproveitamento e ordenamento do 
patrimônio natural e cultural para fins turísticos.

Parágrafo único. O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, cuja 
composição, forma de atuação e atribuições serão definidas pelo Poder Executivo, 
será presidido pelo Ministro de Estado do Turismo.

Art. 12. O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, apoio técnico e financeiro para as 
iniciativas, planos e projetos que visem ao fomento das empresas que exerçam 
atividade econômica relacionada à cadeia produtiva do turismo, com ênfase nas 
microempresas e empresas de pequeno porte.

Art. 13. O Ministério do Turismo poderá buscar, no Ministério da Educação e no 
Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de suas respectivas competências, 
apoio para estimular as unidades da Federação emissoras de turistas à implantação 
de férias escolares diferenciadas, buscando minorar os efeitos da sazonalidade 
turística, caracterizada pelas alta e baixa temporadas.

Parágrafo único. O Governo Federal, por intermédio do Ministério do Turismo, 
poderá oferecer estímulos e vantagens especiais às unidades da Federação 
emissoras de turistas em função do disposto neste artigo.

Art. 14. O Ministério do Turismo, diretamente ou por intermédio do Instituto 
Brasileiro de Turismo - Embratur, poderá utilizar, mediante delegação ou convênio, 
os serviços das representações diplomáticas, econômicas e culturais do Brasil no 

exterior para a execução de suas tarefas de captação de turistas, eventos e 
investidores internacionais para o País e de apoio à promoção e à divulgação de 
informações turísticas nacionais, com vistas na formação de uma rede de promoção 
internacional do produto turístico brasileiro, intercâmbio tecnológico com 
instituições estrangeiras e à prestação de assistência turística aos que dela 
necessitarem. 

CAPÍTULO IV

DO FOMENTO À ATIVIDADE TURÍSTICA

Seção I

Da Habilitação a Linhas de Crédito Oficiais e ao Fundo Geral de Turismo - 
FUNGETUR

Art. 15. As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, com ou 
sem fins lucrativos, que desenvolverem programas e projetos turísticos poderão 
receber apoio financeiro do poder público, mediante:

I - cadastro efetuado no Ministério do Turismo, no caso de pessoas de direito 
privado; e

II - participação no Sistema Nacional de Turismo, no caso de pessoas de direito 
público. 

Seção II

Do Suporte Financeiro às Atividades Turísticas

Art. 16. O suporte financeiro ao setor turístico será viabilizado por meio dos 
seguintes mecanismos operacionais de canalização de recursos:

I - da lei orçamentária anual, alocado ao Ministério do Turismo e à Embratur;

II - do Fundo Geral de Turismo - Fungetur; 

III - de linhas de crédito de bancos e instituições federais; 

IV - de agências de fomento ao desenvolvimento regional; 

V - alocados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios; 
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VI - de organismos e entidades nacionais e internacionais; e 

VII - da securitização de recebíveis originários de operações de prestação de 
serviços turísticos, por intermédio da utilização de Fundos de Investimento em 
Direitos Creditórios - Fidc e de Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de 
Investimento em Direitos Creditórios - FICFIDC, observadas as normas do Conselho 
Monetário Nacional - CMN e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Parágrafo único. O poder público federal poderá viabilizar, ainda, a criação de 
mecanismos de investimentos privados no setor turístico. 

Art. 17. (VETADO)

Seção III

Do Fundo Geral de Turismo - Fungetur

oArt. 18. O Fundo Geral de Turismo - Fungetur, criado pelo Decreto-Lei n  1.191, 
ode 27 de outubro de 1971, alterado pelo Decreto-Lei n  1.439, de 30 de dezembro de 

o1975, ratificado pela Lei n  8.181, de 28 de março de 1991, terá seu funcionamento e 
condições operacionais regulados em ato do Ministro de Estado do Turismo.

Art. 19. O Fungetur tem por objeto o financiamento, o apoio ou a participação 
financeira em planos, projetos, ações e empreendimentos reconhecidos pelo 
Ministério do Turismo como de interesse turístico, os quais deverão estar 
abrangidos nos objetivos da Política Nacional de Turismo, bem como consoantes 
com as metas traçadas no PNT, explicitados nesta Lei. 

Parágrafo único. As aplicações dos recursos do Fungetur, para fins do disposto 
neste artigo, serão objeto de normas, definições e condições a serem fixadas pelo 
Ministério do Turismo, em observância à legislação em vigor.

Art. 20. Constituem recursos do Fungetur:

I - recursos do orçamento geral da União;

II - contribuições, doações, subvenções e auxílios de entidades de qualquer 
natureza, inclusive de organismos internacionais; 

III – (VETADO);

IV - devolução de recursos de projetos não iniciados ou interrompidos, com ou 
sem justa causa; 

V - reembolso das operações de crédito realizadas a título de financiamento 
reembolsável;

VI - recebimento de dividendos ou da alienação das participações acionárias do 
próprio Fundo e da Embratur em empreendimentos turísticos; 

VII - resultado das aplicações em títulos públicos federais; 

VIII - quaisquer outros depósitos de pessoas físicas ou jurídicas realizados a seu 
crédito;

IX - receitas eventuais e recursos de outras fontes que vierem a ser definidas; e 

X - superávit financeiro de cada exercício. 

Parágrafo único. A operacionalização do Fungetur poderá ser feita por 
intermédio de agentes financeiros.  

CAPÍTULO V

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Seção I

Da Prestação de Serviços Turísticos

Subseção I

Do Funcionamento e das Atividades

Art. 21.  Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, 
as sociedades empresárias, sociedades simples, os empresários individuais e os 
serviços sociais autônomos que prestem serviços turísticos remunerados e que 
exerçam as seguintes atividades econômicas relacionadas à cadeia produtiva do 
turismo:

I - meios de hospedagem;

II - agências de turismo; 

III - transportadoras turísticas; 

IV - organizadoras de eventos; 

V - parques temáticos; e

VI - acampamentos turísticos.

Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas 
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Subseção II

Dos Meios de Hospedagem

Art. 23. Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou 
estabelecimentos, independentemente de sua forma de constituição, destinados a 
prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em unidades de frequência 
individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros serviços necessários aos 
usuários, denominados de serviços de hospedagem, mediante adoção de 
instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança de diária. 

o§ 1  Os empreendimentos ou estabelecimentos de hospedagem que explorem 
ou administrem, em condomínios residenciais, a prestação de serviços de 
hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, bem como outros serviços 
oferecidos a hóspedes, estão sujeitos ao cadastro de que trata esta Lei e ao seu 
regulamento.

o§ 2  Considera-se prestação de serviços de hospedagem em tempo 
compartilhado a administração de intercâmbio, entendida como organização e 
permuta de períodos de ocupação entre cessionários de unidades habitacionais de 
distintos meios de hospedagem. 

o§ 3  Não descaracteriza a prestação de serviços de hospedagem a divisão do 
empreendimento em unidades hoteleiras, assim entendida a atribuição de 
natureza jurídica autônoma às unidades habitacionais que o compõem, sob 
titularidade de diversas pessoas, desde que sua destinação funcional seja apenas e 
exclusivamente a de meio de hospedagem. 

o§ 4  Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utilização 
da unidade habitacional e dos serviços incluídos, no período de 24 (vinte e quatro) 
horas, compreendido nos horários fixados para entrada e saída de hóspedes. 

Art. 24. Os meios de hospedagem, para obter o cadastramento, devem 
preencher pelo menos um dos seguintes requisitos: 

I - possuir licença de funcionamento, expedida pela autoridade competente, 
para prestar serviços de hospedagem, podendo tal licença objetivar somente partes 
da edificação; e

II - no caso dos empreendimentos ou estabelecimentos conhecidos como 
condomínio hoteleiro, flat, flat-hotel, hotel-residence, loft, apart-hotel, apart-
service condominial, condohotel e similares, possuir licença edilícia de construção 
ou certificado de conclusão de construção, expedidos pela autoridade competente, 
acompanhados dos seguintes documentos: 

as condições próprias, as sociedades empresárias que prestem os seguintes 
serviços:

I - restaurantes, cafeterias, bares e similares;

II - centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e 
similares;

III - parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de 
equipamentos de entretenimento e lazer;

IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca 
desportiva;

V - casas de espetáculos e equipamentos de animação turística;

VI - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infraestrutura, 
locação de equipamentos e montadoras de feiras de negócios, exposições e 
eventos;

VII - locadoras de veículos para turistas; e

VIII - prestadores de serviços especializados na realização e promoção das 
diversas modalidades dos segmentos turísticos, inclusive atrações turísticas e 
empresas de planejamento, bem como a prática de suas atividades.

Art. 22. Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no 
Ministério do Turismo, na forma e nas condições fixadas nesta Lei e na sua 
regulamentação. 

o§ 1  As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Turismo, 
exceto no caso de estande de serviço de agências de turismo instalado em local 
destinado a abrigar evento de caráter temporário e cujo funcionamento se restrinja 
ao período de sua realização. 

o§ 2  O Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro deferido, 
inclusive de filiais, correspondente ao objeto das atividades turísticas a serem 
exercidas.

o§ 3  Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermediá-
los, os prestadores de serviços turísticos referidos neste artigo quando 
devidamente cadastrados no Ministério do Turismo.

o§ 4  O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do 
certificado.

o§ 5  O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo. 
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a) convenção de condomínio ou memorial de incorporação ou, ainda, 
instrumento de instituição condominial, com previsão de prestação de serviços 
hoteleiros aos seus usuários, condôminos ou não, com oferta de alojamento 
temporário para hóspedes mediante contrato de hospedagem no sistema 
associativo, também conhecido como pool de locação;

b) documento ou contrato de formalização de constituição do pool de locação, 
como sociedade em conta de participação, ou outra forma legal de constituição, 
com a adesão dos proprietários de pelo menos 60% (sessenta por cento) das 
unidades habitacionais à exploração hoteleira do empreendimento;

c) contrato em que esteja formalizada a administração ou exploração, em 
regime solidário, do empreendimento imobiliário como meio de hospedagem de 
responsabilidade de prestador de serviço hoteleiro cadastrado no Ministério do 
Turismo;

d) certidão de cumprimento às regras de segurança contra riscos aplicáveis aos 
estabelecimentos comerciais; e

e) documento comprobatório de enquadramento sindical da categoria na 
atividade de hotéis, exigível a contar da data de eficácia do segundo dissídio coletivo 
celebrado na vigência desta Lei.

o§ 1  Para a obtenção do cadastro no Ministério do Turismo, os 
empreendimentos de que trata o inciso II do caput deste artigo, caso a licença 
edilícia de construção tenha sido emitida após a vigência desta Lei, deverão 
apresentar, necessariamente, a licença de funcionamento.

o§ 2  O disposto nesta Lei não se aplica aos empreendimentos imobiliários, 
organizados sob forma de condomínio, que contem com instalações e serviços de 
hotelaria à disposição dos moradores, cujos proprietários disponibilizem suas 
unidades exclusivamente para uso residencial ou para serem utilizadas por 
terceiros, com esta finalidade, por períodos superiores a 90 (noventa) dias, 
conforme legislação específica. 

Art. 25. O Poder Executivo estabelecerá em regulamento:

I - as definições dos tipos e categorias de classificação e qualificação de 
empreendimentos e estabelecimentos de hospedagem, que poderão ser revistos a 
qualquer tempo;

II - os padrões, critérios de qualidade, segurança, conforto e serviços previstos 
para cada tipo de categoria definido; e

III - os requisitos mínimos relativos a serviços, aspectos construtivos, 
equipamentos e instalações indispensáveis ao deferimento do cadastro dos meios 

de hospedagem.

Parágrafo único. A obtenção da classificação conferirá ao empreendimento 
chancela oficial representada por selos, certificados, placas e demais símbolos, o 
que será objeto de publicidade específica em página eletrônica do Ministério do 
Turismo, disponibilizada na rede mundial de computadores.

Art. 26. Os meios de hospedagem deverão fornecer ao Ministério do Turismo, 
em periodicidade por ele determinada, as seguintes informações:

I - perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-os por nacionalidade; e

II - registro quantitativo de hóspedes, taxas de ocupação, permanência média e 
número de hóspedes por unidade habitacional.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os meios de hospedagem utilizarão as 
informações previstas nos impressos Ficha Nacional de Registro de Hóspedes - 
FNRH e Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, na forma em que dispuser o 
regulamento.

Subseção III

Das Agências de Turismo

Art. 27. Compreende-se por agência de turismo a pessoa jurídica que exerce a 
atividade econômica de intermediação remunerada entre fornecedores e 
consumidores de serviços turísticos ou os fornece diretamente.

o§ 1  São considerados serviços de operação de viagens, excursões e passeios 
turísticos, a organização, contratação e execução de programas, roteiros, 
itinerários, bem como recepção, transferência e a assistência ao turista.

o§ 2  O preço do serviço de intermediação é a comissão recebida dos 
fornecedores ou o valor que agregar ao preço de custo desses fornecedores, 
facultando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço do consumidor pelos 
serviços prestados.

o§ 3  As atividades de intermediação de agências de turismo compreendem a 
oferta, a reserva e a venda a consumidores de um ou mais dos seguintes serviços 
turísticos fornecidos por terceiros:

I - passagens;

II - acomodações e outros serviços em meios de hospedagem; e

III - programas educacionais e de aprimoramento profissional.
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o§ 4  As atividades complementares das agências de turismo compreendem a 
intermediação ou execução dos seguintes serviços:

I - obtenção de passaportes, vistos ou qualquer outro documento necessário à 
realização de viagens;

II - transporte turístico;

III - desembaraço de bagagens em viagens e excursões;

IV - locação de veículos;

V - obtenção ou venda de ingressos para espetáculos públicos, artísticos, 
esportivos, culturais e outras manifestações públicas;

VI - representação de empresas transportadoras, de meios de hospedagem e de 
outras fornecedoras de serviços turísticos;

VII - apoio a feiras, exposições de negócios, congressos, convenções e 
congêneres;

VIII - venda ou intermediação remunerada de seguros vinculados a viagens, 
passeios e excursões e de cartões de assistência ao viajante;

IX - venda de livros, revistas e outros artigos destinados a viajantes; e

X - acolhimento turístico, consistente na organização de visitas a museus, 
monumentos históricos e outros locais de interesse turístico. 

o o§ 5  A intermediação prevista no § 2  deste artigo não impede a oferta, reserva e 
venda direta ao público pelos fornecedores dos serviços nele elencados.

o§ 6  (VETADO)
o§ 7  As agências de turismo que operam diretamente com frota própria deverão 

atender aos requisitos específicos exigidos para o transporte de superfície.

Subseção IV

Das Transportadoras Turísticas

Art. 28. Consideram-se transportadoras turísticas as empresas que tenham por 
objeto social a prestação de serviços de transporte turístico de superfície, 
caracterizado pelo deslocamento de pessoas em veículos e embarcações por vias 
terrestres e aquáticas, compreendendo as seguintes modalidades:

I - pacote de viagem: itinerário realizado em âmbito municipal, intermunicipal, 

interestadual ou internacional que incluam, além do transporte, outros serviços 
turísticos como hospedagem, visita a locais turísticos, alimentação e outros;

II - passeio local: itinerário realizado para visitação a locais de interesse turístico 
do município ou vizinhança, sem incluir pernoite;

III - traslado: percurso realizado entre as estações terminais de embarque e 
desembarque de passageiros, meios de hospedagem e locais onde se realizem 
congressos, convenções, feiras, exposições de negócios e respectivas programações 
sociais; e

IV - especial: ajustado diretamente por entidades civis associativas, sindicais, de 
classe, desportivas, educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo de 
pessoas físicas e de pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, com transportadoras 
turísticas, em âmbito municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Art. 29. O Ministério do Turismo, ouvidos os demais órgãos competentes sobre 
a matéria, fixará:

I - as condições e padrões para a classificação em categorias de conforto e 
serviços dos veículos terrestres e embarcações para o turismo; e 

II - os padrões para a identificação oficial a ser usada na parte externa dos 
veículos terrestres e embarcações referidas no inciso I do caput deste artigo. 

Subseção V

Das Organizadoras de Eventos

Art. 30. Compreendem-se por organizadoras de eventos as empresas que têm 
por objeto social a prestação de serviços de gestão, planejamento, organização, 
promoção, coordenação, operacionalização, produção e assessoria de eventos. 

o§ 1  As empresas organizadoras de eventos distinguem-se em 2 (duas) 
categorias: as organizadoras de congressos, convenções e congêneres de caráter 
comercial, técnicocientífico, esportivo, cultural, promocional e social, de interesse 
profissional, associativo e institucional, e as organizadoras de feiras de negócios, 
exposições e congêneres.

o§ 2  O preço do serviço das empresas organizadoras de eventos é  o valor 
cobrado pelos serviços de organização, a comissão recebida pela intermediação na 
captação de recursos financeiros para a realização do evento e a taxa de 
administração referente à contratação de serviços de terceiros.
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quais o Ministério do Turismo e a Embratur contribuam técnica ou financeiramente.

 

Subseção IX

Dos Deveres

Art. 34. São deveres dos prestadores de serviços turísticos:

I - mencionar e utilizar, em qualquer forma de divulgação e promoção, o 
número de cadastro, os símbolos, expressões e demais formas de identificação 
determinadas pelo Ministério do Turismo;

II - apresentar, na forma e no prazo estabelecidos pelo Ministério do Turismo, 
informações e documentos referentes ao exercício de suas atividades, 
empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como ao perfil de atuação, 
qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos;

III - manter, em suas instalações, livro de reclamações e, em local visível, cópia 
do certificado de cadastro; e

IV - manter, no exercício de suas atividades, estrita obediência aos direitos do 
consumidor e à legislação ambiental.

Seção II

Da Fiscalização

Art. 35. O Ministério do Turismo, no âmbito de sua competência, fiscalizará o 
cumprimento desta Lei por toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, que exerça a 
atividade de prestação de serviços turísticos, cadastrada ou não, inclusive as que 
adotem, por extenso ou de forma abreviada, expressões ou termos que possam 
induzir em erro quanto ao real objeto de suas atividades. 

Seção III

Das Infrações e das Penalidades

Subseção I

Das Penalidades

Subseção VI

Dos Parques Temáticos

Art. 31. Consideram-se parques temáticos os empreendimentos ou 
estabelecimentos que tenham por objeto social a prestação de serviços e 
atividades, implantados em local fixo e de forma permanente, ambientados 
tematicamente, considerados de interesse turístico pelo Ministério do Turismo. 

Subseção VII

Dos Acampamentos Turísticos 

Art. 32. Consideram-se acampamentos turísticos as áreas especialmente 
preparadas para a montagem de barracas e o estacionamento de reboques 
habitáveis, ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, equipamentos 
e serviços específicos para facilitar a permanência dos usuários ao ar livre.

Parágrafo único. O Poder Executivo discriminará, mediante regulamentação, os 
equipamentos mínimos necessários para o enquadramento do prestador de serviço 
na atividade de que trata o caput deste artigo. 

Subseção VIII

Dos Direitos

Art. 33. São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadastrados no 
Ministério do Turismo, resguardadas as diretrizes da Política Nacional de Turismo, 
na forma desta Lei:

I - o acesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefícios 
constantes da legislação de fomento ao turismo;

II - a menção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresariais, 
bem como dos serviços que exploram ou administram, em campanhas 
promocionais do Ministério do Turismo e da Embratur, para as quais contribuam 
financeiramente; e 

III - a utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número de cadastro e 
selos de qualidade, quando for o caso, em promoção ou divulgação oficial para as 
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Art. 36. A não observância do disposto nesta Lei sujeitará os prestadores de 
serviços turísticos, observado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

I - advertência por escrito;

II - multa; 

III - cancelamento da classificação;

IV - interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, 
empreendimento ou equipamento; e

V - cancelamento do cadastro. 
o§ 1  As penalidades previstas nos incisos II a V do caput deste artigo poderão ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente.
o§ 2  A aplicação da penalidade de advertência não dispensa o infrator da 

obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de 
imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de incidência de 
multa ou aplicação de penalidade mais grave.

o§ 3  A penalidade de multa será em montante não inferior a R$ 350,00 
(trezentos e cinquenta reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

o§ 4  Regulamento disporá sobre critérios para gradação dos valores das multas.
o§ 5  A penalidade de interdição será mantida até a completa regularização da 

situação, ensejando a reincidência de tal ocorrência aplicação de penalidade mais 
grave.

o§ 6  A penalidade de cancelamento da classificação ensejará a retirada do nome 
do prestador de serviços turísticos da página eletrônica do Ministério do Turismo, 
na qual consta o rol daqueles que foram contemplados com a chancela oficial de 
que trata o parágrafo único do art. 25 desta Lei.

o§ 7  A penalidade de cancelamento de cadastro implicará a paralisação dos 
serviços e a apreensão do certificado de cadastro, sendo deferido prazo de até 30 
(trinta) dias, contados da ciência do infrator, para regularização de compromissos 
assumidos com os usuários, não podendo, no período, assumir novas obrigações. 

o§ 8  As penalidades referidas nos incisos III a V do caput deste artigo acarretarão 
a perda, no todo, ou em parte, dos benefícios, recursos ou incentivos que estejam 
sendo concedidos ao prestador de serviços turísticos. 

Art. 37. Serão observados os seguintes fatores na aplicação de penalidades:

I - natureza das infrações;

II - menor ou maior gravidade da infração, considerados os prejuízos dela 
decorrentes para os usuários e para o turismo nacional; e

III - circunstâncias atenuantes ou agravantes, inclusive os antecedentes do 
infrator.

o§ 1  Constituirão circunstâncias atenuantes a colaboração com a fiscalização e a 
presteza no ressarcimento dos prejuízos ou reparação dos erros. 

o§ 2  Constituirão circunstâncias agravantes a reiterada prática de infrações, a 
sonegação de informações e documentos e os obstáculos impostos à fiscalização.

o§ 3  O Ministério do Turismo manterá sistema cadastral de informações no qual 
serão registradas as infrações e as respectivas penalidades aplicadas.

Art. 38. A multa a ser cominada será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, a vantagem auferida, a condição econômica do fornecedor, bem como 
com a imagem do turismo nacional, devendo sua aplicação ser precedida do devido 
procedimento administrativo, e ser levados em conta os seguintes fatores:

I - maior ou menor gravidade da infração; e

II - circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
o§ 1  As multas a que se refere esta Lei, devidamente atualizadas na data de seu 

efetivo pagamento, serão recolhidas à conta única do Tesouro Nacional.
o§ 2  Os débitos decorrentes do não pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias, de 

multas aplicadas pelo Ministério do Turismo serão, após apuradas sua liquidez e 
certeza, inscritos na Dívida Ativa da União.

Art. 39. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da efetiva ciência pelo interessado, à autoridade que houver proferido a 
decisão de aplicar a penalidade, a qual decidirá no prazo de 5 (cinco) dias.

o§ 1  No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da ciência da decisão, apresentar recurso hierárquico, com efeito 
suspensivo, para uma junta de recursos, com composição tripartite formada por 1 
(um) representante dos empregadores, 1 (um) representante dos empregados, 
ambos escolhidos entre as associações de classe componentes  do Conselho 
Nacional de Turismo, e 1 (um) representante do Ministério do Turismo.

o§ 2  Os critérios para composição e a forma de atuação da junta de recursos, de 
oque trata o § 1  deste artigo, serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os motivos de sua aplicação, os 
prestadores de serviços turísticos poderão requerer reabilitação.

279 280



Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente 
aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, nas 
seguintes condições:

I - decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a ocorrência de novas infrações nos 
casos de advertência;

II - decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência de novas infrações nos casos de 
multa ou cancelamento da classificação; e

III - decorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de novas infrações, nos casos de 
interdição de local, atividade, instalação, estabelecimento empresarial, 
empreendimento ou equipamento ou cancelamento de cadastro.

Subseção II

Das Infrações

Art. 41. Prestar serviços de turismo sem o devido cadastro no Ministério do 
Turismo ou não atualizar cadastro com prazo de validade vencido:

Pena - multa e interdição do local e atividade, instalação, estabelecimento 
empresarial, empreendimento ou equipamento.

Parágrafo único. A penalidade de interdição será mantida até a completa 
regularização da situação, ensejando a reincidência de tal ocorrência aplicação de 
penalidade mais grave.

Art. 42. Não fornecer os dados e informações previstos no art. 26 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Art. 43. Não cumprir com os deveres insertos no art. 34 desta Lei:

Pena - advertência por escrito.

Parágrafo único. No caso de não observância dos deveres insertos no inciso IV 
do caput do art. 34 desta Lei, caberá aplicação de multa, conforme dispuser 
Regulamento.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. O Ministério do Turismo poderá delegar competência para o exercício 
de atividades e atribuições específicas estabelecidas nesta Lei a órgãos e entidades 
da administração pública, inclusive de demais esferas federativas, em especial das 
funções relativas ao cadastramento, classificação e fiscalização dos prestadores de 
serviços turísticos, assim como a aplicação de penalidades e arrecadação de 
receitas. 

Art. 45. Os prestadores de serviços turísticos cadastrados na data da publicação 
desta Lei deverão adaptar-se ao disposto nesta Lei quando expirado o prazo de 
validade do certificado de cadastro.

Art. 46. (VETADO)

Art. 47. (VETADO)

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observado, quanto ao 
oseu art. 46, o disposto no inciso I do caput do art. 106 da Lei n  5.172, de 25 de 

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 49. Ficam revogados:
oI - a Lei n  6.505, de 13 de dezembro de 1977;

oII - o Decreto-Lei n  2.294, de 21 de novembro de 1986; e
o o oIII - os incisos VIII e X do caput e os §§ 2  e 3  do art. 3 , o inciso VIII do caput do 

o o oart. 6  e o art. 8  da Lei n  8.181, de 28 de março de 1991.
o oBrasília, 17 de setembro de 2008; 187  da Independência e 120  da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Tarso Genro

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

Alfredo Nascimento

Miguel Jorge

Paulo Bernardo Silva

Carlos Minc

Luiz Eduardo Pereira Barreto Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2008 
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órgãos representados e designados em portaria conjunta do Secretário Especial de 
Políticas para as Mulheres, do Secretário Especial dos Direitos Humanos e do 
Ministro de Estado da Justiça.

o§ 3   A coordenação do Grupo de Trabalho poderá convidar representantes de 
outros órgãos e entidades da administração pública e da sociedade civil para 
participar de suas atividades.

o§ 4   O Ministério Público Federal e o Ministério Público do Trabalho serão 
convidados a fazer parte do Grupo de Trabalho.

oArt. 4   O Grupo de Trabalho poderá instituir comissões ou subgrupos 
temáticos com a função de colaborar, no que couber, para o cumprimento das suas 
atribuições, sistematizar as informações recebidas e subsidiar a elaboração do 
PNETP.

oArt. 5  Compete ao Grupo de Trabalho:
I - promover a difusão da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 

Pessoas junto a órgãos e entidades governamentais e não governamentais, 
fomentando a discussão para subsidiar a elaboração do PNETP;

II - estabelecer a metodologia para a elaboração da proposta do PNETP;
III - definir as metas, prioridades e ações do PNETP; e
IV - elaborar a proposta do PNETP.

oArt. 6   A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos e o Ministério da Justiça prestarão apoio técnico e 
administrativo ao Grupo de Trabalho.

oArt. 7   O Grupo de Trabalho deverá apresentar relatório final com proposta do 
PNETP ao Secretário Especial de Políticas para as Mulheres, ao Secretário Especial 
dos Direitos Humanos e ao Ministro de Estado da Justiça.

oArt. 8   O Grupo de Trabalho terá prazo de noventa dias, a contar da sua 
instalação, para conclusão dos seus trabalhos, prorrogável, por mais trinta dias, pelo 
Secretário Especial de Políticas para as Mulheres, pelo Secretário Especial dos 
Direitos Humanos e pelo Ministro de Estado da Justiça, mediante justificativa 
apresentada pelos coordenadores do colegiado.

oArt. 9   A participação no Grupo de Trabalho é de relevante interesse público e 
não será remunerada.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
o oBrasília, 26 de outubro de 2006; 185  da Independência e 118  da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos

B. LEGISLAÇÁO FEDERAL ESPECÍFICA SOBRE TRÁFICO DE PESSOAS

Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas

Decreto nº 5.948, de 26 de outubro de 2006.

Aprova a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e institui 
Grupo de Trabalho Interministerial com o objetivo de elaborar proposta do Plano 

Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - PNETP.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso VI, alínea “a”, da Constituição,
DECRETA:

oArt. 1   Fica aprovada a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas, que tem por finalidade estabelecer princípios, diretrizes e ações de 
prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e de atendimento às vítimas, conforme 
Anexo a este Decreto. 

oArt. 2   Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Grupo de Trabalho 
Interministerial com a finalidade de elaborar proposta do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - PNETP. 

oArt. 3   O Grupo de Trabalho será integrado por um representante, titular e 
suplente, de cada órgão a seguir indicado:

I - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;
II - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da 

República;

III - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República;

IV - Casa Civil da Presidência da República;
V - Ministério da Justiça;
VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VII - Ministério da Saúde;
VIII - Ministério do Trabalho e Emprego;
IX - Ministério do Desenvolvimento Agrário;
X - Ministério da Educação; 
XI - Ministério das Relações Exteriores; 
XII - Ministério do Turismo;
XIII - Ministério da Cultura; e
XIV - Advocacia-Geral da União.

o§ 1   O Grupo de Trabalho será coordenado conjuntamente pelos 
representantes da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos e do Ministério da Justiça.

o§ 2   Os membros do Grupo de Trabalho serão indicados pelos titulares dos 
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da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à 
Escravatura, como sendo o casamento servil.

o§ 4   A intermediação, promoção ou facilitação do recrutamento, do 
transporte, da transferência, do alojamento ou do acolhimento de pessoas para fins 
de exploração também configura tráfico de pessoas.

o§ 5   O tráfico interno de pessoas é aquele realizado dentro de um mesmo 
Estado-Membro da Federação, ou de um Estado-Membro para outro, dentro do 
território nacional.

o§ 6   O tráfico internacional de pessoas é aquele realizado entre Estados 
distintos.

o§ 7   O consentimento dado pela vítima é irrelevante para a configuração do 
tráfico de pessoas. 

CAPÍTULO II

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

oArt. 3   São princípios norteadores da Política Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas:

I - respeito à dignidade da pessoa humana;

II – não discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica 
ou social, procedência, nacionalidade, atuação profissional, raça, religião, faixa 
etária, situação migratória ou outro status; 

III - proteção e assistência integral às vítimas diretas e indiretas, 
independentemente de nacionalidade e de colaboração em processos judiciais; 

IV - promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos;

V - respeito a tratados e convenções internacionais de direitos humanos; 

VI - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos 
humanos; e

VII - transversalidade das dimensões de gênero, orientação sexual, origem 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.10.2006 

ANEXO

POLÍTICA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

oArt. 1   A Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas tem por 
finalidade estabelecer princípios, diretrizes e ações de prevenção e repressão ao 
tráfico de pessoas e de atenção às vítimas, conforme as normas e instrumentos 
nacionais e internacionais de direitos humanos e a legislação pátria.

oArt. 2   Para os efeitos desta Política, adota-se a expressão “tráfico de pessoas” 
conforme o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, que a define como o recrutamento, o 
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo 
à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao 
engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 
aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa 
que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no 
mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração 
sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à 
escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos. 

o§ 1   O termo “crianças” descrito no caput deve ser entendido como “criança e 
oadolescente”, de acordo com a Lei n  8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da 

Criança e do Adolescente.
o§ 2   O termo “rapto” descrito no caput deste artigo deve ser entendido como a 

oconduta definida no art. 148 do Decreto-Lei n  2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
Código Penal Brasileiro, referente ao sequestro e ao cárcere privado. 

o§ 3   A expressão “escravatura ou práticas similares à escravatura” deve ser 
entendida como:

oI - a conduta definida no art. 149 do Decreto-Lei n  2.848, de 1940, referente à 
redução à condição análoga a de escravo; e

oII - a prática definida no art. 1  da Convenção Suplementar sobre a Abolição 
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étnica ou social, procedência, raça e faixa etária nas políticas públicas. 

Parágrafo único.  A Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
observará os princípios da proteção integral da criança e do adolescente.

Seção II

Diretrizes Gerais

oArt. 4   São diretrizes gerais da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas:

I - fortalecimento do pacto federativo, por meio da atuação conjunta e 
articulada de todas as esferas de governo na prevenção e repressão ao tráfico de 
pessoas, bem como no atendimento e reinserção social das vítimas;

II - fomento à cooperação internacional bilateral ou multilateral;

III - articulação com organizações não governamentais, nacionais e 
internacionais;

IV - estruturação de rede de enfrentamento ao tráfico de pessoas, envolvendo 
todas as esferas de governo e organizações da sociedade civil;

V - fortalecimento da atuação nas regiões de fronteira, em portos, aeroportos, 
rodovias, estações rodoviárias e ferroviárias, e demais áreas de incidência; 

VII - verificação da condição de vítima e respectiva proteção e atendimento, no 
exterior e em território nacional, bem como sua reinserção social;

VIII - incentivo e realização de pesquisas, considerando as diversidades 
regionais, organização e compartilhamento de dados;

IX - incentivo à formação e à capacitação de profissionais para a prevenção e a 
repressão ao tráfico de pessoas, bem como para a verificação da condição de vítima 
e para o atendimento e reinserção social das vítimas;

X - harmonização das legislações e procedimentos administrativos nas esferas 
federal, estadual e municipal relativas ao tema;

XI - incentivo à participação da sociedade civil em instâncias de controle social 
das políticas públicas na área de enfrentamento ao tráfico de pessoas; 

XII - incentivo à participação dos órgãos de classe e conselhos profissionais 
na discussão sobre tráfico de pessoas; e

XIII - garantia de acesso amplo e adequado a informações em diferentes mídias 

e estabelecimento de canais de diálogo, entre o Estado, sociedade e meios de 
comunicação, referentes ao enfrentamento ao tráfico de pessoas.

Seção III

Diretrizes Específicas

oArt. 5   São diretrizes específicas de prevenção ao tráfico de pessoas: 

I - implementação de medidas preventivas nas políticas públicas, de maneira 
integrada e intersetorial, nas áreas de saúde, educação, trabalho, segurança, justiça, 
turismo, assistência social, desenvolvimento rural, esportes, comunicação, cultura, 
direitos humanos, dentre outras; 

II - apoio e realização de campanhas socioeducativas e de conscientização nos 
âmbitos internacional, nacional, regional e local, considerando as diferentes 
realidades e linguagens; 

III - monitoramento e avaliação de campanhas com a participação da 
sociedade civil;

IV - apoio à mobilização social e fortalecimento da sociedade civil; e

V - fortalecimento dos projetos já existentes e fomento à criação de novos 
projetos de prevenção ao tráfico de pessoas. 

oArt. 6   São diretrizes específicas de repressão ao tráfico de pessoas e de 
responsabilização de seus autores:

I - cooperação entre órgãos policiais nacionais e internacionais;

II - cooperação jurídica internacional;

III - sigilo dos procedimentos judiciais e administrativos, nos termos da lei; e

IV - integração com políticas e ações de repressão e responsabilização dos 
autores de crimes correlatos.

oArt. 7   São diretrizes específicas de atenção às vítimas do tráfico de pessoas: 

I - proteção e assistência jurídica, social e de saúde às vítimas diretas e indiretas 
de tráfico de pessoas; 

II - assistência consular às vítimas diretas e indiretas de tráfico de pessoas, 
independentemente de sua situação migratória e ocupação; 

III - acolhimento e abrigo provisório das vítimas de tráfico de pessoas; 
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IV - reinserção social com a garantia de acesso à educação, cultura, formação 
profissional e ao trabalho às vítimas de tráfico de pessoas;

V - reinserção familiar e comunitária de crianças e adolescentes vítimas de 
tráfico de pessoas; 

VI - atenção às necessidades específicas das vítimas, com especial atenção a 
questões de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, procedência, 
nacionalidade, raça, religião, faixa etária, situação migratória, atuação profissional 
ou outro status; 

VII - proteção da intimidade e da identidade das vítimas de tráfico de pessoas; 
e

VIII - levantamento, mapeamento, atualização e divulgação de informações 
sobre instituições governamentais e não governamentais situadas no Brasil e no 
exterior que prestam assistência a vítimas de tráfico de pessoas.

CAPÍTULO III

AÇÕES

oArt. 8   Na implementação da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas, caberá aos órgãos e entidades públicos, no âmbito de suas respectivas 
competências e condições, desenvolver as seguintes ações:

I - na área de Justiça e Segurança Pública:

a) proporcionar atendimento inicial humanizado às vítimas de tráfico de 
pessoas que retornam ao País na condição de deportadas ou não admitidas nos 
aeroportos, portos e pontos de entrada em vias terrestres; 

b) elaborar proposta intergovernamental de aperfeiçoamento da legislação 
brasileira relativa ao enfrentamento do tráfico de pessoas e crimes correlatos; 

c) fomentar a cooperação entre os órgãos federais, estaduais e municipais 
ligados à segurança pública para atuação articulada na prevenção e repressão ao 
tráfico de pessoas e responsabilização de seus autores;

d) propor e incentivar a adoção do tema de tráfico de pessoas e direitos 
humanos nos currículos de formação dos profissionais de segurança pública e 
operadores do Direito, federais, estaduais e municipais, para capacitação, quando 
do ingresso na instituição e de forma continuada, para o enfrentamento a este tipo 
de crime; 

e) fortalecer as rubricas orçamentárias existentes e criar outras voltadas para a 
formação dos profissionais de segurança pública e de justiça na área de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;

f) incluir nas estruturas específicas de inteligência policial a investigação e 
repressão ao tráfico de pessoas;

g) criar, nas Superintendências Regionais do Departamento de Polícia Federal e 
da Polícia Rodoviária Federal, estruturas específicas para o enfrentamento do 
tráfico de pessoas e outros crimes contra direitos humanos; 

h) promover a aproximação dos profissionais de segurança pública e 
operadores do Direito com a sociedade civil;

i) celebrar acordos de cooperação com organizações da sociedade civil que 
atuam na prevenção ao tráfico de pessoas e no atendimento às vítimas; 

j) promover e incentivar, de forma permanente, cursos de atualização sobre 
tráfico de pessoas, para membros e servidores dos órgãos de justiça e segurança 
pública, preferencialmente por meio de suas instituições de formação;  

l) articular os diversos ramos do Ministério Público dos Estados e da União, da 
Magistratura Estadual e Federal e dos órgãos do sistema de justiça e segurança 
pública; 

m) organizar e integrar os bancos de dados existentes na área de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas e áreas correlatas;

n) celebrar acordos de cooperação técnica com entidades públicas e privadas 
para subsidiar a atuação judicial e extrajudicial; 

o) incluir o tema de tráfico de pessoas nos cursos de combate à lavagem de 
dinheiro, ao tráfico de drogas e armas e a outros crimes correlatos; 

p) desenvolver, em âmbito nacional, mecanismos de prevenção, 
investigação e repressão ao tráfico de pessoas cometido com o uso da rede 
mundial de computadores, e consequente responsabilização de seus autores; e

q) incluir a possível relação entre o desaparecimento e o tráfico de pessoas 
em pesquisas e investigações policiais;

II - na área de Relações Exteriores:

a) propor e elaborar instrumentos de cooperação internacional na área do 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;

b) iniciar processos de ratificação dos instrumentos internacionais referentes 
ao tráfico de pessoas;

289 290



c) propor a elaboração de protocolos específicos para a padronização do 
atendimento às vítimas de tráfico de pessoas; e

d) capacitar os profissionais de saúde na área de atendimento às vítimas de 
tráfico de pessoas;

V - na área de Assistência Social:

a) oferecer assistência integral às vítimas de tráfico de pessoas no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social; 

b) propiciar o acolhimento de vítimas de tráfico, em articulação com os 
sistemas de saúde, segurança e justiça;

c) capacitar os operadores da assistência social na área de atendimento às 
vítimas de tráfico de pessoas; e

d) apoiar a implementação de programas e projetos de atendimento 
específicos às vítimas de tráfico de pessoas; 

VI - na área de Promoção da Igualdade Racial:

a) garantir a inserção da perspectiva da promoção da igualdade racial nas 
políticas governamentais de enfrentamento ao tráfico de pessoas;

b) apoiar as experiências de promoção da igualdade racial empreendidas por 
Municípios, Estados e organizações da sociedade civil voltadas à prevenção ao 
tráfico de pessoas e atendimento às vítimas; e

c) promover a realização de estudos e pesquisas sobre o perfil das vítimas de 
tráfico de pessoas, com ênfase na população negra e outros segmentos étnicos da 
população brasileira;

VII - na área do Trabalho e Emprego:

a) orientar os empregadores e entidades sindicais sobre aspectos ligados ao 
recrutamento e deslocamento de trabalhadores de uma localidade para outra;

b) fiscalizar o recrutamento e o deslocamento de trabalhadores para 
localidade diversa do Município ou Estado de origem;

c) promover articulação com entidades profissionalizantes visando capacitar e 
reinserir a vítima no mercado de trabalho; e

d) adotar medidas com vistas a otimizar a fiscalização dos inscritos nos 
Cadastros de Empregadores que Tenham Mantido Trabalhadores em Condições 
Análogas a de Escravo; 

VIII - na área de Desenvolvimento Agrário:

c) inserir no Manual de Serviço Consular e Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores um capítulo específico de assistência consular às vítimas de tráfico de 
pessoas;

d) incluir o tema tráfico de pessoas nos cursos de remoção oferecidos aos 
servidores do Ministério de Relações Exteriores;

e) promover a coordenação das políticas referentes ao enfrentamento ao 
tráfico de pessoas em fóruns internacionais bilaterais e multilaterais; 

f) propor e apoiar projetos de cooperação técnica internacional na área de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;

g) coordenar e facilitar a participação brasileira em eventos internacionais na 
área de enfrentamento ao tráfico de pessoas; e

h) fortalecer os serviços consulares na defesa e proteção de vítimas de 
tráfico de pessoas; 

III - na área de Educação:

a) celebrar acordos com instituições de ensino e pesquisa para o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas relacionados ao tráfico de pessoas; 

b) incluir a questão do tráfico de pessoas nas ações e resoluções do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação (FNDE/MEC);

c) apoiar a implementação de programas e projetos de prevenção ao tráfico de 
pessoas nas escolas;

d) incluir e desenvolver o tema do enfrentamento ao tráfico de pessoas nas 
formações continuadas da comunidade escolar, em especial os trabalhadores da 
educação; 

e) promover programas intersetoriais de educação e prevenção ao tráfico de 
pessoas para todos os atores envolvidos; e

f) fomentar a educação em direitos humanos com destaque ao 
enfrentamento ao tráfico de pessoas em todas modalidades de ensino, inclusive 
no ensino superior; 

IV - na área de Saúde:

a) garantir atenção integral para as vítimas de tráfico de pessoas e potencializar 
os serviços existentes no âmbito do Sistema Único de Saúde; 

b) acompanhar e sistematizar as notificações compulsórias relativas ao tráfico 
de pessoas sobre suspeita ou confirmação de maus-tratos, violência e agravos por 
causas externas relacionadas ao trabalho;
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a) diminuir a vulnerabilidade do trabalhador e prevenir o recrutamento 
mediante políticas específicas na área de desenvolvimento rural; 

b) promover ações articuladas com parceiros que atuam nos Estados de 
origem dos trabalhadores recrutados;

c) formar parcerias no que tange à assistência técnica para avançar na 
implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural;

d) excluir da participação em certames licitatórios e restringir o acesso aos 
recursos do crédito rural a todas as pessoas físicas ou jurídicas que explorem o 
trabalho forçado ou em condição análoga à de escravo;

e) promover a reinclusão de trabalhadores libertados e de resgate da 
cidadania, mediante criação de uma linha específica, em parceria com o Ministério 
da Educação, para alfabetização e formação dos trabalhadores resgatados, de modo 
que possam atuar como agentes multiplicadores para a erradicação do trabalho 
forçado ou do trabalho em condição análoga à de escravo; e

f) incentivar os Estados, Municípios e demais parceiros a acolher e prestar 
apoio específico aos trabalhadores libertados, por meio de capacitação técnica; 

IX - na área dos Direitos Humanos:

a) proteger vítimas, réus colaboradores e testemunhas de crimes de tráfico de 
pessoas;

b) receber denúncias de tráfico de pessoas através do serviço de disque-
denúncia nacional, dando o respectivo encaminhamento;

c) incluir ações específicas sobre enfrentamento ao tráfico de pessoas e 
fortalecer ações existentes no âmbito de programas de prevenção à violência e 
garantia de direitos;

d) proporcionar proteção aos profissionais que atuam no enfrentamento ao 
tráfico de pessoas e que, em função de suas atividades, estejam ameaçados ou se 
encontrem em situação de risco;

e) incluir o tema do tráfico de pessoas nas capacitações dos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares; 

f) articular ações conjuntas de enfrentamento ao tráfico de crianças e 
adolescentes em regiões de fronteira;

g) promover, em parceria com os órgãos e entidades diretamente 
responsáveis, a prevenção ao trabalho escravo, através da sensibilização de 
operadores de Direito, orientação a produtores rurais acerca dos direitos 
trabalhistas, educação e capacitação de trabalhadores rurais; e

h) disponibilizar mecanismos de acesso a direitos, incluindo documentos 
básicos, preferencialmente nos Municípios identificados como focos de aliciamento 
de mão de obra para trabalho escravo;

X - na área da Proteção e Promoção dos Direitos da Mulher:

a) qualificar os profissionais da rede de atendimento à mulher em situação de 
violência para o atendimento à mulher traficada; 

b) incentivar a prestação de serviços de atendimento às mulheres traficadas 
nos Centros de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência;

c) apoiar e incentivar programas e projetos de qualificação profissional, 
geração de emprego e renda que tenham como beneficiárias diretas mulheres 
traficadas;

d) fomentar debates sobre questões estruturantes favorecedoras do tráfico de 
pessoas e relativas à discriminação de gênero;

e) promover ações de articulação intersetoriais visando a inserção da 
dimensão de gênero nas políticas públicas básicas, assistenciais e especiais;

f) apoiar programas, projetos e ações de educação não sexista e de promoção 
da diversidade no ambiente profissional e educacional;

g) participar das capacitações visando garantir a temática de gênero; e

h) promover, em parceria com organizações governamentais e não 
governamentais, debates sobre metodologias de atendimento às mulheres 
traficadas;

XI - na área do Turismo:

a) incluir o tema do tráfico de pessoas, em especial mulheres, crianças e 
adolescentes nas capacitações e eventos de formação dirigidos à cadeia produtiva 
do turismo; 

b) cruzar os dados dos diagnósticos feitos nos Municípios para orientar os 
planos de desenvolvimento turístico local através do programa de regionalização; e

c) promover campanhas de sensibilização contra o turismo sexual como forma 
de prevenção ao tráfico de pessoas;

XII - na área de Cultura: 

a) desenvolver projetos e ações culturais com foco na prevenção ao tráfico de 
pessoas; e

b) fomentar e estimular atividades culturais, tais como programas regionais de 
rádio, peças e outros programas veiculados por radiodifusores, que possam 
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                       V - elaborar relatório semestral de acompanhamento. 
o                       Art. 4   O Grupo Assessor será integrado por um representante, e 

respectivo suplente, de cada órgão a seguir indicado:

                       I - Ministérios:

                       a) da Justiça, que o coordenará;

                       b) do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

                       c) da Saúde;

                       d) do Trabalho e Emprego;

                       e) do Desenvolvimento Agrário;

                       f) da Educação;

                       g) das Relações Exteriores;

                       h) do Turismo;

                       i) da Cultura;

                       II - da Presidência da República:

                       a) Secretaria Especial dos Direitos Humanos;

                       b) Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres; e

                       c) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; e

                       III - Advocacia-Geral da União. 
o                       § 1   Os integrantes do Grupo Assessor serão indicados pelos titulares 

dos órgãos representados e designados pelo Ministro de Estado da Justiça. 
o                       § 2   Poderão ser convidados a participar das reuniões do Grupo 

Assessor representantes do Ministério Público Federal, do Ministério Público do 
Trabalho e de outros órgãos e entidades da administração pública e da sociedade 
civil. 

o                       Art. 5   As atividades desenvolvidas no âmbito do Grupo Assessor serão 
consideradas serviço público relevante, não remunerado. 

o                       Art. 6   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
o o       Brasília, 8 de janeiro de 2008; 187  da Independência e 1120  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro
Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.2008

PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS

Decreto nº 6.347, de 8 de janeiro de 2008. 

Aprova o Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - PNETP e 
institui Grupo Assessor de Avaliação e Disseminação do referido Plano.

                        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

                       DECRETA: 
o                       Art. 1   Fica aprovado o Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 

Pessoas - PNETP, com o objetivo de prevenir e reprimir o tráfico de pessoas, 
responsabilizar os seus autores e garantir atenção às vítimas, nos termos da 
legislação em vigor e dos instrumentos internacionais de direitos humanos, 
conforme Anexo a este Decreto.  

                       § 1º  O PNETP será executado no prazo de dois anos. 

                       § 2º  Compete ao Ministério da Justiça, em articulação com o órgão 
responsável pelo cumprimento de cada meta estabelecida no PNETP:

                       I - definir as metas de curto, médio e longo prazos; e

                       II - definir os órgãos e entidades que atuarão como parceiros no 
cumprimento de cada meta, levando-se em consideração suas atribuições e 
competências institucionais. 

o                       Art. 2   Caberá ao Ministério da Justiça a função de avaliar e monitorar 
o PNETP. 

o                       Art. 3   Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Grupo 
Assessor de Avaliação e Disseminação do PNETP, com as seguintes atribuições:

                       I - apoiar o Ministério da Justiça no monitoramento e avaliação do 
PNETP;

                       II - estabelecer a metodologia de monitoramento e avaliação do PNETP 
e acompanhar a execução das ações, atividades e metas estabelecidas;

                       III - efetuar ajustes na definição de suas prioridades;

                       IV - promover sua difusão para órgãos e entidades governamentais e 
não governamentais; e
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           Levantar, sistematizar e disseminar estudos, pesquisas, 

informações e experiências já existentes no âmbito nacional ou internacional sobre  
tráfico de pessoas.  
   

 
1.A.1. Elaborar levantamento de pesquisas realizadas no Brasil ou em outros 
países.  
Meta                          Um levantamento realizado e publicado.            MJ
   

  
1.A.2 Elaborar levantamento de boas práticas de serviços e experiências de 
prevenção ao tráfico de crianças e adolescentes realizadas no Brasil ou em outros 
países.  
Meta                           Um levantamento realizado e publicado.       SEDH
   

  
1.A.3. Realizar levantamento de serviços e experiências referenciais da Proteção 
Social Especial no âmbito do Sistema Unificado de Assistência Social (SUAS) 
realizadas no Brasil.  
Meta                            Um levantamento realizado e publicado.        MDS
   

  
1.A.4. Realizar jornada de debates para troca de experiências e conhecimentos.

 
Meta                                      Uma jornada realizada.                         MJ
   

  
1.A.5. Realizar evento de divulgação dos resultados.  
Meta                                        Um evento realizado.                         MJ
   

ANEXO

PLANO NACIONAL DE ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS – PNETP
EIXO ESTRATÉGICO 1 - PREVENÇÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS

Prioridade no 1: Levantar, sistematizar, elaborar e divulgar estudos, pesquisas, 
informações e experiências sobre o tráfico de pessoas.

Ação 1.A.

Atividade  

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

  
1.A.6. Elaborar programa sobre Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas para a TV Senasp.  
Meta                                        Um programa realizado.                          MJ
  

   
1.A.7. Realizar seminário informativo envolvendo funcionários da área consular. 
Meta                                         Um seminário realizado.                         MRE
   

  
1.A.8. Criar prêmio de incentivo a boas práticas.  
Meta                                         Uma premiação realizada.                           MJ
   

  
1.A.9. Elaborar levantamento das políticas sociais básicas mais afeitas aos grupos 
vulneráveis ao tráfico de pessoas.  
Meta                                     Um levantamento realizado.                           MJ
Ação 1.B.  Realizar estudos e pesquisas sobre tráfico de pessoas.  
   

  
1.B.1. Realizar mapeamento da dinâmica territorial do tráfico de pessoas no 
Brasil.  
Meta                            Um mapeamento realizado e publicado.         SEDH
   

  
1.B.2 Realizar pesquisa sobre o perfil de atores relacionados ao tráfico de pessoas 
no Brasil.  
Meta                                Uma pesquisa realizada e publicada.            MJ
   

  
1.B.3. Realizar pesquisa específica sobre tráfico para fins de remoção de órgão.  
Meta                                          Uma pesquisa realizada.                          MS
   

  
1.B.4. Fomentar a elaboração de monografias nos cursos da Rede Nacional de 
Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp).  
Meta                         Uma estratégia de fomento implementada.           MJ
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Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

  
1.B.5. Produzir estudo sobre o processo de estruturação e disseminação dos 
dados.  
Meta                                           Um estudo realizado.                       MEC
   

  
1.B.6. Desenvolver metodologias para identificação de interfaces do tráfico de 
pessoas com outras situações de violências ou vulnerabilidade para subsidiar ações 
de prevenção ao tráfico e atenção às vítimas.  
Meta                         Uma metodologia que identifique a vulnerabilidade à DST/AIDS e 
o tráfico de pessoas desenvolvida.                                                                    MS
Meta                         Uma metodologia que identifique a vulnerabilidade à discri-
minação por procedência e por tráfico de pessoas desenvolvida.          SEDH
Meta                         Uma metodologia que identifique as interfaces entre trabalho 
degradante, situação migratória e o tráfico de pessoas desenvolvida.            MTE
Meta                         Uma metodologia que identifique a vulnerabilidade à 
discriminação  homofóbica, lesbofóbica e transfóbica e o tráfico de pessoas 
desenvolvida.                                                                                              SEDH
Meta                         Uma metodologia que identifique a relação entre discriminação 
étnico-racial e a vulnerabilidade ao tráfico de pessoas desenvolvida.           SEPPIR
Meta                         Uma metodologia que identifique a vulnerabilidade de crianças, 
adolescentes e jovens em relação ao tráfico de pessoas desenvolvida.       SEDH
Meta                         Uma metodologia que identifique a vulnerabilidade de idosos em 
relação ao tráfico de pessoas desenvolvida.                                                  SEDH
   

  
1.B.7. Elaborar estudo sobre a legislação que disciplina o funcionamento de 
agências de recrutamento de trabalhadores, estudantes, esportistas, modelos, 
casamentos no Brasil e no exterior, entre outros, propondo, se for o caso, sua 
alteração.  
Meta                                 Um estudo realizado e publicado.                        MJ
Ação 1.C. Incentivar a criação de linhas de pesquisa e extensão sobre tráfico 
de pessoas em universidades.  
   

  
1.C.1. Criar prêmio anual de pesquisas.  
Meta                                       Duas premiações realizadas.                         MJ
  

 

Atividade 

Prioridade nº 2: Capacitar e formar atores envolvidos direta ou indiretamente com o 
enfrentamento ao tráfico de pessoas na perspectiva dos direitos humanos.
 

Atividade

Atividade

  
1.C.2 Orientar a concessão de bolsas e apoio financeiro específicos, por meio de 
edital voltado para os programas de Instituição de Ensino Superior (IES).  
Meta                                    Um edital publicado.                                    MEC
 

Ação 2.A. Realizar cursos e oficinas, com a produção de material de referência 
quando necessário, para profissionais e agentes específicos.  
   

  
2.A.1. Desenvolver material voltado para a formação dos trabalhadores da 
educação nos níveis e modalidades de ensino.  
Meta                          Um material voltado para os trabalhadores da educação sobre 
Educação em Direitos Humanos e Tráfico de Pessoas produzido.         MEC
Meta                          Um material voltado para os alunos sobre Educação em Direitos 
Humanos e Tráfico de Pessoas produzido.                                                    MEC
   

  
2.A.2 Capacitar profissionais de saúde e agentes, direta ou indiretamente 
envolvidos na prevenção ao tráfico de pessoas.  
Meta                         250 agentes formadores envolvidos nas comunidades tradicionais 
capacitados.                                                                                             SEPPIR
Meta                         500 equipes de Saúde da Família dos três Estados com maior 
índice de tráfico de pessoas capacitados e 100% dos Centros de Referência do 
Trabalhador dos três Estados com maior índice de tráfico de pessoas  capacitados.
                                                                                                                             MS
Meta                         Cinco capacitações regionais para profissionais de comunicação 
social realizadas.                                                                                               SEDH
Meta                         500 trabalhadores da educação nos níveis e modalidades de 
ensino capacitados.                                                                                   MEC
Meta                         Cinco capacitações regionais para os operadores do sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente realizadas.                      SEDH
Meta                         800 agentes multiplicadores para a promoção dos direitos da 
mulher capacitados.                                                                                SPM
Meta                         1.400 profissionais de segurança pública capacitados por meio da 
Rede Nacional de Ensino à Distância.                                                      MJ
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Atividade

Atividade

Atividade

Prioridade nº 4: Diminuir a vulnerabilidade ao tráfico de pessoas de grupos sociais 
específicos.

  
Atividade

Atividade

Atividade

  
3.C.2. Sensibilizar a cadeia produtiva do turismo através da realização de 
seminários e da confecção de cartilhas educativas direcionadas a esse setor, nas 
regiões de maior vulnerabilidade.  
Meta                                       5.000 cartilhas produzidas.                        MTur
Meta                                        18 seminários realizados.                        Mtur
   

  
3.C.3. Realizar encontros com entidades de pais e mestres e grupos de jovens.  
Meta                                       Dois encontros realizados.                                 MS
   

  
3.C.4. Realizar encontros técnicos com os gestores para a priorização dos grupos 
vulneráveis ao tráfico de pessoas nas políticas sociais básicas.  
Meta                                       Dois encontros realizados.                                  MJ
 

 
Ação 4.A. Disponibilizar mecanismos de acesso a direitos, incluindo 
documentos básicos, preferencialmente nos Municípios e comunidades 
identificadas como focos de aliciamento de vítimas de tráfico de pessoas.  

 
  

4.A.1. Fomentar e apoiar comitês interinstitucionais, balcões de direitos e outras 
iniciativas que possibilitem o acesso a direitos.  
Meta                                       Cinco parcerias realizadas.                               SEDH
   

  
4.A.2 Estabelecer parcerias com órgãos competentes para o fornecimento de 
documentação civil básica.  
Meta                           12 parcerias estaduais estabelecidas.                       SEDH
   

  
4.A.3. Elaborar e divulgar material informativo sobre condições de acesso a 
direitos.  
Meta                             Cinco materiais elaborados e divulgados.               SEDH
 

  

Prioridade nº 3: Mobilizar e sensibilizar grupos específicos e a comunidade em geral 
sobre o tema do tráfico de pessoas.

Atividade

Atividade

  
Atividade

  
Atividade

  
Atividade

 

Ação 3.A. Apoiar projetos artísticos e culturais com enfoque no 
enfrentamento ao tráfico de pessoas.  
   

  
3.A.1. Criar premiação para elaboração de slogan contra o tráfico de pessoas.  
Meta                                          Uma premiação nacional.                       MinC
   

  
3.A.2 Estabelecer, nos editais de fomento à cultura, critérios condicionantes de 
divulgação de slogan do enfrentamento ao tráfico de pessoas, de acordo com a 
linguagem do projeto a ser financiado.  
Meta                                      100 projetos condicionados.                           MinC
   
Ação 3.B.  Promover e realizar campanhas nacionais de enfrentamento ao  tráfico 
de pessoas.  

 
  

3.B.1. Realizar campanha nacional referente ao tráfico de pessoas.  
Meta                         Uma campanha nacional dirigida aos usuários de produtos ou 
serviços oriundos do tráfico de pessoas realizada.                                                 MJ
Meta                         Uma campanha de prevenção ao tráfico de pessoas realizada. 
                                                                                                                                       SPM

 
  

3.B.2. Apoiar campanhas promovidas por entidades envolvidas com o tema.  
Meta                                         Duas campanhas apoiadas.                         MJ
Ação 3.C. Sensibilizar atores de setores específicos com relação ao tráfico de 
pessoas.  

 
  

3.C.1. Realizar encontro com profissionais da indústria do turismo, seguindo o 
calendário de encontros do Programa Turismo Sustentável e Infância (TSI), com 
inclusão do tema do tráfico de pessoas.  
Meta                                          18 encontros realizados.                       Mtur 
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Meta                         Uma estratégia de incorporação de conteúdos básicos nos 
programas inventariada e implementada.                                                                 MJ
   
Ação 5.B. Integrar, estruturar, fortalecer, articular e mobilizar os serviços e as redes  
de atendimento.               
   

  
5.B.1. Ampliar e consolidar serviços de recepção a brasileiros deportados e não 
admitidos nos principais pontos de entrada e saída do País, como núcleos de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas.  
Meta                            Dois serviços de recepção organizados.           MJ
   

  
5.B.2. Apoiar o desenvolvimento de núcleos de enfrentamento ao tráfico de 
pessoas.  
Meta                                            Dois núcleos apoiados.                                 MJ
   

  
5.B.3. Criar e fortalecer os Centros de Referência Especializados de Atendimento à 
Mulher.  
Meta                          120 centros de referência criados ou fortalecidos.
                                                                                                                            SPM
   

  
5.B.4. Desenvolver  projeto-piloto a partir de um Centro de Referência 
Especializado no Atendimento à Mulher em um Município selecionado para a 
estruturação de uma rede de atendimento às mulheres vítimas de tráfico de 
pessoas.  
Meta                                 Um projeto-piloto desenvolvido.                          SPM
   

  
5.B.5. Apoiar a estruturação da rede de acolhimento (abrigos) a mulheres vítimas 
de violência ou traficadas e seus filhos.  
Meta                                       138 abrigos estruturados.                             MDS
   

  
5.B.6. Apoiar a estruturação de Centros de Referência Especializado em 
Assistência Social (Creas) existentes para atender às vítimas de violência e tráfico.

 
Meta                               996 Creas mapeados e implantados.                      MDS

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Ação 4.B.  Promover a regularização do recrutamento, deslocamento e contratação 
de trabalhadores.  

 
  

4.B.1. Divulgar nas entidades representativas de empregadores e trabalhadores  e 
em outras instâncias, como a Polícia Rodoviária Federal, a obrigatoriedade da 
solicitação da certidão liberatória para transportar trabalhadores recrutados em 
Municípios distintos daquele onde se localiza a unidade produtiva. 
Meta                                        Uma cartilha produzida.                                    MTE
   

  
4.B.2. Elaborar e implementar projeto-piloto de centro público de intermediação 
de mão de obra rural em Município identificado como foco de aliciamento para o 
trabalho escravo.  
Meta                       Um projeto-piloto elaborado e implementado.             MTE
   

  
4.B.3. Criar mecanismo de monitoramento da emissão da certidão liberatória, em 
articulação com a Polícia Rodoviária Federal.  
Meta                                          Um mecanismo criado.                                  MTE
 

 
Ação 5.A. Formular e implementar um programa permanente e integrado de 
formação em atendimento, na perspectiva dos direitos humanos.  
   

  
5.A.1. Inventariar os programas de capacitação e conteúdos existentes nos 
setores públicos governamentais e não governamentais, bem como nos organismos 
internacionais com vistas a definir conteúdos básicos (referenciais mínimos)  para a 
abordagem do tema.  
Meta                                        Um inventário elaborado.                                 MJ
   

  
5.A.2 Incentivar a incorporação dos conteúdos básicos (referenciais mínimos) 
referidos nos programas de capacitação já existentes nos órgãos governamentais.

 

  
Atividade

Atividade

Atividade

Prioridade nº 5: Articular, estruturar e consolidar, a partir dos serviços e redes 
existentes, um sistema nacional de referência e atendimento às vítimas de tráfico.

Atividade

Atividade
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Atividade 

Atividade  

Atividade

Atividade 

Atividade

Atividade

Atividade

  
5.B.7. Apoiar a estruturação de novos Centros de Referência Especializados em 
Assistência Social (Creas) para atender a violações dos direitos de vítimas de 
violência ou tráfico.  
Meta                                   567 novos Creas estruturados.                           MDS
   

 
5.B.8. Incorporar o tema do tráfico de pessoas nas ações de atendimento das 
áreas de Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).  
Meta                          Três ações com tema de tráfico de pessoas incorporado.
                                                                                                                            MS
Ação 5.C. Definir metodologias e fluxos de atendimento, procedimentos e 
responsabilidades nos diferentes níveis de complexidade da atenção à vítima.  
   

  
5.C.1. Formalizar parceria entre órgãos de governo e entidades da sociedade civil, 
definindo papéis e responsabilidades para o atendimento adequado às vítimas.  
Meta                             Um protocolo de intenções formalizado.                  SEDH
   

  
5.C.2. Desenvolver metodologia de atendimento às mulheres vítimas de tráfico 
de pessoas.  
Meta                                  Uma metodologia desenvolvida.                           SPM
   

  
5.C.3. Avaliar as atuações dos escritórios estaduais, entre outras experiências,  
como subsídio para apoiar a criação ou o desenvolvimento de núcleos de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas.  
Meta                                         Uma avaliação realizada.                                   MJ
   

  
5.C.4. Elaborar manual de orientação e acompanhamento jurídico na proteção, 
defesa e garantia dos direitos das vítimas de tráfico de pessoas para utilização nos 
serviços e redes existentes.  
Meta                                            Um manual elaborado.                                SEDH
   

  
5.C.5. Definir fluxos de atendimento, procedimentos e responsabilidades entre os 
órgãos de defesa e responsabilização e os serviços de atendimento de saúde, 
assistência social, justiça e direitos humanos atuantes nas áreas de fronteira 

internacional, bem como nos casos de tráfico interestadual e intermunicipal.  
Meta                          Um fluxograma definido conjuntamente pelos órgãos envolvidos.
                                                                                                                              MJ
   

  
5.C.6. Definir fluxos de atendimento e procedimentos entre a rede consular 
brasileira no exterior e os serviços de atendimento às vítimas de tráfico de pessoas 
no Brasil.  
Meta                          Um fluxograma definido conjuntamente pelos órgãos envolvidos.
                                                                                                                           MRE
Ação 5.D. Realizar capacitações articuladas entre as três esferas de governo, 
organizações da sociedade civil e outros atores estratégicos.  
  

  
5.D.1. Capacitar profissionais e demais atores no adequado encaminhamento ou 
atendimento de vítimas de tráfico de pessoas.  
Meta                            400 militares e profissionais de segurança pública atuantes 
prioritariamente nas áreas de fronteira capacitados com foco na abordagem e 
encaminhamento das vítimas do tráfico de pessoas.                                        MJ
Meta                     100 profissionais atuantes no atendimento no Aeroporto 
Internacional de São Paulo/Guarulhos capacitados em tráfico e migração, com vistas à 
integração com o serviço de recepção a deportados e não admitidos.           MJ
Meta                                Rede de assistência capacitada nos 996 Creas e respectivos 
Cras, a partir do cruzamento com as áreas de fronteira, capitais, pesquisas e experiências já 
existentes.                                                                                                MDS
Meta                           20.000 profissionais da Rede de Atendimento à Mulher 
capacitados na área de atendimento às vítimas de tráfico de pessoas.         SPM
Meta                                 500 profissionais de saúde capacitados na área de 
atendimento às vítimas de tráfico de pessoas.                                                     MS
Ação 5.E.  Realizar articulações internacionais para garantir os direitos das vítimas 
de tráfico de pessoas.  
   

  
5.E.1. Fomentar debates com organizações internacionais atuantes no 
enfrentamento ao tráfico de pessoas com ênfase em atenção às pessoas traficadas, 
na perspectiva do respeito aos direitos humanos.  
Meta                                          Quatro debates realizados.                             MRE

 

Atividade

Atividade

Atividade
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Prioridade nº 6: Aperfeiçoar a legislação brasileira relativa ao enfrentamento ao 
tráfico de pessoas e crimes correlatos.
 

  
Atividade

  
Atividade

Atividade

Prioridade nº 7: Ampliar e aperfeiçoar o conhecimento sobre o enfrentamento ao 
tráfico de pessoas nas instâncias e órgãos envolvidos na repressão ao crime e 
responsabilização dos autores.

Atividade

Ação 6.A. Criar um subgrupo de especialistas para elaborar proposta 
intergovernamental de aperfeiçoamento da legislação brasileira relativa ao 
enfrentamento ao tráfico de pessoas e crimes correlatos.  

 
  

6.A.1. Analisar projetos de lei sobre o tema e propor o aperfeiçoamento da 
legislação brasileira para o enfrentamento ao tráfico de pessoas.  
Meta                          Um relatório de análise legislativa com propostas de aperfeiçoamento 
elaborado.                                                                                                 MJ

 
  

6.A.2 Elaborar um anteprojeto de lei com proposta de uniformização do conceito 
de tráfico de pessoas, em consonância com a Política Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas, com o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição 
do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo) e 
com acordos internacionais ratificados pelo Brasil.  
Meta                                     Um anteprojeto de lei elaborado.                           MJ
   

  
6.A.3. Elaborar um anteprojeto de lei com proposta de criação de Fundo 
específico para financiar ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas.  
Meta                                  Um anteprojeto de lei elaborado.                             MJ
 

 
Ação 7.A. Capacitar profissionais de segurança pública e operadores do 
Direito, federais, estaduais e municipais.  
   

  
7.A.1. Elaborar material de formação com conteúdos básicos para capacitação 
dos diversos atores envolvidos na repressão ao tráfico de pessoas.  
Meta                          Uma apostila com conteúdo referencial elaborada.
                                                                                                                             MJ
   

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade         

Prioridade nº 8: Fomentar a cooperação entre os órgãos federais, estaduais e 
municipais envolvidos no enfrentamento ao tráfico de pessoas para atuação 
articulada na repressão do tráfico de pessoas e responsabilização de seus autores.

Atividade

 Atividade

  
7.A.2 Realizar oficinas regionais em matéria de investigação, fiscalização e 
controle do tráfico de pessoas.  
Meta                                         Cinco oficinas realizadas.                                    MJ
   

  
7.A.3. Promover a realização de cursos sobre tráfico de pessoas, para membros e 
servidores dos órgãos de Justiça e segurança pública, preferencialmente por meio 
de suas instituições de formação, em parceria com entidades de direitos humanos.  
Meta                                       Seis cursos realizados.                         MJ
   

  
7.A.4. Incluir o tema do tráfico de pessoas nos currículos de formação dos 
profissionais de órgãos de Justiça e segurança pública federais, estaduais e 
municipais.  
Meta                 Cinco propostas de inclusão do tema do tráfico de pessoas 
apresentadas.                                                                                                            MJ
   

  
7.A.5. Incluir o tema nos cursos realizados no âmbito da Estratégia Nacional de 
Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro (ENCCLA).  
Meta                                  50 agentes públicos capacitados.                         MJ
 

 
Ação 8.A. Padronizar e fortalecer o intercâmbio de informações entre os órgãos de 
segurança pública em matéria de investigação dos casos de tráfico de pessoas.
 
   

  
8.A.1. Ampliar as ações do enfrentamento ao tráfico de pessoas no âmbito dos 
Gabinetes de Gestão Integrada (GGIs).  
Meta                       27 GGIs com propostas de ampliação das ações negociadas.
                                                                                                                               MJ

  
8.A.2 Designar responsáveis nos Estados, indicados pelas corporações policiais, 
para intercâmbio de informações.  
Meta                            Um representante por Estado designado.           MJ
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100.  
Meta                             Um fluxo de encaminhamento definido.                    SEDH
   

  
9.A.5. Definir fluxo de encaminhamento que inclua competências e 
responsabilidades das instituições inseridas no sistema da Central de Atendimento 
à Mulher- 180.  
Meta                         Uma proposta de encaminhamento construída.               SPM
   

  
9.A.6. Apresentar, por meio de um grupo de trabalho, proposta de banco de dados 
sobre tráfico de pessoas, a partir da análise dos bancos de dados existentes 
relacionados direta ou indiretamente ao tema.  
Meta                          Uma proposta de banco de dados elaborada.                  MJ
 

 
Ação 10.A. 10.A. Ampliar os recursos humanos e estrutura logística das 
unidades específicas para o enfrentamento ao tráfico de pessoas, como um dos 
crimes contra os direitos humanos, nas Superintendências Regionais do 
Departamento de Polícia Federal.  

 
  

10.A.1. Criar estruturas específicas de repressão aos crimes contra os direitos 
humanos nas Superintendências Regionais do Departamento de Polícia Federal, nos 
locais indicados pela Coordenação-Geral de Defesa Institucional, dotando-as de 
recursos humanos e estrutura logística.  
Meta                     Duas propostas de criação negociadas.                       MJ
   

 
Ação 11.A. Propor e elaborar instrumentos de cooperação bilateral e 
multilateral na área de repressão ao tráfico de pessoas.

 

Atividade

Atividade

Prioridade nº 10: Estruturar órgãos responsáveis pela repressão ao tráfico de 
pessoas e responsabilização de seus autores.

  
Atividade

Prioridade nº 11: Fomentar a cooperação internacional para repressão ao tráfico de 
pessoas.

Atividade

  
Atividade

Prioridade nº 9: Criar e aprimorar instrumentos para o enfrentamento ao tráfico de 
pessoas.
 

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

  
8.A.3. Desenvolver mecanismo-piloto para coibir o aliciamento para fins de tráfico 
de pessoas, por meio da rede mundial de computadores, e responsabilizar seus 
autores.  
Meta                                     Um mecanismo desenvolvido.                              MJ
   
Ação 8.B. Promover a aproximação e integração dos órgãos e instituições envolvidos 
no enfrentamento ao tráfico de pessoas.  

 
  

8.B.1. Realizar seminário de âmbito nacional para aproximação e troca de 
experiências de repressão ao tráfico de pessoas e responsabilização de seus autores 
pelas várias modalidades do tráfico de pessoas.  
Meta                                          Um seminário realizado.                                   MJ
 

Ação 9.A. Desenvolver, em âmbito nacional, mecanismos de repressão ao tráfico de 
pessoas e consequente responsabilização de seus autores.  
   

  
9.A.1. Elaborar guia de referência para facilitar a identificação de vítimas de tráfico 
pelos profissionais envolvidos no enfrentamento, observando o princípio de não 
discriminação e o respeito aos direitos humanos.  
Meta                                            Um guia elaborado.                                          MJ
   

  
9.A.2 Capacitar os operadores do Ligue 100 de forma a incluir o tema do tráfico de 
pessoas em todas as suas modalidades.  
Meta                                        Três capacitações realizadas.                           SEDH
   

  
9.A.3. Capacitar os operadores da Central de Atendimento à Mulher - 180 de 
forma a incluir o tema do tráfico de pessoas em todas as suas modalidades.  
Meta                                      100 operadores capacitados.                              SPM
   

  
9.A.4. Definir de forma conjunta e articulada fluxo de encaminhamento que inclua 
competências e responsabilidades das instituições inseridas no sistema do Ligue 
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Atividade

  
Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

Atividade

  
11.A.1. Fomentar a cooperação internacional por meio de oficiais de ligação nos 
três países que mais recebem vítimas brasileiras de tráfico.  
Meta                          Três negociações para designação de oficiais de ligação realizadas. 
                                                                                                                             MJ

 
  

11.A.2 Estabelecer instrumentos de cooperação bilateral e multilateral que 
incluam o reconhecimento e repressão ao tráfico de pessoas no exterior.   
Meta                                Quatro instrumentos negociados.                           MRE
   

  
11.A.3. Fomentar a utilização dos instrumentos internacionais que servem de base 
para a cooperação jurídica internacional para o efetivo enfrentamento ao tráfico 
internacional de pessoas, proporcionando o correto desenvolvimento de ações 
penais.  
Meta                   Quatro acordos bilaterais de cooperação jurídica internacional em 
matéria penal negociados.                                                                                    MJ
   

  
11.A.4. Realizar evento para discussão da Convenção Internacional sobre a 
Proteção dos Direitos de todos Trabalhadores Migrantes e dos Membros de suas 
Famílias e outros instrumentos internacionais.  
Meta                                            Um evento realizado.                       MRE
   
Ação 11.B. Fortalecer e integrar projetos de cooperação internacional na área 
de enfrentamento  ao tráfico de pessoas.  
   

  
11.B.1. Identificar os projetos de cooperação com organismos internacionais 
relacionados direta ou indiretamente ao tráfico de pessoas.  
Meta                                      Um levantamento elaborado.                        MRE
   

  
11.B.2. Articular os projetos de cooperação internacional a fim de evitar 
sobreposição de ações.  
Meta                            Uma estratégia de articulação elaborada.          MRE
   
Ação 11.C. Articular ações conjuntas de enfrentamento ao tráfico de pessoas 
em regiões de fronteira.  

 Atividade

Atividade

  
11.C.1. Incluir na agenda das reuniões bilaterais de fronteira com países vizinhos o 
tema da repressão do tráfico de pessoas.  
Meta                             Duas propostas de inclusão  negociadas.          MRE
   

  
11.C.2. Incluir na agenda das comissões mistas bilaterais antidrogas o tema da 
repressão ao tráfico de pessoas.  
Meta                             Quatro propostas de inclusão negociadas.         MRE
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capacitações, incluindo a elaboração e reprodução do material didático a ser 
utilizado. 
Art. 4° Caberá à Secretaria Nacional de Justiça e à Secretaria Nacional de Segurança 
Pública articular e integrar os Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e 
Postos Avançados no processo de formação do público alvo do Programa Mulheres 
da Paz e do Protejo. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU TUMA JÚNIOR
Secretário Nacional de Justiça
RICARDO BRISOLLA BALESTRERI
Secretário Nacional de Segurança Pública

2. Ministério do Desenvolvimento Social

48

O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, em reunião ordinária realizada 
nos dias 11 e 12 de novembro de 2009, no uso da competência que lhe conferem os 
incisos II, V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 
Orgânica da Assistência Social - Loas;
Considerando a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que aprova a 
Política Nacional de Assistência Social - PNAS;
Considerando a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 2005, que aprova a 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/Suas;
Considerando a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que aprova a 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 
Social - NOBRH/Suas;
Considerando a deliberação da VI Conferência Nacional de Assistência Social de 
Tipificar e consolidar a classificação nacional dos serviços socioassistenciais;
Considerando a meta prevista no Plano Decenal de Assistência Social de estabelecer 
bases de padronização nacional dos serviços e equipamentos físicos do Suas;
Considerando o processo de Consulta Pública realizado no período de julho a 
setembro de 2009, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS;
Considerando o processo de discussão e pactuação na Comissão Intergestores 

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 
Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA MINISTERIAL

1. Ministério da Justiça

A. PORTARIA Nº 45, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009  47 

O Secretário nacional de Justiça e o Secretário nacional de Segurança Pública, no uso 
de suas atribuições legais e conforme preceituado na Lei nº 11.530, de 24 de 
outubro de 2007;
Considerando que o Programa Mulheres da Paz e o Projeto de Proteção de Jovens 
em Território Vulnerável (Protejo) são Programas Locais do Pronasci, voltados à 
integração do jovem e da família;
Considerando que o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 
Pronasci prevê, dentre suas metas, o apoio ao desenvolvimento de Núcleos de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;
Considerando que as pesquisas apontam como principais vítimas do tráfico de 
pessoas, jovens entre 15 e 24 anos, também em situação de vulnerabilidade social; 
e
Considerando a necessidade de integrar e ampliar as ações do Programa Mulheres 
da Paz, Protejo e dos Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e dos Postos 
Avançados; 
Resolvem: 
Art. 1º O Programa Mulheres da Paz incluirá nas capacitações das lideranças 
femininas a temática do “enfrentamento ao tráfico de pessoas”, possibilitando que 
os jovens em situação de risco infracional ou criminal possam ser agentes 
multiplicadores na prevenção a este crime organizado. 
Art. 2º O Projeto de Proteção de Jovens em Território Vulnerável (Protejo) incluirá a 
temática de “enfrentamento ao tráfico de pessoas” na formação da cidadania de 
jovens e adolescentes expostos à violência doméstica ou urbana, ou que vivam nas 
ruas, permitindo que a prevenção a este crime seja difundida nas comunidades em 
que atuam. 
Art. 3º A Secretaria Nacional de Justiça prestará todo apoio necessário às 

47  O Pronasci foi instituído pela Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, alterado pela Lei 
nº 11.707 e regulamentado pelo Decreto nº 6.490, ambos de 19 de junho de 2008. 
Disponível em:
http://www.mj.gov.br/data/Pages/MJ34F31E13ITEMID4D3527BC648B4139BF88C5980
C16ECC8PTBRIE.htm 

48 Disponível em: http://www.mds.gov.br/suas/resolucao-cnas-no109-2009-tipificacao-
nacional-de-servicos-socioassistenciais
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Tripartite - CIT e discussão no âmbito do CNAS da Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais;

Resolve:

Art. 1º. Aprovar a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, conforme 
anexos, organizados por níveis de complexidade do Suas: Proteção Social Básica e 
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, de acordo com a disposição 
abaixo:
I - Serviços de Proteção Social Básica:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF;
b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;
c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e 
idosas.
II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - Paefi;
b) Serviço Especializado em Abordagem Social;
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA, e de Prestação de Serviços à 
Comunidade - PSC;
d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e 
suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades:
- abrigo institucional;
- Casa-Lar;
- Casa de Passagem;
- Residência Inclusiva.
b) Serviço de Acolhimento em República;
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Márcia Maria Biondi Pinheiro
Presidente do Conselho

ANEXO

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009

1. MATRIZ PADRONIZADA PARA FICHAS DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS NOME 
DO SERVIÇO: TERMOS UTILIZADOS PARA DENOMINAR O SERVIÇO DE MODO A 
EVIDENCIAR SUA PRINCIPAL FUNÇÃO E OS SEUS USUÁRIOS.

DESCRIÇÃO: Conteúdo da oferta substantiva do serviço.
USUÁRIOS: Relação e detalhamento dos destinatários a quem se voltam as 
atenções. As situações identificadas em cada serviço constam de uma lista de 
vulnerabilidades e riscos contida nesse documento.
OBJETIVOS: Propósitos do serviço e os resultados que dele se esperam.
PROVISÕES: As ofertas do trabalho institucional, organizadas em quatro dimensões: 
ambiente físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social essencial ao 
serviço. Organizadas conforme cada serviço, as provisões garantem determinadas 
aquisições aos cidadãos.
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Trata dos compromissos a serem cumpridos pelos 
gestores em todos os níveis, para que os serviços prestados no âmbito do Suas 
produzam seguranças sociais aos seus usuários, conforme suas necessidades e a 
situação de vulnerabilidade e risco em que se encontram.
Podem resultar em medidas resolutivas e de efetividade dos serviços, a serem 
aferidas pelos níveis de participação e satisfação dos usuários e pelas mudanças 
efetivas e duradouras em sua condição de vida, na perspectiva do fortalecimento de 
sua autonomia e cidadania. As aquisições específicas de cada serviço estão 
organizadas segundo as seguranças sociais que devem garantir.
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: Procedência dos (as) usuários (as) e formas de 
encaminhamento.
UNIDADE: Equipamento recomendado para a realização do serviço 
socioassistencial.
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Horários e dias da semana abertos ao 
funcionamento para o público.
ABRANGÊNCIA: Referência territorializada da procedência dos usuários e do 
alcance do serviço.
ARTICULAÇÃO EM REDE: Sinaliza a completude da atenção hierarquizada em 
serviços de vigilância social, defesa de direitos e proteção básica e especial de 
assistência social e dos serviços de outras políticas públicas e de organizações 
privadas. Indica a conexão de cada serviço com outros serviços, programas, projetos 
e organizações dos Poderes Executivo e Judiciário e organizações não 
governamentais.
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IMPACTO SOCIAL ESPERADO: Trata dos resultados e dos impactos esperados de 
cada serviço e do conjunto dos serviços conectados em rede socioassistencial. 
Projeta expectativas que vão além das aquisições dos sujeitos que utilizam os 
serviços e avançam na direção de mudanças positivas em relação a indicadores de 
vulnerabilidades e de riscos sociais.
REGULAMENTAÇÕES: Remissão a leis, decretos, normas técnicas e planos nacionais 
que regulam benefícios e serviços socioassistenciais e atenções a segmentos 
específicos que demandam a proteção social de assistência social.
2. QUADRO SÍNTESE - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
1. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – Paif
2. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
3. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 
Idosas
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
Média Complexidade
1. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – Paefi
2. Serviço Especializado de Abordagem Social
3. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC)
4. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e 
suas Famílias
5. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua
Alta Complexidade
6. Serviço de Acolhimento Institucional
7. Serviço de Acolhimento em República
8. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
9. Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências
3. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA 
– PAIF
DESCRIÇÃO: O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – Paif consiste 
no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de 
fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, 
promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua 
qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das 
famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações 
de caráter preventivo, protetivo e proativo. O trabalho social do Paif deve utilizar-se 
também de ações nas áreas culturais para o cumprimento de seus objetivos, de 
modo a ampliar o universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias 

usuárias do serviço. As ações do Paif não devem possuir caráter terapêutico.
É serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos familiares, 

aos valores, crenças e identidades das famílias. Fundamenta-se no fortalecimento 
da cultura do diálogo, no combate a todas as formas de violência, de preconceito, de 
discriminação e de estigmatização nas relações familiares.

Realiza ações com famílias que possuem pessoas que precisam de cuidado, 
com foco na troca de informações sobre questões relativas à primeira infância, a 
adolescência, à juventude, o envelhecimento e deficiências a fim de promover 
espaços para troca de experiências, expressão de dificuldades e reconhecimento de 
possibilidades. Tem por princípios norteadores a universalidade e a gratuidade de 
atendimento, cabendo exclusivamente à esfera estatal sua implementação. Serviço 
ofertado necessariamente no Centro de Referência de Assistência Social (Cras).

O atendimento às famílias residentes em territórios de baixa densidade 
demográfica, com espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais, 
comunidades indígenas, quilombolas, calhas de rios, assentamentos, dentre 
outros) pode ser realizado por meio do estabelecimento de equipes volantes ou 
mediante a implantação de unidades de Cras itinerantes.

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos no território de 
abrangência do Cras, em especial os Serviços de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos, bem como o Serviço de Proteção Social Básica, no Domicílio, para Pessoas 
com Deficiência e Idosas, devem ser a ele referenciados e manter articulação com o 
Paif. É a partir do trabalho com famílias no serviço Paif que se organizam os serviços 
referenciados ao Cras. O referenciamento dos serviços socioassistenciais da 
proteção social básica ao Cras possibilita a organização e a hierarquização da rede 
socioassistencial no território, cumprindo a diretriz de descentralização da política 
de assistência social.

A articulação dos serviços socioassistenciais do território com o PAIF 
garante o desenvolvimento do trabalho social com as famílias dos usuários desses 
serviços, permitindo identificar suas demandas e potencialidades dentro da 
perspectiva familiar, rompendo com o atendimento segmentado e 
descontextualizado das situações de vulnerabilidade social vivenciadas.

O trabalho social com famílias, assim, apreende as origens, significados 
atribuídos e as possibilidades de enfrentamento das situações de vulnerabilidade 
vivenciadas por toda a família, contribuindo para sua proteção de forma integral, 
materializando a matricialidade sociofamiliar no âmbito do Suas.

USUÁRIOS: Famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, 
do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de 
pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e 
risco social residentes nos territórios de abrangência dos Cras, em especial:
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atividades comunitárias; campanhas socioeducativas; informação, comunicação e 
defesa de direitos; promoção ao acesso à documentação pessoal; mobilização e 
fortalecimento de redes sociais de apoio; desenvolvimento do convívio familiar e 
comunitário; mobilização para a cidadania; conhecimento do território; 
cadastramento socioeconômico; elaboração de relatórios e/ou prontuários; 
notificação da ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social; busca ativa,
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ter acolhidas suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
- Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a 
benefícios socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos 
demais direitos sociais, civis e políticos;
- Ter acesso a ambiência acolhedora;
- Ter assegurada sua privacidade.
Segurança de Convívio Familiar e Comunitário
- Vivenciar experiências que contribuam para estabelecimento e fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários;
- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de 
fragilidades sociais;
- Ter acesso a serviços de qualidade, conforme demandas e necessidades.
Segurança de Desenvolvimento da Autonomia
- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticopolíticos de defesa da cidadania e justiça social;
- Vivenciar experiências potencializadoras da participação cidadã, tais como 
espaços de livre expressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações 
ofertadas, bem como de espaços de estímulo para a participação em fóruns, 
conselhos, movimentos sociais, organizações comunitárias e outros espaços de 
organização social;
- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e 
coletivos e o desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade;
- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e 
ampliação do universo informacional e cultural;
- Ter reduzido o descumprimento de condicionalidades do PBF - Programa Bolsa 
Família;
- Ter acesso a documentação civil;
- Ter acesso a experiências de fortalecimento e extensão da cidadania;
- Ter acesso a informações e encaminhamentos a políticas de emprego e renda e a 
programas de associativismo e cooperativismo;
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias territorialmente referenciadas aos CRAS, em especial: 

- Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios 
assistenciais;
- Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, 
mas que ainda não foram contempladas;
- Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades 
vivenciadas por algum de seus membros;
- Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de 
vulnerabilidade e risco social.
OBJETIVOS
- Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na melhoria da sua 
qualidade de vida;
- Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, possibilitando a 
superação de situações de fragilidade social vivenciadas;
- Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o 
protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades;
- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços 
socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de proteção 
social de assistência social;
- Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de 
direitos;
- Apoiar famílias que possuem dentre seus membros indivíduos que necessitam de 
cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências 
familiares.
PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados para recepção, sala(s) de atendimento 
individualizado, sala(s) de atividades coletivas e comunitárias, sala para atividades 
administrativas, instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação, 
conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus 
ambientes, de acordo com as normas da ABNT. O ambiente deve possuir outras 
características de acordo com a regulação específica do serviço e do Centro de 
Referência de Assistência Social (Cras).
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de consumo necessários 
ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros;
Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos; Banco de 
Dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados 
dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de 
Beneficiários do BPC.
RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS).
Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida; estudo social; visita domiciliar; 
orientação e encaminhamentos; grupos de famílias; acompanhamento familiar; 
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famílias em processo de reconstrução de autonomia; Famílias em processo de 
reconstrução de vínculos; famílias com crianças, adolescentes, jovens e idosos 
inseridos em serviços socioassistenciais, territorialmente referenciadas ao Cras; 
famílias com beneficiários do Benefício de Prestação Continuada; famílias inseridas 
em programas de transferência de renda.
FORMAS
- Por procura espontânea;
- Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioassistencial;
- Por encaminhamento das demais políticas públicas.
UNIDADE: Centro de Referência de Assistência Social (Cras).
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 
(oito) horas diárias, sendo que a unidade deverá necessariamente funcionar no 
período diurno, podendo eventualmente executar atividades complementares à 
noite, com possibilidade de funcionar em feriados e fins de semana.
ABRANGÊNCIA: Municipal e em metrópoles e municípios de médio e grande porte a 
abrangência corresponderá ao território de abrangência do Cras, de acordo com a 
incidência da demanda.
ARTICULAÇÃO EM REDE
- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e proteção social especial;
- Serviços públicos locais de educação, saúde, trabalho, cultura, esporte, segurança 
pública e outros conforme necessidades;
- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
- Instituições de ensino e pesquisa;
- Serviços de enfrentamento à pobreza;
- Programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva; e
- Redes sociais locais: associações de moradores, ONGs, entre outros.
IMPACTO SOCIAL
ESPERADO CONTRIBUIR PARA:
- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social no território de 
abrangência do Cras;
- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência no 
território de abrangência do Cras;
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no território de abrangência 
do Cras.
NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
DESCRIÇÃO GERAL: Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, 
de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu 
ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a 

ocorrência de situações de risco social. Forma de intervenção social planejada que 
cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na construção e 
reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no 
território.
Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o 
sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a 
socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, 
pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e 
potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o 
enfrentamento da vulnerabilidade social.
Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a heterogeneidade na 
composição dos grupos por sexo, presença de pessoas com deficiência, etnia, raça, 
entre outros.
Possui articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - Paif, 
de modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes serviços, 
garantindo a matricialidade sociofamiliar da política de assistência social.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para crianças de até 6 anos: Tem por foco o 
desenvolvimento de atividades com crianças, familiares e a comunidade, para 
fortalecer vínculos e prevenir a ocorrência de situações de exclusão social e de risco, 
em especial a violência doméstica e o trabalho infantil, sendo um serviço 
complementar e diretamente articulado ao Paif.
Pauta-se no reconhecimento da condição peculiar de dependência, de 
desenvolvimento desse ciclo de vida e pelo cumprimento dos direitos das crianças, 
numa concepção que faz do brincar, da experiência lúdica e da vivência artística uma 
forma privilegiada de expressão, interação e proteção social. Desenvolve atividades 
com crianças, incluindo crianças com deficiência, seus grupos familiares, gestantes 
e nutrizes. Com as crianças, busca desenvolver atividades de convivência, 
estabelecimento e fortalecimento de vínculos e socialização centradas na 
brincadeira, com foco na garantia das seguranças de acolhida e
de convívio familiar e comunitário, por meio de experiências lúdicas, acesso a 
brinquedos favorecedores do desenvolvimento e da sociabilidade e momentos de 
diversão fortalecedora do convívio com familiares.
Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões reflexivas, atividades 
direcionadas ao fortalecimento de vínculos e orientação sobre o cuidado com a 
criança pequena. Com famílias de crianças com deficiência inclui ações que 
envolvem grupos e organizações comunitárias para a troca de informações acerca 
de direitos da pessoa com deficiência, potenciais das crianças, importância e 
possibilidades de ações inclusivas.

Deve possibilitar meios para que as famílias expressem dificuldades, 
soluções encontradas e demandas, de modo a construir conjuntamente soluções e 

321 322



alternativas para as necessidades e os problemas enfrentados.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para crianças e adolescentes dos 6 aos 15 anos: 
Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação 
e a cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e 
adolescentes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa 
etária. As intervenções devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e 
esportivas, como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e 
proteção social. Inclui crianças e adolescentes com deficiência, retirados do 
trabalho infantil ou submetidos a outras violações, cujas atividades contribuem 
para ressignificar vivências de isolamento e de violação de direitos, bem como 
propiciar experiências favorecedoras ao desenvolvimento de sociabilidades e na 
prevenção de situações de risco social.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Tem 
por foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e contribui para o 
retorno ou permanência dos adolescentes e jovens na escola, por meio do 
desenvolvimento de atividades que estimulem a convivência social, a participação 
cidadã e uma formação geral para o mundo do trabalho. As atividades devem 
abordar as questões relevantes sobre a juventude, contribuindo para a construção 
de novos conhecimentos e formação de atitudes e valores que reflitam no 
desenvolvimento integral do jovem. As atividades também devem desenvolver 
habilidades gerais, tais como a capacidade comunicativa e a inclusão digital de 
modo a orientar o jovem para a escolha profissional, bem como realizar ações com 
foco na convivência social por meio da arte e da cultura e do esporte e do lazer. As 
intervenções devem valorizar a pluralidade e a singularidade da condição juvenil e 
suas formas particulares de sociabilidade; sensibilizar para os desafios da realidade 
social, cultural, ambiental e política de seu meio social; criar oportunidades de 
acesso a direitos; estimular práticas associativas e as diferentes formas de 
expressão dos interesses, posicionamentos e visões de mundo de jovens no espaço 
público.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para idosos(as): Tem por foco o desenvolvimento 
de atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no 
desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos 
familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social. A 
intervenção social deve estar pautada nas características, interesses e demandas 
dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as experimentações 
artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas 
constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem 
incluir vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencializem a 
condição de escolher e decidir.
USUÁRIOS

Crianças de até 6 anos, em especial:
- Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;
- Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;
- Crianças encaminhadas pelos serviços de proteção social especial (Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - Peti; serviço de proteção social especial a 
indivíduos e famílias; reconduzidas ao convívio familiar, após medida protetiva de 
acolhimento, e outros);
- Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de 
serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário;
- Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, em especial:
- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial (Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil – Peti; serviço de proteção social especial a 
indivíduos e famílias; reconduzidas ao convívio familiar, após medida protetiva de 
acolhimento; e outros);
- Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do 
BPC;
- Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de 
transferência de renda;
- Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a renda e a serviços 
públicos e com dificuldades para se manter.

Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos, em especial:
- Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias de programas de 
transferência de renda;
- Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa de internação ou em 
cumprimento de outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme 
disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente;
- Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de medida de proteção, 
conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;
- Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - Peti ou 
Adolescentes e Jovens - egressos ou vinculados a programas de combate à violência 
e ao abuso e à exploração sexual;
- Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de programas de 
transferência de renda;
- Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;
- Jovens fora da escola.
Idosos(as) com idade igual ou superior a 60 anos, em situação de vulnerabilidade 
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- Complementar as ações da família e da comunidade na proteção e no 
desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos 
familiares e sociais;
- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o 
desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças 
e adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, 
habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã;
- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências 
para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo.
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema 
educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos
- Complementar as ações da família e da comunidade na proteção e no 
desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos 
familiares e sociais;
- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o 
desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo;
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural dos jovens, 
bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e 
propiciar sua formação cidadã;
- Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social;
- Estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências 
para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo;
- Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação como direito de 
cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho e 
competências específicas básicas.
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema 
educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para Idosos(as)
- Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo;
- Assegurar espaço de encontro para os (as) idosos (as) e encontros intergeracionais 
de modo a promover a sua convivência familiar e comunitária;
- Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e capacidades 
para novos projetos de vida;
- Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem 
a condição de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da 
autonomia e protagonismo social dos usuários.

social, em especial:
- Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Idosos de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda;
- Idosos com vivências de isolamento por ausência de acesso a serviços e 
oportunidades de convívio familiar e comunitário e cujas necessidades, interesses e 
disponibilidade indiquem a inclusão no serviço.

OBJETIVOS GERAIS
- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a ocorrência de situações 
de risco social e fortalecendo a convivência familiar e comunitária;
- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, adolescentes, jovens e 
idosos, em especial, das pessoas com deficiência, assegurando o direito à 
convivência familiar e comunitária;
- Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, fortalecendo a rede 
de proteção social de assistência social nos territórios;
- Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas de educação, 
saúde, cultura, esporte e lazer existentes no território, contribuindo para o usufruto 
dos usuários aos demais direitos;
- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre participação cidadã, 
estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos usuários;
- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas 
e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades;
- Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, propiciando trocas 
de experiências e vivências, fortalecendo o respeito, a solidariedade e os vínculos 
familiares e comunitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças de até 6 anos:
- Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das crianças e o 
fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
- Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de 
relações de afetividade e sociabilidade;
- Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário;
- Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de seus 
brinquedos e brincadeiras e a promoção de vivências lúdicas;
- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos de crianças com 
deficiência e o papel das famílias e da comunidade no processo de proteção social;
- Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no 
processo de desenvolvimento infantil.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos
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PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de atividades 
coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com adequada iluminação, 
ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em 
todos seus ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda 
poderá possuir outras características de acordo com a regulação específica do 
serviço.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao 
desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, entre outros;
Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos; banco de 
dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados 
dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de 
Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/Suas.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; orientação e 
encaminhamentos; grupos de convívio e fortalecimento de vínculos; informação, 
comunicação e defesa de direitos; fortalecimento da função protetiva da família; 
mobilização e fortalecimento de redes sociais de apoio; informação; banco de 
dados de usuários e organizações; elaboração de relatórios e/ou prontuários; 
desenvolvimento do convívio familiar e comunitário; mobilização para a cidadania.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ter acolhidas suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
- Receber orientações e encaminhamentos com o objetivo de aumentar o acesso a 
benefícios socioassistenciais e programas de transferência de renda, bem como aos 
demais direitos sociais, civis e políticos;
- Ter acesso a ambiência acolhedora.

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário - Geral:
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários; 
- Vivenciar experiências que possibilitem meios e oportunidades de conhecer o 
território e (re) significá-lo, de acordo com seus recursos e potencialidades;
- Ter acesso a serviços, conforme demandas e necessidades.

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia – Geral:

- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e 
ampliação do universo informacional e cultural;
- Vivenciar experiências potencializadoras da participação social, tais como espaços 
de livre expressão de opiniões, de reivindicação e avaliação das ações ofertadas, 
bem como de espaços de estímulo para a participação em fóruns, conselhos, 
movimentos sociais, organizações comunitárias e outros espaços de organização 
social;
- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e a 
ampliação do universo informacional e cultural;
- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e 
coletivos, o desenvolvimento de autoestima, autonomia e sustentabilidade;
- Vivenciar experiências de fortalecimento e extensão da cidadania;
- Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo;
- Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar 
conflitos por meio do diálogo, compartilhando outros modos de pensar, agir, atuar;
- Vivenciar experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com 
potencialidades e limites;
- Vivenciar experiências de desenvolvimento de projetos sociais e culturais no 
território e oportunidades de fomento a produções artísticas;
- Ter reduzido o descumprimento das condicionalidades do PBF;
- Contribuir para o acesso a documentação civil;
- Ter acesso a ampliação da capacidade protetiva da família e a superação de suas 
dificuldades de convívio;
- Ter acesso a informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o 
seu usufruto;
- Ter acesso a atividades de lazer, esporte e manifestações artísticas e culturais do 
território e da cidade;
- Ter acesso a benefícios socioassistenciais e a programas de transferência de renda;
- Ter oportunidades de escolha e tomada de decisão;
- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações;
- Apresentar níveis de satisfação positivos em relação ao serviço;
- Ter acesso a experimentações no processo de formação e intercâmbios com 
grupos de outras localidades e faixa etária semelhante.

ESPECÍFICOS
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Adquirir conhecimento e desenvolver 
capacidade para a vida profissional e o acesso ao trabalho.
Idosos: Vivenciar experiências para o autoconhecimento e o autocuidado.
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Condições e Formas de Acesso:
Condições: Usuários territorialmente referenciados aos Cras.
Formas
- Por procura espontânea;
- Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioassistencial;
- Por encaminhamento das demais políticas públicas.
Unidade:
- Centro de Referência de Assistência Social (Cras);
- Centros da Criança, Adolescente, Juventude e Idosos, referenciados ao Cras.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO
Para crianças de até 6 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou fins de semana, 
com frequência sequenciada ou intercalada, de acordo com planejamento prévio, 
em turnos de até 1,5 horas diárias.
Para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou 
fins de semana, em turnos diários de até quatro horas. No caso de crianças e 
adolescentes retiradas do trabalho infantil, o serviço socioeducativo é, 
obrigatoriamente, de três horas diárias e constitui condicionalidade para a 
transferência de renda às famílias.
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Atividades em dias úteis, feriados ou fins 
de semana, em turnos de até três horas, conforme regulamentação de serviços 
específicos, como por exemplo, o Projovem Adolescente, que prevê uma carga 
horária semanal de 12,5 horas.
Para idosos: Atividades em dias úteis, feriados ou fins de semana, em horários 
programados, conforme demanda.
Abrangência: Municipal (corresponderá ao território de abrangência do Cras, de 
acordo com a incidência da demanda).
Articulação em Rede: - Serviços socioassistenciais da proteção social básica e 
proteção social especial;
Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, programas e serviços de 
reabilitação), cultura, esporte, meio-ambiente e outros, conforme necessidades; 
Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos; 
Redes sociais; Instituições de ensino e pesquisa; Conselho Tutelar;
Programas e projetos de desenvolvimento de talentos e capacidades.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO - GERAL
Contribuir para:
- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social;

- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
- Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias.

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos
- Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias de denúncia e recurso 
em casos de violação de seus direitos;
- Aumento no número de jovens autônomos e participantes na vida familiar e 
comunitária, com plena informação sobre seus direitos e deveres;
- Aliado a outras políticas públicas, reduzir índices de: violência entre os jovens; 
uso/abuso de drogas; doenças sexualmente transmissíveis e gravidez precoce.

Para Idosos (as)
- Melhoria da condição de sociabilidade de idosos (as);
- Redução e Prevenção de situações de isolamento social e de institucionalização.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS
DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade a prevenção de agravos que possam 
provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia 
de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a equiparação 
de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas 
com deficiência e de idosos, a partir de suas necessidades e potencialidades 
individuais e sociais, prevenindo situações de risco, a exclusão e o isolamento.

O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pessoas com 
deficiência e pessoas idosas aos serviços de convivência e fortalecimento de 
vínculos e a toda a rede socioassistencial, aos serviços de outras políticas públicas, 
entre elas educação, trabalho, saúde, transporte especial e programas de 
desenvolvimento de acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e 
programas especializados de habilitação e reabilitação. D e s e n v o l v e  a ç õ e s  
extensivas aos familiares, de apoio, informação, orientação e encaminhamento, 
com foco na qualidade de vida, exercício da cidadania e inclusão na vida social, 
sempre ressaltando o caráter preventivo do serviço.

O planejamento das ações deverá ser realizado pelos municípios e pelo 
Distrito Federal, de acordo com a territorialização e a identificação da demanda pelo 
serviço. Onde houver Cras, o serviço será a ele referenciado. Naqueles locais onde 
não houver Cras, o serviço será referenciado à equipe técnica da Proteção Social 
Básica, coordenada pelo órgão gestor.

O trabalho realizado será sistematizado e planejado por meio da elaboração 
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benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços 
socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários 
do BPC.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social proativa; acolhida; 
visita familiar; escuta; encaminhamento para cadastramento socioeconômico; 
orientação e encaminhamentos; prientação sociofamiliar; desenvolvimento do 
convívio familiar, grupal e social; inserção na rede de serviços de assistência social e 
demais políticas; informação, comunicação e defesa de direitos; fortalecimento da 
função protetiva da família; elaboração de instrumento técnico de 
acompanhamento e desenvolvimento do usuário; mobilização para a cidadania; 
documentação pessoal.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de acolhida:
- Ter sua identidade, integridade e história preservadas;
- Ter acolhidas suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
- Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a 
benefícios socioassistenciais e programas de transferência de renda;
- Garantir formas de acesso aos direitos sociais.

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário:
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários;
- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de 
fragilidades familiares e sociais;
- Ter acesso a serviços, conforme necessidades e a experiências e ações de 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Segurança de Desenvolvimento de Autonomia Individual, Familiar e Social:
- Vivenciar experiências que utilizem recursos disponíveis pela comunidade, pela 
família e pelos demais serviços para potencializar a autonomia e possibilitar o 
desenvolvimento de estratégias que diminuam a dependência e promovam a 
inserção familiar e social;
- Ter vivências de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
- Dispor de atendimento interprofissional para:
Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possibilidades;
Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões, reivindicações e fazer suas 
próprias escolhas;

de um Plano de Desenvolvimento do Usuário - PDU: instrumento de observação, 
planejamento e acompanhamento das ações realizadas. No PDU serão 
identificados os objetivos a serem alcançados, as vulnerabilidades e as 
potencialidades do usuário.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situação de 
vulnerabilidade social pela fragilização de vínculos familiares e sociais e/ou pela 
ausência de acesso a possibilidades de inserção, habilitação social e comunitária, 
em especial:
- Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Membros de famílias beneficiárias de programas de transferência de renda.

OBJETIVOS:
- Prevenir agravos que possam desencadear rompimento de vínculos familiares e 
sociais;
- Prevenir confinamento de idosos e/ou pessoas com deficiência;
- Identificar situações de dependência;
- Colaborar com redes inclusivas no território;
- Prevenir o abrigamento institucional de pessoas com deficiência e/ou pessoas 
idosas com vistas a promover a sua inclusão social;
- Sensibilizar grupos comunitários sobre direitos e necessidades de inclusão de 
pessoas com deficiência e pessoas idosas buscando a desconstrução de mitos e 
preconceitos;
- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos das pessoas com 
deficiência e pessoas idosas, de suas famílias e da comunidade no processo de 
habilitação, reabilitação e inclusão social;
- Oferecer possibilidades de desenvolvimento de habilidades e potencialidades, a 
defesa de direitos e o estímulo à participação cidadã;
- Incluir usuários (as) e familiares no sistema de proteção social e serviços públicos, 
conforme necessidades, inclusive pela indicação de acesso a benefícios e 
programas de transferência de renda;
- Contribuir para resgatar e preservar a integridade e a melhoria de qualidade de 
vida dos (as) usuários (as);
- Contribuir para a construção de contextos inclusivos.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Não se aplica.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários ao 
desenvolvimento do serviço;
Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de dados de usuários(as) de 

331 332



- Apresentar níveis de satisfação com relação ao serviço;
- Construir projetos pessoais e desenvolver a autoestima;
- Ter acesso a serviços e ter indicação de acesso a benefícios sociais e programas de 
transferência de renda;
- Acessar documentação civil;
- Alcançar autonomia, independência e condições de bem-estar;
- Ser informado sobre acessos e direitos;
- Ter oportunidades de participar de ações de defesa de direitos e da construção de 
políticas inclusivas.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas.
FORMA: Encaminhamentos realizados pelos Cras ou pela equipe técnica de 
referência da Proteção Social Básica do município ou DF;

UNIDADE: Domicílio do(a) usuário(a)

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Em dias úteis e quando a demanda for identificada 
no PDU.

ABRANGÊNCIA: Municipal;

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e especial;
- Serviços públicos de saúde, cultura, esporte, meio ambiente, trabalho, habitação e 
outros, conforme necessidade;
- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
- Instituições de ensino e pesquisa;
- Organizações e serviços especializados de saúde, habilitação e reabilitação;
- Programas de educação especial;
- Centros e grupos de convivência.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Prevenção da ocorrência de situações de risco social tais como o isolamento, 
situações de violência e violações de direitos, e demais riscos identificados pelo 
trabalho de caráter preventivo com os usuários;
- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento 
institucional;
- Redução da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência;

- Famílias protegidas e orientadas;
- Pessoas com deficiência e pessoas idosas inseridas em serviços e oportunidades.
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;

4. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – MÉDIA COMPLEXIDADE

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A 
FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS - Paefi

DESCRIÇÃO: Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou 
mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende 
atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o 
fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o 
fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições 
que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social.
O atendimento fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, potencialidades, 
valores, crenças e identidades das famílias. O serviço articula-se com as atividades e 
atenções prestadas às famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas 
políticas públicas e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Deve 
garantir atendimento imediato e providências necessárias para a inclusão da família 
e de seus membros em serviços socioassistenciais e/ou em programas de 
transferência de renda, de forma a qualificar a intervenção e restaurar o direito.

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência 
de:
- Violência física, psicológica e negligência;
- Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual;
- Afastamento do convívio familiar devido a aplicação de medida socioeducativa ou 
medida de proteção;
- Tráfico de pessoas;
- Situação de rua e mendicância;
- Abandono;
- Vivência de trabalho infantil;
- Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia;
- Outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações/submissões e 
situações que provocam danos e agravos à sua condição de vida e os impedem de 
usufruir autonomia e bem-estar;
- Descumprimento de condicionalidades do PBF e do Peti em decorrência de 
violação de direitos.
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OBJETIVOS
- Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função 
protetiva;
- Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços 
públicos, conforme necessidades;
- Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia 
dos usuários;
- Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da família;
- Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos;
- Prevenir a reincidência de violações de direitos.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados à recepção, ao atendimento individualizado 
com privacidade, a atividades coletivas e comunitárias, a atividades administrativas 
e espaço de convivência. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo para o 
desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, 
dentre outros.
Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de 
Dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados 
dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de 
Beneficiários do BPC.
RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB/RH-SUAS)

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; 
diagnóstico socioeconômico; monitoramento e avaliação do serviço; orientação e 
encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano individual 
e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; atendimento psicossocial; 
orientação jurídicosocial; referência e contrarreferência; informação, comunicação 
e defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; acesso à 
documentação pessoal; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; 
articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de 
outras políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; mobilização para o exercício da 
cidadania; trabalho interdisciplinar; elaboração de relatórios e/ou prontuários; 
estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização e fortalecimento do 
convívio e de redes sociais de apoio.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de acolhida
- Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e 
do diálogo;
- Ser estimulado a expressar necessidades e interesses;
- Ter reparados ou minimizados os dano por vivências de violações e riscos sociais;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
- Ser orientado e ter garantida efetividade nos encaminhamentos.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social;
- Ter acesso a serviços de outras políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social
- Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
- Ter oportunidades de superar padrões violadores de relacionamento;
- Poder construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a autoestima;
- Ter acesso à documentação civil;
- Ser ouvido para expressar necessidades e interesses;
- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e reivindicações;
- Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a 
benefícios sociais e programas de transferência de renda;
- Alcançar autonomia, independência e condições de bem-estar;
- Ser informado sobre seus direitos e como acessá-los;
- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação das situações de 
violação de direitos;
- Vivenciar experiências que oportunize relacionar-se e conviver em grupo, 
administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando modos não violentos de 
pensar, agir e atuar;
- Ter acesso a experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com 
potencialidades e limites.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que vivenciam violação de direitos.
FORMAS
- Por identificação e encaminhamento dos serviços de proteção e vigilância social;
- Por encaminhamento de outros serviços socioassistenciais, das demais políticas 
públicas setoriais, dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e do 
Sistema de Segurança Pública;
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OBJETIVOS:
- Construir o processo de saída das ruas e possibilitar condições de acesso à rede de 
serviços e a benefícios assistenciais;
- Identificar famílias e indivíduos com direitos violados, a natureza das violações, as 
condições em que vivem, estratégias de sobrevivência, procedências, aspirações, 
desejos e relações estabelecidas com as instituições;
- Promover ações de sensibilização para divulgação do trabalho realizado, direitos e 
necessidades de inclusão social e estabelecimento de parcerias;
- Promover ações para a reinserção familiar e comunitária.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de 
planejamento e reuniões de equipe.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo necessários para a 
realização do serviço, tais como: telefone móvel e transporte para uso pela equipe e 
pelos usuários.
Materiais pedagógicos para desenvolvimento de atividades lúdicas e educativas.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/Suas)
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social proativa; conhecimento 
do território; informação, comunicação e defesa de direitos; escuta; orientação e 
encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; 
articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de 
políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos; geoprocessamento e georreferenciamento de 
informações; elaboração de relatórios.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de acolhida
- Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade;
- Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violência e abusos;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social;
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, 
conforme necessidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e/ou indivíduos que utilizam os espaços públicos como forma 

- Demanda espontânea.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas)
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 
(oito) horas diárias, com possibilidade de operar em feriados e fins de semana.
ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
- Serviços das políticas públicas setoriais;
- Sociedade civil organizada;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Sistema de Segurança Pública;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;
- Orientação e proteção social a famílias e indivíduos;
- Acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais;
- Identificação de situações de violação de direitos socioassistenciais;
- Melhoria da qualidade de vida das famílias.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL
DESCRIÇÃO: Serviço ofertado de forma continuada e programada com a finalidade 
de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos 
territórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e 
adolescentes, situação de rua, dentre outras. Deverão ser consideradas praças, 
entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam 
atividades laborais, locais de intensa circulação de pessoas e existência de 
comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros.

O Serviço deve buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a 
inserção na rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na 
perspectiva da garantia dos direitos.

USUÁRIOS: Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos (as) e famílias que 
utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência.
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de moradia e/ou sobrevivência.
FORMAS: Por identificação da equipe do serviço.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) ou 
Unidade Específica Referenciada ao Creas.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto e/ou de acordo com a especificidade 
dos territórios.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
- Serviços de políticas públicas setoriais;
- Sociedade civil organizada;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;
- Proteção social a famílias e indivíduos;
- Identificação de situações de violação de direitos;
- Redução do número de pessoas em situação de rua.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC)

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e 
acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir para 
o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos(as) 
adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessário a observância da 
responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos direitos e obrigações 
devem ser assegurados de acordo com as legislações e normativas específicas para 
o cumprimento da medida.

Na sua operacionalização, é necessário a elaboração do Plano Individual de 
Atendimento (PlA) com a participação do(a) adolescente e da família, devendo 
conter os objetivos e metas a serem alcançados durante o cumprimento da medida, 
perspectivas de vida futura, dentre outros aspectos a serem acrescidos, de acordo 
com as necessidades e interesses do(a) adolescente.

O acompanhamento social ao(a) adolescente deve ser realizado de forma 
sistemática, com frequência mínima semanal que garanta o acompanhamento 
contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.

No acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à Comunidade, o 
serviço deverá identificar no município os locais para a prestação de serviços, a 
exemplo de: entidades sociais, programas comunitários, hospitais, escolas e outros 
serviços governamentais. A prestação dos serviços deverá se configurar em tarefas 
gratuitas e de interesse geral, com jornada máxima de oito horas semanais, sem 
prejuízo da escola ou do trabalho, no caso de adolescentes maiores de 16 anos ou na 
condição de aprendiz a partir dos 14 anos. A inserção do(a) adolescente em 
qualquer dessas alternativas deve ser compatível com suas aptidões e favorecedora 
de seu desenvolvimento pessoal e social.

USUÁRIOS: Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens de 18 a 21 anos, 
em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação 
de Serviços à Comunidade, aplicada pela Justiça da Infância e da Juventude ou, na 
ausência desta, pela Vara Civil correspondente e suas famílias.

OBJETIVOS:
- Realizar acompanhamento social a adolescentes durante o cumprimento de 
medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 
Comunidade e sua inserção em outros serviços e programas socioassistenciais e de 
políticas públicas setoriais;
- Criar condições para a construção/reconstrução de projetos de vida que visem a 
ruptura com a prática de ato infracional;
- Estabelecer contratos com o(a) adolescente a partir das possibilidades e limites do 
trabalho a ser desenvolvido e normas que regulem o período de cumprimento da 
medida socioeducativa;
- Contribuir para o estabelecimento da autoconfiança e a capacidade de reflexão 
sobre as possibilidades de construção de autonomias;
- Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e 
cultural e o desenvolvimento de habilidades e competências;
- Fortalecer a convivência familiar e comunitária.

PROVISÕES
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AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados a recepção e sala de atendimento 
individualizado com privacidade, para o desenvolvimento de atividades coletivas e 
comunitárias, atividades de convivência e atividades administrativas, com 
acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo para o 
desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha telefônica, 
dentre outros.

MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de 
Dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados 
dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de 
Beneficiários do BPC.
RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/Suas)
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; 
diagnóstico socioeconômico; referência e contrarreferência; trabalho 
interdisciplinar; articulação interinstitucional com os demais órgãos do sistema de 
garantia de direitos; produção de orientações técnicas e materiais informativos; 
monitoramento e avaliação do serviço; proteção social proativa; orientação e 
encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção de plano individual e 
familiar de atendimento, considerando as especificidades da adolescência; 
orientação sociofamiliar; acesso a documentação pessoal; informação, 
comunicação e defesa de direitos; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; 
estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização para o exercício da 
cidadania; desenvolvimento de projetos sociais; elaboração de relatórios e/ou 
prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favorecedor da expressão e 
do diálogo;
- Ser estimulado a expressar necessidades e interesses.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social.
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme 
necessidades;
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social.

- Ter asseguradas vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania.
- Ter acesso a:
Oportunidades que estimulem e ou fortaleçam a construção/reconstrução de seus 
projetos de vida;
Oportunidades de convívio e de desenvolvimento de potencialidades;
Informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condições sobre o seu usufruto;
Oportunidades de escolha e tomada de decisão;
Experiências para relacionar-se e conviver em grupo, administrar conflitos por meio 
do diálogo, compartilhando modos de pensar, agir e atuar coletivamente;
Experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com potencialidades e 
limites;
Possibilidade de avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e participar da 
construção de regras e da definição de responsabilidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Adolescentes e jovens que estão em cumprimento de medidas 
socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade.
FORMAS: Encaminhamento da Vara da Infância e da Juventude ou, na ausência 
desta, pela Vara Civil correspondente.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas).
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade de operar em 
feriados e fins de semana. Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) 
horas diárias.
ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
- Serviços das políticas públicas setoriais;
- Sociedade civil organizada;
- Programas e projetos de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
- Redução da reincidência da prática do ato infracional;
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deficiência e idosos (as) com dependência, seus cuidadores e suas famílias;
- Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de 
direitos que contribuem para a intensificação da dependência;
- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, assegurando o 
direito à convivência familiar e comunitária;
- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e outros 
serviços socioassistenciais das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de 
Garantia de Direitos;
- Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de 
trabalho e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem a autonomia dos 
envolvidos e não somente cuidados de manutenção;
- Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do usuário e o acesso a 
serviços básicos, tais como: bancos, mercados, farmácias etc., conforme 
necessidades;
- Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação 
de prestação/demanda de cuidados permanentes/prolongados.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de 
planejamento e reunióes de equipe.

RECURSOS MATERIAIS: Transporte e materiais socioeducativos: pedagógicos, 
lúdicos, culturais e esportivos.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/Suas.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; informação, 
comunicação e defesa de direitos; articulação com os serviços de políticas públicas 
setoriais; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação 
interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos; atividades de convívio e de 
organização da vida cotidiana; orientação e encaminhamento para a rede de 
serviços locais; referência e contrarreferência; construção de plano individual e/ou 
familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; estudo social; diagnóstico 
socioeconômico; cuidados pessoais; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e 
social; acesso à documentação pessoal; apoio à família na sua função protetiva; 
mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do 
convívio e de redes sociais de apoio; mobilização para o exercício da cidadania; 
elaboração de relatórios e/ou prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

- Redução do ciclo da violência e da prática do ato infracional.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA, IDOSOS(AS) E SUAS FAMÍLIAS

DESCRIÇÃO: Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com 
pessoas com deficiência e idosos (as) com algum grau de dependência, que tiveram 
suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da 
imagem, isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no 
seio da família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de 
estresse do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, 
dentre outras que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da 
autonomia.

O serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes. Deve contar com equipe 
específica e habilitada para a prestação de serviços especializados a pessoas em 
situação de dependência que requeiram cuidados permanentes ou temporários. A 
ação da equipe será sempre pautada no reconhecimento do potencial da família e 
do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e na redução da sobrecarga 
do cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários prolongados.

As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com quem a 
família do dependente convive e compartilha cultura, troca vivências e 
experiências. A partir da identificação das necessidades, deverá ser viabilizado o 
acesso a benefícios, programas de transferência de renda, serviços de políticas 
públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à 
autonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato de que os 
profissionais da equipe poderão identificar demandas do dependente e/ou do 
cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar os mecanismos 
necessários para resposta a tais condições.

A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do 
dependente quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de 
dependência/prestação de cuidados prolongados, bem como a interrupção e 
superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e intensificam o 
grau de dependência da pessoa com deficiência ou pessoa idosa.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus 
cuidadores e familiares.

OBJETIVOS:
- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com 
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Segurança de Acolhida
- Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;
- Garantir formas de acesso aos direitos sociais.

Segurança de Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos 
familiares;
- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de 
fragilidades e riscos na tarefa do cuidar.
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme 
necessidades

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia
- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e 
coletivos, desenvolvimento da autoestima, autonomia, inserção e sustentabilidade;
- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e a 
ampliação do universo informacional e cultural;
- Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, 
família e recursos lúdicos para potencializar a autonomia e a criação de estratégias 
que diminuam os agravos decorrentes da dependência e promovam a inserção 
familiar e social.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus 
cuidadores e familiares com vivência de violação de direitos que comprometam sua 
autonomia.
FORMAS:
- Demanda espontânea de membros da família e/ou da comunidade;
- Busca ativa;
- Por encaminhamento dos demais serviços socioassistenciais e das demais políticas 
públicas setoriais;
- Por encaminhamento dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

UNIDADE: Domicílio do usuário, centro-dia, Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (Creas) ou Unidade Referenciada.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Funcionamento conforme necessidade e/ou 
orientações técnicas planejadas em conjunto com as pessoas com deficiência e 
idosos(as) com dependência atendidas, seus cuidadores e seus familiares.

ABRANGÊNCIA: Municipal

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e proteção social especial;
- Serviços de políticas públicas setoriais;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
CONTRIBUIR PARA:
- Acessos aos direitos socioassistenciais;
- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento 
institucional.
- Diminuição da sobrecarga dos cuidadores advinda da prestação continuada de 
cuidados a pessoas com dependência;
- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
- Melhoria da qualidade de vida familiar;
- Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
- Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de 
autonomias.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA
DESCRIÇÃO: Serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas como espaço de 
moradia e/ou sobrevivência. Tem a finalidade de assegurar atendimento e 
atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva 
de fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares que oportunizem a 
construção de novos projetos de vida.

Oferece trabalho técnico para a análise das demandas dos usuários, 
orientação individual e grupal e encaminhamentos a outros serviços 
socioassistenciais e das demais políticas públicas que possam contribuir na 
construção da autonomia, da inserção social e da proteção às situações de 
violência.

Deve promover o acesso a espaços de guarda de pertences, de higiene 
pessoal, de alimentação e provisão de documentação civil. Proporciona endereço 
institucional para utilização, como referência, do usuário.

Nesse serviço, deve-se realizar a alimentação de sistema de registro dos 
dados de pessoas em situação de rua, permitindo a localização delas pela família, 
parentes e pessoas de referência, assim como um melhor acompanhamento do 
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trabalho social.

USUÁRIOS: Jovens, adultos, idosos(as) e famílias que utilizam as ruas como espaço 
de moradia e/ou sobrevivência.

OBJETIVOS:
- Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial;
- Contribuir para a construção de novos projetos de vida, respeitando as escolhas 
dos usuários e as especificidades do atendimento;
- Contribuir para restaurar e preservar a integridade e a autonomia da população em 
situação de rua;
- Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço para a realização de atividades coletivas e/ou 
comunitárias, higiene pessoal, alimentação e espaço para guarda de pertences, 
conforme a realidade local, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo 
com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de consumo necessários 
para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha 
telefônica, armários para guardar pertences, alimentação, artigos de higiene. 
Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. banco de dados de usuários(as) de 
benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços 
socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários 
do BPC
RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS)
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estudo social; 
diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; 
referência e contrarreferência; orientação e suporte para acesso à documentação 
pessoal; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; articulação 
da rede de serviços socioassistenciais; articulação com outros serviços de políticas 
públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização e 
fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; mobilização para o exercício 
da cidadania; articulação com órgãos de capacitação e preparação para o trabalho; 
estímulo ao convívio familiar, grupal e social; elaboração de relatórios e/ou 
prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida
- Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade.
- Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de violências e abusos.
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas.
- Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social
- Ter assegurado o convívio familiar e/ou comunitário.
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, 
conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social
- Ter vivência pautada pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 
princípios éticos de justiça e cidadania;
-Construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a autoestima;
- Ter acesso à documentação civil;
- Alcançar autonomia e condições de bem-estar;
- Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possibilidades;
-Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de acesso a 
benefícios sociais e programas de transferência de renda;
- Ser informado sobre direitos e como acessá-los;
- Ter acesso a políticas públicas setoriais;
- Fortalecer o convívio social e comunitário.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que utilizam as ruas como espaço de moradia 
e/ou sobrevivência.

FORMAS DE ACESSO:
- Encaminhamentos do Serviço Especializado em Abordagem Social, de outros 
serviços socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e dos demais 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Demanda espontânea.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade de funcionar em 
feriados, fins de semana e período noturno. Período mínimo de 5 (cinco) dias por 
semana, 8 (oito) horas diárias.
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DESCRIÇÃO ESPECÍFICA
Para crianças e adolescentes: Acolhimento provisório e excepcional para crianças e 
adolescentes de ambos os sexos, incluindo crianças e adolescentes com deficiência, 
sob medida de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente) e em 
situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. As 
unidades não devem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e 
socioeconômico, da comunidade de origem das crianças e adolescentes atendidos.

Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, 
primos etc. – devem ser atendidos na mesma unidade. O acolhimento será feito até 
que seja possível o retorno à família de origem (nuclear ou extensa) ou colocação 
em família substituta. O serviço deverá ser organizado segundo princípios, diretrizes 
e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

O serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes pode 
ser desenvolvido nas seguintes modalidades:
1. Atendimento em unidade residencial onde uma pessoa ou casal trabalha como 
educador/cuidador residente, prestando cuidados a um grupo de até 10 crianças 
e/ou adolescentes.
2. Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência, destinada 
ao atendimento de grupos de até 20 crianças e/ou adolescentes. Nessa unidade é 
indicado que os educadores/cuidadores trabalhem em turnos fixos diários, a fim de 
garantir estabilidade das tarefas de rotina diárias, referência e previsibilidade no 
contato com as crianças e adolescentes. Poderá contar com espaço específico para 
acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber a 
criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se realiza 
um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos 
necessários.

Para adultos e famílias:
Acolhimento provisório com estrutura para acolher com privacidade pessoas do 
mesmo sexo ou grupo familiar. É previsto para pessoas em situação de rua e 
desabrigo por abandono, migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito 
e sem condições de autossustento.

Deve estar distribuído no espaço urbano de forma democrática, 
respeitando o direito de permanência e usufruto da cidade com segurança, 
igualdade de condições e acesso aos serviços públicos.

O atendimento a indivíduos refugiados ou em situação de tráfico de 
pessoas (sem ameaça de morte) poderá ser desenvolvido em local específico, a 

ABRANGÊNCIA: Municipal

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;
- Serviços de políticas públicas setoriais;
- Redes sociais locais;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Sistema de Segurança Pública;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;
- Proteção social a famílias e indivíduos;
- Redução de danos provocados por situações violadoras de direitos;
- Construção de novos projetos de vida.

5. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – ALTA COMPLEXIDADE
NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

DESCRIÇÃO GERAL: Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a 
famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de 
garantir proteção integral. A organização do serviço deverá garantir privacidade, o 
respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos 
familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual.

O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e 
favorecer o convívio familiar e comunitário, bem como a utilização dos 
equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. As regras de gestão e de 
convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de 
assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis.

Deve funcionar em unidade inserida na comunidade com características 
residenciais, ambiente acolhedor e estrutura física adequada, visando o 
desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar. As edificações 
devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos 
regulamentos existentes e às necessidades dos(as) usuários(as), oferecendo 
condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e 
privacidade.
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depender da incidência da demanda.
O serviço de acolhimento institucional para adultos e famílias pode ser 

desenvolvido nas seguintes modalidades:
1. Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência com o limite 
máximo de 50 (cinquenta) pessoas por unidade e de 4 (quatro) pessoas por quarto.
2. Atendimento em unidade institucional de passagem para a oferta de acolhimento 
imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber os usuários em 
qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico 
detalhado de cada situação para os encaminhamentos necessários.

Para mulheres em situação de violência:
Acolhimento provisório para mulheres, acompanhadas ou não de seus filhos, em 
situação de risco de morte ou ameaças em razão da violência doméstica e familiar, 
causadora de lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano moral.

Deve ser desenvolvido em local sigiloso, com funcionamento em regime de 
cogestão, que assegure a obrigatoriedade de manter o sigilo quanto à identidade 
das usuárias. Em articulação com rede de serviços socioassistenciais, das demais 
políticas públicas e do Sistema de Justiça, deve ser ofertado atendimento jurídico e 
psicológico para as usuárias e seu filhos e/ou dependente quando estiver sob sua 
responsabilidade.

Para jovens e adultos com deficiência:
Acolhimento destinado a jovens e adultos com deficiência, cujos vínculos familiares 
estejam rompidos ou fragilizados. É previsto para jovens e adultos com deficiência 
que não dispõem de condições de autossustentabilidade, de retaguarda familiar 
temporária ou permanente ou que estejam em processo de desligamento de 
instituições de longa permanência.

Deve ser desenvolvido em Residências Inclusivas inseridas na comunidade, 
funcionar em locais com estrutura física adequada e ter a finalidade de favorecer a 
construção progressiva da autonomia, da inclusão social e comunitária e do 
desenvolvimento de capacidades adaptativas para a vida diária.

Para idosos (as):
Acolhimento para idosos (as) com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, 
independentes e/ou com diversos graus de dependência. A natureza do 
acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência 
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os 
familiares.

É previsto para idosos (as) que não dispõem de condições para permanecer 
com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de 

rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

Idosos(as) com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos etc. – 
devem ser atendidos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos 
casais de idosos o compartilhamento do mesmo quarto. Idosos(as) com deficiência 
devem ser incluídos(as) nesse serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas 
e o isolamento desse segmento.

O serviço de acolhimento institucional para idosos(as) pode ser 
desenvolvido nas seguintes modalidades:
1. Atendimento em unidade residencial onde grupos de até 10 idosos(as) são 
acolhidos(as). Deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por 
equipe técnica capacitada para auxiliar nas atividades da vida diária.
2. Atendimento em unidade institucional com característica domiciliar que acolhe 
idosos(as) com diferentes necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a 
convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem 
como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. 
A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da Vigilância 
Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com 
até 4 (quatro) idosos(as) por quarto.

USUÁRIOS(AS): Crianças, adolescentes, jovens, adultos, pessoas com deficiência, 
idosos(as) e famílias.

OBJETIVOS GERAIS
- Acolher e garantir proteção integral;
- Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência 
e ruptura de vínculos;
- Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
- Possibilitar a convivência comunitária;
- Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais;
- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e 
oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia;
- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais 
internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e 
possibilidades do público.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Para crianças e adolescentes:
- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em 
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contrário;
- Desenvolver com os adolescentes condições para a independência e o 
autocuidado.

Para adultos e famílias:
- Desenvolver condições para a independência e o autocuidado;
- Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à 
inclusão produtiva.

Para mulheres em situação de violência:
- Proteger mulheres e prevenir a continuidade de situações de violência;
- Propiciar condições de segurança física e emocional e o fortalecimento da 
autoestima;
- Identificar situações de violência e suas causas e produzir dados para o sistema de 
vigilância socioassistencial;
- Possibilitar a construção de projetos pessoais buscando a superação da situação de 
violência e o desenvolvimento de capacidades e oportunidades para o 
desenvolvimento de autonomia pessoal e social;
- Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à 
inclusão produtiva.

Para pessoas com deficiência:
- Desenvolver capacidades adaptativas para a vida diária;
- Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de 
dependência;
- Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à 
inclusão produtiva.

Para idosos(as):
- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização 
de atividades da vida diária;
- Desenvolver condições para a independência e o autocuidado;
- Promover acesso a renda;
- Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de 
dependência.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO
GERAL: Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, 
espaço de estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, 

banho e higiene pessoal, vestuário e pertences. Acessibilidade de acordo com as 
normas da ABNT.
ESPECÍFICAS
PARA ADULTOS E FAMÍLIAS: Conforme a realidade local.
RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessários 
para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, 
telefone, camas, colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, 
alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, entre outros. 
Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de dados de usuários(as) de 
benefícios e serviços socioassistenciais; banco de dados dos serviços 
socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários 
do BPC.

RECURSOS HUMANOS
GERAL (de acordo com a NOB-RH/Suas)
ESPECÍFICOS
Para crianças e adolescentes: De acordo com a NOB-RH/Suas e o documento das 
Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO
Acolhida/Recepção; escuta; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 
estudo social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; 
orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com 
resolutividade; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; 
orientação sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos 
encaminhamentos realizados; referência e contrarreferência; elaboração de 
relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; 
informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para acesso a 
documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 
inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; 
estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização, identificação da família 
extensa ou ampliada; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede 
de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas 
públicas setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucional com os 
demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do 
serviço; organização de banco de dados e informações sobre o serviço, sobre 
organizações governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia 
de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁRIOS(AS):

353 354



- Avaliar o serviço.

ESPECÍFICAS
Para crianças e adolescentes: Garantir colocação em família substituta, sempre que 
houver a impossibilidade do reestabelecimento e/ou a preservação de vínculos com 
a família de origem.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
Crianças e Adolescentes
- Por determinação do Poder Judiciário;
- Por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade competente deverá 
ser comunicada, conforme previsto no Artigo 93 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Adultos e famílias
- Por encaminhamento de agentes institucionais de serviços em abordagem social;
- Por encaminhamentos do Creas ou demais serviços socioassistenciais, de outras 
políticas públicas setoriais e de defesa de direitos;
- Demanda espontânea.
Idosos(as), Mulheres em situação de violência e Pessoas com deficiência
- Por requisição de serviços de políticas públicas setoriais, Creas, demais serviços 
socioassistenciais, Ministério Público ou Poder Judiciário.

UNIDADE
Para crianças e Adolescentes:
- Casa-lar
- Abrigo institucional

Para adultos e famílias
- Abrigo institucional
- Casa de Passagem

Para mulheres em situação de violência
- Abrigo institucional

Para jovens e adultos com deficiência
- Residências inclusivas.

Para idosos(as)
- Casa-lar

SEGURANÇA DE ACOLHIDA
Geral
- Ser acolhido em condições de dignidade;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a higiene, acessibilidade, 
habitabilidade, salubridade, segurança e conforto.
- Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a 
necessidades específicas.
- Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados à manutenção da 
privacidade do(a) usuário(a) e guarda de pertences pessoais.

ESPECÍFICAS
Para crianças e adolescentes: Ter ambiente e condições favoráveis ao processo de 
desenvolvimento peculiar da criança e do adolescente.

Para mulheres em situação de violência: Ter o sigilo de sua identidade e localização 
preservados.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social
- Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais 
serviços públicos;
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social.
Geral
- Ter endereço institucional para utilização como referência.
- Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 
princípios éticos de justiça e cidadania.
- Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades.
- Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de 
autogestão, autossustentação e independência.
- Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão.
- Ter acesso a espaços próprios e personalizados.
- Ter acesso a documentação civil;
- Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los;
- Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;
- Desenvolver capacidades para o autocuidado, construir projetos de vida e alcançar 
a autonomia;
- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades;
- Ser preparado para o desligamento do serviço;
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- Abrigo institucional (Instituição de Longa Permanência para Idosos(as) - ILPI)

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas).

ABRANGÊNCIA:
- Municipal;
- Regional: Os serviços de acolhimento poderão ter abrangência correspondente a 
um pequeno grupo de municípios com proximidade geográfica, quando a incidência 
da demanda e porte do município não justificarem a disponibilização do serviço no 
seu âmbito. Nas unidades para o atendimento a crianças e adolescentes, idosos e 
mulheres em situação de violência, o serviço também poderá ter abrangência 
regional por indicação técnica ou determinação judicial. No caso de acolhimento 
regional, fora do município de origem, para crianças, adolescentes e idosos, deverá 
ser viabilizado o transporte de familiares para visitas ou a locomoção do público 
atendido ao ambiente familiar, de modo que sejam preservados seus vínculos 
familiares.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;
- Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de 
inclusão produtiva;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;
- Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
- Tornar indivíduos e famílias protegidas;
- Construção da autonomia;
- Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
- Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS
DESCRIÇÃO: Serviço que oferece proteção, apoio e moradia subsidiada a grupos de 
pessoas maiores de 18 anos em estado de abandono, situação de vulnerabilidade e 
risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente 
fragilizados e sem condições de moradia e autossustentação. O atendimento deve 

apoiar a construção e o fortalecimento de vínculos comunitários, a integração e 
participação social e o desenvolvimento da autonomia das pessoas atendidas. O 
serviço deve ser desenvolvido em sistema de autogestão ou cogestão, 
possibilitando gradual autonomia e independência de seus moradores. Deve contar 
com equipe técnica de referência para contribuir com a gestão coletiva da moradia 
(administração financeira e funcionamento) e para acompanhamento psicossocial 
dos usuários e encaminhamento para outros serviços, programas e benefícios da 
rede socioassistencial e das demais políticas públicas.

Sempre que possível, a definição dos moradores da república ocorrerá de 
forma participativa entre estes e a equipe técnica, de modo que, na composição dos 
grupos, sejam respeitados afinidades e vínculos previamente construídos. Assim 
como nos demais equipamentos da rede socioassistencial, as edificações utilizadas 
no serviço de república deverão respeitar as normas de acessibilidade, de maneira a 
possibilitar a inclusão de pessoas com deficiência.

De acordo com a demanda local, devem ser desenvolvidos serviços de 
acolhimento em república para diferentes segmentos, os quais devem ser 
adaptados às demandas e necessidades específicas do público a que se destina.

PARA JOVENS: destinada, prioritariamente, a jovens entre 18 e 21 anos após 
desligamento de serviços de acolhimento para crianças e adolescentes ou em outra 
situação que demande este serviço. Possui tempo de permanência limitado, 
podendo ser reavaliado e prorrogado em função do projeto individual formulado 
em conjunto com o profissional de referência. O atendimento deve apoiar a 
qualificação e inserção profissional e a construção de projeto de vida.

As repúblicas para jovens devem ser organizadas em unidades femininas e 
unidades masculinas, garantindo-se, na rede, o atendimento a ambos os sexos, 
conforme demanda local, devendo ser dada a devida atenção à perspectiva de 
gênero no planejamento políticopedagógico do serviço.

O serviço deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e 
orientações constantes no documento Orientações Técnicas: Serviços de 
Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

PARA ADULTOS EM PROCESSO DE SAÍDA DAS RUAS: destinado a pessoas adultas 
com vivência de rua em fase de reinserção social, que estejam em processo de 
restabelecimento dos vínculos sociais e construção de autonomia. Possui tempo de 
permanência limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado em função do projeto 
individual formulado em conjunto com o profissional de referência. As repúblicas 
devem ser organizadas em unidades femininas e unidades masculinas. O 
atendimento deve apoiar a qualificação e inserção profissional e a construção de 
projeto de vida.
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PARA IDOSOS(AS): destinada a idosos que tenham capacidade de gestão coletiva da 
moradia e condições de desenvolver, de forma independente, as atividades da vida 
diária, mesmo que requeiram o uso de equipamentos de autoajuda.

USUÁRIOS(as): Jovens entre 18 e 21 anos, adultos em processo de saída das ruas e 
idosos(as).

OBJETIVOS:
- Proteger os usuários, preservando suas condições de autonomia e independência;
- Preparar os usuários para o alcance da autossustentação;
- Promover o restabelecimento de vínculos comunitários, familiares e/ou sociais;
- Promover o acesso à rede de políticas públicas.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Moradia subsidiada; endereço de referência; condições de 
repouso; espaço de estar e convívio; guarda de pertences; lavagem e secagem de 
roupas; banho e higiene pessoal; vestuário e pertences, com acessibilidade em 
todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessário 
para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, 
telefone, camas, colchões, roupa de cama e banho, utensílios para cozinha, 
alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, entre outros.

RECURSOS HUMANOS
GERAL (de acordo com a NOB-RH/Suas).

ESPECÍFICOS PARA JOVENS: De acordo com a NOB-RH/Suas e com o documento 
Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida/recepção; escuta; construção 
de plano individual e/ou familiar de atendimento; desenvolvimento do convívio 
familiar, grupal e social; estímulo ao convívio grupal e social; estudo social; 
orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; protocolos; 
acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência 
e contrarreferência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho 
interdisciplinar; diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de 
direitos; orientação para acesso a documentação pessoal; atividades de convívio e 
de organização da vida cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e 
preparação para o trabalho; mobilização para o exercício da cidadania; articulação 

da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas 
públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁRIOS(AS)
Segurança de acolhida
- Ser acolhido em condições de dignidade;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a higiene, habitabilidade, 
salubridade, segurança e conforto para cuidados pessoais e repouso.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social.
- Ter assegurado o acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas 
públicas setoriais.
- Ter assegurado o convívio comunitário e social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social.
- Ter acesso a documentação civil;
- Poder construir projetos de vida e alcançar autonomia;
- Ser informado sobre direitos, serviços, acessos e responsabilidades;
- Fortalecer vínculos comunitários e de pertencimento;
- Ter condições para desenvolver capacidades e fazer escolhas com independência e 
autonomia;
- Obter orientações e informações sobre acessos e direitos.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Jovens entre 18 e 21 anos, adultos em processo de saída das ruas e 
idosos(as) com condições de desenvolver, de forma independente, as atividades da 
vida diária.

FORMAS
- Por encaminhamento de agentes institucionais do Serviço em Abordagem Social;
- Por encaminhamentos do Creas, demais serviços socioassistenciais e/ou de outras 
políticas públicas.
- Demanda espontânea.

UNIDADE: República

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas)

359 360



OBJETIVOS
- Promover o acolhimento familiar de crianças e adolescentes afastadas 
temporariamente de sua família de origem;
- Acolher e dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar;
- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em 
contrário;
- Possibilitar a convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas;
- Apoiar o retorno da criança e do adolescente à família de origem.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO
- Relativo à gestão do serviço: espaços físicos condizentes com as atividades da 
equipe técnica.
- Relativo à residência da família acolhedora: espaço residencial com condições de 
habitabilidade.

RECURSOS MATERIAIS: Veículo, material permanente e de consumo apropriado 
para o desenvolvimento do serviço.

RECURSOS HUMANOS: De acordo com a NOB-RH/Suas e com o documento 
Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Seleção, preparação, cadastramento e 
acompanhamento das famílias acolhedoras; orientação e encaminhamentos para a 
rede de serviços locais; construção do plano individual e familiar de atendimento; 
orientação sociofamiliar; informação, comunicação e defesa de direitos; apoio à 
família na sua função protetiva; providência de documentação pessoal da 
criança/adolescente e da família de origem; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e de 
defesa de direitos; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; 
mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; articulação 
interinstitucional com demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁRIOS(AS):
Segurança de Acolhida
- Ser acolhido de forma singularizada;
- Ter reparadas vivências de separação, rupturas e violação de direitos;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
- Ter acesso a ambiente acolhedor e saudável;
- Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a higiene, habitabilidade, 

ABRANGÊNCIA: Municipal ou regional

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;
- Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de 
inclusão produtiva;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução da presença de jovens, adultos e idosos(as) em situação de abandono, de 
vulnerabilidade, risco pessoal e social e sem condições de moradia;
- Construção da autonomia.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORA
DESCRIÇÃO: Serviço que organiza o acolhimento de crianças e adolescentes, 
afastados da família por medida de proteção, em residência de famílias acolhedoras 
cadastradas. É previsto até que seja possível o retorno à família de origem ou, na sua 
impossibilidade, o encaminhamento para adoção. O serviço é o responsável por 
selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras, bem como 
realizar o acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e sua família de 
origem.

O Serviço deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e 
orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e do documento Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, sobretudo no que 
se refere à preservação e à reconstrução do vínculo com a família de origem, assim 
como à manutenção de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco 
(irmãos, primos etc.) numa mesma família. O atendimento também deve envolver o 
acompanhamento às famílias de origem, com vistas à reintegração familiar.

O serviço é particularmente adequado ao atendimento de crianças e 
adolescentes cuja avaliação da equipe técnica indique possibilidade de retorno à 
família de origem, nuclear ou extensa.

USUÁRIOS(AS): Crianças e adolescentes, incluindo aqueles com deficiência, aos 
quais foi aplicada medida de proteção, por motivo de abandono ou violação de 
direitos, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente 
impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.
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salubridade, segurança e conforto para cuidados pessoais, repouso e alimentação 
adequada;
- Ter acesso a ambiente e condições favoráveis ao processo de desenvolvimento da 
criança e do adolescente.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social.
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social;
- Ter acesso a serviços de políticas públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social.
- Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
- Obter documentação civil;
- Construir projetos de vida e alcançar autonomia;
- Ter os vínculos familiares estabelecidos e/ou preservados; na impossibilidade 
disso, ser integrado em família substituta;
- Ser informado sobre direitos e responsabilidades;
- Manifestar suas opiniões e necessidades;
- Ampliar a capacidade protetiva de sua família e a superação de suas dificuldades;
- Ser preparado para o desligamento do serviço.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Crianças e adolescentes residentes no município onde se localiza a 
residência das famílias acolhedoras.
FORMAS: Por determinação do Poder Judiciário.

UNIDADE: Unidade de referência da Proteção Social Especial e residência da Família 
Acolhedora

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Ininterrupto (24 horas).

ABRANGÊNCIA:
- Municipal;
- Regional: No caso de municípios de pequeno porte que apresentem dificuldades 
para implantar e manter serviços de acolhimento para crianças e adolescentes – em 
virtude da pequena demanda e das condições de gestão – pode-se recorrer à 
implantação de um Serviço com Compartilhamento de Equipe (coordenação e 
equipe técnica). Nesse caso, o serviço deve ter famílias cadastradas em cada 
município atendido, de modo a viabilizar o acolhimento da criança ou adolescente 
no seu próprio município de origem. A estratégia de compartilhamento de equipe 

exigirá a previsão de veículos e combustível suficientes, de modo a permitir o 
deslocamento da equipe técnica do município-sede para os demais municípios 
atendidos, possibilitando: o desenvolvimento de suas ações no que diz respeito a 
apoio, capacitação e acompanhamento das famílias acolhedoras; 
acompanhamento psicossocial das crianças e adolescentes atendidos e de suas 
famílias de origem; articulação com a rede se serviços e o Sistema de Garantia de 
Direitos; e o exercício das demais atribuições que lhe sejam próprias.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Órgãos do Sistema de Defesa de Direitos da Criança e do Adolescente;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais.
- Programas e projetos de formação para o trabalho e de profissionalização e 
inclusão produtiva.
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e 
comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Crianças e adolescentes protegidos por suas famílias e com seus direitos 
garantidos;
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;
- Desinstitucionalização de crianças e adolescentes.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE CALAMIDADES 
PÚBLICAS E DE EMERGÊNCIAS
DESCRIÇÃO: O serviço promove apoio e proteção à população atingida por 
situações de emergência e calamidade pública, com a oferta de alojamentos 
provisórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades detectadas.

Assegura a realização de articulações e a participação em ações conjuntas 
de caráter intersetorial para a minimização dos danos ocasionados e o provimento 
das necessidades verificadas.
USUÁRIOS(AS):
Famílias e indivíduos:
- Atingidos por situações de emergência e calamidade pública (incêndios, 
desabamentos, deslizamentos, alagamentos, dentre outros) que tiveram perdas 
parciais ou totais de moradia, objetos ou utensílios pessoais, e se encontram 
temporária ou definitivamente desabrigados;
- Removidos de áreas consideradas de risco, por prevenção ou determinação do 
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Poder Judiciário.

OBJETIVOS:
- Assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segurança;
- Manter alojamentos provisórios, quando necessário;
- Identificar perdas e danos ocorridos e cadastrar a população atingida;
- Articular a rede de políticas públicas e redes sociais de apoio para prover as 
necessidades detectadas;
- Promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso a benefícios eventuais.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Alojamento provisório para repouso e restabelecimento 
pessoal, com condições de salubridade, instalações sanitárias para banho e higiene 
pessoal, com privacidade individual e/ou familiar; espaço para realização de 
refeições; espaço para estar e convívio, com acessibilidade em todos seus 
ambientes, de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais de consumo para o desenvolvimento do serviço: 
alimentos, artigos de higiene, cobertores, dentre outros. Estrutura para guarda de 
pertences e de documentos.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/Suas).

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social proativa; escuta; 
orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; orientação 
sociofamiliar; referência e contrarreferência; informação, comunicação e defesa de 
direitos; acesso a documentação pessoal; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e de 
defesa de direitos; mobilização de família extensa ou ampliada; mobilização para o 
exercício da cidadania; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 
diagnóstico socioeconômico; provisão de benefícios eventuais.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais
- Ser socorrido em situações de emergência e de calamidade pública.

Segurança de acolhida
- Ter acesso a provisões para necessidades básicas;
- Ter acesso a espaço provisório de acolhida para cuidados pessoais, repouso e 
alimentação ou dispor de condições para acessar outras alternativas de 

acolhimento.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social.
- Ter acesso a serviços e ações intersetoriais para a solução da situação enfrentada, 
em relação a abrigo, alimentação, saúde e moradia, dentre outras necessidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos atingidos por situações de emergência e 
calamidade pública.
FORMAS: Por notificação de órgãos da administração pública municipal, da Defesa 
Civil e pela identificação da presença nas ruas.

UNIDADE: Unidades referenciadas ao órgão gestor da Assistência Social.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Na ocorrência das situações de emergência e de 
calamidades públicas, mediante a mobilização de equipe de prontidão escalonada 
pelo regime de plantão, a ser acionada em qualquer horário e dia da semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Órgão da Defesa Civil
- Órgãos e serviços públicos municipais, distrital, estaduais e federal.
- Organizações não governamentais e redes sociais de apoio.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
CONTRIBUIR PARA:
- Minimização de danos;
- Proteção social a indivíduos e famílias;
- Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária.
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Art. 2º A Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas é norteada pelos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito, nos termos da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e seus Pactos de Direitos Civis, Políticos, Econômicos, Sociais e Culturais e, 
em especial, o Decreto Federal nº 5.017, de 12 de março de 2004, e o Decreto 
Federal nº 2.740, de 20 de agosto de 1998.

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, define-se a expressão “tráfico de pessoas” 
como o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao 
rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade 
ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento 
de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração.

§ 1º Entende-se por “exploração” nos termos que se refere o caput deste artigo a 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou 
serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a 
remoção de órgãos, dentre outras formas de exploração.
§ 2º Entende-se por “rapto” nos termos que se refere o caput deste artigo como 
privar alguém de sua liberdade, mediante sequestro ou cárcere privado.
§ 3º A expressão “escravatura ou práticas similares à escravatura” deve ser 
entendida como:
I – a conduta definida no artigo 149 do Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 1940, 
referente à redução à condição análoga a de escravo; e
II – a prática definida no artigo 1º da Convenção Suplementar sobre a Abolição da 
Escravatura, do Tráfico de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à 
Escravatura, como sendo o casamento servil.
§ 4º A intermediação, promoção ou facilitação do recrutamento, do transporte, da 
transferência, do alojamento ou do acolhimento de pessoas para fins de exploração 
também configura tráfico de pessoas.
§ 5º O tráfico interno de pessoas é aquele realizado dentro de um mesmo Estado-
Membro da Federação, ou de um Estado-Membro para outro, dentro do território 
nacional.
§ 6º O tráfico internacional de pessoas é aquele realizado entre Estados distintos.

CAPÍTULO II
Princípios e Diretrizes

Seção I
Princípios

LEGISLAÇÁO ESTADUAL ESPECÍFICA SOBRE TRÁFICO DE PESSOAS

1. ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETO Nº 31.659, DE 14 DE ABRIL DE 2008. 49

Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo, a Política Estadual de
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 37, inciso IV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO que, no dia 30 de novembro de 2007, ocorreu o Seminário de 
Apresentação, Discussão e Validação do Texto Base da Política Estadual de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, com a participação de representantes da 
sociedade civil e do poder público;
CONSIDERANDO, ainda, que o Plano Estadual de Segurança Pública, vinculado ao 
Pacto pela Vida, previu no seu item 5.4, A, o projeto intitulado Tráfico de Seres 
Humanos, que visa transformar o Estado de Pernambuco em um lugar inóspito para 
o tráfico de seres humanos, tanto nacional como internacional, tendo como meta 
inserir nas áreas econômica, social e política transformações que induzam à 
eliminação do tráfico de seres humanos no Estado;
CONSIDERANDO, finalmente, que a prevenção e a repressão à criminalidade é 
compromisso do Governo do Estado,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo, a Política Estadual de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas que tem por finalidade estabelecer princípios, 
diretrizes e ações de prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e de atenção às 
vítimas, conforme as normas e instrumentos nacionais e internacionais de direitos 
humanos e à legislação pátria.

49 Disponível em: 
http://www.policiacivil.pe.gov.br/images/docs/decretos/2008/DECRETO%20ESTADUAL
%20Nº%2031.659,%20DE%2014.04.2008-Institui%20a%20política%20estadual%20de%
20enfrentamento%20ao%20Tráfic.pdf
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Art. 4º São princípios norteadores da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas:
I – a prática operativa que priorize o sentido articulador da prevenção e da repressão 
ao tráfico de pessoas e da atenção às vítimas, através da mobilização de todos os 
segmentos da sociedade civil e do poder público, como indissociáveis;
II – o alvo das políticas públicas é a prevenção e a repressão ao tráfico de pessoas, 
bem como a responsabilização de seus autores e a atenção às vítimas para 
promoção e garantia dos direitos humanos;
III – o enfrentamento ao tráfico de pessoas requer ações que considerem os fatores 
psicossociais, políticos, dentre outros, em decorrência de sua amplitude e 
complexidade;
IV – as políticas públicas de prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e atenção às 
vítimas se instituem por meio da integração de ações de política social, de 
educação, de promoção e de defesa dos direitos humanos, de promoção da 
igualdade racial e de gênero, de justiça e de segurança pública;
V – as ações devem, também, estar voltadas a prevenir e reprimir os crimes 
relacionados ao tráfico de pessoas, tais como a exploração sexual infantojuvenil, 
violência contra mulheres, trabalho infantil, trabalho escravo e tráfico de órgãos;
VI – reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, nos termos 
estabelecidos pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente;
VII – considerar as especificidades das diversas regiões, urbano e rural, observando 
os seus desequilíbrios, diferenças de renda, de gênero e de raça/etnia, e as 
necessidades das pessoas com deficiências, associando-as às políticas sociais 
universais e às políticas especialmente voltadas aos grupos em vulnerabilidade.

Art. 5º A Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas observará, ainda, 
os seguintes princípios:
I – respeito à dignidade da pessoa humana;
II – não discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica ou 
social, procedência, nacionalidade, atuação profissional, religião, faixa etária, 
situação migratória ou outros status;
III – proteção e assistência integral às vítimas diretas e indiretas, 
independentemente de nacionalidade e de colaboração em processos judiciais;
IV – promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos;
V – respeito a tratados e convenções internacionais de direitos humanos;
VI – universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;
VII – transversalidade das dimensões de gênero, orientação sexual, origem étnica 
ou social, procedência, raça e faixa etária nas políticas públicas;
VIII - proteção integral da criança e do adolescente.

Seção II
Diretrizes Gerais

Art. 6º São diretrizes gerais da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas:
I – fortalecimento do pacto federativo, por meio da atuação conjunta e articulada de 
todas as esferas de Governo no enfrentamento ao tráfico de pessoas;
II – fomento à cooperação internacional bilateral ou multilateral;
III – articulação com organizações não governamentais, nacionais e internacionais;
IV – estruturação de rede de enfrentamento ao tráfico de pessoas, envolvendo 
todas as esferas de Governo e organizações da sociedade civil;
V – fortalecimento da atuação nas regiões de fronteira, em portos, aeroportos, 
rodovias, estações rodoviárias e ferroviárias, e demais áreas de incidência;
VI – verificação da condição de vítima e respectiva proteção e atendimento, no 
exterior e em território nacional, bem como sua reinserção social;
VII – incentivo e realização de pesquisas, considerando as diversidades regionais, 
organização e compartilhamento de dados, tais como a condição socioeconômica, 
questões de gênero, de raça/etnia, idade e sexo;
VIII – formação e capacitação de profissionais para o enfrentamento ao tráfico de 
pessoas, buscando a punição de seus agentes e o atendimento e a reinserção social 
das vítimas;
IX – harmonização das legislações e procedimentos administrativos relativos ao 
tema, nas esferas federal, estadual e municipal;
X – incentivo à participação da sociedade civil no controle social das políticas 
públicas na área de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
XI – incentivo à participação dos órgãos de classe, conselhos profissionais, 
conselhos nacionais, municipais e estaduais, na discussão sobre tráfico de pessoas;
XII – garantia de acesso amplo e adequado a informações, em diferentes mídias, 
estabelecimento de canais de diálogo entre o Estado, a sociedade e os meios de 
comunicação, referentes ao enfrentamento ao tráfico de pessoas, em âmbito 
internacional, nacional, estadual e municipal.

Seção III
Disposições Específicas

Art. 7º São diretrizes específicas de prevenção ao tráfico de pessoas:
I – implementação de medidas preventivas nas políticas públicas, de maneira 
integrada, articulada, sistêmica e intersetorial, nas diversas áreas, de saúde, 
educação, cultura, infância e juventude, trabalho, segurança, justiça, turismo, 
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assistência social, desenvolvimento rural, transporte, habitação, direitos humanos, 
dentre outras políticas;
II – realização de campanhas socioeducativas e de conscientização nos âmbitos 
internacional, nacional, regional e local, considerando as diferentes realidades e 
linguagens, em parceria com os entes federativos, a sociedade civil e os órgãos de 
classe;
III – monitoramento e avaliação de campanhas com a participação da sociedade 
civil;
IV – apoio à mobilização social e ao fortalecimento da sociedade civil;
V – fortalecimento dos projetos já existentes e fomento à criação de novos projetos 
de prevenção ao tráfico de pessoas;
VI – inclusão da temática do tráfico de pessoas nos currículos de formação dos 
profissionais das áreas específicas.
Art. 8º São diretrizes específicas de repressão ao tráfico de pessoas e de 
responsabilização de seus autores:
I – cooperação entre órgãos policiais nacionais e internacionais;
II – cooperação jurídica internacional;
III – sigilo dos procedimentos judiciais e administrativos, nos termos da lei;
IV – integração com políticas e ações de repressão e responsabilização dos autores 
de crimes correlatos;
V – sensibilização dos profissionais da área de justiça e segurança pública para 
atendimento às vítimas do tráfico de pessoas.
Art. 9º A Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas tem como 
concepção de Segurança Pública assentada sobre os seguintes valores do Pacto pela 
Vida:
I – articulação entre Segurança Pública e Direitos Humanos, em que a garantia do 
direito à vida e à dignidade da pessoa humana é a principal meta;
II – compatibilização da qualificação da dimensão repressiva e coercitiva, baseada 
na incorporação de inteligência, informação, tecnologia e gestão, com forte ênfase 
sobre os aspectos de prevenção social e específica da criminalidade violenta;
III – transversalidade e integralidade das ações de segurança pública, a serem 
executadas por todas as Secretarias de Estado de forma não fragmentada;
IV – incorporação, em todos os níveis de execução das Políticas Públicas de 
Segurança, de mecanismos de gestão, monitoramento e avaliação;
V – participação e controle social desde a formulação das estratégias até a execução 
das ações de segurança pública.
Art. 10. São diretrizes de atenção às vitimas do tráfico de pessoas:
I – proteção e assistência jurídica, social e de saúde às vitimas diretas e indiretas de 
tráfico de pessoas;
II – assistência consular às vítimas diretas e indiretas de tráfico de pessoas, 

independentemente de sua situação migratória e ocupação;
III – acolhimento em abrigo provisório das vítimas de tráfico de pessoas;
IV – reinserção social com a garantia de acesso a educação, cultura, formação 
profissional e trabalho às vítimas de tráfico de pessoas;
V – reinserção familiar e comunitária de crianças e adolescentes vítimas de tráfico 
de pessoas;
VI – atenção às necessidades específicas das vítimas, em especial, questões de 
gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, procedência, nacionalidade, 
raça, religião, faixa etária, situação migratória e atuação profissional;
VII – proteção da intimidade e da identidade das vítimas de tráfico de pessoas;
VIII – levantamento, mapeamento, atualização e divulgação de informações sobre 
instituições governamentais e não governamentais situadas no Estado de 
Pernambuco, no Brasil e no exterior que prestam assistência a vítimas de tráfico de 
pessoas.

CAPÍTULO III
Ações

Art. 11. Na implementação da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas, caberá aos órgãos e entidades públicas, no âmbito de suas respectivas 
competências, desenvolver as seguintes ações:

I – na área de justiça e segurança pública:
a) criar um manual de procedimento para identificação e atendimento humanizado 
às vítimas de tráfico interno e internacional de pessoas que retornam ao seu local de 
origem na condição de deportadas, ou não admitidas nos aeroportos, portos e 
pontos de entrada em vias terrestres;
b) implementar setores de atendimento em rede às vítimas do tráfico de pessoas;
c) elaborar proposta intergovernamental de aperfeiçoamento da legislação 
brasileira relativa ao enfrentamento do tráfico de pessoas e crimes correlatos;
d) fomentar a cooperação entre os órgãos federais, estaduais e municipais que 
compõem o sistema de justiça e segurança pública, bem como os órgãos e 
representações internacionais ligados à temática, para atuação articulada na 
prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e responsabilização de seus autores;
e) promover a cooperação entre os órgãos de segurança pública e organizações da 
sociedade civil para atuação articulada no enfrentamento ao tráfico de pessoas;
f) propor e incentivar a adoção do tema de tráfico de pessoas e direitos humanos 
nos currículos de formação dos profissionais de segurança pública e operadores do 
Direito, para capacitação, quando do ingresso na instituição e de forma continuada, 
para o enfrentamento a este tipo de crime;
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a) garantir atenção integral às vítimas de tráfico de pessoas, bem como às suas 
famílias, potencializando os serviços existentes no âmbito do Sistema Único de 
Saúde;
b) incluir o tema do enfrentamento ao tráfico de pessoas nos eventos de formação e 
nas capacitações permanentes, dirigidos aos profissionais de saúde;
c) propor a regulamentação, por meio de Lei Federal, do sistema de notificações 
compulsórias referentes a vítimas suspeitas de terem sido submetidas a violência, 
maus-tratos, tráfico de pessoas e crimes correlatos;
d) elaborar protocolos específicos para a padronização do atendimento às vítimas 
de tráfico de pessoas;
e) apoiar técnica e financeiramente a formação permanente de profissionais de 
saúde na identificação neonatal nas maternidades públicas e privadas;
f) apoiar e realizar campanhas socioeducativas e de conscientização sobre o tráfico 
de pessoas;
g) realizar campanhas para o incentivo da doação de órgãos, como meio de se evitar 
o tráfico ilegal de órgãos, de acordo com a legislação vigente;
h) fortalecer projetos já existentes e fomentar a criação de novos projetos de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;
i) convocar a sociedade civil organizada para atuar na implementação da política 
estadual;
j) estimular a realização de estudos e pesquisas sobre o tráfico de pessoas;
k) realizar análise da Lei Federal nº 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, que trata da 
remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e 
tratamento, com o objetivo de se melhorar a eficácia no enfrentamento ao tráfico 
de pessoas para fins de remoção de órgãos;

IV – na área de assistência social:
a) prestar assistência integral às vítimas de tráfico de pessoas e as suas famílias, 
através dos Centros de Referência Especializados da Assistência Social – Creas, bem 
como secretarias municipais de assistência social; b) propiciar a criação de espaços 
regionalizados de acolhimento às vítimas do tráfico, reinserindo-as na família e na 
comunidade;
c) promover políticas emancipatórias para as vítimas de tráfico de pessoas e suas 
famílias;
d) apoiar técnica e financeiramente os municípios e fortalecer a rede 
sócioassistencial de atendimento às vítimas de tráfico de pessoas e a suas famílias;
e) promover capacitação para profissionais da área de assistência social com foco na 
prevenção ao tráfico de pessoas e no atendimento às vítimas e seus familiares;
f) utilizar o Portal Social para informações e denúncias sobre o tráfico de pessoas;
g) promover mobilização da sociedade, estimular a denúncia e desenvolver 

g) fortalecer as rubricas orçamentárias existentes e criar outras voltadas para a 
formação dos profissionais de justiça e segurança pública, bem como da sociedade 
civil organizada, na área de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
h) criar núcleo no sistema estadual de inteligência de segurança pública para o 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;
i) promover e incentivar, de forma permanente e integrada, cursos de atualização 
sobre tráfico de pessoas, para membros e servidores dos órgãos de justiça e 
segurança pública, preferencialmente por meio de suas instituições de formação;
j) criar bancos de dados e de notificação, bem como sistemas integrados de gestão 
do conhecimento entre sociedade civil e poder público na área de enfrentamento 
ao tráfico de pessoas e áreas correlatas, a serem disponibilizados para toda a 
sociedade civil;
k) celebrar acordos de cooperação técnica com entidades públicas e privadas para 
subsidiar as ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
l) desenvolver, em âmbito estadual, mecanismos de monitoramento para o 
enfrentamento ao tráfico de pessoas cometido com o uso da rede mundial de 
computadores, e consequente responsabilização de seus autores, em cooperação 
técnica com a Superintendência da Polícia Federal e Interpol;
m) priorizar, nos órgãos de segurança pública, a busca das pessoas desaparecidas;

II – na área de educação:
a) buscar apoio de instituições de ensino e pesquisa com o objetivo de desenvolver 
estudos e pesquisas relacionados ao tráfico de pessoas;
b) apoiar a implementação de programas e projetos de prevenção ao tráfico de 
pessoas, inserindo a perspectiva da promoção da igualdade racial, de gênero e de 
orientação sexual;
c) incluir o tema do enfrentamento ao tráfico de pessoas no projeto 
políticopedagógico das escolas e conselhos escolares, e desenvolver formações na 
temática para gestores, docentes e funcionários;
d) incorporar a temática da prevenção ao tráfico de pessoas nos programas 
intersetoriais de educação;
e) fomentar a educação em direitos humanos com destaque na prevenção ao tráfico 
de pessoas em todos os níveis e modalidades de ensino;
f) apoiar projetos de arte-educação que desenvolvam a prevenção ao tráfico de 
pessoas;
g) apoiar ações de incentivo à participação dos jovens no enfrentamento ao tráfico 
de pessoas, especialmente na formação e fortalecimento dos grêmios estudantis;
h) elaborar, produzir, reproduzir e adquirir material didáticopedagógico específico;

III – na área de saúde:
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campanhas de prevenção ao tráfico de pessoas;
h) adotar medidas de prevenção, com foco especial nas regiões do Estado que 
apresentem maior índice de tráfico de pessoas;
i) promover capacitação e sensibilização às diversas áreas do Governo, através da 
inserção de medidas educativas e de prevenção pelos profissionais da área de 
assistência social;

V – na área de promoção da igualdade racial:
a) garantir a inserção da perspectiva da promoção da igualdade racial nas políticas 
governamentais de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
b) apoiar técnica e financeiramente as iniciativas de promoção da igualdade racial 
empreendidas por municípios e organizações da sociedade civil voltadas para o 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;
c) promover a realização de estudos e pesquisas sobre o perfil das vítimas de tráfico 
de pessoas, com ênfase na população negra e outros segmentos étnicos da 
população brasileira;
d) promover capacitação de profissionais que lidam com a temática do tráfico de 
pessoas, com foco no enfrentamento à discriminação étnico/racial;
e) promover articulação e apoio a entidades que trabalham com a cultura 
multirracial para estabelecer campanhas de orientação e enfrentamento ao tráfico 
de pessoas;

VI – na área de juventude e emprego:
a) contribuir para a inserção no mercado de trabalho das vítimas do tráfico de 
pessoas, através da capacitação profissional;
b) produzir, reproduzir e adquirir material promocional e pedagógico, direcionado 
para a juventude, com conteúdo esclarecedor relacionado ao tráfico de pessoas;
c) identificar, com o Ministério do Trabalho e Emprego os inscritos nos cadastros de 
empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas às de 
escravo, com vistas ao enfrentamento do tráfico para fins de trabalho escravo;
d) adotar medidas para otimizar a fiscalização dos inscritos nos cadastros de 
empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas às de 
escravo;
e) promover campanhas de sensibilização e de divulgação sobre prevenção ao 
tráfico de pessoas em locais públicos;
f) orientar os empregadores e as entidades sindicais sobre aspectos ligados ao 
recrutamento e ao deslocamento de trabalhadores de uma localidade para outra;

VII – na área de agricultura e reforma agrária:
a) desenvolver ações educacionais e construir, de forma participativa, os processos 

tecnológicos que possibilitem maior envolvimento do agricultor, de sua família e 
das organizações sociais no processo agrícola familiar;
b) promover seminários regionais, com apoio de sindicatos, associações rurais, 
conselhos municipais, órgãos e entidades públicas, objetivando promover 
discussão educativa para enfrentamento e erradicação do trabalho escravo nos 
meios de comunicação em geral;
c) firmar parcerias, no que tange à assistência técnica, para avançar na 
implementação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural;
d) aperfeiçoar o processo de análise prévia para evitar que pessoas físicas/jurídicas, 
inscritas no cadastro de empregadores que tenham mantido trabalhadores em 
condições de trabalho infantil, escravo e exploração sexual, se tornem beneficiárias 
do crédito rural com projetos oriundos de instituições oficiais;
e) apoiar a formação de agentes multiplicadores para contribuir na erradicação do 
tráfico de pessoas;
f) incluir o tema do enfrentamento ao tráfico de pessoas nas ações de formações de 
produtores rurais e eventos promovidos pela Secretaria de Agricultura e Reforma 
Agrária e órgãos vinculados;
g) elaborar, produzir e reproduzir materiais pedagógicos para sensibilização e 
formação dos profissionais e dos atores sociais que atuam com os trabalhadores 
resgatados de acordo com as especificidades de cada grupo;
h) elaborar manual de diagnóstico prático não expositivo para identificar o trabalho 
escravo e a exploração sexual infantojuvenil no meio rural;

VIII – na área dos direitos humanos:
a) incluir vítimas, testemunhas e réus colaboradores de crimes de tráfico de pessoas 
nos programas de proteção a vítimas, testemunhas e réus colaboradores 
ameaçados;
b) receber e monitorar o sistema de denúncias de tráfico de pessoas através do 
serviço de disque-denúncia nacional e local, dando o respectivo encaminhamento;
c) incluir ações específicas sobre o enfrentamento ao tráfico de pessoas e fortalecer 
ações existentes no âmbito de programas de prevenção à violência doméstica, 
sexual e sexista, bem como de garantia de direitos;
d) incluir os profissionais que atuam no enfrentamento ao tráfico de pessoas e que, 
em função de suas atividades, estejam ameaçados ou se encontrem em situação de 
risco no Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos;
e) incluir o tema do tráfico de pessoas nas capacitações dos Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e demais conselhos correlatos;
f) articular ações conjuntas de enfrentamento ao tráfico de crianças e adolescentes 
em regiões de fronteira;
g) promover, em parceria com os órgãos e entidades diretamente responsáveis, a 
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prevenção ao trabalho escravo, através da sensibilização de operadores de Direito e 
de capacitações e orientação a produtores e trabalhadores rurais acerca dos 
directos trabalhistas;
h) disponibilizar mecanismos de acesso a direitos, incluindo documentos básicos, 
preferencialmente nos municípios identificados como focos de aliciamento de mão 
de obra para trabalho escravo;

IX – na área da proteção e promoção dos direitos da mulher:
a) desenvolver metodologia para o atendimento às vítimas de tráfico para fins de 
exploração sexual;
b) capacitar profissionais da rede de atendimento à mulher em situação de violência 
para atendimento à mulher traficada;
c) incentivar a ampliação do atendimento às mulheres traficadas nas Defensorias 
Especializadas de Mulheres, nas Delegacias de Atendimento às Mulheres e nos 
Centros de Referência;
d) apoiar e incentivar programas e projetos de qualificação profissional, geração de 
emprego e renda que tenham como beneficiárias diretas mulheres traficadas;
e) realizar campanhas educativas e informativas focando a questão do tráfico de 
pessoas para fins de exploração sexual e para o trabalho escravo;

X – na área do turismo:
a) buscar apoio de instituições governamentais e não governamentais para o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas relacionados ao tráfico de pessoas;
b) elaborar, produzir, reproduzir e adquirir material promocional e pedagógico, 
focando a cadeia produtiva do turismo e seus serviços de apoio às atividades;
c) incluir o tema do tráfico de pessoas, em especial, de mulheres, de crianças e de 
adolescentes, nas capacitações e eventos de formação dirigidos à cadeia produtiva 
do turismo;
d) promover campanhas de sensibilização para o enfrentamento da exploração 
sexual como forma de prevenção ao tráfico de pessoas e realizar ações articuladas 
em âmbito local, regional e nacional para o enfrentamento ao tráfico de pessoas e à 
exploração sexual;
e) criar instrumentos, a exemplo de selo de qualidade, para sensibilizar a cadeia 
produtiva do turismo e serviços de apoio às atividades turísticas a realizarem ações 
de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
f) apoiar técnica e financeiramente projetos e programas de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas;
g) buscar e analisar os dados dos diagnósticos feitos nos municípios para orientar os 
planos de desenvolvimento turístico local através do Programa de Regionalização;
h) envolver empresas do trade turístico e organizações não governamentais, 

visando a firmar parcerias voltadas para o enfrentamento ao tráfico de pessoas;
i) incentivar o trade turístico a contribuir com informes aos órgãos de justiça e 
segurança pública quanto à presença de pessoas suspeitas de integrarem a rede do 
tráfico de pessoas nas áreas turísticas;

XI – na área de cultura:
a) desenvolver projetos e ações culturais com foco no enfrentamento ao tráfico de 
pessoas;
b) incluir, no planejamento de eventos culturais promovidos pelo Governo do 
Estado, através da Fundarpe, ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
c) promover ações de resgate e valorização da cultura afrodescendente;

XII – na área de articulação regional:
a) inserir no funcionamento dos comitês municipais e regionais a temática do 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;
b) promover a participação dos municípios, através dos comitês municipais e 
regionais, no processo de elaboração do planejamento e acompanhamento da 
execução dos planos municipais e regionais de enfrentamento ao tráfico de 
pessoas; e
c) incentivar ações e debates sobre a política estadual de enfrentamento ao tráfico 
de pessoas para cada região;

XIII - na área de desenvolvimento econômico:
a) coordenar e facilitar a cooperação técnicofinanceira entre empresas de diversos 
setores da economia e organizações governamentais e não governamentais que 
realizam ações na área do enfrentamento ao tráfico de pessoas;
b) sensibilizar o empresariado local para a organização de grupo de apoio às ações 
de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
c) estabelecer marcos legais que orientem as relações entre Governo, setor 
empresarial e fornecedores, visando garantir a efetividade da política estadual;
d) colaborar para a intensificação e o encaminhamento de denúncias de tráfico de 
pessoas para fins de trabalho escravo;
e) propor a criação de instrumentos de identificação de empresas que apoiam as 
ações da política estadual;
f) pesquisar e propor instrumentos legais que incentivem o apoio financeiro a 
projetos de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
g) sensibilizar e capacitar os servidores da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e empresas vinculadas, na área de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
h) propor e apoiar projetos de cooperação internacional na área de enfrentamento 
ao tráfico de pessoas;
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desenvolvimento urbano, urbanização, habitação, saneamento ambiental, 
transporte urbano e trânsito com vistas ao enfrentamento ao tráfico de pessoas; e
d) eleger, em articulação com os parceiros do Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos, as prioridades de intervenção das 
ações propostas, bem como custos, responsabilidades e prazos de execução;

XVII – na área de transportes:
a) incluir ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas no planejamento do 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco – DER/PE;
b) promover ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas na rede intermunicipal 
de transportes;
c) propor e apoiar projetos de enfrentamento ao tráfico de pessoas nos terminais 
rodoviários;
d) coordenar ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas no projeto da Escolinha 
de Trânsito;
e) elaborar, produzir, reproduzir e adquirir material para a realização de campanhas 
socioeducativas e de conscientização e sensibilização sobre o tema do tráfico de 
pessoas em âmbito local, regional e nacional;

XVIII – na área de imprensa:
a) fomentar e estimular atividades culturais, tais como programas regionais de 
rádio, peças e outros programas veiculados por radiodifusores, que possam 
aumentar a conscientização da população com relação ao tráfico de pessoas, 
respeitadas as características regionais;
b) desenvolver campanhas institucionais com foco na prevenção ao tráfico de 
pessoas;
c) divulgar de forma permanente, na mídia falada, escrita e televisada, assim como, 
através de outros instrumentos, as ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas;

XIX – na área dos esportes:
a) estimular o intercâmbio com organismos públicos e privados voltados à 
promoção do esporte, na perspectiva da prevenção ao tráfico de pessoas;
b) apoiar programas e projetos de iniciativa pública e privada de incentivo às 
atividades esportivas que promovam o enfrentamento ao tráfico de pessoas;
c) promover a captação de recursos públicos e da iniciativa privada para promoção 
de ações de atividades esportivas, incluídas na Política Estadual de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas;
d) incluir, em eventos esportivos e de lazer, a temática do tráfico de pessoas;

XX – na área de planejamento e gestão:

i) incluir a temática do enfrentamento ao tráfico de pessoas em eventos nacionais e 
internacionais organizados pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

XIV – na área de ciência, tecnologia e meio ambiente:
a) inserir ações no Projeto Políticopedagógico das escolas sob circunscrição da 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, que levem a refletir sobre o 
tráfico de pessoas;
b) incluir a temática do tráfico de pessoas no Centro Tecnológico da Cultura Digital;
c) incluir a temática em todos os projetos que fazem parte da Ação Social do Espaço 
Ciência;
d) montar estande de divulgação nos principais eventos do Espaço Ciência, tais 
como, Semana de Meio Ambiente, Ciência Jovem e Semana Nacional de Ciência e 
Tecnologia, para divulgação do tema;
e) receber material de divulgação e fazê-la, através da recepção do Espaço Ciência; 
f) oferecer, em parceria com organizações não governamentais, oficinas 
relacionadas ao meio ambiente e ao enfrentamento ao tráfico de pessoas;

XV – na área de articulação social:
a) atuar no relacionamento e articulação com as três esferas de Governo e 
entidades da sociedade civil, para promoção das políticas públicas de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;
b) subsidiar as demais Secretarias do Estado e dos Municípios com informações 
obtidas com população e as entidades representativas da sociedade civil sobre a 
execução das políticas públicas de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
c) criar Comitês Municipais que funcionem em rede com a finalidade de 
acompanhar as ações das políticas públicas de controle social referente ao 
enfrentamento ao tráfico de pessoas;
d) promover capacitação permanente dos profissionais que atuam nas áreas afins e 
sociedade civil organizada;

XVI – na área das cidades:
a) incluir a temática do enfrentamento ao tráfico de pessoas no planejamento, 
acompanhamento e desenvolvimento das políticas de desenvolvimento urbano, 
políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano e 
trânsito, visando implementar as ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
b) promover, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor 
privado e organizações não governamentais, ações e programas de urbanização, de 
habitação, de saneamento ambiental, de transporte urbano, de trânsito e de 
desenvolvimento urbano, na perspectiva do enfrentamento ao tráfico de pessoas;
c) planejar, regular, normatizar e gerir a aplicação de recursos em políticas de 

379 380



a) coordenar o processo de inclusão no planejamento governamental, incluindo o 
plano plurianual, os programas, projetos e ações elaborados pelas Secretarias 
voltados para a execução do Plano Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas;
b) planejar, desenvolver e acompanhar, com o Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos, as ações da política estadual, com a 
participação dos comitês municipais;
c) incluir a política estadual de enfrentamento ao tráfico de pessoas no 
planejamento regional e metropolitano do Governo do Estado;
d) desenvolver e aperfeiçoar o modelo de gestão estratégica e sistematizar o 
gerenciamento da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;
e) coordenar o processo de captação e aplicação de recursos, promovendo o 
relacionamento do Governo com organizações nacionais e internacionais para o 
financiamento da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;
f) incluir no planejamento da Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas – 
Condepe/Fidem, ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas;
g) inserir no planejamento do Prometrópole, Promata e Renascer, ações de 
enfrentamento ao tráfico de pessoas.
§ 1º Entende-se por cadeia produtiva do turismo, nos termos dispostos na alínea b) 
do inciso X deste artigo, conjunto de prestadores de serviços que, direta ou 
indiretamente, atuam nessa atividade, conforme a Organização Mundial de 
Turismo e o Ministério do Turismo, Programa de Regionalização Turística.
§ 2º Para atendimento às famílias, nos termos dispostos no inciso IV deste artigo, 
deve-se considerar os novos arranjos que fogem ao padrão da típica família nuclear.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 12. A Política Estadual instituída pelo presente Decreto será coordenada pela 
Secretaria de Defesa Social.
Art. 13. O Comitê Interinstitucional, denominado Comitê de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos, criado pelo Decreto nº 25.594, de 1º 
de julho de 2003, será a instância de controle social para o desenvolvimento das 
ações da Política Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.
Art. 14. O Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos 
apresentará, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação deste Decreto, ao 
Secretário de Defesa Social o Plano Estadual da Política Estadual de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas, contendo, dentre outros aspectos, as estratégias, ações, 
metas quantitativas para os resultados, produtos, atividades e cronogramas, 
estimativas de recursos e formas de organização, funcionamento, avaliação e 

controle de sua execução, para fins de aprovação.
Parágrafo único. O Plano Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, previsto 
no caput deste artigo, constituirá a base de informações para avaliação periódica de 
resultados da Política instituída por este Decreto.
Art. 15. Os recursos para administração da Política Estadual de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas, serão fixados através do orçamento das Secretarias de cada área 
específica, nos termos do art. 11 deste Decreto, a quem os mesmos estarão 
vinculados, oriundos de recursos internos do Estado e de convênios com 
instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 14 de abril de 2008.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

ROLDÃO JOAQUIM DOS SANTOS
LUIZ RICARDO LEITE DE CASTRO LEITÃO
JORGE JOSÉ GOMES
DANILO JORGE DE BARROS CABRAL
ARISTIDES MONTEIRO NETO
SERVILHO SILVA DE PAIVA
IRAN PADILHA MODESTO
FRANCISCO TADEU BARBOSA DE ALENCAR
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Parágrafo único - O Núcleo de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas de 
que trata o caput deste artigo, contará com uma equipe operacional multidisciplinar 
e será apoiado, em caráter consultivo, por um Comitê Interinstitucional de 
Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.

Artigo 4º - O Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas de que trata o artigo anterior será integrado pelos seguintes membros: 

I - 1 (um) representante das seguintes Secretarias de Estado:

a) da Justiça e da Defesa da Cidadania, que o presidirá e coordenará suas atividades;

b) da Segurança Pública, por intermédio da Polícia Civil e da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo;

c) Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social;

d) do Emprego e Relações do Trabalho; 

e) da Educação;

f) da Saúde;

II - mediante convite, 1 (um) representante dos seguintes órgãos:
a) da Magistratura:
1. Federal;
2. do Trabalho;
3. Estadual;

b) do Ministério Público:
1. Federal;
2. do Trabalho;
3. Estadual;

c) da Defensoria Pública:
1. da União;
2. do Estado;

d) do Ministério da Justiça:
1. do Departamento de Polícia Federal;
2. do Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

III - mediante convite, representantes de outras entidades da administração pública 
ou privada, nacionais ou internacionais, voltadas às atividades de prevenção e 
enfrentamento ao tráfico de pessoas.

§ 1º - Os integrantes do Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas serão indicados pelos representantes legais dos órgãos 

2. ESTADO DE SÃO PAULO

Decreto Nº. 54.101, de 12 de março de 2009 50

Institui o Programa Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas - PEPETP, junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, e dá 

providências correlatas.

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando que o Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional e do Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e 
Punição do Tráfico de Seres Humanos, em Especial Mulheres e Crianças;

Considerando a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
estabelecida pelo Decreto Federal nº 5.948, de 26 de outubro de 2006; e 

Considerando o Programa Estadual de Direitos Humanos, instituído pelo Decreto nº 
42.209, de 15 de setembro de 1997, que recomenda a iniciativa de prevenção à 
violência contra pessoas e grupos em situação de alto risco e ações para impedir o 
trabalho forçado, sobretudo de crianças, adolescentes e migrantes,

Decreta: 

Artigo 1º - Fica instituído, junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o 
Programa Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - PEPETP.

Artigo 2º - O programa de que trata o artigo anterior tem por finalidade:
I - promover ações de prevenção, apoio à repressão e à responsabilização ao tráfico 
de pessoas;

II - garantir a orientação e o atendimento adequado às vítimas desta prática 
criminosa e aos seus familiares;

III - ser uma fonte de informações técnicas para profissionais e ativistas das áreas de 
segurança pública e de promoção e defesa de direitos humanos.

Artigo 3º - O Programa Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas - PEPETP fica subordinado ao Gabinete do Secretário da Justiça e da
Defesa da Cidadania, por meio do Núcleo de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas.

50  Publicado em DOE de 13 de março de 2009
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representados para uma investidura de 1 (um) ano, permitida a recondução.

§ 2º - Cada membro do Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas terá um suplente.

§ 3º - Os membros do Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas serão designados mediante resolução do Secretário da Justiça e 
da Defesa da Cidadania.

Artigo 5º - À Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania cabe:
I - designar a equipe multidisciplinar que integrará o Núcleo de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;

II - receber do Núcleo de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e do 
Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, 
respectivamente, propostas e recomendações manifestando-se sobre elas pelo 
acolhimento ou pela recusa, nesta última hipótese fundamentando a decisão 
proferida.

Artigo 6º - Ao Núcleo de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas cabe:
I - elaborar proposta de Plano de Trabalho Plurianual e respectiva Planilha 
Financeira do PEPETP a ser encaminhada ao Secretário da Justiça e da Defesa da 
Cidadania;

II - secretariar o Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas e coordenar suas atividades;

III - promover o diálogo e a articulação entre as entidades do Comitê 
Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e outras 
organizações do Poder Público e da sociedade civil organizada, visando a 
aperfeiçoar o Programa;

IV - encaminhar requerimento de vítima atendida para inserção no Programa de 
Proteção a Testemunhas do Estado de São Paulo - Provita/SP e/ou no Programa de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM/SP, conforme 
determinam os preceitos da Lei Federal nº 9.807, de 13 de julho de 1999, e Decreto 
Federal nº 6.231, de 11 de outubro de 2007, respectivamente;

V - compor novas parcerias relevantes com o fim de melhorar o atendimento 
conferido às vítimas de tráfico de pessoas no Estado de São Paulo.

Artigo 7º - Ao Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas, do Programa Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas - PEPETP, cabe:

I - apresentar recomendações a respeito da proposta de Plano de Trabalho 

Plurianual e respectiva Planilha Financeira do PEPETP elaboradas pelo Núcleo de 
Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;

II - monitorar a execução da Planilha Financeira do PEPETP, compondo Relatórios 
Periódicos de Monitoramento com base nas informações fornecidas pelo Núcleo de 
Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas;

III - propor novas parcerias relevantes para o bom funcionamento do Programa, com 
o fim de melhorar o atendimento conferido às vítimas de tráfico de pessoas no 
Estado de São Paulo.

Parágrafo único - As recomendações do Comitê Interinstitucional de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas serão tomadas de forma colegiada por maioria 
absoluta de seus integrantes.

Artigo 8º - O Comitê Interinstitucional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas reunir-se-á ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, quando 
necessário.

Parágrafo único - Os membros do Comitê Interinstitucional de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, ou seus respectivos suplentes quando 
convocados, que deixarem de participar de três reuniões durante o período de um 
ano, sem justificativa, serão dispensados, sendo substituídos por outros indicados 
nos termos do artigo 4º § 1º deste decreto.

Artigo 9º - As funções de membro do Comitê Interinstitucional de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas não serão remuneradas, mas consideradas 
como serviço público relevante.

Artigo 10 - Os recursos para a administração do Programa de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - PEPETP correrão à conta do orçamento da 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, facultada a contribuição da 
sociedade civil para esse fim.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2009

JOSÉ SERRA
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ACORDOS 
BILATERAIS DE 

COOPERAÇÃO   51 
PAÍS TEMA

Decreto nº 6.747, 
de 22 de janeiro 

de 2009
Canadá

Tratado de Assistência 
Mútua em Matéria 

Penal entre o 
Governo da República 

Federativa do Brasil e o 
Governo do Canadá

Decreto nº 6.282, 
de 3 de dezembro 

de 2007
China

Tratado entre a 
República Federativa 

do Brasil e a República 
Popular da China 

sobre Assistência Jurídica 
Mútua em Matéria Penal

Decreto nº 6.333, 
de 25 de setembro

 de 1940
Colômbia Tratado de Extradição

Decreto nº 3.895, 
de 23 de agosto 

de 2001
Colômbia

Acordo de Cooperação 
Judiciária e Assistência 

Mútua em Matéria 
Penal entre o 

Governo da República
 Federativa do Brasil e

 o Governo da República
 da Colômbia

Decreto nº 5.721,
de 13 de março 

de 2006
Coreia

Acordo entre a
 República Federativa 
do Brasil e a República 

da Coreia sobre
 Assistência Judiciária 

Mútua em Matéria
 Penal

Decreto nº 6.462, 
de 21 de maio 

de 2008
Cuba

Acordo de Cooperação 
Judicial em Matéria 

Penal entre o
 Governo da República

 Federativa do Brasil
 e o Governo da 

República de Cuba

Decreto Nº 6.681, 
de 8 de dezembro 

de 2008
Espanha

Promulga o Acordo de 
Cooperação e Auxílio 

Jurídico Mútuo em 
Matéria Penal 

entre a República
 Federativa do Brasil 

e o Reino da Espanha, 
celebrado em Brasília, 

em 22 de maio de 2006.

Decreto nº 3.810, 
de 02 de maio 

de 2001

Estados Unidos 
da América

Promulga o Acordo de 
Assistência Judiciária em 

Matéria Penal entre 
o Governo da República 

Federativa do Brasil 
e o Governo 

dos Estados Unidos 
da América, 

celebrado em Brasília, em 
14 de outubro de 1997, 
corrigido em sua versão 

em português, 
por troca de Notas, em 

15 de fevereiro de 2001.
51 Os seguintes acordos de cooperação bilateral estão disponíveis em: 
http://www2.mre.gov.br/dai/bilaterais.htm
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Promulga o Acordo 
entre o Governo da 

República Federativa 
do Brasil e o Governo 
da República Francesa 
Relativo à Readmissão 

de Pessoas em 
Situação Irregular, 

celebrado em Paris, 
em 28 de maio de 1996.

Promulga o Acordo de 
Cooperação Judiciária 

em Matéria Penal 
entre o Governo da 

República Federativa
 do Brasil e o Governo 
da República Francesa, 

celebrado em Paris, 
em 28 de maio de 1998.

Tratado entre a 
República Federativa

 do Brasil e a 
República Italiana 
sobre Cooperação

 Judiciária em 
Matéria Penal

Tratado de Extradição

Decreto nº 3.929, 
de 19 de setembro 

de 2001
França

Decreto nº 3.324, 
de 30 de dezembro 

de 1999
França

Decreto nº 862,
de 09 de julho

 de 1993.
Itália

Decreto nº 863, 
de 09 de julho 

de 1993.
Itália

Promulga o Acordo 
de Assistência Jurídica 

em Matéria Penal 
entre o Governo da

 República Federativa do 
Brasil e o Governo da 

República do Peru, 
celebrado em Lima,

 em 21 de julho de 1999.

Promulga o Tratado de 
Auxílio Mútuo em 

Matéria Penal, entre o
 Governo da República 
Federativa do Brasil e 

o Governo da República 
Portuguesa, 

de 07.05.1991.

Acordo de Cooperação 
entre a República 

Federativa do Brasil 
e a República Portuguesa

 para a Prevenção 
e a Repressão do 

Tráfico Ilícito de Imigrantes

Memorando de 
entendimento entre

 a República Federativa 
do Brasil e o

Reino Unido da 
Grã-Bretanha e 

Irlanda do Norte
 sobre Cooperação 

em Assuntos Migratórios

Decreto nº 3.988, 
de 29 de outubro 

de 2001

Decreto nº 1.320, 
de 30 de novembro

 de 1994

Assinado em 
11/07/2003 

e em vigor desde 
12/09/2004

Assinado e em vigor 
desde 24/03/2009 Reino Unido

Portugal

Portugal

Peru

389 390



Tratado de Cooperação 
Jurídica em Matéria 

Penal entre a 
República Federativa 

do Brasil e a 
Confederação Suíça

Tratado entre o 
Governo da República 

Federativa do Brasil 
e o Governo da 

República do Suriname 
sobre Assistência 

Jurídica Mútua em 
Matéria Penal

Acordo de Assistência
 Judiciária em 

Matéria Penal entre a 
República Federativa 
do Brasil e a Ucrânia

Promulga o Tratado 
de Extradição entre o 
Brasil e a Venezuela, 

firmado no 
Rio de Janeiro, a 7 de 

dezembro de 1938

Decreto nº 6.974,
 de 7 de outubro 

de 2009

Decreto nº 6.832,
 de 29 de abril 

de 2009

Decreto nº 5.984, 
de 12 de dezembro 

de 2006

Decreto nº 5.362,
 de 12 de março 

de 1940 

Suíça

Suriname

Ucrânia

Venezuela

CAPÍTULO IV – LEGISLAÇÃO ESPANHOLA REFERENTE AO TRÁFICO DE PESSOAS

A Constituição Eepanhola, o tráfico de pessoas e a prostituição 

Especificamente no âmbito da prostituição, exploração sexual e tráfico 
de pessoas podem-se destacar alguns preceitos constitucionais na legislação 
espanhola, que são diretamente relacionados. 52

A Constituição Espanhola estabelece em seu artigo 10. (1) la dignidad 
de la persona, os derechos inviolables que le son inherentes, el libre desarrollo de la 
personalidad, el respeto a la ley y a los derechos de los demás son fundamento del 
orden político y de la paz social. Ainda o artigo 15 estabelece que todos tienen 
derecho a la vida y a la integridad física y moral, sin que, en ningún caso, puedan ser 
sometidos a tortura ni a penas o tratos inhumanos o degradantes. 

Ainda no artigo 11, estabelece que: 

(1) A nacionalidade espanhola se adquire, se conserva e 
se perde de acordo com o estabelecido em lei. (2) 
Nenhum espanhol de origem poderá ser privado de sua 
nacionalidade. (3) O Estado poderá firmar tratados de 
dupla nacionalidade com os países ibero-americanos ou 
com aqueles que hajam tido ou tenham uma vinculação 
particular com a Espanha. Nestes países, poderão 
naturalizar-se os espanhóis sem perder sua 
nacionalidade.

52 Importante destacar que a Constituição espanhola, assim como a Constituição 
brasileira, é a norma de maior hierarquia jurídica dentro do ordenamento interno do país.
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Estabelece em seu artigo 13: 

(1) Os estrangeiros gozarão na Espanha das liberdades 
públicas que garantem o Título dos Direitos e Liberdades 
(grifo nosso) e os termos que os Tratados e a lei 
estabeleçam.(...) (3) A extradição somente conceder-se-
á em cumprimento de um tratado ou da lei, atendendo 
ao princípio da reciprocidade. Ficam excluídos da 
extradição os direitos políticos, não considerando como 
tais os atos de terrorismo. (4) A lei estabelecerá os 
termos em que os cidadãos de outros países e os 
apátridas, poderão gozar do direito de asilo na Espanha.

O artigo12 define que os espanhóis atingem a maioridade aos 18 
anos.53

A base da jurisprudência do Tribunal Constitucional espanhol 54, dentro 
do marco dos direitos fundamentais, entende que ao legislador compete tipificar ou 
não determinadas ações como delitos, podendo assim, conforme o momento 
histórico, considerá-las puníveis ou não.

El hecho de que la prostitución ajena de personas 
capaces, se recoja o no en un texto legal penal… es un 
tema de política legislativa criminal, que no corresponde 
enjuiciar, en principio, a este Tribunal. Las observaciones 
que formula el recurrente parecen más bien dirigidas, en 
general, al futuro legislador…, pero nada tiene que ver 
con la imposición por parte del Estado de normas que 
sólo traigan causa en un concepto específico de una 

53 Artigo 19 do Código Penal também determina que: “Los menores de dieciocho años no 
s e r á n  r e s p o n s a b l e s  c r i m i n a l m e n t e  c o n  a r r e g l o  a  e s t e  C ó d i g o .”
54 Para compreensão, O Tribunal Constitucional espanhol seria o Supremo Tribunal 
Federal no Brasil, ressalvando o fato de que o STF tem mais competências em relação ao 
Tribunal Constitucional espanhol.

confesión religiosa. Como ha puesto de relieve la STC 
55/1996, el legislador, en el ejercicio de su competencia 
de selección de los bienes jurídicos que dimanan de un 
determinado modelo de convivencia social y de los 
compromisos atentatorios contra ellos, asi como 
respecto de la determinación de sanciones penales, 
goza, dentro de los limites establecidos en la 
Constitución, de un amplio margen de libertad que 
deriva de su posición constitucional y, en ultima 
instancia, de su especifica legitimidad democrática. No 
sólo cabe afirmar, pues, sigue diciendo la Sentencia, que 
como no puede ser de otro modo en un Estado social y 
democrático de Derecho,  corresponde al legislador el 
diseño en exclusiva de la politica criminal, sino también 
que, con la excepción que imponen las citadas pautas 
elementales que emanan del Texto constitucional, 
dispone para ello de plena libertad. Por ello, tan 
conforme es a la Constitución, en los términos acabados 
de exponer, que un hecho que hasta un determinado 
momento es penalmente típico deje de serlo, o 
viceversa, o que sobre él, el legislador establezca una 
diferente pena en el aspecto cualitativo o en el 
cuantitativo. Los procesos de autentica criminalización y 
discriminalización, o de aumento o reducción de penas, 
responden a una serie de circunstancias que 
generalmente afectan a la sensibilidad social, frente a 
determinados comportamientos que al ser captada por 
el legislador en cada momento histórico, dá lugar a una 
distinta reacción del ordenamiento jurídico, desde la 
perspectiva penal que es la que ahora nos interesa. En 
este sentido, la reforma llevada a cabo por la Ley 
Orgánica 10/1995, de 23 de noviembre, del Código 
Penal, en relación con el delito al que este recurso de 
amparo se refiere (Capítulo V, Título VIII, del Libro II: De 
los delitos de prostitución, en sus arts. 187 y ss.), 
constituye una buena prueba de cuanto queda dicho,  
aunque no corresponda a este Tribunal, como ya se 
anticipó, y sí a los de la jurisdicción ordinaria, la revisión 
de las correspondientes Sentencias, a fin de comprobar 
si el hecho, en efecto, a dejado de ser delito, o, si la pena 

393 394



procedente con el nuevo Código Penal es inferior a la 
impuesta (…) 55

Essa sentença do Tribunal Constitucional espanhol é importante para 
fundamentar as alterações normativas desenvolvidas pelos legisladores espanhóis, 
principalmente dentro do âmbito da prostituição. 

55 Sentença do Tribunal Constitucional Espanhol 129/1996, de 9 de julho.

A) REFORMA DA LEGISLAÇÃO ESPANHOLA DEPOIS DO CONGRESSO DE 
ESTOCOLMO

O Congresso de Estocolmo , realizado em 1996, contra a Exploração 
Sexual Comercial de Crianças, aprovou uma Declaração e um Programa de Ação que 
estabelecia medidas dirigidas ao fortalecimento da cooperação entre Estados-Parte 
da Declaração e um compromisso desses de revisão do seu direito interno. Os 
Estados obrigaram-se a desenvolver, reforçar e aplicar medidas legais nacionais 
para estabelecer a responsabilidade penal dos provedores de serviços, clientes e 
intermediários da prostituição, tráfico e pornografia infantil, incluída a posse de 
material pornográfico infantil.

O Parlamento Europeu, também em 1996, aprovou uma Resolução na 
qual considerava como prioridade a luta contra a exploração sexual de crianças e 
adolescentes, remetendo os países a propor ações comuns que estabeleceriam um 
marco jurídico unitário, levando em conta a Declaração de Estocolmo, elaborando 
estratégias para a repressão desses delitos dentro e fora da Comunidade, incluindo 
turismo sexual, tanto para os países de origem como os países de destino. 

Em 1997, essa ação internacional culminou com a Ação Comum do 
Conselho Europeu, relativa à luta contra o tráfico de pessoas e à exploração sexual 
de crianças, onde se qualificava tais práticas como um grave atentado contra os 
direitos humanos fundamentais e contra a dignidade da pessoa e se advertia para a 
questão de que o tráfico de pessoas e a exploração sexual são uma grave forma de 
delinquência organizada. 

Abordando especificamente a prostituição, verifica-se que a Espanha 
inicialmente considerou-a como um ilícito administrativo, através de um decreto-lei 
de 3 de março de 1956, que abordava a abolição dos prostíbulos.

56

56 O Congresso de Estocolmo, Congresso Mundial Contra a Exploração Sexual das Crianças, 
foi a primeira tentativa internacional a se dedicar aos problemas enfrentados pelas 
vítimas da exploração sexual.
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A regulação penal, e não mais como mero ilícito administrativo, veio em 
1963, com a reforma do Código Penal espanhol, incorporando as regras da 
Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da 
Prostituição alheia, de 1949. 57 

A aprovação do novo Código Penal em 1995, através da Ley Orgânica 
10/1995, seguiu a mesma linha de penalização daqueles atos que explorassem a 
prostituição alheia, porém reduzindo-se basicamente o número de 
comportamentos puníveis (rufianismo e corrupção de menores). Além dessas 
reformas, houve a alteração do Código Penal pela Ley Orgânica nº 11, de 30 de abril 
de 1999, LO 11, de 29 de setembro de 1999 e, logo depois, pela Ley Orgânica nº 15, 
de 25 de novembro de 2003. 

Do ponto de vista jurídicopenal, a legislação espanhola não considera a 
prostituição como um delito 58, somente penalizando as situações que supõem a 
prostituição exercida com limitação da liberdade sexual e física, com 
aproveitamento da sua vulnerabilidade e aproveitamento econômico da 
prostituição alheia. Também penaliza aqueles que se aproveitam ou favorecem a 
exploração sexual de menores 59 ,  utilizam menores e incapazes em espetáculos 
exibicionistas ou pornográficos ou para elaborar material pornográfico. 

57  
58 A prostituição náo é considerada um delito e nem mesmo é considerada como uma 
f o r m a  d e  t r a b a l h o .  E n t e n d e - s e  q u e  é  u m a  f i g u r a  a t í p i c a .
59 Na Espanha a exploração sexual de crianças e adolescentes é denominada prostituição 
de menores. No Brasil, diferentemente, quando falamos em prostituição infantil, 
utilizamos o termo exploração sexual infantil. 

A Espanha ratificou essa Convenção Internacional no ano de 1962

B) LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE O TRÁFICO DE PESSOAS

A Espanha assinou o Protocolo Facultativo da Convenção das Nações 
Unidas relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 
especial mulheres e crianças, em 13 de dezembro de 2000, ratificando-o em 1º de 
março de 2002, demonstrando sua intenção em combater o crime do tráfico de 
pessoas.

O Código Penal Espanhol sofreu profundas alterações com a Ley 
Orgânica 11/1999, que possibilitou a revisão dos tipos penais ligados à proteção da 
integridade e liberdade sexual de menores e incapazes, principalmente dos tipos 
penais de abuso sexual e ligados à pornografia infantil.

A LO 11/2003 possibilitou, através da modificação do artigo 1.9, a 
criação de medidas concretas em temas ligados à segurança cidadã, violência 
doméstica e integração social de estrangeiros. O direito espanhol condensa toda a 
legislação penal no seu Código Penal, não definindo crimes em legislações 
especiais.

O preâmbulo da LO 11/2003 estabelece: 

La modificación de los artículos 318 y 318 bis del Código 
penal (y la necesaria adaptación técnica a los mismos del 
188) tienen como finalidad combatirle tráfico ilegal de 
personas, que impide la integración de los extranjeros en 
el pais de destino. La Unión Europea ha desplegado un 
notable esfuerzo en este sentido, ya que el Tratado 
establece, entre los objetivos atribuidos a la Unión, la 
lucha contra la trata de seres humanos, aproximando 
cuando proceda las normas de derecho penal de los 
Estados miembros.  (…) Nuestro ordenamiento jurídico 
ya recogía medidas para combatir este tipo de 
delincuencia, realizando la presente reforma una tarea 
de consolidación y perfeccionamiento de las mismas. El 
nuevo texto contiene un importante aumento de la 
penalidad al respecto, estableciendo que el tráfico ilegal 
de personas – con independencia de que sean o no 
trabajadores – será castigado con prisión de cuatro a 
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ocho años. Con ello, los umbrales de penas resultantes 
satisfacen plenamente los objetivos de armonización 
que se contienen en la Decisión marco del Consejo de la 
Unión Europea destinada a reforzar el marco penal para 
la represión de la ayuda a la entrada, a la circulación y la 
estancia irregulares.

A Ley Orgánica 15/2003 introduz reforma ao Código Penal no sentido 
de impedir interpretações que impeçam penalizar determinadas condutas ligadas 
aos delitos contra a liberdade sexual.

Faz-se necessário destacar que o ordenamento jurídico espanhol ainda 
não incorporou uma perspectiva integral ao tráfico de pessoas, principalmente 
para fins de exploração sexual. Verifica-se uma regulação fragmentada sobre o 
tráfico, dentro dos aspectos conexos ligados a esse crime (migração irregular, 
exploração sexual e tráfico de pessoas). 

Pode-se analisar a legislação interna fragmentada que aborda essa 
temática, sobre três aspectos: 1) dentro do âmbito dos delitos contra a liberdade 
sexual; 2) dentro do âmbito da regulação trabalhista; 3) dentro da regulação 
destinada à penalização do tráfico de pessoas estrangeiras. 60

Com relação ao âmbito dos delitos contra a liberdade sexual, 
destacam-se os artigos 187, 188, que são dispostos no apêndice II. Verifica-se 
nesses artigos que não há referência direta ao crime do tráfico de pessoas, mas aos 
crimes conexos à exploração sexual.

60 RedAcoge. Esclavas en tierra de nadie. Acercándonos a las victimas de trata de mujeres. 
Madrid: Red ACOGE, 2005, pg.38 - 47.

CAPÍTULO V.
DE LOS DELITOS RELATIVOS A LA PROSTITUCIÓN Y LA CORRUPCIÓN DE 

MENORES. 

Artículo 187. 

1. El que induzca, promueva, favorezca o facilite la prostitución de una persona 
menor de edad o incapaz, será castigado con las penas de prisión de uno a cuatro 
años y multa de doce a veinticuatro

2. Incurrirán en la pena de prisión indicada, en su mitad superior, y además en la de 
inhabilitación absoluta de seis a doce años, los que realicen los hechos 
prevaliéndose de su condición de autoridad, agente de ésta o funcionario público.

3. Se impondrán las penas superiores en grado a las previstas en los apartados 
anteriores, en sus respectivos casos, cuando el culpable perteneciere a una 
organización o asociación, incluso de carácter transitorio, que se dedicare a la 
realización de tales actividades.

Artículo 188. 

1. El que determine, empleando violencia, intimidación o engaño, o abusando de 
una situación de superioridad o de necesidad o vulnerabilidad de la víctima, a 
persona mayor de edad a ejercer la prostitución o a mantenerse en ella, será 
castigado con las penas de prisión de dos a cuatro años y multa de 12 a 24 meses. En 
la misma pena incurrirá el que se lucre explotando la prostitución de otra persona, 
aun con el consentimiento de la misma.

2. Se impondrán las penas correspondientes en su mitad superior, y además la pena 
de inhabilitación absoluta de seis a 12 años, a los que realicen las conductas 
descritas en el apartado anterior prevaliéndose de su condición de autoridad, 
agente de ésta o funcionario público.

3. Si las mencionadas conductas se realizaran sobre persona menor de edad o 
incapaz, para iniciarla o mantenerla en una situación de prostitución, se impondrá al 
responsable la pena superior en grado a la que corresponda según los apartados 
anteriores.

4. Las penas señaladas se impondrán en sus respectivos casos sin perjuicio de las 
que correspondan por las agresiones o abusos sexuales cometidos sobre la persona 
prostituida.

Com relação ao âmbito dos delitos ligados ao conteúdo trabalhista, 
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verificamos os artigos 311, 312 e 313 do Código Penal, que visam sancionar as 
condutas que atentem contra os direitos dos trabalhadores. Verifica-se também a 
penalização das condutas relacionadas de forma conexa ao tráfico de pessoas, 
como imposição de condições ilegais de trabalho e favorecimento de imigração 
clandestina para a utilização de mão de obra.

TÍTULO XV.
DE LOS DELITOS CONTRA LOS DERECHOS DE LOS TRABAJADORES.

Artículo 311. 

Serán castigados con las penas de prisión de seis meses a tres años y multa de 
seis a doce meses:

1. Los que, mediante engaño o abuso de situación de necesidad impongan a 
los trabajadores a su servicio condiciones laborales o de Seguridad Social que 
perjudiquen, supriman o restrinjan los derechos que tengan reconocidos por 
disposiciones legales, convenios colectivos o contrato individual.

2. Los que en el supuesto de transmisión de empresas, con conocimiento de 
los procedimientos descritos en el apartado anterior, mantengan las referidas 
condiciones impuestas por otro.

3. Si las conductas reseñadas en los apartados anteriores se llevaren a cabo 
con violencia o intimidación se impondrán las penas superiores en grado.

Artículo 312. 

1. Serán castigados con las penas de prisión de dos a cinco años y multa de seis a 
doce meses, los que trafiquen de manera ilegal con mano de obra.

2. En la misma pena incurrirán quienes recluten personas o las determinen a 
abandonar su puesto de trabajo ofreciendo empleo o condiciones de trabajo 
engañosas o falsas, y quienes empleen a súbditos extranjeros sin permiso de 
trabajo en condiciones que perjudiquen, supriman o restrinjan los derechos que 
tuviesen reconocidos por disposiciones legales, convenios colectivos o contrato 
individual.

Artículo 313. 

1. El que promoviere o favoreciere por cualquier medio la inmigración 
clandestina de trabajadores a España, o a otro país de la Unión Europea, será 
castigado con la pena prevista en el artículo anterior.

2. Con la misma pena será castigado el que, simulando contrato o colocación, o 
usando de otro engaño semejante, determinare o favoreciere la emigración de 
alguna persona a otro país.

No terceiro âmbito, aquele relativo à penalização do tráfico de pessoas 
estrangeiras, aparece o artigo 318 bis, que regula o tráfico ilícito de imigrantes. 
Senão vejamos: 

TÍTULO XV BIS.
DELITOS CONTRA LOS DERECHOS DE LOS CIUDADANOS EXTRANJEROS. 

Artículo 318 bis. 

1. El que, directa o indirectamente, promueva, favorezca o facilite el tráfico ilegal 
o la inmigración clandestina de personas desde, en tránsito o con destino a 
España, o con destino a otro país de la Unión Europea, será castigado con la pena 
de cuatro a ocho años de prisión.

2. Si el propósito del tráfico ilegal o la inmigración clandestina fuera la 
explotación sexual de las personas, serán castigados con la pena de 5 a 10 años 
de prisión.

3. Los que realicen las conductas descritas en cualquiera de los dos apartados 
anteriores con ánimo de lucro o empleando violencia, intimidación, engaño, o 
abusando de una situación de superioridad o de especial vulnerabilidad de la 
víctima, o siendo la víctima menor de edad o incapaz o poniendo en peligro la 
vida, la salud o la integridad de las personas, serán castigados con las penas en su 
mitad superior.

4. En las mismas penas del apartado anterior y además en la de inhabilitación 
absoluta de seis a 12 años, incurrirán los que realicen los hechos prevaliéndose 
de su condición de autoridad, agente de ésta o funcionario público.

5. Se impondrán las penas superiores en grado a las previstas en los apartados 1 
a 4 de este artículo, en sus respectivos casos, e inhabilitación especial para 
profesión, oficio, industria o comercio por el tiempo de la condena, cuando el 
culpable perteneciera a una organización o asociación, incluso de carácter 
transitorio, que se dedicase a la realización de tales actividades.

Cuando se trate de los jefes, administradores o encargados de dichas 
organizaciones o asociaciones, se les aplicará la pena en su mitad superior, que 
podrá elevarse a la inmediatamente superior en grado.
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En los supuestos previstos en este apartado la autoridad judicial podrá decretar, 
además, alguna o algunas de las medidas previstas en el artículo 129 de este 
Código.

6. Los tribunales, teniendo en cuenta la gravedad del hecho y sus circunstancias, 
las condiciones del culpable y la finalidad perseguida por éste, podrán imponer la 
pena inferior en un grado a la respectivamente señalada.

A grande falha constante na legislação espanhola encontra-se no ponto 
(2) do artigo 318 bis. Esse ponto foi incorporado pela Ley Orgânica 11/2003, 
introduzindo uma forma agravada ao tráfico ilícito de migrantes. Ocorre que a 
inclusão desse ponto (2) gera confusão entre o conceito do tráfico de imigrantes e o 
conceito do tráfico de pessoas com fins de exploração sexual. Como exposto 
anteriormente, o tráfico de imigrantes é tipo penal diverso do tráfico de pessoas, 
não podendo haver confusão, nem mesmo serem regulados como se idênticos 
fossem.

Essa deficiência na legislação traz problemas na prática da persecução 
penal do tráfico de pessoas com fins de exploração sexual. Se considerássemos, por 
exemplo, que vítimas de tráfico para fins de exploração sexual entrassem na 
Espanha de modo regular, como turistas (o que ocorre muitas vezes com as 
brasileiras), não haveria como penalizar esses traficantes, uma vez que esses não se 
enquadram no ponto (1) do artigo 318 bis. Ademais, é necessário apontar a falha no 
fim penalizado pela legislação espanhola. Se estivéssemos diante do tráfico de 
pessoas para fins de exploração do trabalho, também não haveria como penalizar 
os traficantes, pela indicação específica de finalidade do ponto (2), referindo-se à 
exploração sexual.

O que ocorre muitas vezes, devido à falha da legislação espanhola, é a 
aplicação da lei de estrangeiros. Apesar das vítimas de tráfico terem direito a uma 
atenção especial digna, além do respeito aos seus direitos humanos, conforme 
Protocolo das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e 
Ar, elas são consideradas meros imigrantes irregulares, independente de sua 
condição de vítima. A grande confusão dos aplicadores do direito é não perceber 
que se trata de situações diversas. Ademais, se a intenção de aplicar a lei de 
estrangeiros surge como uma forma paliativa de tentar retirar as vítimas do tráfico 
das situações de exploração em que se encontram, utilizando o argumento de que 
são imigrantes irregulares, também estaríamos diante da violação ao compromisso 

assumido pela ratificação das normas internacionais, uma vez que essa medida 
acaba por violar ainda mais os direitos das vítimas que ficam vulneráveis e sem as 
garantias preceituadas nas normativas internacionais ratificadas.

A solução continua sendo a de dispor em normativa específica a 
garantia de condição de vítima de tráfico de imigrantes e de vítima de tráfico de 
pessoas, dando-lhes tratamento diferenciado ao dos imigrantes irregulares.

A Ley de Extranjeria está disposta na Ley Orgánica 4 de 11 de Janeiro de 
2000, referente aos direitos e liberdades dos estrangeiros na Espanha e sua 
integração social. Essa lei foi alterada pelas Leys Orgânicas 8/2000, 11/2003, 
14/2003 e 2/2009. Sua aplicação segue o Real Decreto 2393 de 30 de dezembro de 
2004.

Com relação ao tráfico de pessoas, a legislação de estrangeiros 
estabelece em seu artigo 59: 

Artículo 59. Colaboración contra redes organizadas.

1. El extranjero que se encuentre irregularmente en España y sea víctima, 
perjudicado o testigo de un acto de tráfico ilícito de seres humanos, 
inmigración ilegal, explotación laboral o de tráfico ilícito de mano de obra o de 
explotación en la prostitución abusando de su situación de necesidad, podrá 
quedar exento de responsabilidad administrativa y no será expulsado si 
denuncia a los autores o cooperadores de dicho tráfico, o coopera y colabora 
con las autoridades competentes, proporcionando datos esenciales o 
testificando, en su caso, en el proceso correspondiente contra aquellos 
autores.

2. Los órganos administrativos competentes encargados de la instrucción 
del expediente sancionador informarán a la persona interesada sobre las 
previsiones del presente artículo a fin de que decida si desea acogerse a esta 
vía, y harán la propuesta oportuna a la autoridad que deba resolver, que 
podrá conceder una autorización provisional de residencia y trabajo a favor 
del extranjero, según el procedimiento previsto reglamentariamente.

El instructor del expediente sancionador informará de las actuaciones en 
relación con este apartado a la autoridad encargada de la instrucción del 
procedimiento penal.
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restablecimiento y reflexión, de acuerdo con el procedimiento previsto 
reglamentariamente.

Dicho período de restablecimiento y reflexión tendrá una duración de, al 
menos, treinta días, y deberá ser suficiente para que la víctima pueda decidir 
si desea cooperar con las autoridades en la investigación del delito y, en su 
caso, en el procedimiento penal. Durante este período, se le autorizará la 
estancia temporal y se suspenderá el expediente administrativo sancionador 
que se le hubiera incoado o, en su caso, la ejecución de la expulsión o 
devolución eventualmente acordadas. Asimismo, durante el citado período 
las Administraciones competentes velarán por la subsistencia y, de resultar 
necesario, la seguridad y protección de la persona interesada.

3. El período de restablecimiento y reflexión podrá denegarse o ser 
revocado por motivos de orden público o cuando se tenga conocimiento de 
que la condición de víctima se ha invocado de forma indebida.

4. La autoridad competente podrá declarar a la víctima exenta de 
responsabilidad administrativa y podrá facilitarle, a su elección, el retorno 
asistido a su país de procedencia o la autorización de residencia y trabajo por 
circunstancias excepcionales cuando lo considere necesario a causa de su 
cooperación para los fines de investigación o de las acciones penales, o en 
atención a su situación personal, y facilidades para su integración social, de 
acuerdo con lo establecido en la presente Ley. Asimismo, en tanto se resuelva 
el procedimiento de autorización de residencia y trabajo por circunstancias 
excepcionales, se le podrá facilitar una autorización provisional de residencia 
y trabajo en los términos que se determinen reglamentariamente.

En la tramitación de las autorizaciones referidas en el párrafo anterior se 
podrá eximir de la aportación de aquellos documentos cuya obtención 
suponga un riesgo para la víctima.

5. Las previsiones del presente artículo serán igualmente de aplicación a 
personas extranjeras menores de edad, debiendo tenerse en cuenta la edad y 
madurez de éstas y, en todo caso, la prevalencia del interés superior del 
menor.

6. Reglamentariamente se desarrollarán las condiciones de colaboración 

3. A los extranjeros que hayan quedado exentos de responsabilidad 
administrativa se les podrá facilitar, a su elección, el retorno asistido a su país 
de procedencia o la autorización de residencia y trabajo por circunstancias 
excepcionales, y facilidades para su integración social, de acuerdo con lo 
establecido en la presente Ley velando, en su caso, por su seguridad y 
protección.

4. Cuando el Ministerio Fiscal tenga conocimiento de que un extranjero, 
contra el que se ha dictado una resolución de expulsión, aparezca en un 
procedimiento penal como víctima, perjudicado o testigo y considere 
imprescindible su presencia para la práctica de diligencias judiciales, lo 
pondrá de manifiesto a la autoridad gubernativa competente para que valore 
la inejecución de su expulsión y, en el supuesto de que se hubiese ejecutado 
esta última, se procederá de igual forma a los efectos de que autorice su 
regreso a España durante el tiempo necesario para poder practicar las 
diligencias precisas, sin perjuicio de que se puedan adoptar algunas de las 
medidas previstas en la Ley Orgánica 19/1994, de 23 de diciembre, de 
protección a testigos y peritos en causas criminales.

5. Las previsiones del presente artículo serán igualmente de aplicación a 
extranjeros menores de edad, debiendo tenerse en cuenta en el 
procedimiento la edad y madurez de éstos y, en todo caso, la prevalencia del 
principio del interés superior del menor.

6. Reglamentariamente se desarrollarán las condiciones de colaboración 
de las organizaciones no gubernamentales sin ánimo de lucro que tengan por 
objeto la acogida y protección de las víctimas de los delitos señalados en el 
apartado primero.»

Artículo 59 bis (nuevo). Víctimas de la trata de seres humanos.

1. Las autoridades competentes adoptarán las medidas necesarias para la 
identificación de las víctimas de la trata de personas conforme a lo previsto en 
el artículo 10 del Convenio del Consejo de Europa sobre la lucha contra la 
trata de seres humanos, de 16 de mayo de 2005.

2. Los órganos administrativos competentes para la instrucción del 
expediente sancionador, cuando estimen que existen motivos razonables 
para creer que una persona extranjera en situación irregular ha sido víctima 
de trata de seres humanos, informarán a la persona interesada sobre las 
previsiones del presente artículo y elevarán a la autoridad competente para 
su resolución la oportuna propuesta sobre la concesión de un período de 
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de las organizaciones no gubernamentales sin ánimo de lucro que tengan por 
objeto la acogida y protección de las víctimas de la trata de seres humanos.

Verifica-se que a Ley de Extranjeria prevê a isenção de 
responsabilidade administrativa pela irregularidade documental se a vítima, 
prejudicada ou testemunha de um ato de tráfico ilícito de seres humanos, imigração 
ilegal, exploração laborar ou de tráfico ilícito de mão de obra ou de exploração na 
prostituição, denuncia os autores ou cooperadores de dito delito, ou coopera e 
colabora com as autoridades competentes, proporcionando dados essenciais ou 
testemunhando, em seu caso, no processo correspondente contra aqueles autores.

Essa medida evita a deportação do imigrante irregular 61, 
possibilitando à vítima a escolha entre ficar ou retornar ao seu país de origem, obter 
autorização de trabalho ou de residência às vítimas de tráfico.

Verifica-se ainda que o artigo 117 do Real Decreto 2393/04 estabelece 
que se a vítima deixa de colaborar ou cooperar com a polícia ou a justiça, a 
concessão da documentação pode ser revogada pelas autoridades. Na prática, 
conforme informações obtidas com entidades que prestam assistência às vítimas 
de tráfico na Espanha, muitas vítimas não querem colaborar com a polícia e/ou com 
a justiça uma vez que as informações aportadas por elas não são entendidas como 
suficientes pelas autoridades locais para a concessão da documentação e da 
isenção da responsabilidade administrativa. Ademais, não colaboram com a polícia, 
pois ao se comprometerem com a denúncia dos traficantes, passam a sofrer 
represálias e não podem continuar exercendo a prostituição. 

Outro aspecto incorporado à Ley de Extranjería é o “período de 
reflexão” para as vítimas de tráfico. Conforme estabelece o artigo 59 Bis desta Lei, 
“cuando estimen que existen motivos razonables para creer que una persona 
extranjera en situación irregular ha sido víctima de trata de seres humanos, 
informarán a la persona interesada sobre las previsiones del presente artículo y 
elevarán a la autoridad competente para su resolución la oportuna propuesta sobre 
la concesión de un período de restablecimiento y reflexión, de acuerdo con el 
procedimiento previsto reglamentariamente (...)”

Ademais, estabelece que esse período de reflexão será de, no mínimo, 
30 dias, e deverá ser suficiente para que a vítima possa decidir se deseja cooperar 
com as autoridades na investigação do delito e, no seu caso, no procedimento 
penal. 62

Marco do Conselho da Europa

O Conselho da Europa está constituído atualmente por 47 Estados-
Membros 63. Tem como objetivo principal, conseguir a união estreita entre seus 
membros (artigo 1º, do Estatuto do Conselho da Europa).

O Conselho Europeu possui uma série de Recomendações que se 
propõem a direcionar as Políticas e legislação de seus Estados-Membros.

A Recomendação 1325  64, de 23 de abril de 1997, define, em seu §2º o 
tráfico de mulheres e a prostituição forçada. Em seu §3º, considera o tráfico de 
mulheres e a prostituição forçada como uma forma de tratamento desumano ou 
degradante. 
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61 No Brasil o termo jurídico seria deportação. Na Estanha, o ato administrativo que obriga 
o estrangeiro a sair do país chama-se expulsão. 

62 O período de reflexão incorporado na legislação espanhola veio inicialmente disposto 
no Convenio Del Consejo de Europa sobre la Lucha Contra La Trata de Seres Humanos,     
disponível em: 
http://www.coe.int/t/dg2/trafficking/campaign/Source/PDF_Conv_197_Trafficking_Sp
anish.pdf.
63 Disponível em:
http://www.coe.int/T/PT/Com/About_COE/Member_States/POR_mbres.asp
64 O tráfico de mulheres e a prostituição forçada são definidos como : “ any legal or illegal 
transporting of women and/or trade in them, with or without their initial consent, for 
economic gain, with the purpose of subsequent forced prostitution, forced marriage, or 
other forms of forced sexual exploitation. The use of force may be physical, sexual and/or 
psychological, and includes intimidation, rape, abuse of authority or a situation of 
dependence.”. Disponível em: www.coe.int. 



Na Recomendação R(2000) 11, de 19 de maio de 2000 , o Comitê dos 
Ministros define o tráfico de pessoas para fins de exploração sexual, ampliando o 
conceito deste crime. 

Com a Recomendação 1545  66, de 21 de janeiro de 2002, a Assembleia 
Consultiva considera importante a adoção de um Código de Conduta e solicita que 
cada Estado-Membro adote a penalização do turismo sexual, a criação de centros 
de acolhimento para vítimas, a introdução de políticas de inserção e reabilitação das 
vítimas.

Interessante notar que a definição internacional de tráfico de pessoas, 
prevista no artigo 3º, alínea a), constante no Protocolo de Palermo, é reconhecida 
pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa, conforme se verifica no 
Documento nº 9553, de 21/09/2002 67.

Com a Recomendação Rec(2001) 68, de 31 de outubro de 2001, ficam 
estabelecidos alguns conceitos para fim da proteção da criança contra a exploração 
sexual, os quais definem a exploração sexual, a pornografia infantil, a prostituição 
infantil e o tráfico de crianças.

Recomendação No. R(2000)11 sobre o tráfico de seres humanos para 
fins de exploração sexual e a Recomendação Rec(2001)16 sobre a proteção das 
crianças contra a exploração sexual. 

Nessas recomendações da Assembleia Consultiva, percebe-se que a 
problemática do tráfico internacional de pessoas vem adquirindo uma dimensão 
importante nas discussões internacionais e intraeuropéias, possibilitando as 
reflexões dos Estados-Membros e, assim, o combate cada vez mais eficaz desta 
problemática.

65

65 O conceito do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual: “the procurement by 
one or more natural or legal persons and/or the organization of the exploitation and/or 
transpot or migration – legal or ilegal – of persons, even with their consent, for the purpose 
of their sexual exploitation, inter alia by means of coercion, in particular violence or 
threats, deceit, abuse of autority or of a position of vulnerability”. Disponível em: 
www.coe.int. 
66 Disponível em:  
67 Ibid
68 Ibid

www.coe.int

Além das recomendações, o Conselho da Europa possui a Convenção 
sobre a Luta contra o Tráfico de Seres Humanos desde 29005, encontrando-se em 
vigor desde 1 de fevereiro de 2008, depois das 10 ratificações mínimas exigidas no 
próprio documento.69

69 Disponível em: 
http://www.coe.int/t/dg2/trafficking/campaign/Source/PDF_Conv_197_Trafficking_Sp
anish.pdf
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